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5PANDORA
É, num mito clássico, a primeira mulher, 
criada por Hefesto e por Atena, com o auxílio 
de todos os outros deuses, por ordem de Zeus. 
Cada um deles atribuiu-lhe um dom: recebeu a beleza, 
a graça, a destreza manual, a capacidade de persuadir 
e outras qualidades. 
Em determinada fase da sua vida, 
recebeu uma caixa que era suposto não abrir.  
Quando esta foi aberta, saíram dela todos os males do mundo. 
Só ficou no fundo a esperança.
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Instituições parceiras do Projecto PANDORA
Sobre Violência Doméstica no Centro da Europa

REPÚBLICA CHECA 
BILY KRUH BEZPECI

ESLOVÁQUIA 
POMOC OBETIAM NASILIA

HUNGRIA 
INSTITUTE FOR LEGAL SCIENCES 

OF THE HUNGARIAN ACADEMY 
OF SCIENCES

PORTUGAL
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 

DE APOIO À VÍTIMA

ESPANHA 
COMISIÓN PARA LA INVESTIGA-

CIÓN 
DE MALOS TRATOS A MUJERES

A BKB é uma organização não governamental que presta apoio qua-
lificado a vítimas e testemunhas de crime. Este apoio é prestado de 
forma confidencial e gratuita em toda a República Checa. 
A BKB é membro do Fórum Europeu dos Serviços de Apoio à Vítima. 

A PON é uma organização não governamental que presta apoio quali-
ficado a vítimas e testemunhas de crime. Este apoio é prestado 
de forma confidencial e gratuita em toda a Eslováquia. 
A PON é membro do Fórum Europeu dos Serviços de Apoio à Vítima. 

O Instituto para as Ciências Legais da Academia Húngara de Ciências 
visa promover as ciências legais na Hungria, prestando apoio a diferentes 
níveis nas áreas da legislação, prática legal e educação legal. 

Instituição particular de solidariedade social, pessoa colectiva 
de utilidade pública e organização de voluntariado social. Tem como 
finalidade proteger e apoiar vítimas de crime e/ou seus familiares, 
desenvolvendo processos de apoio, designadamente ao nível jurídico, 
psicológico e social, numa rede nacional de gabinetes de apoio à vítima. 
Membro do Fórum Europeu dos Serviços de Apoio à Vítima, 
do Fórum Europeu da Justiça Restaurativa e da Sociedade 
Mundial de Vitimologia. 

Organização não governamental de mulheres que desenvolve trabalhos 
nas áreas da violência doméstica, tráfico de mulheres para fins 
de exploração sexual, igualdade de oportunidades e violência sexual. 
Realiza estudos e formação de profissionais, bem como atende mulheres 
vítimas de violência, prestando-lhes apoio jurídico, psicológico e social, 
designadamente através de um serviço telefónico de atendimento 
gratuito, 24 horas.
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violência doméstica na europa central

co-financiado pela Comissão Europeia
Programa DAPHNE

PETRA VITOUSOVA E ALICE BEZOUSKOVA 
REPÚBLICA CHECA - BILY KRUH BEZPECI

  
Petra Vitousova é a Directora Executiva da Bily kruh bezpeci – associação 
cívica de apoio à vítima – na República Checa. Formou-se em Jornalismo 
e tem vinte anos de experiência na área da comunicação social e da televisão. 
Desde 1991, quando a BKB foi fundada, tem sido responsável pela sua 
direcção executiva, tendo mais de quinze anos de experiência na prestação 
de apoio qualificado a vítimas de crime. Foi um dos membros do Comité 
Executivo do Fórum Europeu dos Serviços de Apoio à Vítima e foi uma 
das fundadoras da Aliança Contra a Violência Doméstica, movimento 
iniciado na República Checa em 2002.

  
Alice Bezouskova é coordenadora de projecto na Bily kruh bezpeci. 
Formou-se em Filosofia, Psicologia, Trabalho Social e Política Social. 
Trabalhou oito anos com mulheres e crianças sem abrigo e durante cinco 
anos numa casa abrigo para mulheres e crianças. Desde 2004, tem sido 
coordenadora de vários projectos na BKB, bem como da formação aqui 
ministrada. Actualmente, é também consultora da Linha de Apoio 
Telefónico DONA, que asegura o atendimento de vítimas de violência 
doméstica ininterruptamente. 

JANA SIPOSOVA E PETER KOCVAR
ESLOVÁQUIA – POMOC OBETIAM NASILIA

  
Jana Siposova é licenciada em Psicologia. Trabalha na área do counselling 
e do desenvolvimento como profissional, investigadora e coordenadora. 
Doutorou-se em Psicologia e tem pós-graduações em Psicoterapia, Língua 
Francesa, Política e Gestão. Foi um dos membros do Comité Executivo 
do Fórum Europeu dos Serviços de Apoio à Vítima. Responsável pelo 
primeiro projecto na área do apoio à vítima de crime na República Eslovaca 
(1996-98), é actualmente Directora Executiva da Pomoc obetiam nasilia. 

  
Peter Kocvar é licenciado em Direito e Psicologia, trabalhando na Pomoc 
obetiam nasilia como técnico de apoio à vítima e assessor técnico nas áreas 
da planificação e metodogias de intervenção e apoio à vítima. 

LENKE FEHER E KATALIN LIGETI
HUNGRIA – INSTITUTE FOR LEGAL SCIENCES

  
Lenke Feher é professora na Faculdade de Direito da Universidade de 
Miskolc, além de ser conselheira científica no Instituto de Ciências Jurídicas 
da Academia húngara de Ciências; e de ser senior scientific researcher 
do Instituto Nacional de Criminologia, tendo publicado diversas obras 
dedicadas a temas da criminologia e da vitimologia. É Presidente da Secção 
húngara de Vitimologia, membro da Direcção da Sociedade Húngara de 
Criminologia, do Conselho dos Assuntos das Mulheres e do Feher Gyuru 
– instituição de apoio a vítimas de crime na Hungria.
Katalin Ligeti é Professora de Direito e investigadora no Institute 
for Legal Sciences da Hungarian Academy of Sciences.

Equipa do Projecto PANDORA
Sobre Violência Doméstica no Centro da Europa

1 RELATORES 2 CONSULTOR

ALBIN DEARING
ÁUSTRIA - MINISTRY OF INTERIOR

  
Integrou o Ministério aústriaco dos Assuntos Internos em 1989 como 
responsável pelo Departamento Legislativo, tomou parte na concepção 
do Acto sobre a Protecção Contra a Violência Doméstica (Gewaltschutzgesetz 
– o chamado Modelo aústriaco), que entrou em vigor em 1 May 1997. 
Nesse mesmo ano, foi designado para coordenador do Conselho de Pre-
venção de Crime, então recentemente fundado, onde foi responsável pela 
implementação da nova legislação sobre violência doméstica. Desde 2003, 
é coordenador e consultor sobre direitos humanos em projectos financiado 
pela União Europeia.

3 SECRETARIADO EXECUTIVO

JOSÉ FÉLIX DA SILVA
PORTUGAL – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 
DE APOIO À VÍTIMA

  

Gestor Técnico do Projecto PANDORA

FAYE FARR 
PORTUGAL – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
APOIO À VÍTIMA

  

Assessora para as Relações Internacionais

3 AVALIADORA

SARA VICENTE COLLADO
ESPANHA – COMISIÓN PARA LA INVESTIGACIÓN 
DE MALOS TRATOS A MUJERES

  
Jurista. Coordenadora da Comisión para la Investigación de Malos Tratos 
a Mujeres desde 1996. Formadora em Género e Violência de Género em 
Espanha e noutros países. Concebe e executa acções sobre Género e Violência 
de Género. Elabora relatórios sobre Violência de Género, participando 
designadamente na elaboração do Relatório sobre Tráfico de Mulheres 
e Prostituição na Comunidade de Madrid. 
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A finalidade do Projecto PANDORA foi elaborar 
um relatório sobre o estado da violência 
doméstica em três países do Centro da Europa 

– República Checa, Eslováquia e Hungria –, procurando 
traçar, em termos quantitativos e qualitativos, a situação 
da violência doméstica em cada país, a sua intensidade, 
duração e consequências pessoais, profissionais e sociais 
para as vítimas; bem como traçar um perfil da inter-
venção desenvolvida em cada país, ao nível governa-
mental e não governamental, designadamente ao nível 
do atendimento das vítimas, de projectos específicos 
de trabalho no terreno, de sensibilização e informação 
públicas, de medidas políticas e legislativas, de formação 
dos profissionais, das filosofias subjacentes e da planifi-
cação/sistematização de projectos. Pretendeu também 
traçar um perfil da legislação e da tramitação processual 
relativas às vítimas em cada país; e traçar prospectivas 
em relação ao trabalho desenvolvido, tendo em conta a 
necessidade de contextualizar as políticas e a intervenção 
no enquadramento europeu. 

O Projecto PANDORA inscreve-se, por isso, na conti-
nuidade do Projecto PENÉLOPE – Sobre Violência 
Doméstica no Sul da Europa, anteriormente desenvolvido 
pela APAV, sob o mesmo Programa DAFNE (2002-2003), 
implicando o Relatório Penélope, com a participação de 
peritos de Portugal, Espanha, Itália, França e Grécia. A 
mesma estrutura de relatório, e a mesma metodologia de 

O PROJECTO
PANDORA

sobre Violência Doméstica no Centro da Europa foi desenvolvido 
pela Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), instituição 

particular de solidariedade social, que tem por finalidade apoiar 
e proteger vítimas de crime, com o apoio da Comissão Europeia, 

através do Programa DAFNE – Acções Preventivas Para Combater 
a Violência Exercida Contra as Crianças, os Jovens e as Mulheres, 

entre Abril de 2005 e Março de 2006.

trabalho conduziram os três peritos agora participantes, 
resultando no Relatório Pandora, que agora se publica. 

Ao nível da República Checa, da Eslováquia e da 
Hungria, constatava-se uma insuficiente informação 
concentrada sobre o problema social da violência 
doméstica, sobre os seus perfis e sobre a intervenção 
realizada a diferentes níveis – política, jurídico, social, 
etc. Esta insuficiência não permitia um conhecimento 
adequado sobre o fenómeno, nem permite ainda que se 
perspective uma intervenção exacta e eficaz. Por outro 
lado, não facilita também a concentração de esforços, 
nem a coordenação de políticas sociais e policiais, e de 
preparação do sistema jurídico para responder adequa-
damente ao perfil das situações – quer ao nível nacional, 
quer, e principalmente, ao nível da União Europeia.

Estes países do Centro da União Europeia continuam 
a manifestar um baixo desenvolvimento dos seus 
mecanismos de entendimento, intervenção e controlo 
do problema social da violência doméstica, o que os 
distancia do nível de desenvolvimento das respostas 
dadas nos países do Norte, que possuem contextos 
históricos e culturais mais favoráveis ao confronto do 
problema. Ao reunir relatores de cada país que facili-
tassem informações e perspectivas, o presente Relatório 
Pandora procurou reunir dados pertinentes, bem como 
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lançar algumas prospectivas para o uso oportuno de 
esferas de decisão, sobretudo, mas também de todos os 
que estudam ou trabalham neste campo.

O envolvimento de grupos nacionais (instituições, 
universidades, investigadores, organizações não gover-
namentais, etc.) em cada país, por cada relator, facilitou 
o acesso destes à informação relevante para cumprir 
a finalidade do Projecto PANDORA. Cada relator 
elaborou relatórios intercalares e discutiu informações 
diversas sobre o problema da violência doméstica no 
seu país, que foram usadas para se elaborar o presente 
Relatório Pandora. Os relatores acordaram focar a 
realidade da violência doméstica restringindo-se à 
noção desta que, em cada país, parecia ser dominante 
e correspondia à respectiva realidade jurídica vigente. 
Acordaram que, não se negando um conceito mais lato 
de violência doméstica – implicando uma multiplici-
dade de possíveis vítimas e possíveis agressores: mulher, 
marido, pais, filhos, avós, etc. – como tinha proposto o 
relator português do anterior Relatório Penélope, focar-
se-ia somente um conceito restrito, comum aos outros 
relatores: aquele em que a mulher surge como vítima e o 
marido, ou companheiro conjugal, surge como agressor. 
Para além disto, restringir o Relatório Pandora a um 
conceito restrito poderia facilitar também uma maior 
constância na configuração das informações recolhidas 
e manteria, como era desejável deste a concepção do 
Projecto PANDORA, um texto sintético.   

Cada relator reuniu ou contactou pessoalmente com as 
personalidades e instituições do seu país que entendeu 
serem pertinentes para recolher as informações sobre 
a violência doméstica ao nível nacional. Mantendo 
contactos frequentes com o Secretariado Executivo 
do Projecto, na APAV, cada relator elaborou relatórios 
intercalares mediante uma estrutura geral que fora 
acordada na reunião internacional. 

O Relatório Pandora apresenta-se dividido em três áreas 
distintas, correspondentes à estrutura geral acordada 
entre os relatores na reunião internacional. 

Na primeira área (Ponto I), intitulada Do conceito de 
violência doméstica e respectivas disposições legislativas 
regulamentares e administrativas nos países do Centro da 
Europa, e segundo a estrutura geral, tentou-se que se 
obtivesse informações, país a país, sobre o conceito de 

violência doméstica que cada relator entendeu dominar 
no seu país, bem como um inventário das disposições 
legislativas regulamentares e administrativas dos 
Estados-membros abrangidos que permitam identificar 
os comportamentos/condutas que integrem o conceito 
de violência doméstica. Tentou também estabelecer as 
relações dos comportamentos/condutas com os textos 
aplicáveis e as respectivas referências de publicação. 
Neste ponto, procurou apresentar a lista de incrimi-
nações (incidindo nas incriminações específicas); a 
indicação da natureza da entidade/organismo que pode 
influenciar a qualificação das condutas no quadro da 
violência doméstica em cada país; bem como as sanções 
previstas para as incriminações elencadas; a indicação 
das entidades/organismos que tomam a decisão de impor 
sanções. Pretendeu também a indicação do elemento 
intencional (indicando sobre a prova de intenção do 
presumível autor da conduta é um elemento necessário 
à existência da infracção ou se basta que o delito seja 
materialmente constatado para que o presumível autor 
seja censurado); bem como a indicação dos factos e actos 
constitutivos; e quanto à tentativa (indicando as condi-
ções em que a actividade material pode ser considerada 
como envolvimento irremediável do seu autor na via do 
resultado), e sua repressão (indicando se a tentativa é ou 
não reprimida e se sim, de que modo). Tentou apresentar 
também indicação quanto à cumplicidade (indicando 
as formas conhecidas de cumplicidade, referindo se é ou 
não necessária a existência de um texto incriminando 
especificamente a cumplicidade e se o autor moral é 
sancionado como autor ou como cúmplice); e indicação 
quanto às responsabilidade pessoal (referindo a respon-
sabilidade pessoal do autor principal, do cúmplice e do 
co-autor, descrevendo os mecanismos de presunção de 
culpa ou de responsabilidade); e à responsabilidade por 
facto de outrem (indicando de que formas está prevista: 
como garantia de execução da pena ou como respon-
sabilidade plena levando a uma condenação pessoal, 
referindo se existe presunção de responsabilidade 
simples ou absoluta relativamente à pessoa responsável 
pelo facto de outrem). 

Nesta parte, procurou apresentar ainda indicações sobre 
a administração da prova, quanto à incumbência do ónus 
da prova, referindo se a autoridade pública encarregada 
do processo deve definir a culpabilidade do presumível 
autor, se o presumível autor deve provar a sua boa fé 
ou a sua inocência ou se existe uma presunção abso-
luta contra o presumível autor que não pode invertê-la 
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desde que a materialidade do seu comportamento esteja 
estabelecida.

E também reportar-se às causas de atenuação e de agra-
vação (indicando se são imperativas ou facultativas), à 
classificação de sanções (descrevendo-a e indicando os 
seus efeitos jurídicos), ao cúmulo de sanções (indicar 
o cúmulo ou não de sanções, compreendendo as de 
natureza diferente), e ao tipo de sanções aplicadas em 
geral aos agressores à luz da jurisprudência (apontando 
eventuais distinções existentes nos casos em que os 
agressores são primários ou reincidentes), e à execução 
de sanções (indicando qual a percentagem de sanções 
não executadas ou executadas de forma parcial, refe-
rindo as causas da sua inexecução). Foca também se 
existe em cada país um registo de agressores.

Busca também indicar os poderes de decisão das auto-
ridades administrativas/policiais ou penais responsáveis 
e relações entre os respectivos poderes; quanto à parti-
cipação de organismos na mediação/ restauração aos 
níveis nacional e local e seus papéis, autoridades/serviços 
implicados no processo decisório (indicando quem 
toma a decisão final); factores que influenciam a decisão 
de mediação (precisando os critérios nacionais aplicados para 
determinar se deve ou não propor-se a mediação).

Procurou apresentar informações sobre os inquéritos 
judiciários (procedimento criminal) e ao procedimento 
utilizado para os iniciar (referindo o modo como um 
caso passa ao estádio judiciário), e organismos impli-
cados nos diferentes estádios e seus papéis (precisando 
quem toma a decisão final de iniciar os processos); bem 
como quanto aos tribunais competentes para tratar os 
casos de violência doméstica.

Buscou também conter informações sobre o campo 
de aplicação territorial, no que toca em cada país a 
sancionar uma infracção cometida no seu território por 
um agressor que não é um seu nacional; ou sancionar 
um seu nacional que comete uma infracção noutro 
Estado-membro; sancionar uma infracção em que um 
seu nacional é vítima, independentemente da nacionali-
dade do autor da infracção (princípio da personalidade 
activa), sancionar actos censuráveis logo que a detenção 
do autor da infracção ocorra no seu território (princípio 
da personalidade passiva); informar do sistema de 
competência universal (indicando eventuais combina-
ções); da transmissão de processos; convenções bilate-

rais ou multilaterais de que os Estados-membros são 
signatários (indicar se foi ratificada e se já se recorreu 
a elas, especificando quais os actos cobertos pelas 
convenções visadas: execução de uma comissão/carta 
rogatória, comunicação de elementos de prova, remessa 
de registo criminal, entre outros)

Por fim, e relativamente à prescrição, procurou integrar 
informação quanto ao prazo de prescrição da acção 
pública (em função do tipo de infracção considerada 
e início do prazo); aos actos e factos que interrompem 
(acto de instrução ou de acusação, inquérito, morte, 
amnistia); actos e factos suspensivos. E ainda quanto à 
existência em cada país de procedimentos de protecção 
e restauração, quanto ao desenvolvimento do processo 
de protecção e restauração (compreendendo as medidas 
de conservação ou cautelares e especificar a natureza 
voluntária ou forçada do mesmo, revelando um nexo 
com o processo sancionatório – citar e anexar os textos 
aplicáveis); informação relativa aos organismos nacionais 
competentes para estes processos (descrevendo o papel 
e responsabilidades destes organismos); da existência de 
um processo de intervenção durante o processo penal ou 
cível e da possibilidade de intervenção de organizações não 
governamentais de apoio à vítima em processo penal 
(compreendendo o poder de desencadear a acção pública);  
e da possibilidade de intervenção de organizações não 
governamentais de apoio à vítima em processo não penal.

Na segunda área (Ponto II), intitulada Da situação da 
violência doméstica em cada país do Centro da Europa; 
dados quantitativos e qualitativos para um perfil da 
vítima e do agressor; e do tipo de apoio que receberam, 
o Relatório Pandora buscou apresentar informações 
quanto traçar os termos quantitativos e qualitativos 
relativos à vítima (indicando o seu sexo, idade, estado 
civil, tipo de família, nacionalidade, nível de ensino, 
condição perante a actividade económica, principal 
meio de vida/profissão, local de residência, dependên-
cias; relativas ao agressor (indicando a sua relação com 
a vítima, sexo, idade, principal meio de vida/profissão, 
antecedentes criminais, dependências, tipo de viti-
mação, factos praticados - tipologia de crimes, local 
do crime, existência de queixa - local onde a queixa 
foi apresentada, número de queixas apresentadas e 
situação processual); e quanto ao tipo de apoio pres-
tado às vítimas de violência doméstica (incluindo 
apoio genérico/encaminhamento e apoio especializado 
- jurídico, psicológico, social e económico). Em termos 



14

qualitativos, designadamente quanto às consequências 
pessoais, profissionais e sociais para as vítimas.

Quanto à terceira área (Ponto III), intitulada Aspectos 
para um perfil da prevenção e da intervenção, governa-
mental e não governamental, no problema da violência 
doméstica nos países do Centro da Europa, o Relatório 
Pandora buscou apresentar informações quanto ao 
atendimento às vítimas de violência doméstica (inci-
dindo na existência de uma rede nacional de gabinetes 
de apoio à vítima em cada país, de uma rede nacional 
de centros de acolhimento, de um serviço nacional de 
informação/apoio a vítimas de violência doméstica, 
etc.); na existência de medidas governamentais e 
não governamentais de intervenção e prevenção, de 
campanhas de informação e de sensibilização pública 
(indicando a natureza e incidência geográfica dessas 
campanhas, referindo em particular a sua origem e as 
principais mensagens veiculadas, a sua principal fonte de 
financiamento e o papel desempenhado pelos órgãos de 
comunicação social); a existência de medidas políticas e 
legislativas no futuro imediato (indicando a existência 
de planos nacionais/regionais de luta contra a violência 
doméstica e quais as principais prioridades); bem como 
de projectos específicos de intervenção e prevenção da 
violência doméstica, a nível nacional, regional e/ou 
local.

Por fim, numa última parte (Ponto IV), intitulada 
Perspectivas para o futuro do problema da violência 
doméstica no Centro da Europa, o Relatório Pandora 
buscou fazer um resumo do trabalho desenvolvido em 
cada Estado-membro; bem como apresentar as decisões 
neles existentes no respeitante às políticas no quadro 
das políticas e orientações actuais por parte da União 
Europeia; e ainda apresentar algumas recomendações 
dos relatores para os seus próprios países e para a União 
Europeia. 

O Relatório Pandora, sobretudo devido às diferenças da 
realidade entre cada país, não apresenta, no entanto, uma 
constância quanto a todos os aspectos que pretendia ver 
contemplados em cada área, notando-se em cada país a 
inexistência ou a diferença significativa quanto a cada 
ponto. Apresenta, ainda assim, um conjunto pertinente 
de informações, viável para o conhecimento mínimo da 
realidade europeia ao Centro quanto a um problema 
social que, a Norte, como é sabido, se desenvolvem 
mais e melhores estruturas de intervenção, orientadas 

de políticas nacionais consentâneas; e cada vez mais se 
buscam os resultados positivos, e de longo prazo, da 
prevenção.

No final do Relatório Pandora, a APAV, que analisou 
as informações veiculadas pelos relatores, apresenta 
conclusões e algumas prospectivas, sintéticas, mas 
pertinentes.
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1.
DO CONCEITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

E RESPECTIVAS DISPOSIÇÕES LEGISLATIVAS, 
REGULAMENTARES E ADMINISTRATIVAS 

NO CENTRO DA EUROPA
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REPÚBLICA 
CHECA

PETRA VITOUSOVA E ALICE BEZOUSKOVA
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1. Enumere os decretos-lei de cariz adminis-
trativo e legislativo em vigência nos Estados-
membros, que permitem a identificação 
de comportamentos/atitudes contidas no 
conceito de violência doméstica:

Os actuais regulamentos jurídicos em relação a situa-
ções de violência doméstica, como meios e possibilidade 
de protecção em situações desta natureza parecem ser 
completamente ineficientes na República Checa.

A violência doméstica segundo as decisões judiciais 
checas só é sancionável quando numa fase já bastante 
avançada; isto significa que só quando a vítima está 
suficientemente magoada é que a situação passa a ser 
considerada um crime. A experiência tem vindo a 
demonstrar-nos que as forças de intervenção nestes 
casos reagem em função de danos físicos graves e/ou de 
estarem na presença de assassinatos.

Os actuais regulamentos jurídicos permitem às vítimas 
e aos indivíduos em situação de perigo protegerem-se, 
apoiando-se em artigos relevantes do direito policial, do 
direito referente a ofensas e do Código Penal.  

Lei 283/1991, relativa à Polícia na República Checa:

É obrigação da Polícia assegurar a segurança da vítima, 
perseguir o agressor (eventualmente passá-lo às instân-
cias relevantes). 

A Polícia tem que documentar o historial da situação 
(incluindo os procedimentos utilizados e os passos 
dados).

A prática tem confirmado que determinados artigos 
jurídicos, referentes à actuação da Polícia, não têm vindo 
a ser utilizados no contexto da violência doméstica pelas 
razões que se seguem:

Falhas a nível do factor humano (a Polícia tal como 
uma grande camada do público estão sob a influ-
ência da atitude prevalecente de que a violência 
doméstica é de carácter privado, sendo um conflito 
surgido num relacionamento e que deve ser resol-
vido por quem nele está envolvido; convencendo-se 
a Polícia muitas vezes de que a Lei não lhes 
faculta os instrumentos adequados para poderem 
reagir de forma consequentemente adequada);

4

O sistema de linhas de orientação obrigatórias, que 
obriga a Polícia a actuar neste universo de situações 
exigentes e frequentes, é inexistente (detecção 
de situações de violência doméstica, relatório de 
intervenção, protecção da pessoa em perigo, o 
reportar de todas as intervenções, método utilizado 
no questionar da situação e salvaguarda das 
provas evidenciais, avaliação do risco de existência 
de ameaça real, cooperação interdisciplinar e 
serviços de acompanhamento posterior, etc.).
O sistema que permite a formação 
completa na área de violência doméstica 
para elementos da Polícia é inexistente. 

 
A Polícia da República Checa considera que a violência 
doméstica é um problema sério e está interessada em 
actuar de forma mais eficaz no respeitante à lei actual. 
Recentemente (10.9.2004) foi lançada uma linha orien-
tadora do director de Serviços para a Polícia Criminal e 
investigadores. Esta linha de orientação regula os proce-
dimentos que devem ser utilizados no respeitante ao 
reportar e investigar de casos de violência doméstica.

Um bom exemplo de motivação por parte da Polícia 
pode ser constatado em Otava, onde a Polícia se 
envolveu no solucionamento interdisciplinar de casos 
de violência doméstica.

Lei 140/1961, Código Penal

O Código Penal não considerava a violência doméstica 
até muito recentemente. Foi através da Lei 91/2004 que 
este facto foi contemplado.

Comportamentos que se enquadrem nas circunstân-
cias de violência doméstica não têm que ser sujeitos a 
punição de acordo com os diferentes factos dependentes 
dos danos causados (danos físicos, violência praticada 
contra um grupo de pessoas ou contra um único indi-
víduo, restrição da liberdade individual, chantagem, 
etc.), mas de acordo com o novo facto, que virá a ser 
publicado, de uma pessoa ter sido sujeita a maus-tratos 
num espaço co-habitado com o agressor. 

Este facto expressa a circunstância especial deste tipo 
de crime, em que os agressores que abusam de outrem, 
o fazem normalmente em relação aos que lhes são 
próximos ou aos que vivem em suas casas, criando-lhes 
uma espécie de dependência pelo facto de se encon-

4

4
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trarem numa posição difícil e não lhes ser fácil deixar 
o espaço habitacional. Este tipo de abuso não acontece 
apenas a pessoas que estão próximas do agressor, mas 
também aos que partilham o seu espaço habitacional.

Este novo factor de abuso praticado contra alguém 
partilhando o mesmo espaço habitacional ou casa de 
acordo com o parágrafo 215a do Código Penal, com 
o peso legislativo a partir de 1.6.2004, pode ser inter-
pretado como uma abordagem incriminadora, que não 
resolve a problemática da violência doméstica no que ela 
tem de complexidade e sensibilidade. Este regulamento 
actua em relação à violência cometida, que é repri-
mida, mas não oferece à pessoa em situação de perigo 
nenhuma protecção efectiva e eficiente nem qualquer 
tipo de apoio profissional tendo em vista o seu futuro. 
Qualquer tipo de prevenção limita-se à existência de 
uma ameaça de sanção. 

Lei 141/1961 sobre procedimentos criminais 

Em relação à lei proposta, o aspecto mais problemático 
parece ser o estabelecimento da aceitação por parte 
das vítimas em relação à acção penal de acordo com 
o parágrafo 163 do Código Penal, que afirma que a 
mesma só pode ser iniciada ou continuada mediante 
aceitação por parte da vítima quando se referir aos 
crimes descritos nos parágrafos 197a, 206, 207a, 208, 
209, 221, 223, 224, 226, 231 artigo 1 e 2, 235 artigo 
1, 238 artigo 1 e 2, 247, 248, 249, 249 a, 250, 251, 
252, 253, 254, 255, 256, 257, 241 artigo 1 e 2, 201. A 
vítima pode formalizar a sua aceitação por escrito ou 
oralmente. Pode igualmente voltar atrás na sua decisão 
de aceitação até que tenha sido decidido por parte do 
Tribunal. Uma aceitação que tenha sido retirada não 
pode vir a ser alterada novamente. 

A vítima aceita a acção penal quando as situações sofridas 
são difíceis de suportar, as consequências da violência são 
assustadoras e a saúde das crianças está em jogo e/ou 
quando a vítima pode ser alojada em casas de acolhi-
mento, na casa paterna ou em casa de filhos adultos.

Lei 200/1990 sobre ofensas 

Na prática actual, as situações relacionadas com 
violência doméstica são analisadas como actos isolados 
ou ataques dispersos e como ofensas, mais do que como 

crimes. A prática actual não tem em linha de conta os 
sinais fundamentais de situações de violência domés-
tica, como a repetição e o aumento gradativo.

As ofensas menores são actos tipificados pelo facto 
de não constituírem grande perigo para a sociedade. 
Como castigo apenas pode ser infligida uma admoes-
tação e/ou uma multa, mas nunca ambas. De acordo 
com o parágrafo 49, uma atitude comportamental 
como a que tenha uma pessoa violenta numa situação 
de violência doméstica, é classificada como sendo uma 
ofensa menor.

A violência doméstica tida como uma ofensa menor faz 
parte do que é apelidado de violência esboçada e pode 
ser sujeita a uma multa que pode chegar ao montante 
máximo de 1000 coroas checas. Uma ofensa menor só 
pode ser considerada se a vítima submeter uma petição 
nos 3 meses que se seguem a partir da data em que teve 
conhecimento da ocorrência dessa ofensa e/ou subme-
tendo o caso às instituições activas em procedimentos 
criminais. As ofensas que estão sujeitas ao pagamento 
de uma multa que pode ir até 3000 coroas checas e que 
envolve pessoas que são próximas do agressor, também 
só pode ser considerada quando existe uma petição 
feita. Nos casos em que as vítimas decidem apresentar 
um resumo dos acontecimentos o risco de escalada de 
violência doméstica aumenta. Isto significa que quando 
há situações de aprovação, as vítimas se colocam em 
risco adicional. A sanção, como pode ser constatado é 
mínima. A solução para situações de violência domés-
tica falha no que é básico, parar a violência e proteger 
a vítima.

Lei 99/1963, Código de Processo Penal

O regulamento jurídico checo permite a quem está em 
perigo de situação de violência doméstica e que pretende 
resolver a situação um determinado procedimento (o 
Código Penal soluciona apenas a situação quando o 
agressor é processado e mantido sob custódia até ser 
sentenciado a um período de detenção incondicional, 
situação esta em que o contacto com a vítima se torna 
impossível e o risco de violência subsequente é elimi-
nado). Quando a vítima opta por um processo civil, 
coloca-se numa situação difícil, por ter que carregar 
com o peso da apresentação de provas (a vítima tem 
que provar a veracidade da declaração feita).
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Lei 40/1964, Código Civil

O foco dos problemas das pessoas em perigo por 
situações de violência doméstica, sob o ponto de vista 
civil, está na resolução do problema de alojamento. 
Quando estas pessoas tentam travar as situações de 
violência que lhes são infligidas, não têm outra solução 
senão fugir da casa onde co-habitam com o agressor e 
normalmente não têm para onde ir. É comum fugirem 
com as suas crianças para casa dos seus pais onde vivem 
em situação de atravancamento, ficando o agressor a 
gozar a casa de ambos. No respeitante ao alojamento 
de vítimas de violência, a situação não está ainda resol-
vida na República Checa. Não há possibilidade legal 
para restringir o uso da casa por parte de uma pessoa 
violenta. Mesmo na República Checa a maior parte de 
situações de violência doméstica surge no seio de casais 
e é típico que mesmo depois de ocorrer o divórcio estes 
sejam forçados a partilhar a mesma casa. Nestes caso, o 
divórcio não resolve as situações de violência doméstica 
e não elimina o risco de violência que possa vir a ocorrer 
posteriormente.
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2. Faça corresponder os comportamentos/
atitudes com os textos que se lhes apliquem 
e as respectivas referências de publicação, 
com o objectivo de definir o seguinte:

2.1. Tipo de textos e referências de publicação, 
bem como as incriminações envolvidas 

2.1.1. Lista de incriminações  

171/1, 3 Obstrução de um oficial
174 Falsa acusação
175 Falso testemunho
185 Posse de armas ilegal
197a Violência contra um grupo 
   de pessoas e/ou contra um indivíduo
202 Contacto desordeiro
205 Pôr em perigo a moralidade
206 Difamação
213 Deserção
215 Maus tratos a pessoas a seu cargo
215a Maus tratos a pessoa que partilha 
   o mesmo espaço habitacional
216 Rapto
217 Pôr em perigo a educação moral de jovens
218 Ministrar álcool a jovens
219 Assassínio
221-222 Danos físicos
225 Disputa
230 Cumplicidade em suicídio
231 Restringir a liberdade individual
232 Detenção
235 Extorsão
238 Violação de domicílio
241 Violação
242 Violação estatutária  
245 Incesto
247 Roubo
249 Utilização não autorizada de propriedade 
   de outrem
249a Interferência não autorizada do direito 
   dentro do espaço habitacional 
   ou espaço não residencial 
257 Danificar propriedade alheia

2.1.2. A natureza das incriminações

∫
∫
∫
∫
∫

∫
∫
∫
∫
∫
∫

∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫

∫

∫

Da análise feita torna-se claro que manifestações 
relevantes de situações de violência doméstica corres-
pondem a crimes de facto como descritos no artigo V 
de uma parte especial do Código Penal – crimes que 
perturbam uma co-habitação cívica, Capítulo VII 
– crimes contra a vida e a saúde e capítulo VIII – crimes 
contra a liberdade e a dignidade.

Os direitos humanos básicos, entre os quais está definido 
o direito à protecção da vida e da saúde, estão ao abrigo 
da Constituição da República Checa e da Declaração 
dos Direitos e Liberdades Básicas, estando portanto 
assegurados pelos regulamentos do poder legal mais 
elevado.

O Artigo 6 da Declaração dos Direitos e Liberdades 
Básicas assegura o direito que todos têm à vida, o 
Artigo 31 garante a protecção da saúde. O Artigo 7 
da Declaração garante a imunidade pessoal e proíbe o 
tratamento desumano e humilhante.

O Artigo 10 da Declaração assegura o direito à digni-
dade humana, respeito pela pessoa, e protecção da boa 
reputação e do bom-nome da pessoa.

O Artigo 4 da Constituição da República Checa 
garante a protecção dos direitos e liberdades básicas e 
da liberdade através do poder judicial.

A noção “violência” não se encontra definida no 
Código Penal checo. O parágrafo 89 do Artigo 6 do 
Código Penal afirma que “um crime é cometido de 
forma violenta quando é praticado contra alguém, que 
o agressor levou a um estado de incapacidade de defesa, 
mercê da utilização de astúcia”.

A noção de “violência” surge em 22 outras regulamen-
tações do Código Penal, que mais uma vez não definem 
nem explicam o conceito de violência; mas sim os meios 
utilizados para atingir um certo objectivo.

Não obstante se refira maioritariamente a violência 
física, o comentário expresso no Código Penal e no 
Código de Processo Penal diz que no respeitante a maus 
tratos praticados na pessoa à guarda de outrem, estes 
maus tratos são entendidos não apenas como causando 
danos físicos, mas também psicológicos. A prática 
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desenvolvida em Tribunal afirma que não tem que 
haver consequências do ponto de vista de saúde, mas 
sim atitudes que sejam entendidas por parte da pessoa 
maltratada como sofrimentos causados por crueldade, 
falta de consideração e perigosidade. Nem o Código 
Penal, nem a prática desenvolvida em Tribunal ou 
mesmo literatura com ela relacionada explica o que é 
sofrimento.

De forma a poderem julgar-se atitudes consideradas 
como violência doméstica, não é crucial que o agressor 
e a vítima co-habitem no mesmo espaço habitacional; 
do ponto de vista legal é importante saber-se se se trata 
de uma pessoa próxima. Um agressor com atitudes 
violentas, cuja vítima de violência é alguém que lhe é 
próximo e com quem não partilha a mesma casa de 
família, pode causar danos semelhantes aos que são 
provocados por agressores que co-habitam com as suas 
vítimas. Por esta razão parece mais apropriado usar 
o termo violência entre pessoas chegadas, não obstante 
a violência doméstica como ela é comummente usada 
parece vir a demorar algum tempo até ser vista com 
outros olhos. 

O Código Civil define a noção de casa de família desta 
forma “casa de família é aquela em que indivíduos 
nela vivem permanentemente, partilhando as despesas 
para fazer face às suas necessidades”. Para atingir o 
nosso objectivo será apropriado relembrar o Capítulo 
116 do Código Civil, que designa o que são pessoas 
chegadas. Uma pessoa chegada é “um familiar de linha 
de parentesco directa, filhos, esposo e/ou esposa; outras 
pessoas dentro da relação familiar são entendidas como 
chegadas quando as dificuldades de um são sentidas 
como dificuldades por parte do outro”. O conceito de 
pessoa chegada é igualmente definido no prágrafo 89, 
do Artigo 8 do Código Penal como “um familiar em 
linha directa, pais adoptivos, filhos adoptivos, filhos e 
esposo/esposa; outras pessoas dentro da relação fami-
liar são consideradas chegadas quando as dificuldades 
de um são sentidas como dificuldades pelo outro”. As 
definições de ambas as regulações legais são muito 
semelhantes, fazendo o Código Penal apenas referência 
a pais adoptivos e filhos adoptivos. 

2.1.3. Tipo de Entidades/organizações, que podem 
influenciar a avaliação das atitudes comportamen-
tais no respeitante à violência doméstica

Na República Checa há acima de tudo as organizações 
não governamentais que ajudam vítimas de violência 
doméstica, sendo consequentemente as instituições 
que estão em contacto directo com as situações de 
violência doméstica. O seu conhecimento empírico, 
conjuntamente com o apoio da comunicação social 
gerou aos primeiros debates sobre violência doméstica 
na República Checa em 1995/96. Estas instituições 
iniciaram a primeira pesquisa sociológica significativa 
e lançaram os impulsos organizacionais e legislativos 
que levaram a mudanças de sistema na sociedade. 
Conseguiram não só mudar a atitude da sociedade, 
bem como a dos profissionais de violência doméstica 
graças à sua erudição e perseverança. 

2.2. Sanções/Penas 

2.2.1. Penas antecipadas por incriminações referidas 
em 2.1.2 

O sistema de punições está regulamentado pelos pará-
grafos 27 e 29 do Código Penal. Pelos crimes cometidos 
(referidos em 2.1.2) o Tribunal pode infligir as seguintes 
sanções: prisão, serviço na comunidade, suspensão 
de actividade, perda de direitos sobre a propriedade, 
pagamento de multa. Diferentes punições podem ser 
infligidas a agressores de menor idade de acordo com 
uma lei específica e de acordo com o parágrafo 78 do 
Código Penal.

O princípio constitucional determina – não haver 
punição sem lei, apenas as punições definidas por lei 
podem ser aplicadas (por exemplo, na República Checa 
não há a punição por prisão domiciliária, consequente-
mente tal punição não pode ser infligida). As punições 
têm uma função educativa e protectora, sempre que são 
infligidas punições a prevenção prevalece.
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2.2.2. Entidades/organizações, que tomam as deci-
sões no respeitante à aplicação de penas. 

Apenas o Tribunal decide em relação às punições.

2.3. Aspecto/princípio de intenção 

De acordo com o prágrafo 3 do Artigo 3 do Código 
Penal para que um acto seja considerado criminoso é 
preciso que tenha havido premeditação a não ser que 
a lei considere que é suficiente ter sido causado por 
negligência. Isto pode por exemplo acontecer em casos 
de crime de abandono. 

2.4. Factos relevantes: existência de factores 
relevantes

2.4.1. Factos e acções constituintes

De acordo com o parágrafo 43 do Artigo 1 do Código 
Penal a vítima é alguém que foi magoado fisicamente, 
a quem danos de propriedade, danos morais e outros 
danos foram causados por crime. Isto significa que as 
consequências de um crime não têm que ser exclusiva-
mente materiais. Um dano é sinal da existência de uma 
atitude comportamental indesejada, que a sociedade 
não tolera.

Em alguns casos é exigido o pagamento de uma quantia 
por danos – por exemplo, em casos de roubo o montante 
é superior a 5 000 coroas checas, sendo abaixo deste 
montante o pagamento por danos de ofensas menores; 
a partir de 5 000 coroas checas é respeitante a crimes. 
A existência de danos é sinal de existência de crime.

2.4.2. Acção ou omissão

A acção e a inexistência de acção referem-se ambas 
a factores de acção, podendo consequentemente ser 
activos e passivos. 

Isto significa que um crime pode ser cometido e corres-
ponder a uma acção activa e passiva. Por exemplo o 
não reportar (maus tratos praticados contra alguém 
à guarda de outrem ou não interromper (um acto de 
violação). Qualquer uma destas abordagens é possível. 

Entre a acção e a inexistência de acção e as consequên-
cias (danos), tem que sempre haver causalidade.

2.4.3. Tentativa 

A existência de danos é sempre um sinal obrigatório de 
existência de crime. Se estamos perante danos físicos, 
de propriedade ou qualquer outro tipo de danos esse é 
outra questão.

2.5. Cumplicidade 

O agressor é o que comete o crime. Quando um 
crime é cometido por acção conjunta de duas ou mais 
pessoas, cada uma delas é responsável pelo acto, como 
se o tivesse cometido isoladamente (autor de situação 
ilícita conjunta). O Código Penal também considera o 
compromisso no seu parágrafo 10. Este pode ter três 
formas: ao nível de organizar e liderar sem actuar direc-
tamente – ao nível de subornar, sem actuar directamente 
e ao nível de ajudar – arranjando os meios, removendo 
os obstáculos, sem intervir directamente. Em casos de 
violência doméstica, podemos associar estes cenários a 
quem apoia, instiga, encobre, dá instruções e ajuda.

Os cúmplices são susceptíveis de ser incriminados tal 
como o agressor. O seu grau de culpabilidade é julgado 
e se for de organização pode ser maior ainda que o grau 
de culpabilidade atribuído a um agressor. É obrigatório 
reportar os maus-tratos de que são alvo os que estão a 
cargo de outrem (crianças, non sui júris, pessoas depen-
dentes da ajuda de outrem).

2.6. Responsabilidade 

2.6.1. Responsabilidade pessoal 

Não está sujeito a atribuição de responsabilidade por 
crime quem não tenha atingido 15 anos de idade à data 
do crime. Não está igualmente sujeito a atribuição de 
responsabilidade por crime quem não souber identificar 
a periculosidade do crime para a sociedade ou controlar a 
sua atitude comportamental devido a problemas mentais.

Do ponto de vista de responsabilização por crime 
devem ter-se satisfeito as condições associadas à idade, 
capacidade de controlo e sanidade.
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Do ponto de vista da lei no respeitante à responsa-
bilização de jovens por actos ilegais (Lei 218/2003, 
parágrafo 5), um jovem deve ter atingido um nível de 
racionalidade e de maturidade moral que lhe permita 
reconhecer a perigosidade do seu comportamento na 
sociedade.

Os cúmplices estão sujeitos a responsabilização por 
crime, tal como o agressor.

Na República Checa existe a presunção de inocência 
(parágrafo 2, Artigo 2 do Código Penal). Ninguém que 
seja alvo de processo criminal deve ser olhado como 
culpado até que seja declarado como culpado na fase 
final do julgamento. 

2.6.2. Responsabilidade pelos actos de outrem 

Na República Checa aplica-se o princípio de que o 
agressor é quem cometeu o crime. No caso de haver 
mais do que uma pessoa envolvida no crime, cada um 
dessas pessoas é responsabilizada por o ter cometido, 
quer isoladamente quer como cúmplice.

2.7. Administração das provas

2.7.1. Quem se incumbe da quantidade de provas 

De acordo com o parágrafo 2 / Artigo 2 do Código de 
Processo Penal, aplica-se o processo de investigação que 
se segue: compete às instituições activas no processo 
criminal (Polícia, advogados e Tribunais) tratar das 
provas existentes. São colectadas provas a favor e 
contra o arguido. Existe uma obrigação recíproca, 
devem encontrar-se provas que culpabilizem o acusado, 
independentemente do acusado mentir, se manter em 
silêncio, ou confessar, a sua confissão não deve significar 
que as instituições activas no processo criminal não 
continuem à procura de provas e da verdade objectiva.

De acordo com o parágrafo 2 / Artigo 6, do Código de 
Processo Penal, afirma-se que às instituições activas em 
procedimentos criminais cabe a avaliação das provas de 
acordo com a sua convicção baseada na consideração 
criteriosa de todas as circunstâncias relacionadas com o 
caso isoladamente e na sua totalidade.

A decisão de culpa ou inocência é apenas tomada pelo 
Tribunal e baseada nas provas reunidas e apresentadas 
em Tribunal.

2.8. Atribuição de penas: Causas de atenuação 
e agravamento de pena, execução 

2.8.1. Causas que implicam a atenuação e agrava-
mento de pena 

As circunstâncias de atenuação estão enumeradas nos 
parágrafos 33 e 34 do Código Penal (por exemplo, um 
elevado grau de excitabilidade por parte do agressor 
durante a execução do crime, influência de uma qualquer 
dependência, dependência ou subordinação, influência 
de ameaça ou coação). Esta é apenas uma enumeração 
demonstrativa de circunstâncias; o Tribunal pode 
aumentar o número de possibilidades. Tudo depende 
da consideração do Tribunal. 

2.8.2. Classificação das penas aplicáveis

O sistema de aplicação de penas vem referido nos 
parágrafos 27 e 29, do Código Penal. O Tribunal 
pode aplicar as seguintes penas por crime: prisão, 
serviço comunitário, proibição de manter actividade, 
caducidade de propriedade, multa. Diferentes tipos de 
penas podem vir a ser infligidos a jovens de acordo com 
a existência de uma lei específica e de acordo com o 
prágrafo 74, do Código Penal. Aos jovens só podem 
ser infligidas medidas de precaução (e não de aplicação 
de pena), medidas de precaução ao nível da educação, 
mandatos de protecção e mandatos de cariz penal.

Aplica-se o princípio constitucional – não há punição 
sem lei, só podem ser infligidas punições contempladas 
na lei (por exemplo, na República Checa não há punição 
por detenção domiciliária, consequentemente este tipo 
de punição não poderá vir a ser infligida). As punições 
têm uma função educativa e de protecção e quando 
forem infligidas punições, deve prevalecer a prevenção.

2.8.3. Acumulação de penas 

Caso a Lei defina que mais do que uma pena pode ser 
infligida por um crime, estas podem ser infligidas sepa-
radamente ou umas a seguir às outras. Por exemplo, de 
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acordo com o prágrafo 28, do Código Penal, mercê de 
um crime, a penalização de expatriação e proibição de 
permanência penal podem ser infligidas separadamente, 
mas não é possível exigir o pagamento de uma multa 
depois de perda de propriedade.

Sempre que houver mais do que um crime, a pena será 
a atribuída ao crime de maior vulto que tiver sido levado 
a Tribunal. 

2.8.4. Tipos de penas, que são comummente apli-
cadas a agressores à luz da jurisprudência 

Hoje em dia na República Checa prevalece a aplicação 
de punições alternativas, como por exemplo a prisão 
condicionada ou a prestação de serviço comunitário.

Foi publicada pelo serviço prisional em www.justice.cz/iksp, 
informação mais detalhada sobre a aplicação de penas. 
Nós somos apenas uma organização de apoio à vítima 
que não monitorizamos esta problemática. A aplicação 
de uma pena depende sempre do grau de seriedade e 
das circunstâncias em que ocorreu o crime, penas alter-
nativas são aplicadas em casos de importância menor 
e penas incondicionais aplicadas a crimes que tenham 
sido repetidamente cometidos ou em crimes em que 
haja circunstâncias que os agravem. As decisões são 
sempre tomadas pelo juiz.

2.8.5. A efectivação e execução das penas  

De acordo com o prágrafo 320 a pena torna-se exequível 
na sequência da decisão tomada pelo Tribunal, sendo 
que o juiz que preside à sessão envia o mandato judicial 
para execução e convoca o acusado para que inicie o 
cumprimento da pena que lhe foi atribuída.

Foi publicada pelo serviço prisional em www.justice.cz/iksp 
informação mais detalhada sobre a aplicação de penas. 
Nós somos apenas uma organização de apoio à vítima 
que não monitorizamos esta problemática. 

2.8.6. Existência de uma base de dados sobre o 
“agressor” 

Na República Checa existe um registo central referente 
a indivíduos detidos, onde vêm referidos todos os 
detidos sob custódia e a cumprirem pena de prisão na 

República Checa (este registo está à disposição de todas 
as instituições activas no respeitante a procedimentos 
criminais).

Na República Checa existe ainda uma lista, onde 
estão registadas, por exemplo, todas as decisões 
finais e encontra-se sob a alçada do Ministério da 
Administração Judicial. Há duas maneiras de aceder à 
informação contida nesta lista, através de requisição de 
registos Políciais, a que qualquer pessoa tem acesso e 
/ou requerendo uma cópia, que pode ser providenciada 
pelas instituições activas no respeitante aos procedi-
mentos criminais, onde vem descrito todo o historial, 
incluindo as penas atribuídas. 

2.9. Tomada de decisão por parte das 
Autoridades Administrativas, Policiais e Penais, 
responsáveis por semelhantes casos e a relação 
estabelecida entre eles no respeitante à respec-
tiva capacidade de decisão 

A Polícia procede aos inquéritos em caso de suspeição 
de ter sido cometido um crime, iniciando portanto o 
procedimento criminal; junta provas para a fase prepara-
tória. O Procurador do Ministério Público supervisiona 
o trabalho efectuado pela Polícia na fase preparatória, 
prepara a acusação e entrega-a ao Tribunal conjunta-
mente com a proposta de pena a atribuir. O Tribunal 
faz a apresentação das provas em audiência pública e 
decide o grau de culpabilidade e a pena a atribuir. Quer 
o Procurador do Ministério Público quer o Tribunal 
podem entregar o caso de novo à polícia para que se 
possa proceder a um novo inquérito e complementação 
de provas e/ou quaisquer outros procedimentos.

2.10. Participação de organizações em mediação 
e justiça restaurativa a nível nacional e local, 
bem como o papel que desempenham no 
processo

2.10.1. Autoridades/Serviços envolvidos na decisão 
processual 

No sistema legal da República Checa, a mediação está 
limitada a processos criminais, sendo a decisão final 
sempre tomada pela instituição active no procedimento 
criminal – Procurador do Ministério Público e Juiz
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2.10.2. Factores que influenciam a decisão em casos 
de mediação 

O factor mais importante na tomada de decisão em 
relação à mediação é a participação voluntária por parte 
das partes envolvidas (a mediação só poderá ocorrer se 
houver consentimento expresso por parte do acusado 
e do sofredor – parágrafo 2 do Artigo 2, lei 257/2000, 
referente ao serviço de suspensão condicional de pena 
judicial, bem como à mediação).

2.10.3. Regras e/ou práticas, que determinam os 
critérios a serem aplicados de forma a avaliar se 
deve ou não ocorrer o processo de mediação

A mediação pode ocorrer em qualquer fase do processo 
criminal – quer na fase preliminar quer na de execução. 
Os critérios são o interesse demonstrado e a decisão 
voluntária por parte de ambas as partes envolvidas 
(consultar lei sobre suspensão condicional de pena 
judicial e serviço de mediação).

2.11. O poder nas tomadas de decisão por parte 
das autoridades incumbidas do processo

2.11.1. Oportunidade ou legalidade do processo 

O 2º parágrafo do Código de Processo Penal regula os 
procedimentos criminais básicos na República Checa. 
Aplica-se o princípio constitucional – não há existência 
de pena sem haver lei, são apenas aplicadas as penas 
existentes na lei e apenas podem ser considerados os 
crimes definidos no Código Penal. 

De acordo com o parágrafo 2 do Artigo 1 do Código de 
Processo Penal, uma pessoa só pode ser processada de 
acordo com uma fundamentação legal e de acordo com 
o definido por lei.

A Polícia examina os factos que indiciam que um crime 
foi cometido. O Procurador do Ministério Público 
supervisiona o trabalho efectuado pela polícia e apre-
senta a Tribunal a acusação por crime.

O Tribunal decide a atribuição de culpa e pena com 
base na acusação, bem como na proposta de pena 
apresentadas. Tem poder para tomar decisões nos 

procedimentos criminais preparatórios, por exemplo, 
o Tribunal pode decidir em relação a uma situação 
de custódia, busca domiciliária, escuta (de ligações) e 
participa em actos jurídicos com cariz de urgência.

Na República Checa não existem ainda regras vincu-
lativas no que respeita a investigação em situações de 
violência doméstica. Existe, sim, um estatuto guia, que 
funciona como linhas de orientação para o director 
do Gabinete de Polícia Criminal e Investigação e 
sede da Polícia da República Checa. Estas linhas de 
orientação datam de 10.9.2004 e contém 14 artigos 
que explicam os procedimentos básicos que devem ser 
utilizados pela Polícia, começando por definir o que é a 
violência doméstica. Neste momento está a ser levada a 
Parlamento um Decreto-lei sobre a protecção em casos 
de violência doméstica, resultando este decreto dos 
resultados obtidos pelo modelo austríaco “expulsão”. 

2.11.2. Autoridades incumbidas de aplicar as sanções 

Apenas o Tribunal decide sobre estas questões. Em 
primeira instância através dos Tribunais regionais e 
distritais. Em segunda instância o Tribunal Distrital 
e/ou o Supremo Tribunal de Justiça.

A culpabilidade e as penas judiciais só podem ser atribuídas 
por decisão judicial, podendo haver lugar a recurso contra 
as mesmas. Sendo este um direito ordinário de recurso.

Existe igualmente um direito extraordinário de recurso, 
sendo no entanto os procedimentos iguais para ambos 
os recursos: recurso extraordinário, novo julgamento 
e/ou queixa por infracção à lei. 

2.12. Procedimentos criminais 

2.12.1. Procedimentos utilizados para iniciar os 
procedimentos criminais 

O Procurador do Ministério Público tem que processar 
todos os crimes de que tem conhecimento, a não ser que a 
lei ou um qualquer acordo internacional diga o contrário.

Quando os factos descobertos e sustentados sugerem 
que foi cometido um crime e que um determinado indi-
víduo os cometeu, a Polícia decide de imediato processar 



26

esta pessoa. A declaração de resolução no respeitante ao 
processo iniciado tem que incluir a descrição do acto 
cometido pela pessoa acusada. É permitido ainda haver 
formulação de queixa contra o início processual.

2.13. Tribunais competentes para decidir em 
casos que envolvam violência doméstica

Não existe esta especialização na República Checa. 
Tudo depende de como os casos são classificados, as 
ofensas menores são julgadas em tribunais regionais, 
enquanto as ofensas mais sérias são julgadas em tribu-
nais distritais (por exemplo, em caos de assassínio).

Ao Tribunal compete a decisão de atribuição de culpa e 
de pena a cumprir, podendo ser igualmente decidida a 
atribuição de indemnização nos procedimentos crimi-
nais, assim como medidas relacionadas com a protecção 
(por exemplo situações que impliquem tratamento, mas 
não medidas que impliquem a não aproximação da 
vítima, como é usual acontecer noutros países).

2.14. Âmbito territorial – Competência das 
Autoridades Nacionais

Acordo com as leis vigentes na República Checa, 
a culpabilidade de um acto é julgada quando este foi 
cometido em território da República Checa e for a do 
território, se ocorrer a bordo de um avião ou navio 
registado na república Checa. De acordo com as leis 
vigentes, qualquer cidadão checo que tenha cometido 
um crime no estrangeiro, bem como um qualquer indi-
víduo sem cidadania checa, mas que tenha residência 
permanente no país, podem ser julgados pelos crimes 
cometidos (parágrafos 17 e 18, do Código Penal).

Os cidadãos checos não são extraditados a fim de serem 
processados ou cumprirem pena no estrangeiro. Existe 
apenas uma excepção no parágrafo 21 do Código Penal 
(podem ser extraditados sempre que a lei e/ou acordo 
ratificado pela República Checa assim o defina). O 
parágrafo 383 e as que se seguem do Código de Processo 
Penal regulam a extradição para o estrangeiro.

2.14.1. Sanção de uma ofensa cometida no 
território por um agressor que não é cidadão 
desse Estado-membro

As penas são atribuídas de acordo com o Código Penal da 
República Checa, independentemente da nacionalidade 
do agressor. Não é possível processar os que (parágrafo 
11 artigo 1c, do Código de Processo Penal) são imunes 
em relação às instituições activas em procedimentos 
criminais (imunidade diplomática).

2.14.2. Sanção de um nacional/cidadão que comete 
uma ofensa num outro Estado membro 

Os cidadãos checos não são extraditados a fim de 
poderem ser processados quer para execução de uma 
pena no exterior. Há uma excepção definida no parágrafo 
21 do Código Penal (podem ser extraditados quando a 
lei ou um acordo internacional que a República Checa 
tenha ratificado, assim o defina). O parágrafo 383 e as 
que se seguem do Código de Processo Penal regulam a 
extradição do estrangeiro.

2.14.3. Sanção de uma ofensa, na qual um nacional/
cidadão tenha sido vitimizado, independentemente 
da nacionalidade do autor 

Consultar 2.14.1.

2.14.7. Convenções bilaterais e multilaterais das 
quais os Estados-membros sejam signatários 
(mencione se já foram ratificadas e aplicadas, 
descriminando actos que estejam contemplados 
nessas convenções)

O Departamento Internacional do Ministério da 
Justiça é que trabalha com este tipo de informação, que 
está compilada numa base de informação enorme. As 
organizações não governamentais não estão autorizadas 
a pedir tal informação.

2.15. Indeferimento/Suspensão 

2.15.1. Período após o qual um procedimento 
criminal público pode ser suspenso/indeferido 

Adiamento – não se refere a crimes (parágrafos 159a e 
159b, do Código de Processo Penal).
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Interrupção da acção penal – quando o assunto não 
pode ser clarificado devido à ausência do acusado 
e/ou quando o acusado não pode ser trazido à justiça 
devido a doença que tenha ocorrido depois da acção 
penal ter sido iniciada, havendo ainda circunstâncias 
em que o acusado não é capaz de entender o sentido da 
acção penal e/ou quando a mesma foi transferida para o 
estrangeiro ou o acusado foi extraditado ou expatriado 
acção penal (parágrafo 173 do Código Penal).

Suspensão de acção penal – o facto de haver dúvidas em 
relação ao acto ter sido cometido; não ter sido classifi-
cado como crime e não haver consequentemente razão 
para ser referido; não se poder provar que o acto foi 
cometido pelo acusado; a acção penal ser inadmissível 
(amnistia, prescrição negativa, idade inferior, etc.); o 
facto do acusado ser dado como aquando do cometi-
mento do crie e consequentemente não ser passível de 
ser responsabilizado pelo crime, a culpabilidade do 
crime ter expirado.

Adiamento, suspensão do julgamento – quando ocorre 
um qualquer impedimento de forma que o julgamento 
não possa acontecer ou continuar (por exemplo - doença 
do acusado; acidente durante o transportar do acusado 
para o Tribunal). O Tribunal define uma data para o 
novo julgamento (prágrafo 291/1 do Código Penal).

Acordo e cumprimento da obrigação – em procedi-
mentos relacionados com um crime desta natureza, 
cuja pena não exceda o limite máximo de 5 anos, os 
procedimentos podem cessar quando se chegou a 
um acordo e cumprimento de obrigação. O Tribunal 
toma esta medida com a aprovação de ambas as partes 
envolvidas, o acusado e a vítima. O Procurador pode 
tomar esta decisão nos procedimentos preparatórios. O 
acusado proclama ter cometido o crime e paga pelos 
danos causados à vítima, e consigna ainda uma quantia 
ao Tribunal para ser entregue a um determinado reci-
piente com fins de beneficência social (parágrafo 309 e 
seguinte do Código de Processo Penal).

Suspensão condicionada de julgamento – o julgamento 
de um crime cuja pena não exceda o limite de tempo 
máximo de 5 anos pode ser suspensa condicionalmente 
se o acusado confessar o crime cometido e compensar os 
danos infligidos. Isto pode ser efectuado de acordo com 

as circunstâncias em que ocorreu o crime, bem como 
em função da personalidade do acusado. O período de 
julgamento fica normalmente condicionado entre seis 
meses até dois anos. Restrições adequadas podem vir 
a ser atribuídas, bem como deveres que possam levar a 
um tipo de vida adequada para o acusado. Pode vir a ser 
registada queixa contra esta decisão (parágrafo 307 do 
Código de Processo Penal).

2.15.2. Actos e acontecimentos que levem à inter-
rupção ou suspensão do processo

Consultar 2.15.1.

2.16. Procedimentos de cariz de protecção e 
restauração

Há neste momento uma viragem que tende para a 
transição de procedimentos de repressão para os de 
prevenção, focalizada na função educativa da pena. Na 
República Checa, há dois tipos de sanção diferenciados, 
a pena (parágrafo 27 – 29, do Código Penal) e medida 
de protecção (parágrafo 71 do Código Penal).

Ambas as penas e medidas de protecção são impostas 
pelo Tribunal.

De acordo com a lei especial, aos jovens são apenas 
aplicadas medidas (medidas de protecção, medidas 
educacionais e penais), não penas.

2.16.1. Desenvolvimento de procedimentos de 
protecção e de restauração 

Consultar 2.16.

2.16.2. As Autoridades nacionais competentes 
envolvidas nos procedimentos 

Consultar 2.11.1.

Conjuntamente com as instituições activas nos 
procedimentos criminais, o Ministro da Justiça tem 
igualmente a competência para apresentar queixa ao 
Tribunal Superior de Justiça por não cumprimento da 
Lei Penal.
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2.16.3. Possibilidade de intervenção durante os 
procedimentos criminais e civis 

Os direitos das vítimas – direito à informação, apoio 
legal, indemnização (parágrafo 43 do Código de 
Processo Penal). A vítima pode ser representada por um 
advogado que tenha sido escolhido por ela e a quem ela 
tenha que pagar, sendo no entanto apontado oficiosa-
mente e a expensas do Estado, em caso de insuficiência 
económica. O mesmo não tem que obrigatoriamente 
ser advogado. 

Nos procedimentos civis existe a igualdade das partes 
envolvidas e o princípio de prescrição legal, por exemplo, 
a vítima tem que apresentar uma moção de mandado de 
citação (acusação escrita), na qual especifica o direito de 
acção (chamado de petição) descriminando as pessoas 
que pretende processar. O Tribunal fica assim vincu-
lado através desta moção; existe a obrigatoriedade de 
fazer alegações e providenciara as provas necessárias. O 
acusado deve declarar os factos e provar as suas decla-
rações.

Nos procedimentos criminais aplica-se o princípio da 
investigação; compete às instituições activas nos proce-
dimentos criminais darem os passos necessários.

2.16.4. Possibilidade de intervenção por parte de 
organizações não governamentais de apoio à 
vítima 

Estas podem apresentar de provas (certificar, confirmar), 
podem ser ouvidas como testemunhas, representá-las 
como advogados e acompanharem-nas à Polícia e ao 
Tribunal.
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1. Enumere os decretos administrativos e 
legislativos em vigor nos Estados-membros 
que permitem identificar comportamentos/
atitudes relacionadas com o conceito de 
violência doméstica 

A actual legislação não regulamenta o problema de 
violência doméstica/violência praticada contra as 
mulheres de forma juridicamente complexa. A defi-
nição de violência doméstica pode ser implicitamente 
diferente de acordo com o ramo de Direito a que nos 
referirmos, consequentemente o entendimento da 
violência praticada contra as mulheres pode diferir no 
Direito Civil e no Direito Administrativo e Criminal. 

O direito de protecção às vítimas de violência doméstica 
emerge da regulamentação genérica sobre os direitos 
humanos básicos na Constituição, sendo o mais básico 
a protecção à vida e à saúde, não obstante existam Leis e 
Regulamentações relacionadas com esta problemática.

  Lei nº. 40/1964 do Código Civil 
Lei nº. 99/1963 do Código de Processo Penal 
Lei nº. 140/1961 do Código Penal 
Lei nº. 300/2005 do Código Penal (que entrou  
 em vigor a partir de 1.1.2006) 
Lei nº. 141/1961 do Código de Processo Penal 
Lei nº. 301/2005 do Código de Processo Penal 
 (que entrou em vigor a partir de 1.1.2006) 
Lei nº. 372/1990 sobre Ofensas Administrativas 
Lei nº. 452/2004 sobre Prestação de Alimentos 
Lei nº. 437/2004 sobre Compensação por Dor e  
 Ajuste Social Limitado 
Lei nº. 171/1993 do Corpo de Polícia 
Lei nº. 311/1991 sobre o Registo de Penas.

 
A partir de regulamentações que geralmente não têm um 
estatuto mandatório, existe desde 2004 uma Estratégia 
Nacional Para a Prevenção e Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres e no Seio Familiar (referido poste-
riormente apenas como Estratégia Nacional). Está 
neste momento igualmente a ser preparado um Plano 
de Acção Nacional Para a Prevenção e Eliminação da 
Violência Contra as Mulheres para vir a ser aplicado 
entre 2005-2008 (referido posteriormente por Plano 
Nacional).

O Código Civil não contém explicitamente a definição 
de violência doméstica e nem sequer o de violência. 

Funciona, não obstante com cenários de violência e 
permite às mulheres protegerem-se através de medidas 
jurídicas de natureza civil. Estas poderão assim proteger 
as suas vidas e a sua saúde de investidas comportamen-
tais violentas por parte da pessoa que lhes é “próxima”. 
“Pessoa próxima”, segundo o Código Civil, significa 
ascendentes e descendentes, irmãos e irmãs, bem como 
maridos. Os outros referidos como familiares ou com 
um grau de parentesco aproximado, são considerados 
como relacionamentos de proximidade apenas se os 
danos sofridos por um deles puder ser entendido como 
podendo relacionar-se com os sofridos pelo outro. Esta 
definição de “pessoa próxima” é mais limitada do que a 
utilizada no Código Penal (não inclui o ex-marido, por 
exemplo). 

O Código de Processo Civil também não especifica o 
conceito de violência doméstica, não obstante promova 
a protecção das vítimas deste tipo de violência. A 
protecção pode ser atribuída por ordem de Tribunal 
através de uma decisão preliminar judicial, proibindo 
o agressor de entrar na casa ou apartamento habitado 
igualmente pela pessoa com quem se tem um relaciona-
mento de proximidade e que é suspeito da violência em 
causa. De acordo com a Lei Civil, a violência doméstica 
pode ser definida como violência entre pessoas com um 
relacionamento de proximidade, tal como definida pelo 
Código Civil.

A definição de “pessoas próximas”. Segundo o Código 
Penal, no respeitante a crimes específicos, é mais 
abrangente do que a utilizada no Código Civil. Inclui 
ex-esposos, esposas, ex-esposas, o outro progenitor da 
criança e as pessoas com quem se tem um relaciona-
mento de proximidade, bem como pessoas que vivem 
ou tenham vivido, no passado, no mesmo espaço habi-
tacional com o agressor do crime. Esta definição tem 
vindo a ser aplicada a crimes de violência praticados 
contra um grupo de pessoas e/ou contra um indivíduo, 
violência contra um grupo de indivíduos ou um indi-
víduo, maus tratos infligidos a uma pessoa com quem 
se tem um relacionamento de proximidade e/ou sob 
tutela, utilização de força, violação, violência sexual e 
abuso sexual.

De acordo com a Lei Penal eslovaca, a violência domés-
tica é alvo de incriminação como se se tratasse de um 
grupo de crimes específicos cometidos entre o agressor e 
a vítima com quem se tem um relacionamento de proxi-
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midade na sua definição mais abrangente. De igual 
modo, em determinados crimes, o acto de um crime ter 
sido cometido contra uma pessoa com quem se tem um 
relacionamento de proximidade pode ser uma condição 
de agravamento.

As outras leis referidas estão relacionadas com alguns 
dos aspectos de violência doméstica, como mencionado 
no texto que se segue. 

A Estratégia Nacional assenta na seguinte definição:

Um acto de violência cometido por um indivíduo no 
seio da família ou do lar contra um outro indivíduo, se 
este acto restringir os seus direitos legais e liberdades e 
lhe causar danos de ordem física, psicológica ou moral, 
e/ou se constituir um risco para o seu desenvolvimento 
físico e pessoal. As vítimas de violência são alvo de 
uma infracção dos seus direitos humanos básicos e não 
podem viver em segurança e com harmonia. O conceito 
engloba igualmente qualquer violência praticada entre 
indivíduos que têm ou tiveram um relacionamento no 
passado. Inclui igualmente a violência praticada entre 
esposos (ex-esposos), violência de pais para filhos, 
violência entre irmãos e irmãs, bem como negligência 
tida em relação a pessoas mais velhas ou com deficiên-
cias por parte de um qualquer membro da família ou 
que co-habite o mesmo espaço habitacional.  

A Estratégia Nacional também lida com o conceito de 
violência contra mulheres, mencionando a Declaração 
da União Europeia de Eliminação da Violência Contra 
as Mulheres (1993). Define a violência praticada 
contra as mulheres como “um qualquer acto assente na 
desigualdade de sexos, e que maioritariamente resulta 
em danos de ordem física, sexual e/ou psicológica ou 
em sofrimento infligido às vítimas. Nestes actos estão 
incluídos o uso de coação e privação arbitrária de liber-
dade, quer estes ocorram em público ou em privado”. 
A Estratégia Nacional admite que “alguns destes actos 
assentam numa desigualdade de sexos”. Este é o único 
texto, emitido por uma autoridade estatal na República 
Eslovaca que explicitamente refere o aspecto da dife-
rença de sexos relacionada com os actos praticados. Esta 
definição deverá supostamente ser usada nas medidas 
executivas a adoptar como proposta para eliminar a 
violência doméstica, especificada nos planos de acção.

O Plano de Acção Nacional para 2005-2008, que está 
a ser preparado, baseia-se na definição estabelecida pela 
Estratégia Nacional. 

2. Faça corresponder os comportamentos/
atitudes com os textos que se lhes apli-
quem, bem como as respectivas referências 
publicadas, tendo como objectivo definir o 
seguinte:

2.1. Tipo de textos e referências publicadas, assim 
como as incriminações envolvidas

A violência doméstica pode ser considerada como uma 
ofensa administrativa ou como um crime. As ofensas 
administrativas são reguladas pela Lei n.º 272/1990 
Coll. sobre ofensas administrativas, sendo os crimes 
regulados pela Lei n.º 140/1961 Coll. do Código Penal. 
Em 1.1.2006 entrará em vigor um novo Código Penal, 
publicado no número 300/2005.

As ofensas administrativas são consideradas de natureza 
administrativa (não criminal) e são julgadas perante 
as autoridades administrativas. Devido às convenções 
internacionais sobre os direitos humanos, são não 
obstante sujeitas a uma investigação levada a cabo pelo 
Tribunal, a fim de poder assegurar o direito ao processo 
que lhes é devido por lei. Consequentemente, podem 
ser igualmente consideradas como crimes de grau de 
seriedade social menor, nesta perspectiva.   

A diferença existente entre crimes e ofensas adminis-
trativas é “o grau de perigo que constitui para a socie-
dade”. Se o grau de perigo para a sociedade é “inferior 
a algo de significativo”, o acto não é considerado crime, 
mas apenas uma ofensa administrativa, se tal ofensa 
administrativa for contemplada pela lei relevante. Se a 
idade do agressor se situar entre os 15-18 anos, o grau 
de perigo para a sociedade por ter cometido um crime é 
maior “mais do que simplesmente pequena”. O grau de 
perigo é determinado pela relevância do interesse social 
protegido, a forma como o crime foi cometido e as suas 
consequências, bem como as circunstâncias segundo as 
quais este foi cometido, a personalidade do agressor, os 
aspectos intencionais do crime, bem como o motivo por 
trás do mesmo. Se for possível avaliar as consequências 
do crime através de um montante, este deverá suposta-
mente corresponder ao salário mínimo mensal. 
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De acordo com o novo Código Penal, que entrou em 
vigor a 1 de Janeiro de 2006, não voltará a ser usado 
o critério de perigo para a sociedade. A definição de 
crime será estritamente formal – o comportamento, 
que constitui uma violação da Lei e vem definido no 
Código Penal.

Para além das consequências punitivas da violência 
doméstica definidas pelo Direito Penal, serão igual-
mente tomadas algumas medidas de protecção em 
relação às vítimas de violência doméstica no campo do 
Direito Civil. Estas vêm descritas no Código Civil e no 
Código de Processo Civil.

Por exemplo, de acordo com o parágrafo 146 artigo 
2 do Código Civil, o Tribunal pode impedir um dos 
elementos do casal de utilizar a casa ou apartamento 
que seja pertença do casal em regime de comunhão de 
bens, razão esta que se prende com a violência física 
ou psicológica, que possa vir a ser cometida contra um 
dos elementos do casal pelo outro elemento, ou contra 
uma pessoa com quem haja um relacionamento de 
proximidade e que viva no espaço habitacional, e cuja 
co-habitação se tenha entretanto tornado insuportável 
para um destes elementos. 

2.1.1. Lista de incriminações 

Violência física

Ofensa administrativa referente à co-habitação 
de cidadãos (parágrafo 49 da Lei sobre 
Ofensas Administrativas);
Crime de maus tratos praticados numa   
pessoa com quem se tenha um relacionamento 
de proximidade ou que esteja sob a sua   
dependência (parágrafo 215 do Código Penal);
Crime de violência praticado contra um grupo 
de pessoas e/ou contra um indivíduo   
(parágrafo 197 do Código Penal);
Crime de danos físicos (parágrafo 221 
do Código Penal);
Crime de assassinato (parágrafo 219 do Código Penal). 

Violência Psicológica

Ofensa administrativa referente à co-habitação 
de cidadãos (parágrafo 49 do Direito   
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sobre Ofensas Administrativas);
Crime de maus tratos infligidos a alguém  
com quem se tenha um relacionamento   
de proximidade ou que esteja na sua dependência 
(parágrafo 215 do Código Penal);
Crime de violência praticada contra  
um grupo de pessoas e/ou um indivíduo  
(parágarfo 197 do Código Penal);
Crime de coação (parágrafo 235 do Código Penal)
Crime de difamação (parágrafo 206 
do Código Penal);
Crime de rapto (parágrafo 216 do Código Penal);
Crime de restrição da liberdade individual   
do cidadão (parágrafo 231 do Código Penal);
Crime de detenção (parágrafo 232 
do Código Penal);
Crime de coação (parágrafo 235 do Código Penal);
Crime de opressão (parágrafo 237 do Código Penal);
Crime de violação da liberdade  
dentro de um espaço habitacional 
(parágrafo 238 do Código Penal);
Crime de violação da privacidade de mensagens  
 enviadas (parágrafo 239 do Código Penal).

Violência económica

Ofensa administrativa referente à propriedade 
(parágarfo 50 do Direito referente   
a Ofensas Administrativas);
Crime de maus tratos infligidos a uma   
pessoa com quem se tem um relacionamento  
de proximidade e/ou que estou sob a sua   
dependência (parágrafo 215 do Código Penal);
Crime de abandono de criança (parágrafo 212 
do Código Penal);
Crime de não pagamento de pensão alimentícia 
(parágrafo 213 do Código Penal);
Crime de roubo (parágrafo 247 do Código Penal);
Crime de utilização da propriedade de  
outrem (parágrafo 249 do Código Penal);
Crime de violação ilegal do direito à casa, 
apartamento ou propriedade comercial   
(parágrafo 249b do Código Penal). 

Violência sexual

Crime de violação (parágrafo 241 do Código Penal);
Crime de violência sexual (parágrafo 
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241a do Código Penal);
Crime de abuso sexual (parágrafo 242 
do Código Penal);
Crime de aborto ilegal (parágrafo 227 
do Código Penal).

Outros

Crime de obstrução de um oficial (parágrafo 171 
do Código Penal). 

2.1.2. A natureza das incriminações

A violência física

A violência física praticada contra uma mulher por 
alguém que com ela tenha um relacionamento de proxi-
midade pode ser considerada uma ofensa administra-
tiva ou um crime, de acordo com os critérios referidos 
anteriormente. Se as autoridades decidirem que se trata 
de uma ofensa administrativa, poderá ser atribuída ao 
agressor uma multa que pode ir até às 3.000 coroas 
eslovacas (aproximadamente 75 euros). A ofensa admi-
nistrativa é imputada a alguém que tenha causado danos 
físicos menores por negligência, ou que tenha intencio-
nalmente violado o espaço co-habitacional, através de 
intimidação, falsa acusação de ter cometido uma ofensa 
administrativa e/ou quaisquer outros comportamentos 
deliberadamente contra bonos mores. 

O relacionamento de “proximidade” não tem qualquer 
intervenção neste tipo de situação (excepto no facto de 
existir o direito de não providenciar qualquer tipo de 
prova que possa ser utilizada contra a pessoa com quem 
se tem o relacionamento de proximidade) As ofensas 
administrativas são consequentemente tratadas de igual 
forma, tratem-se ou não de actos cometidos contra 
estranhos. A vítima pode recusar-se a testemunhar, se 
considerar que pode por e perigo a sanção que possa vir 
a ser atribuída à tal pessoa com quem tem um relaciona-
mento de proximidade. Esta situação pode ser utilizada 
pelos agressores, que assim podem evitar o pagamento 
da multa, intimidando as vítimas e forçando-as por 
vezes a não testemunhar contra eles.

Muitas vezes, há actos de verdadeira violência que são 
tratados com se fossem ofensas administrativas por 
parte do pessoal da Polícia. Este tipo de situação não 
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providencia nem protecção para as vítimas, nem a atri-
buição de uma justa pena ao agressor.

Há uma prática comummente estabelecida pelos 
agentes da Polícia e que se prende com o facto de estes 
considerarem a situação “suficientemente grave” se já 
ocorreram pelo menos duas outras situações seme-
lhantes no passado. Assim sendo, iniciam um processo 
civil contra o agressor e deixam de considerar a situação 
como sendo uma mera ofensa administrativa. No 
entanto, esta prática não tem um background legal e nem 
sequer é efectuada pela maioria dos agentes policiais. Já 
estivemos em contacto com clientes na posse de vinte 
decisões de atribuição de pagamento de multas por 
parte dos agressores e contra os quais nenhum proce-
dimento criminal havia sido tomado. Neste caso, os 
agentes policiais não lhes tinham feito saber que como 
vítimas poderiam apelar contra tal decisão e pedir que 
as situações em causa fossem tratadas como crimes. 

Se os agentes policiais considerarem a violência sufi-
cientemente grave para ser tratada como crime, são 
obrigados a iniciar um processo contra o agressor ex offo. 
Um acto de violência física praticada contra uma pessoa 
com quem se tenha um relacionamento de proximidade 
ou que esteja sob a sua dependência pode ser qualificado 
como maus tratos infligidos a uma pessoa com quem 
se tem um relacionamento de proximidade ou que está 
sob a sua dependência, violência praticada contra um 
grupo de pessoas e/ou um indivíduo, danos físicos e/ou 
assassinato. 

A essência da violência doméstica enquadra-se melhor 
no tipo de crime de maus tratos praticados contra uma 
pessoa com quem se tem um relacionamento de proxi-
midade ou que está sob a sua dependência, de acordo 
com o parágrafo 215 do Código Penal. Esta contempla 
igualmente a violência psicológica praticada contra uma 
pessoa que tenha um relacionamento de proximidade 
com o agressor. As formas de violência física incluem, 
o bater, o pontapear, o espancar, o causar de feridas e 
queimaduras de diversos tipos e/ou quaisquer outros 
comportamentos que ponham em perigo a saúde psico-
lógica e física da pessoa com quem se tem o relaciona-
mento de proximidade e/ou que possa por em perigo 
a sua segurança. Este parágrafo engloba igualmente a 
exposição a substâncias passíveis de por em perigo a 
vida da pessoa, bem como recusar-se a alimentá-la.
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Os agentes policiais e os procuradores da justiça “não 
gostam” de qualificar crimes como crimes de maus 
tratos praticados contra pessoas com quem se têm rela-
cionamentos de proximidade e/ou que são dependentes. 
Pelo facto de estes dependerem de uma opinião pessoal 
expressa por uma das partes envolvidas, há pouca proba-
bilidade de que o agressor venha a ser processado por este 
crime, mesmo que o seu comportamento corresponde 
ao descrito no Código Penal, e sobretudo se nunca tiver 
sido processado anteriormente. As autoridades consi-
deram este parágrafo “demasiado severo, mais ainda do 
que se tratasse de uma situação de roubo”.

O crime de violência praticado contra um grupo de 
pessoas e/ou contra um indivíduo, de acordo com o 
prágrafo 197 do Código Penal, implica uma ameaça feita 
a um grupo de pessoas e/ou um indivíduo, saldando-se 
em assassinato, provocação de danos físicos e/ou outros 
danos graves. Esta ameaça pode ou não ser concretizada 
através de um ataque físico. Cometer este tipo de crime 
contra alguém com quem se tem um relacionamento 
de proximidade é razão para vir a sofrer uma sanção 
agravada. 

O crime de danos físicos de acordo com o prágrafo 221 
e as que se seguem vem incluído num parágrafo de cariz 
genérico, não tomando em consideração o facto de se 
poder estar face a pessoas que têm um relacionamento 
de proximidade. O acto que causa danos físicos a outrem 
pode corresponder a penas diversas, dependendo da 
gravidade do dano causado e o aspecto de intenção por 
parte do agressor. 

O crime de assassinato, de acordo com o parágrafo 
219 do Código Penal, implica retirar intencionalmente 
a vida a alguém. O assassinato de uma mulher pode 
ser punido com uma pena bastante elevada, se a vítima 
estiver grávida, consequentemente atribuindo uma 
maior protecção à vida de uma criança não nascida do 
que à vida da mulheres em geral. 

Aqui também não é tomado em consideração o facto de 
os danos físicos serem ou não infligidos a pessoas com 
que se tem um relacionamento de proximidade. 

A violência psicológica 

A violência psicológica entre pessoas que têm um rela-
cionamento de proximidade entre si pode igualmente 
ser considerado crime ou ofensa administrativa. 

Se o tipo de atitude tomada for menos grave do que o 
que é exigido para ser considerado crime, será quali-
ficado como sendo uma ofensa administrativa no 
respeitante à co-habitação de cidadãos, de acordo com 
o parágrafo 49 do Direito das Ofensas Administrativas. 
Desta forma, danos que afectem a honra de uma pessoa 
através de atitudes difamatórias podem ser punidas, 
podendo o mesmo acontecer através do uso de atitudes 
intencionais ou comportamentos de natureza agressiva 
e cruel. Este tipo de ofensa pode igualmente levar a um 
atentado ilegal contra os direitos pessoais de outrem 
sem que haja necessidade de uma decisão por parte da 
autoridade estatal. 

Os actos de violência psicológica mais graves podem 
facilmente ser enquadrados no grupo de crimes de 
maus tratos infligidos a pessoas com quem se tem um 
relacionamento de proximidade ou que estão sob a sua 
dependência, violência praticada contra um grupo de 
pessoas e/ou um indivíduo, difamação, rapto, restrição 
da liberdade individual de um indivíduo, detenção, 
coação, opressão, violação da liberdade dentro do 
espaço habitacional e/ou violação da privacidade de 
transmissão de mensagens.

O crime de maus tratos infligidos a alguém com quem 
se tem um relacionamento de proximidade ou que está 
sob a sua dependência, de acordo com o prágrafo 215 do 
Código Penal, implica o infligir de violência psicológica 
através da qual o agressor causa sofrimento psíquico e 
físico à pessoa que lhe é próxima de forma humilhante, 
com atitudes de desdém, sujeitando-a a vigilância 
constante, ameaçando-a, causando-lhe medo ou stress, 
situação de isolamento violentamente imposto, extorsão 
emocional e/ou quaisquer outros comportamentos que 
ponham em perigo a saúde psicológica ou física da 
pessoa em questão, bem como a sua segurança. De 
acordo com este parágrafo poderão igualmente ser 
punidas atitudes que levem a interditar de forma insen-
sata o sono, o descanso a alimentação e/ou a recusa a 
prestar os cuidados devidos à pessoa em questão, bem 
como sujeitá-la a uma actividade desmesurada. 
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Apresentar provas de violência psicológica em Tribunal 
pode constituir um problema. Os advogados do acusado 
frequentemente alegam serem algumas das alegações, 
que não podem ser provadas, sendo apenas impressões 
subjectivas sentidas pelas vítimas. Quando há conse-
quências que podem ter objectivamente afectado a 
psique da vítima (depressão, síndroma pós-traumática), 
os advogados muitas das vezes questionam a sua credi-
bilidade como testemunha por causa da sua desordem 
mental. Este facto pode levar a uma grave vitimação 
secundária da vítima. 

O crime de violência praticado contra um grupo de 
pessoas e/ou contra um indivíduo, de acordo com 
o parágrafo 197 do Código Penal, implica ameaçar 
um grupo de pessoas ou um indivíduo, de morte, 
e/ou causar-lhe danos físicos ou outros danos graves. 
Situações como as descritas anteriormente fazem parte 
de situações que regularmente ocorrem na violência 
praticada contra mulheres. Cometer este tipo de crime 
contra pessoas com quem se tem um relacionamento 
de proximidade é razão suficiente para agravar a pena a 
aplicar. Não obstante, não há referência à participação 
substancial ou à natureza de continuidade da violência 
doméstica, tal como expressa nas sanções penais de 
menor gravidade. De acordo com o parágrafo 206 do 
Código Penal que contempla o crime de difamação, o 
agressor que dissemine informação incorrecta que possa 
por em perigo a dignidade de uma pessoa, pode vir a 
ser incriminado. O facto de poder haver com a vítima 
um relacionamento de proximidade não tem relevância 
neste tipo de situação.

O crime de rapto de acordo com o parágrafo 216 do Código 
Penal implica o uso de violência psicológica por parte do 
agressor negando qualquer contacto quer à mulher quer 
às crianças. De acordo com este parágrafo quem quer que 
retire a uma criança o direito ao cuidado de quem a ele 
direito deve ter, pode ser punido, não havendo relevância 
alguma pelo facto de poder existir um relacionamento de 
proximidade entre o agressor e a vítima.

O crime de restringir a liberdade de alguém de acordo 
com o parágrafo 231 do Código Penal, bem como o 
crime de detenção de acordo com o parágrafo 232 
do Código Penal, implicam quebrar de forma ilegal a 
liberdade individual de cada um. Estes crimes podem 
traduzir-se em restrição ou total exclusão. Não é 
atribuída qualquer diferenciação pelo facto de estes 

serem cometidos contra pessoas com quem se tem um 
relacionamento de proximidade ou o facto de poder 
tratar-se de estranhos. 

O crime de coação de acordo com o parágrafo 235 
do Código Penal, implica que o agressor faça uso de 
violência e/ou utilizando uma outra qualquer forma, 
force outrem a actuar, omitir ou a se sujeitar. Se este 
crime for cometido contra alguém com quem se tem 
um relacionamento de proximidade, ser-lhe-á aplicada 
uma sanção mais elevada.

O crime de opressão, de acordo com a parágrafo 237 do 
Código Penal, é semelhante ao anterior. De acordo com 
este parágrafo, o agressor que force outrem a agir, omitir 
ou a se sujeitar, pode ser punido se a necessidade ou a 
dependência não forem adequadamente orientadas. Não 
obstante não haja referência ao relacionamento entre 
pessoas próximas, pode aplicar-se a situações em que 
haja por parte da vítima uma dependência de facto.

A violação da liberdade habitacional, de acordo com 
o prágrafo 238 do Código Penal, representa um acto 
de entrada ilegal numa casa e/ou apartamento de uma 
outra pessoa, bem como nelas permanecer ilegalmente. 
O entrar em conflito com a lei pode ser importante 
quando for adoptado este tipo de atitude, nomeada-
mente em casos em que por exemplo haja uma decisão 
expressa interditando o agressor de entrar num destes 
espaços habitacionais. Este parágrafo não menciona 
circunstâncias em que este crime seja cometido contra 
pessoas com quem se tem um relacionamento de proxi-
midade. Se o único objective deste tipo de comporta-
mento for ganhar algum benefício a nível da propriedade 
em questão, enquadra-se no crime de violação ilegal do 
direito à casa, apartamento e/ou propriedade comercial 
(parágrafo 249b do Código Penal).

O crime de violação da privacidade de transmitir 
mensagens, de acordo com o parágrafo 239 e as que se 
seguem, implica a violação dos direitos de privacidade 
de um indivíduo, quer ao nível das mensagens através 
de cartas fechadas, mensagens transmitidas telefonica-
mente por fax e/ou equipamento semelhante. Este tipo 
de comportamento pode parcialmente enquadrar-se 
no tipo de violência psicológica, não obstante não seja 
tomado em conta o facto de poder ocorrer entre pessoas 
com um relacionamento de proximidade.
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A violência económica

O abuso económico como forma de violência doméstica 
é muito comum em sociedades de tipo patriarcal. O 
Direito normalmente não considera as situações enten-
didas como de menor gravidade, porquanto um certo 
domínio financeiro por parte do homem da família é 
tido como um protótipo de situação normal. Somente 
quando o perigo de um comportamento tal atinge um 
certo grau e põe em perigo a saúde e/ou a vida de alguém, 
é então possível punir esta atitude como crime. 

De acordo com o parágrafo 50 da Lei sobre Ofensas 
Administrativas, uma ofensa administrativa contra 
uma propriedade é cometida quando alguém danifica 
a propriedade de outrem num valor inferior ao salário 
mínimo mensal. Este tipo de dano pode por exemplo 
ser cometido através de fraude, roubo ou destruição 
física da propriedade. 

O abuso de dependência económica e violação ilegal 
de direitos de propriedade entre indivíduos que têm 
um relacionamento de proximidade pode ser alvo de 
um processo e sujeito a pena de crime de maus tratos 
praticados contra alguém com quem se tem um relacio-
namento de proximidade e/ou sob a sua dependência, 
abandono de criança, não cumprimento do pagamento 
de pensão de alimentos, roubo, utilização ilegal de 
propriedade, violação ilegal do direito de uso da casa, 
apartamento e/ou propriedade comercial.

O crime de maus tratos praticado contra uma pessoa 
com quem se tem um relacionamento de proximidade 
e/ou que está sob a sua dependência, segundo o pará-
grafo 215 do Código Penal, implica que o agressor cause 
sofrimento a uma pessoa que lhe é próxima, negando-lhe 
comida ou a assistência necessária, direito à habitação e 
educação, forçando-a a mendigar e/ou a trabalhar sem 
as condições mínimas adequadas, restringindo-lhe de 
forma inapropriada o direito à utilização da propriedade 
a que esta tem direito.

O crime de abandono de uma criança, de acordo com 
o parágrafo 212 do Código Penal, é cometido quando 
alguém abandona uma criança em relação à qual tem 
obrigações e a expõe a perigo de morte e/ou danos físicos. 
Este tipo de comportamento é muitas vezes utilizado 
como arma de tortura psicológica para afectar a mãe da 
criança em causa.

O crime de não cumprimento do pagamento de pensão 
de alimentos, de acordo com o parágrafo 213 do Código 
Penal é cometido quando alguém não cumpre durante um 
período de três meses a obrigação de pagamento da mesma. 
Esta é uma forma comummente utilizada como forma de 
punir a mãe de uma criança, que decidiu abandonar o 
agressor por motivos de alegada violência doméstica.

O crime de roubo, de acordo com o parágrafo 247 do 
Código Penal, é cometido quando um agressor ilegal-
mente usurpa a propriedade de outrem. É necessário, 
tal como noutras situações de crime de propriedade, 
que os bens roubados correspondam pelo menos ao 
valor de um salário mínimo mensal e serem pertença 
de uma outra pessoa. No caso de um casal, não se pode 
considerar roubo, nomeadamente se os bens roubados 
fizerem parte dos bens comuns do casal. 

O crime de utilização ilegal da propriedade de outrem 
consiste na utilização de facto da propriedade de 
outrem, não tencionando o agressor mantê-la como sua. 
Se usurpar dessa propriedade for feita de forma ilegal, 
recorrendo ao uso da força, esta situação transforma-se 
numa situação de roubo. O Direito não toma em consi-
deração o facto de se poder estar perante uma situação 
que envolve pessoas ligadas por um relacionamento de 
proximidade. O mais importante é proteger o direito de 
posse do seu proprietário. 

No respeitante à violação do direito de utilização da 
casa, apartamento e/ou propriedade comercial, de 
acordo com o parágrafo 249b do Código Penal, a 
tónica reside na protecção de alguém com direito de 
uso de propriedade contra qualquer violação desse 
seu direito. Uma das condições é o agressor já ter sido 
punido por tal violação nos dois anos antecedentes. De 
forma semelhante ao que acontece com outras situações 
que envolvam crimes de propriedade, o relacionamento 
de proximidade não é tido em linha de conta. 

A violência sexual

A violência sexual num relacionamento de proximidade 
pode ser punido de acordo com os parágrafos relacionados 
com violação, violência sexual, abuso sexual e/ou incesto. 
Qualquer violação ilegal dos direitos reprodutivos da 
mulher pode ser processada como sendo aborto ilegal. 
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A violação está referida no parágrafo 241 do Código 
Penal. De acordo com este parágrafo um indivíduo 
pode ser processado se cometer um acto de violação, se 
forçar a mulher a efectuar o coito por meio de uso de 
violência e/ou mediante a ameaça de uso de violência, 
e/ou se a mulher estiver indefesa. 

Se este crime for cometido contra alguém com quem se 
tenha um relacionamento de proximidade, será aplicada 
uma sanção penal mais elevada. 

O crime de violência sexual de acordo com o pará-
grafo 241a do Código Penal, implica outras formas de 
contacto sexual forçado para além do coito, desde que o 
agressor force a vítima através da utilização de violência 
ou ameaça e ou tirando partido da sua situação de inde-
fesa. Será aplicada uma sanção penal superior se o crime 
for perpetrado contra uma pessoa com quem se tem um 
relacionamento de proximidade.

O crime de abuso sexual, de acordo com o parágrafo 
242 do Código Penal, implica qualquer tipo de relação 
sexual tida com uma pessoa de idade inferior a 15 anos. 
Se a vítima for alguém com quem se tenha um relacio-
namento de proximidade a sanção penal a aplicar será 
maior. Normalmente as vítimas deste tipo de crime são 
crianças, que constatamos, devido à nossa experiência, 
serem maioritariamente de famílias com problemas de 
violência doméstica, onde a prevalência de poder está 
nas mãos de elementos do sexo masculino. De forma 
muito semelhante às situações de rapto, este tipo 
de crime pode ser em parte uma maneira de exercer 
violência psicológica na pessoa da mulher, confirmando 
assim o domínio do agressor no seio familiar. 

O parágrafo 243 do Código Penal incrimina um qual-
quer agressor de crime de coito extra-marital forçado, 
sempre que envolver menores de idade inferior a 18 
anos, abusando da sua dependência. 

De acordo com o parágrafo 245 do Código Penal, que 
regulamenta o crime de incesto, é possível processar um 
agressor de crime de incesto, mesmo quando não há 
violência e/ou a vítima tem uma idade superior a 18 anos. 

Se alguém interromper a gravidez de uma mulher sem 
o seu consentimento e/ou a induzir a cometer aborto 
ilegal, comete um crime de aborto ilícito de acordo 
com o parágrafo 228 do Código Penal. A mulher, cuja 

gravidez foi interrompida não é responsabilizada. Este 
parágrafo não incrimina a pessoa que forçou a mulher a 
interromper a gravidez. 

Outros tipos de violência

A instituição da decisão regulamentar preliminar, 
de acordo com o parágrafo 76 sect. 1 do Código de 
Processo Civil é uma das mais importantes no que 
respeita a protecção das mulheres agredidas. Esta 
decisão de regulamentação preliminar, ordenada pelo 
Tribunal Civil pode proibir o violador de entrar no 
espaço habitacional onde vive a pessoa com que tem 
um relacionamento de proximidade. O não respeitar 
desta decisão pode ser considerado como obstrução de 
autoridade judicial, de acordo com o parágrafo 171 do 
Código Penal. 

2.1.3. Tipo de entidades/organizações, que podem 
influenciar a avaliação de atitudes comportamen-
tais no respeitante à violência doméstica 

A avaliação do “grau de perigo para a sociedade”, que 
faz diferir os crimes das ofensas administrativas, é feita 
pela autoridade que recebe a queixa. Normalmente é 
à Polícia que compete fazê-lo, que deverá tomar uma 
decisão no prazo de 30 dias. Se a pessoa que apresentou 
a queixa não concordar com a decisão tomada, poderá 
apresentar um recurso contra a mesma.

As autoridades policiais raramente informam as pessoas 
desta possibilidade, bem como das decisões sobre como 
resolver a situação, senão quando a ofensa administra-
tiva é tomada e é consequentemente final e irreversível. 

A qualificação do crime numa fase de procedimento 
criminal preparatório é feita por quem recebe a queixa 
criminal. Esta mesma pessoa avalia a queixa de acordo 
com o seu conteúdo, cabendo ao Procurador do 
Ministério Público proceder à investigação dos factos 
relacionados com o acto, como definido no Código 
Penal. Se a vítima (ou qualquer outra pessoa) considerar 
que o acusado está a ser processado por um crime dife-
rente daquele que de facto cometeu, pode reportar os 
factos que fundamentam a sua opinião ao procurador 
e/ou ao investigador da Polícia.  
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O crime é classificado sob a forma de acusação formal e 
é levado a Tribunal pelo Procurador. O Tribunal poderá 
então considerar o caso de acordo com um parágrafo 
diferente do Código Penal, sendo no entanto dado 
conhecimento deste facto ao acusado atempadamente.

A este compete determinar por que tipo de crime o autor 
será processado. Se a vítima entender que o agressor 
cometeu um outro crime diferente daquele por que está 
a ser processado (por exemplo, tentativa de homicídio 
em vez de violência praticada contra um grupo de cida-
dãos e/ou de um indivíduo) deverá informar o Tribunal 
sobre os factos relevantes que reforçam a sua opinião e 
apelar contra a qualificação atribuída pelo Procurador.

O grau de seriedade no respeitante a danos físicos é 
basicamente expresso pelo número de dias de incapaci-
dade laboral. Ao médico que tratou a pessoa agredida, 
compete avaliar e decidir em relação a esta questão. Se 
o caso chegar a Tribunal são normalmente requeridas 
opiniões médicas existentes. Este pedido é formulado 
pelo oficial ligado ao ramo de cuidados de saúde. Um 
documento baseado na opinião formulada pelo médico 
determinará o montante de compensação adequada aos 
danos sofridos.

A violência psicológica, a personalidade do agressor e 
os diversos aspectos intencionais por parte do agressor 
deverão ser alvo de um documento apresentado pelo 
técnico do ramo de Psicologia Clínica. Opiniões 
formuladas por técnicos do ramo da Psiquiatria poderão 
ser igualmente necessárias se houver alguma dúvida 
quanto à sanidade mental do agressor no momento da 
efectivação do crime.

Poderão igualmente ser utilizadas as declarações teste-
munhais apresentadas pelas testemunhas e autoridades 
locais, bem como o registo das ofensas administrativas, 
como prova da personalidade e da reputação social do 
agressor. Os membros das organizações não governa-
mentais poderão pronunciar-se sobre o caso criminal, 
bem como a personalidade do agressor e as possibilidades 
que antevêem em relação ao seu desenvolvimento. 

A situação numa casa de família, onde haja a suspeição 
de existência de violência doméstica pode ser avaliada 
por tutores sociais.

Os assistentes sociais estão assoberbados de situações 
que carecem de ser resolvidas e há uma falta significativa 
de tutores sociais especializados e particularmente bem 
preparados na área social. Nem todos têm preparação 
académica superior na área de Trabalho Social e nem 
todos estão preparados para compreender a problemá-
tica da violência doméstica. Este facto pode influenciar 
a qualidade do seu trabalho em situações como estas. 

Quando estão envolvidas crianças nestas situações de 
violência, são muitas vezes pedidas declarações por 
parte da escola que frequentam ou mesmo dos seus 
professores directos. 

O detector de mentiras (o polígrafo) não é ainda utilizado 
como prova nos procedimentos criminais na Eslováquia.

2.2. Sanções/Penas 

2.2.1. Penas antecipadas para as incriminações refe-
ridas em 2.1.2 

Na maioria dos casos de violência doméstica que são 
processados como sendo crimes e ofensas administra-
tivas, de acordo com o anteriormente mencionado, as 
penas antecipadas são as seguintes:

Ofensa administrativa referente à co-habitação de cidadãos 

Atribuição de multa até 10.000 coroas eslovacas;
Castigo (apenas se for alterna-
tivo à atribuição de multa);
Ordem de restrição (proibição de frequentar alguns 
locais públicos onde se consome álcool e/ou onde 
ocorrem eventos  públicos) com a duração máxima 
de 1 ano; 

Ofensa administrativa referente à propriedade

Atribuição de multa até 10.000 coroas eslovacas;
Castigo (apenas se for alterna-
tivo à atribuição de multa);
Caducidade do direito /confiscação de propriedade;
Ordem de restrição (proibição de frequentar  
alguns locais públicos onde se consome  
álcool e/ou onde ocorrem eventos  públicos) 
com a duração máxima de 1 ano; 
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Crime de maus tratos praticado contra alguém 
com quem se tem um relacionamento de proxi-
midade e/ou que esteja sob a sua dependência
Pena de prisão de 2-8 anos;
Pena de prisão de 3-10 anos;
Pena de prisão de 5-12 anos;
Pena de prisão de 10-15 anos;
Pena de prisão por um período máximo de   
2 anos, com suspensão de pena por 1-5 anos;
Outras possíveis sanções (perda de título honorífico 
perda de estatuto militar; restrição de actividade; 
confiscação de propriedade; restrição 
de residência; multa;

Crime de violência perpetrado contra um grupo de 
cidadãos e/ou contra um indivíduo

Pena de prisão até 1 ano;
Pena de prisão até 2 anos;
Pena de prisão com a máxima duração de dois 
anos, com suspensão de pena de 1-5 anos;
Pagamento de multa;
Outras possíveis sanções (perda de título 
honorífico; perda de estatuto militar; 
restrição de actividade; confiscação de 
propriedade; restrição de residência)

Crime por danos físicos

Pena de prisão de 6 meses até 10 anos;
Pagamento de multa;
Pena de prisão por um máximo período de 
2 anos, com pena suspensa de 1-5 anos;
Outras possíveis sanções (perde de título 
honorífico, perda de estatuto militar; 
restrição de actividade; confiscação de 
propriedade; restrição de residência)

Crime por homicídio

Pena de prisão de 10-15 anos;
Pena de prisão de 15-25 anos;
Prisão perpétua;
Outras possíveis sanções (perde de título 
honorífico, perda de estatuto militar; 
restrição de actividade; confiscação de 
propriedade; restrição de residência)
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Crime por não cumprimento de pagamento de 
pensão de alimentos

Pena de prisão até 1 ano;
Pena de prisão até 2 anos;
Pena de prisão de 6 meses – 3 anos;
Pena de prisão por um período máximo de 2 
anos, com suspensão de pena por 1-5 anos;
Pagamento de multa;
Outras possíveis sanções (perda de título 
de honra; perda de estatuto militar; restrição 
de actividade; confiscação de proprie-
dade; restrição de residência)

Crime por violação;

Pena de prisão por 2-8 anos;
Pena de prisão por 5-12 anos;
Pena de prisão por 10-15 anos;
Pena de prisão por um período máximo de 
2 anos, com pena suspensa de 1-5 anos;
Outras possíveis sanções (perda de título de honra; 
perda de estatuto militar; restrição de actividade; 
confiscação de propriedade; restrição de residência)

Crime de obstrução de autoridade judicial

Pena de prisão até 1 ano
Pena de prisão até um período máximo de 
2 anos, com pena suspensa por 1-5 anos;
Pagamento de multa
Outras possíveis sanções (perda de título 
honorífico; perda de estatuto militar; restriçãode 
actividade; confiscação de propriedade; restrição 
de residência) 

O Tribunal pode igualmente impor algum restrições 
que entenda adequadas, quando determinar a sentença 
de restrição de residência ou quando suspender uma 
pena ou libertar o agressor mediante pagamento de 
caução. Estas estarão directamente relacionadas com o 
agressor no sentido de lhe exigir um comportamento 
adequado de acordo com o  crime cometido e/ou a 
pena atribuída. Estas restrições podem implicar a 
proibição de frequentar bares, o consumo de álcool e 
outras substancias que criam dependência em demasia, 
proibição de frequentar locais onde se celebram eventos 
desportivos, assembleias públicas e/ ou encontros com 
grupos de pessoas. Pode igualmente incluir a obrigação 
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de efectuar trabalho comunitário por um período 
máximo de 20 horas, abandonar o apartamento utili-
zado de forma ilegal, repor as perdas materiais causadas 
e/ou mesmo pedir desculpa à vítima.Poderá igualmente 
ser-lhe proibido aproximar-se da vítima a uma distância 
inferior a 5 metros e poder-lhe-á ainda ser imposto 
não circular nas imediações da área residencial da 
vítima. As restrições acima mencionadas são raramente 
impostas e não existem medidas de controlo para que 
estas sejam cumpridas. O serviço de suspensão de penas 
e de mediação foi estabelecido apenas recentemente na 
Eslováquia, não havendo consequentemente grande 
experiência nesta área.

Aos agressores de violência doméstica poderão ainda 
ser impostas as seguintes medidas de prevenção:

Monitorização de prevenção;
Terapia de prevenção;
Educação de prevenção;
Caducidade do direito à propriedade.

De acordo com o novo Código Penal n.º 300/2005, 
poder-se-á aplicar ainda outras sanções. Estas incluem 
a pena de prisão domiciliária e trabalho obrigatório. 
Haverá ainda a possibilidade de detenção como nova 
medida de prevenção.

Em termos genéricos as sanções penais para este tipo de 
crimes serão menores. Por exemplo, a sanção por crime 
de maus tratos praticados contra alguém com quem se 
tem um relacionamento de proximidade e/ou está na 
sua dependência será de uma pena de prisão que pode 
ir no mínimo até 3 anos. Isto significa que dificilmente 
haverá suspensão de pena para quem tenha cometido 
um crime semelhante. As sanções penais serão igual-
mente mais elevadas para quem cometa crimes de 
violência contra grupos de cidadãos e/ou contra um 
indivíduo, incluindo crimes por danos físicos, assassi-
nato e outros. 

2.2.2. Entidades/organizações, que tomam decisões 
no que respeita às penas referidas 

A atribuição de penas e de medidas de prevenção é da 
inteira competência dos tribunais.

4
4
4
4

O Tribunal limita-se a atribuir uma pena que esteja 
contemplada no Código Penal em vigor, à altura da 
decisão sobre que pena aplicar.

2.3. Aspecto/princípio intencional 

É sempre necessário provar a relação subjectiva do 
agressor na forma de uma intenção ou negligência. As 
definições de intenção e de negligência são as mesmas 
de acordo com o Código Penal e de acordo com a Lei 
sobre as Ofensas Administrativas. 

O crime (ofensa administrativa) é cometido por razões 
de negligência, se o agressor:

Sabia que podia violar ou por em perigo 
os interesses da sociedade, protegida pelo 
Código Penal, mas acreditou, sem razão 
suficiente que tal situação não viria a ocorrer 
(a chamada “negligência consciente”), ou
Desconhecia que tal violação ou situação de perigo 
poderia ocorrer, não obstante devesse sabê-lo 
de acordo com a sua situação pessoal e os factos 
objectivos (a chamada “negligência inconsciente”).

 
O crime (ofensa administrativa) é cometido intencio-
nalmente quando o agressor: 

Quis violar e por em perigo os interesses 
da sociedade, protegida pelo Código Penal 
(a chamada “intenção directa”) ou
Sabia que podia violar e por em perigo 
os interesses da sociedade, protegida pelo 
Código Penal e se identificou com tal situ-
ação (a chamada “intenção indirecta”). 

 
A Lei das Ofensas Administrativas é mais dura com 
os agressores quando se está perante uma situação de 
subjectividade do acto. Para se cometer uma ofensa 
administrativa, é apenas necessário ter havido negli-
gência, a não ser que a lei determine que é necessário 
ter havido intenção.

É necessário provar-se a existência de intenção em casos em 
que o agressor cometeu uma ofensa administrativa no respei-
tante à co-habitação de cidadãos através de ameaça causando 
danos físicos, acusação indevida de ter cometido uma ofensa 
administrativa, tendo cometido actos propositados ou um 
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qualquer acto de natureza rude ou de comportamento cruel. 
A existência de intenção por parte do agressor é igualmente 
necessária em situações de cometimento de ofensas relacio-
nadas com propriedade.

A existência de negligência por parte do agressor é sufi-
ciente em situações de ofensas administrativas come-
tidas contra a co-habitação de cidadãos, caso o agressor 
tenha posto em causa a honra de outrem através de 
ridicularização, danos físicos menores e ou exerceu os 
seus direitos de forma ilegal sem que tenha havido a 
necessária decisão por parte da autoridade estatal. 

Por outro lado, é necessária a existência de intenção em 
termos genéricos para a ocorrência de um crime, a não 
ser que o Código Penal determine que é apenas neces-
sária a existência de negligência. É consequentemente 
necessário provar a existência de intenção nos crimes, 
que de seguida se descriminam: maus tratos infligidos 
a uma pessoa com quem se tem um relacionamento de 
proximidade e/ou sob a sua dependência, a violência 
praticada contra um grupo de cidadãos e/ou contra 
um indivíduo, o provocar de danos físicos intencional-
mente, o crime de homicídio, a difamação, o rapto, a 
restrição da liberdade individual de outrem, a detenção, 
a coação, a opressão, a violação da comunicação, a 
violação da liberdade de movimentação, o não cumpri-
mento do pagamento de pensão de alimentos, o roubo, 
a utilização ilegal da propriedade de outrem, violação do 
direito à casa, apartamento e/ou propriedade comercial, 
efectuada de forma ilegal, violação, violência sexual, 
abuso sexual e aborto ilegal.  

Não é necessário provar a existência de intenção por 
parte do agressor, quando este é acusado de crimes com 
danos físicos causados por negligência resultantes em 
graves danos de ordem física e/ou morte, bem como 
crimes de não cumprimento do pagamento de pensão 
de alimentos por negligência. 

2.4. Aspecto material: existência de elementos 
materiais 

2.4.1. Factos e acções constituintes

O crime, de acordo com o Código Penal eslovaco, é 
um acto real, por conseguinte uma atitude comporta-

mental, tornada visível aos outros de forma objectiva. 
Em função do parágrafo 89 do Artigo 1 do Código 
Penal, um crime é (se os parágrafos respectivos não afir-
marem o contrário) igualmente a preparação do crime, 
ajudar outrem a cometê-lo e o acto de orientar outrem 
no seu cometimento.

A atitude comportamental pode levar a quebrar os inte-
resses sociais protegidos pelo Código Penal e/ou a por 
em perigo esses mesmos interesses. Segundo esta pers-
pectiva, os crimes podem dividir-se em crimes contra a 
Lei e crimes que põem em perigo a própria Lei.

A atitude comportamental do agressor pode assumir a 
forma de não comportamento em consonância com o 
comportamento que deveria ser tido. Esta é a forma como 
é analisado o crime de não cumprimento de pagamento 
de pensão de alimentos. Se não for obrigatório cumprir 
determinado acto ou se for omitida a obrigatoriedade 
de adoptar determinada atitude comportamental, então 
não foi cometido qualquer crime.

Um crime pode ser cometido através de um único acto 
ou da repetição de vários actos (chamada continuação 
de um acto criminoso) ou manter-se numa situação 
de fora da Lei. Uma atitude comportamental pode ser 
considerada como crime caso o acusado a tenha tido 
depois de lhe ter sido formulada uma acusação prévia.  

2.4.2. Acção ou não acção 

Uma acção pode ser considerada crime, de acordo com o 
parágrafo 89 do Artigo 2 do Código Penal, se o agressor 
não actuar em conformidade com a obrigatoriedade de 
actuar de determinada forma, tendo em consideração 
o seu background pessoal e as circunstâncias da própria 
situação. A não acção é consequentemente um outra 
forma de acção, que pode aplicar-se quando estão 
contempladas determinadas condições adicionais.

A obrigatoriedade em relação à qual o agressor não agiu 
em conformidade tem que ser de ordem muito específica 
e determinada por lei, isto é, não deve ser apenas um 
dever de obrigatoriedade moral. A obrigatoriedade em 
relação à qual não houve uma acção de conformidade 
deve resultar de uma lei, de uma decisão tomada por 
uma autoridade, de um contrato e ou quaisquer outras 
circunstâncias. Se da parte do agressor não puder haver 
uma obrigatoriedade real mercê do background do 
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agressor e/ou de outras circunstâncias que advenham 
da situação, não pode ser considerada uma não obriga-
toriedade de agir em conformidade e consequentemente 
não poderá saldar-se em responsabilidade penal.

O agressor deve ser obrigado a agir “de acordo com as 
circunstâncias e o seu background pessoal”. Esta obri-
gatoriedade deverá consequentemente ser colocada caso 
a caso. Provar a responsabilidade em circunstâncias 
de não acção em conformidade pode ser ainda mais 
complicado do que em casos de acção directa.

2.4.3. Tentativa: indique as condições segundo as 
quais os factores materiais podem ser considerados 
como condições indiscutíveis de envolvimento por 
parte do seu autor, no respeitante aos resultados 
finais

De acordo com o parágrafo 8 do Código Penal, uma 
atitude comportamental considerada como perigosa 
para a sociedade e com o intuito de concretização de 
um crime, mesmo que esse crime não venha a ocorrer, é 
considerada uma tentativa. A tentativa de cometer um 
crime é igual à concretização desse mesmo crime. A 
tentativa de cometer um crime é punível por lei.

É necessário provar que houve tendência para que o 
crime fosse cometido, e que apenas não foi concretizado 
devido a circunstâncias externas. Se o agressor volunta-
riamente decidir não cometer o crime e assim eliminar 
o perigo evocado, e/ou se este reportar a sua tentativa 
a tempo do perigo ser eliminado, não será responsabi-
lizado pela tentativa. Poderá no entanto ser responsa-
bilizado por um qualquer outro crime que tenha sido 
concretizado, mercê da sua atitude comportamental.

É igualmente necessário provar a sua intenção de cometer 
o crime. Se este tiver uma atitude que se assemelhe a uma 
tentativa, mas não tiver havido uma intenção séria de o 
cometer, não poderá ser responsabilizado por tentativa 
de crime. Poderá no entanto ser responsabilizado se 
pudesse ter ocorrido um qualquer outro crime, mercê da 
sua atitude comportamental. Por exemplo, se o agressor 
ameaçar a vítima com uma faca, sem intenção de a matar, 
não pode ser responsabilizado por tentativa de crime, 
mas sim por ter cometido violência contra um grupo de 
cidadãos e/ou contra um indivíduo.

Podem ser consideradas passíveis de responsabilização, 
não apenas a tentativa, mas também “a preparação do 
crime”. Estas acções podem ser punidas, se tiver havido 
um tipo de atitude comportamental que indicie a orga-
nização de um crime sério, a obtenção de meios para 
cometer um crime, associar-se em gang para a execução 
do mesmo, o acto de orientar ou ajudar na execução 
de um crime e ou a facilitação intencional de circuns-
tâncias para a execução de um crime. A preparação 
é apenas passível de ser punida em casos de “crimes 
especialmente graves”. E estes, no respeitante à violência 
doméstica, podem ser crimes de maus tratos praticados 
contra alguém com quem se tem um relacionamento 
de proximidade e/ou que está sob a sua dependência, 
assassinato, coação, violação, abuso sexual e/ou quais-
quer outros crimes intencionais para os quais o limite 
máximo de detenção é de pelo menos 8 anos.

Quando se tem que decidir a pena por tentativa ou 
preparação de um crime, o Tribunal toma em consi-
deração o grau de envolvimento comportamental para 
que o crime fosse cometido e as razões pelas quais o 
agressor eventualmente o não cometeu.

De acordo com o novo Código Penal n.º 300/2005, 
que entra em vigor a partir de 1.1.2006, apenas será 
punida a preparação de crimes qualificados. Um crime 
qualificado é considerado um crime intencional passível 
de ser punido por lei até uma pena de prisão máxima de 
mais de 5 anos. Não haverá mudanças no respeitante à 
responsabilização por tentativa de crime.

2.5. Cumplicidade 

De acordo com o parágrafo 9 do Código Penal, aquele 
comete o crime é considerada agressor. Se o crime 
foi cometido em parceria com duas ou mais pessoas 
(cúmplices) cada uma delas deverá ser responsabilizada 
como se tivesse cometido o crime isoladamente. Caso 
existam cúmplices, o Tribunal considerará o grau 
de envolvimento de cada um deles no respeitante à 
execução do crime.  

O Código Penal também considera a existência do 
termo “participação na execução do crime”. Existem 
formas genéricas de participação e formas específicas, 
que apenas ocorrerem em determinados crimes.
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A participação na execução de um crime (em geral) 
pode existir sob a forma de autoria moral, incitamento 
e/ou ajuda. O autor moral é aquele que intencional-
mente planeou ou organizou a execução do crime. O 
incitador é aquele que incentivou outrem a executar 
o crime. O que ajudou é o que providenciou ajuda na 
execução de um crime, por exemplo providenciando os 
instrumentos do crime, eliminando quaisquer barreiras 
que impedissem que o crime fosse executado, aconse-
lhando, apoiando a ideia de que se cometesse o crime ou 
abrigando o agressor, uma vez cometido o crime.

A responsabilidade penal de um participante num crime 
é a mesma do agressor. O Tribunal tomará em conside-
ração a natureza e a gravidade da sua participação. 

O Código Penal define ainda algumas formas espe-
cíficas de participação na execução de um crime. 
Estas incluem, a instigação ao crime (parágrafo 164 
do Código Penal), apoio no crime (parágrafo 165 do 
Código Penal), parceria na execução do crime (pará-
grafo 166 do Código Penal), o não impedimento da 
execução do crime (parágrafo 167 do Código Penal) e o 
não reportar da execução de um crime (parágrafo 168 
do Código Penal). Estes são eles próprios crimes e rela-
cionam-se com outros crimes especificamente. Quando 
nos referimos, por exemplo à violência doméstica, o não 
reportar maus-tratos infligidos a alguém com quem se 
tem um relacionamento de proximidade e/ou que está 
sob a sua dependência, pode ser punido.

De acordo com o novo Código Penal n.º 300/2005, 
haverá uma nova forma de genericamente participar 
na execução de um crime, que se chama submeter um 
crime. O que submete um crime é aquele que pede a 
outrem que cometa um crime. A sua responsabilidade 
será a mesma que a do agressor.

2.6. Responsabilidade 

2.6.1. Responsabilidade pessoal 

De acordo com o paráfrafo 9 do Código Penal, a pessoa 
que comete o crime é considerada o agressor. O Código 
de Processo Penal da Eslováquia opera apenas com a 
responsabilidade criminal individual. Não é atribuída 

responsabilidade criminal a uma pessoa colectivo no 
novo Código Penal, não obstante a legislação no sentido 
da sua adopção esteja a ser preparada. A responsabili-
dade de uma pessoa inicia-se aos 15 anos de idade e 
mantém-se até à sua morte. Não existe responsabilidade 
criminal em casos de insanidade e ela é limitada em 
casos de insanidade parcial.

2.6.2. Responsabilidade em relação às acções de outrem 

De acordo com a Lei Criminal eslovaca, cada um é 
responsável pelos seus próprios actos. Se uma terceira 
pessoa cometeu um crime, uma outra qualquer pessoa 
pode apenas ser responsabilizada pela sua participação 
nesse crime.

Se uma pessoa seduziu outra para que cometesse um 
crime, não sendo responsável pela sua execução, será 
responsabilizada como se o tivesse cometido. Esta situ-
ação assemelha-se à utilização de um instrumento para 
que o crime seja cometido. Caso seja um menor a ser 
seduzido, esta será uma situação que constituirá uma 
condição agravante. 

2.7. Administração de provas 

A culpa de um réu tem que ser provada através de provas 
legais para que não haja qualquer margem para dúvida. 
O Tribunal pode decidir apenas com base nas provas 
apresentadas antes da audiência pública. A adminis-
tração das provas no processo criminal é regulada pelo 
Código de Processo Penal, particularmente do parágrafo 
89 ao 118. Temos o Procurador do Ministério Público 
e o Réu (o seu Advogado) em posições contrárias no 
procedimento criminal. Estas partes propõem e apre-
sentam as provas que fundamentam as suas afirmações. 
A parte que sofreu os danos (a vítima) como parte no 
processo criminal tem o direito de apresentar provas, 
não obstante não tenha o peso de as provar, uma vez 
que cabe ao Procurador do Ministério Público obter 
provas suficientes sobre os factos materiais relacionados 
com o crime. Hoje em dia, o papel mais activo na 
administração das provas perante o Tribunal cabe ao 
Juiz. As testemunhas serão apenas questionadas pelos 
advogados de ambas as partes apenas depois da sua 
intervenção. 



45

De acordo com o novo Código de Processo Penal n.º 
301/2005 Coll., o procedimento criminal perante o 
Tribunal será conduzido pelas partes de uma forma 
mais extensiva. O sistema de audiência em Tribunal 
terá uma dinâmica mais combativa, competindo ao 
Juiz colocar as questões às testemunhas apenas depois 
dos advogados de ambas as partes o terem feito.

2.7.1. Quem se incumbirá de analisar as provas 

Existe uma regra básica de presunção de inocência. 
Consequentemente ninguém pode ser considerado 
culpado a não ser que a sua culpabilidade seja afirmada 
em julgamento final no Tribunal. Todas as autori-
dades envolvidas no processo criminal são obrigadas a 
conduzir o processo, de modo a que a situação real dos 
factos seja analisada. Isto significa que são obrigados a 
analisar os factos a favor do réu com o mesmo grau de 
acuidade com que analisarão os factos contra ele.

Apenas após analisar se o acto ocorreu de facto e se é 
um crime, e se o crime foi cometido pela pessoa então 
acusada e as razões que o levaram a cometê-lo, poderá 
ser determinado o grau de culpabilidade e determinada 
a pena a aplicar. As autoridades deverão igualmente 
lidar com questões que se prendem com “a perigosidade 
deste crime para a sociedade”, a situação pessoal em que 
se encontra o agressor, as consequências do crime e a 
extensão dos danos provocados pelo crime, benefícios 
ganhos e custos despendidos com a execução do crime, 
bem como outros factos que possam ter levado à activi-
dade criminosa do agressor. 

Qualquer prova obtida legalmente pode ser utilizada 
para a concretização deste objectivo. As fontes através 
das quais se podem obter as provas vêm referidas no 
Código de Processo Penal. Esta incluem por exemplo, 
ouvir o acusado, testemunhas, declarações prestadas 
por especialistas, reconstituição in situ, identificação do 
agressor, análises especializadas, rondas de inspecção, 
inspecção na propriedade e análise documental, bem 
como utilização de técnicas especiais, tais como isola-
mento do local. 

As provas têm que ser obtidas de forma legal. Estas são 
posteriormente apresentadas em Tribunal durante a 
audiência pública, onde o Juiz desempenha um papel 

activo na sua análise. O Juiz deverá analisá-las separada 
e conjuntamente, isto é na sua globalidade. O Juiz 
deverá explicar que factos considera como provados e 
que factos associa a cada uma das provas apresentadas. 
Deverá igualmente explicar por que razão alguns dos 
factos implicam a existência de provas adicionais, bem 
como a posição de defesa apresentada pelo Réu.

Estas regras de prova evidencial levam muitas vezes à 
libertação do agressor por falta de provas incriminató-
rias. No caso da violência doméstica, que decorre na 
esfera privada do agressor e das suas vítimas, muitas das 
vezes não existem testemunhas e/ou nenhumas provas 
que evidenciem comportamento violento. Os tribunais 
têm sobretudo dificuldade em avaliar a violência psico-
lógica, que se baseia maioritariamente na subjectividade 
dos sentimentos das vítimas. De acordo com a regra 
in dubio pro reo, o Tribunal decide-se a favor do réu se 
não houverem grandes dúvidas e/ou se existir apenas 
uma alegação da vítima contra a alegação do réu. Esta 
situação pode levar a um sentimento de intocabilidade 
em relação ao agressor.

Em todo o sistema penal devem colectar-se factos e 
provas a favor do réu, enquanto ninguém se responsa-
biliza por colectar factos e provas a favor das vítimas. 
A vítima tem o direito de colectar e apresentar provas, 
mas na maior parte das vezes as suas alegações são 
recusadas e consideradas imparciais e/ou especulativas. 
Os tribunais raramente abrem audiências públicas no 
caso de vítimas, sobretudo se não tiverem necessidade 
de testemunhos.

De acordo com o novo Código de Processo Penal n.º 
301/2005, que entra em vigor a partir de 1.1.2006, o Juiz 
vai ser obrigado a perguntar ao réu e à vítima, depois da 
apresentação de cada uma das provas, se estes querem 
ou não tecer algum comentário e os seus comentários, 
caso venham a ser feitos, deverão ser transcritos para o 
relatório da audiência. O Tribunal deverá igualmente 
notificar a vítima de cada uma das audiências públicas 
relacionadas com o caso, que venham a ser efectuadas. 
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2.8. Penas: Causas de atenuação e agrava-
mento, execução 

2.8.1. Causas de atenuação e de agravamento 

O grau de perigosidade que o crime possa ter para a 
sociedade é expresso na sanção penal de prisão que 
venha a ser aplicada em relação ao caso. Quando se fala 
na decisão tomada pelo Tribunal no respeitante à serie-
dade da pena, dever-se-á estabelecer a distinção entre 
“causas para que seja aplicada uma sanção penal mais 
grave” e “causas para atenuação e agravamento”.

As causas para que seja aplicada uma sanção penal mais 
grave diferem de crime para crime. Correspondem 
a diferentes tipos de crime, que se podem enquadrar 
em diferentes graus de perigosidade para a sociedade 
(por exemplo, o assassinato de uma mulher grávida é 
considerado mais perigoso para a sociedade do que se 
a mulher assassinada não estiver grávida, no entanto 
roubar dinheiro a uma mulher grávida é considerado 
como tendo o mesmo grau de perigosidade que se não 
estivesse grávida). Como consequência da aplicação de 
determinados aspectos relacionados com a matéria do 
crime, quer a mais baixa quer a mais elevada sanção 
penal aumentam. 

Estas causas, por exemplo em casos de maus tratos 
praticados contra alguém com quem se tem um rela-
cionamento de proximidade ou que está sob a sua 
dependência, incluem:

O facto do agressor ter violado uma obrigatorie-
dade relacionada com a sua profissão, trabalho 
ou posição, e/ou uma obrigatoriedade que este 
deveria ter cumprido por decisão pessoal; 
O facto do agressor ter cometido um crime, 
não obstante tivesse sido previamente conde-
nado por tal crime e/ou ter tido no período 
dos últimos dois anos suspensão de pena; 
 facto deste cometer o crime contra 
mais do que duas pessoas; 
O facto de ter vindo a cometer tal crim 
durante um largo período de tempo;
O facto do crime ter sido cometido de forma 
especialmente cruel e/ou ter causado danos 
físicos graves e/ou a morte da vítima.
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4
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4
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É necessário distinguir as “causas de atenuamento e 
agravamento” de pena das causas referidas anterior-
mente. Estas são aplicadas em termos genéricos e vêm 
enumeradas nos parágrafos 33 e 34 do Código Penal. 
Estas influenciam de que forma a sanção penal vai ser 
aplicada. Se as causas para atenuamento se mantiverem, 
a pena imposta será reduzida em metade em relação à 
possível pena, se prevalecer o agravamento será aumen-
tada em metade. 

O Tribunal considera causa para atenuamento o facto 
de o agressor:

ter cometido o crime sob forte distúrbio emocional;
ter cometido o crime  com um idade 
próxima da menoridade;
ter cometido o crime sob pressão de 
dependência de inferioridade; 
ter cometido o crime sob pressão 
provocada por ameaça ou coação;
ter cometido o crime sob pressão de perturbar 
as condições pessoais ou familiares, para as 
quais não tenha directamente contribuído; 
ter cometido o crime quando reagia a um 
ataque ou qualquer outro perigo, não obstante 
pudesse não ter sido razão suficientemente 
grave para usar de “defesa pessoal” ou de 
“extrema urgência” no sentido de se libertar;
ter levado uma vida condigna antes 
de ter cometido o crime;
ter provado ter feito um esforço no sentido 
de eliminar as consequências dos danos 
provocados pelo crime e ter voluntariamente 
compensado a vítima pelos danos causados; 
ter lamentado com sinceridade o 
facto de ter cometido o crime;
ter reportado o crime às autoridades públicas, ou
ter ajudado as autoridades no processo de 
investigação do crime ou na revelação do 
grupo organizado ou grupo terrorista.

 
O Tribunal pode reduzir a sanção penal significativa-
mente para uma pena mínima em casos muitos espe-
cíficos. Pode inclusive decidir não impor qualquer tipo 
de pena a um agressor que tenha cometido um crime 
de grau de perigosidade baixa para a sociedade, se este 
lamentar com sinceridade tê-lo cometido e mostrar um 
esforço visível de melhorar, se de acordo com a vida que 
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levou anteriormente e natureza do crime, se evidenciar 
que o simples facto de haver uma audiência pública é 
razão suficiente para determinar positivamente o seu 
comportamento. Pode igualmente decidir fazê-lo se 
aceitar a palavra de alguém de confiança que se respon-
sabilize pela melhoria do comportamento do agressor. 

O Tribunal considerará como razões de agravamento 
de pena, traduzindo-se numa pena superior até ao seu 
limite possível, se o agressor:

tiver cometido o crime por um motivo 
perfeitamente desprezível;
tiver cometido o crime de forma muito 
cruel e maliciosa, e utilizando uma 
maneira ardilosa e/ou semelhante;
tiver cometido o crime tirando partida 
da situação indefesa de dependência e/ou 
de inferioridade da outra pessoa; 
ter cometido o crime durante um desastre natural 
e/ou um qualquer outro evento perigoso; 
ter violado uma  obrigatoriedade específica 
aquando do cometimento do crime;
ter causado danos de grande extensão;
ter cometido o crime como autor moral 
ou membro de um grupo criminoso;
ter seduzido outrem para que cometesse o crime, 
particularmente se essa pessoa for de menor idade; 
tiver vindo a cometer esse crime durante 
um largo período de tempo;
tiver cometido vários crimes, ou 
tiver sido previamente sentenciado por ter 
cometido um crime, e o Tribunal não tiver sido 
autorizado a considerar as condenações prévias.

Com excepção da última alínea, as causas para atenua-
mento e/ou agravamento são obrigatórias e o Tribunal 
tem que as tomar em consideração.

2.8.2. Classificação das penas a atribuir

O Tribunal só pode impor penas que se baseiem na Lei. 
A Lei Penal eslovaca considera as seguintes penas:

 de prisão,
 de perda de título honorífico,
 de perda de estatuto militar,
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 de restrição de actividade,
 de perda de direito de propriedade, 
 de atribuição de multa,
 de confiscação de propriedade,
 de expulsão,
 de restrição de residência.

 
Estas sentenças podem ser atribuídas separadamente ou 
distribuídas em várias penas. A pena de prisão é a mais 
comum. Pode ser imposta por um período máximo de 
15 anos, dependendo do crime e/ou de cumprimento de 
pena extraordinária até 25 anos ou perpétua.

A pena de perda de título pode ser imposta a um agressor 
que tenha sido considerado culpado de crime e senten-
ciado a uma pena de prisão sem direito a suspensão 
durante um período de 2 anos. Pode também vir a 
ser imposta por necessidade de protecção da profissão 
por ele desempenhada e se tal for exigido. As mesmas 
condições se impõem na perda de estatuto militar. 

A pena de restrição de actividade pode ser imposta por 
um período de 1-10 anos, se o agressor tiver cometido 
um crime relacionado com a sua actividade (conduzir 
um veículo é a situação mais comum). A perda de 
direito de propriedade por parte de um agressor pode 
ser imposta como pena adicional por ter cometido um 
crime relacionado com a aquisição de bens materiais. 
Em casos em que exista propriedade incluída nos bens 
partilhados em comunhão pelo casal, também pode ser 
considerada a aplicação desta pena. 

A aplicação de multa é a segunda pena mais comum. 
Pode ser definida a partir de5.000 até 5.000.000 coroas 
eslovacas (aproximadamente 125 a 125.000 euros), 
caso o agressor tenha obtido ou tenha tentado obter 
benefícios materiais ao cometer o crime.

A pena de confiscação de propriedade pode ser utili-
zada se a propriedade foi usada como local do crime, 
obtida através do crime ou em troca pelo cometimento 
do crime. O estado torna-se então o proprietário de tal 
propriedade.

A pena de expulsão só se aplica a agressores que não 
sejam cidadãos eslovacos. Deverá ser avaliada em função 
de necessidade de segurança de pessoas, propriedade 
e/ou outros interesses públicos.
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A pena de restrição de residência de 1-5 anos só pode 
ser imposta se for necessária por razões de protecção 
da ordem pública, familiar, de saúde, moralidade 
e/ou propriedade, de acordo com o tipo de vida levado 
pelo agressor. A pessoa assim sentenciada não poderá 
movimentar-se em determinados locais e/ou regiões 
sem uma autorização que lhe tenha sido concedida por 
um período de tempo limitado. Esta pena não pode 
ser imposta no distrito, que corresponde à residência 
permanente do indivíduo em questão. A quebra desta 
imposição corresponde a crime.

De acordo com o novo Código Penal, n.º 300/2005, que 
entrou em vigor a partir de 1.1.2006, é possível impor 
penas de prisão domiciliária e trabalho obrigatório. 
Haverá uma maior variedade de penas alternativas e 
esperam-se ordens de protecção para o futuro.

2.8.3. Acumulação de penas

Tal como já foi referido anteriormente, as penas podem 
ser impostas separadamente e/ou várias em simultâneo 
se tal for razoável e permitido por lei. Apenas não é 
permitido atribuir uma multa em simultâneo com a 
confiscação de propriedade.

Se um mesmo agressor tiver cometido vários crimes 
é-lhe apenas imposta a pena atribuída pelo crime de 
maior gravidade. O ter cometido vários crimes é causa 
para agravamento de pena.

2.8.4. Tipos de penas, que são comummente 
aplicadas a agressores na perspectiva da juris-
prudência 

De acordo com as estatísticas que foram publicadas no 
sítio internet do Ministério da Justiça (www.justice.gov.sk), 
houve 26 806 pessoas sentenciadas na Eslováquia no 
ano de 2004. 70,73% foram sentenciadas a penas de 
prisão com suspensão de pena, 19,48% sem direito a 
suspensão de pena, 5,08%  viram-lhe serem atribuídas 
multas, 2,64% não viram qualquer pena ser-lhes atri-
buída e 2,07% tiveram outras penas cumulativamente 
atribuídas. Umas 2491 pessoas viram o seu processo encer-
rado por não lhes ter sido atribuída qualquer culpabilidade 
e consequentemente qualquer imposição de pena.

Não há dados estatísticos separadamente elaborados 
para situações de violência doméstica. Alguns tipos 
de crime foram monitorizados, como por exemplo 
“crimes praticados contra a família e jovens”. Esta cate-
goria contempla alguns casos de violência doméstica e 
noutros casos ultrapassa-a (como por exemplo, o tráfico 
de crianças). Esta categoria inclui igualmente crimes de 
não pagamento de pensão de alimentos, maus tratos 
praticados contra alguém com quem se tem um relacio-
namento de proximidade e/ou que está na sua depen-
dência e ainda o rapto. Houve 2948 sentenças ditadas 
no respeitante a este grupo. 75,8% corresponderam a 
penas de prisão com suspensão, 23,5% sem direito a 
suspensão de pena, 0,3% a pagamento de multa e 0,2% 
corresponderam a outro tipo de penas separadas.

As medidas de prevenção foram raramente impostas, 
tendo no ano de 2004 correspondido a 451 casos, que 
correspondem a 1.68% do número total de agressores. 

2.8.5. A concretização/execução das penas 

Até 31.12.2004 havia 1889 sentenciados cuja execução 
de pena não se havia ainda iniciado. Apenas 61 casos 
correspondiam a situações de não autorização por 
razões legais. O número de sentenciados que evitam o 
cumprimento da pena que lhes foi atribuída tem vindo a 
aumentar. Este facto pode estar ligeiramente relacionado 
com a livre movimentação de pessoas na União Europeia.

Evitar cumprir uma sentença imposta pelo Tribunal 
corresponde a cometer um crime. 

2.8.6. Existência de uma base de dados sobre 
o “agressor” 

Existe um registo oficial de penas atribuídas na República 
da Eslováquia, onde estão registadas todas as penas 
atribuídas e executadas. A partir de um certo período 
de tempo, os registos são limpos, sendo as pessoas consi-
deradas como nunca tendo sido sentenciadas. 

Existem dois tipos de acesso ao registo de penas atribu-
ídas: um sob a forma de extracto e outro sob a forma 
de transcrição. O extracto pode ser emitido se reque-
rido pela pessoa a quem diz respeito e não contém as 
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sentenças não listadas em função do tempo. É normal-
mente utilizada para fins de emprego.

Quando existe uma acusação formulada sobre alguém, 
o Juiz recebe uma transcrição dos registos do acusado. 
Nela são considerados todos os registos, mesmo que 
tenham ultrapassado o tempo, para que desta forma o 
Juiz os possa tomar em consideração na decisão sobre a 
atribuição da pena. 

Se um réu não for acusado mesmo tendo tido uma 
conduta violenta (por exemplo, em casos de inexistência 
de provas contra ele), não será feita qualquer referência 
ao processo criminal. Consequentemente, se novo facto 
vier a ocorrer, figurará como nunca tendo estado em 
conflito com a Lei. 

2.9. Capacidade de decisão por parte das 
autoridades administrativas/policiais e penais 
responsáveis por estes casos e a relação esta-
belecida entre as respectivas capacidades de 
decisão 

Os oficiais da Polícia e os procuradores são obrigados 
a receber os relatórios dos crimes e a procederem ao 
processo criminal ex offo. Os Procuradores darão poste-
riormente instruções aos investigadores da Polícia para 
que investiguem os relatórios. Num período de 30 dias, 
as autoridades deverão decidir se o acto reportado de 
facto aconteceu e se deve ser considerado um crime ou 
uma ofensa administrativa e se se estiver perante um 
crime, deverá iniciar-se o processo criminal.

Se o Procurador  colectar provas suficientes acerca das 
circunstâncias do crime e sobre o agressor, fará então a 
acusação formal em Tribunal. Depois das provas terem 
sido analisadas em Tribunal, a este competirá decidir 
sobre o grau de culpabilidade e sobre a atribuição da 
pena. As formas de considerar um processo encerrado 
e de não considerar qualquer grau de culpabilidade ou 
atribuição de pena vêm explicadas no capítulo 2.15.2. 

Mesmo em casos razoavelmente simples a decisão do 
Tribunal não é normalmente emitida senão um ano 
após a ocorrência do crime. Este facto tem sido alvo de 
críticas por parte do público.

2.10. Participação em organizações de mediação 
e justiça restaurativa a nível nacional e local, 
assim como o papel que actualmente desem-
penham no desenrolar do processo

A Mediação foi introduzida no Direito Criminal 
da Eslováquia na área do Direito relacionada com a 
suspensão de pena e oficiais de mediação. Aconteceu na 
sequência de um projecto de mediação do Ministério da 
Justiça nos anos 2002-2003. Há por parte do Ministro 
da Justiça a intenção de que um número superior de 
casos criminais sejam resolvidos via mediação e atri-
buição de penas alternativas num futuro próximo.

Os mediadores são funcionários do Tribunal. É, no 
entanto, possível decidir o acordo entre o agressor e a 
vítima fora do espaço do Tribunal e consequentemente 
sem que haja intervenção por parte de um mediador 
pago pelo Tribunal, se as partes assim o entenderem.

Os mediadores do Tribunal fizeram a sua formação 
básica, mas tudo depende do seu envolvimento pessoal, 
de quão bem sucedidos foram e em quantos casos 
foram envolvidos. Não há regras claramente definidas 
para este tipo de actividade de momento e consequen-
temente para os casos que especificamente envolvam 
violência doméstica (não equilíbrio de poder e risco de 
pressão exercida sobre a vítima).

2.10.1.Autoridades/Serviços envolvidos no processo 
de tomada de decisão 

A decisão final em qualquer caso é normalmente tomada 
pelo Tribunal. Se o processo de mediação for bem suce-
dido, o Procurador pode adiar a decisão sob condição, 
antes de formulara a queixa perante o Tribunal. Fica 
dependente do agressor assumir o seu grau de culpabili-
dade e concordar com o acordo que for estabelecido no 
respeitante aos danos infligidos à vítima.

Outras possíveis formas de um processo criminal poder 
terminar vêm explicadas na parte 2.15.2.

De acordo com o novo Código de Processo Penal n.º 
301/2005, em vigor a partir de 1.1.2006, haverá um 
novo acordo no procedimento criminal – o acordo 
de culpa e pena (negociação sobre a pena) entre o 
Procurador e a vítima.
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2.10.2. Factores que influenciam a decisão no 
processo de mediação 

A existência de consentimento por parte da vítima e do 
agressor é condição para que se aplique a mediação no 
procedimento criminal. O oficial de mediações deverá 
supostamente ter um papel activo na obtenção desse 
consentimento. Não existem quaisquer outros critérios 
neste tipo de casos. 

O Tribunal e o Procurador não estão vinculados ao 
resultado da mediação, podendo prosseguir com o 
processo em função das circunstâncias a ele associadas 
e à personalidade do agressor. Neste caso a assumpção 
de culpa por parte do agressor não pode ser utilizada 
em Tribunal.

2.10.3. Regras e /ou práticas, que determinam os 
critérios a aplicar, de forma a avaliar se o processo 
de mediação deverá ou não ocorrer

Não há qualquer audiência para determinar se a 
mediação ocorrerá ou não, da mesma forma que não 
existem regras em relação a esta matéria. As partes 
envolvidas podem expressar o seu desacordo em relação 
à mediação em qualquer altura, o que poderá levar à 
não continuação do mesmo.

2.10.4. O poder de decisão das organizações incum-
bidas de verificar a ocorrência de ofensa e deter-
minar as penas/sanções a aplicar 

O Tribunal, o Procurador e os oficiais de Polícia são 
algumas das autoridades públicas envolvidas no proce-
dimento criminal.

Se os oficiais da Polícia detectarem que não foi 
reportado um crime, mas uma ofensa administrativa, 
deverão referir a situação às autoridades administra-
tivas relevantes. Estão igualmente autorizados a decidir 
em relação à detenção de um indivíduo apanhado a 
cometer um crime e a iniciar o processo contra este. 
Existem circunstâncias em que os oficiais de polícia não 
têm poder de decisão no processo criminal. Normalmente 
executam as operações correspondentes de acordo com as 
instruções determinadas pelo Tribunal e pelo Procurador.

Os investigadores públicos (oficiais da Polícia Criminal 
ou de Justiça) investigam as circunstâncias necessárias 
relacionadas com o crime no procedimento criminal 
preparatório de acordo com as instruções do Procurador. 
Estes factos serão depos usados como meios informa-
tivos para que o Procurador possa poder formalmente 
acusar o agressor em Tribunal. O processo poderá ser 
iniciado a partir do momento em que haja informação 
suficiente sobre o crime que foi cometido.

O Procurador controla a legalidade do trabalho efec-
tuado pelos oficiais da Polícia, dando-lhes as instruções 
e apresentando as acusações formalmente em Tribunal.

O Tribunal têm autoridade suficiente para decidir sobre 
o grau de culpabilidade e sobre a pena a atribuir, com 
base nas provas que lhe tiverem sido apresentadas em 
Tribunal.

2.11. Poder de decisão por parte das autoridades 
incumbidas do processo 

2.11.1. Oportunidade ou legalidade do processo 

De acordo com o artigo 50 da Constituição Eslovaca, 
apenas o Tribunal pode decidir sobre o grau de culpabi-
lidade e sobre a atribuição de pena pelo crime cometido. 
É possível apelar contra a decisão do Tribunal para as 
altas instâncias.

A constituição activa igualmente o princípio de 
presunção de inocência, o direito a um advogado de 
defesa, o direito de recusar o testemunho, o princípio 
de duplo risco e a restrição do direito de ex post facto.

O artigo 49 da Constituição Eslovaca determina que 
apenas a Lei pode determinar que comportamento 
corresponde a que crime e que pena lhe deverá ser apli-
cada. O acusado tem direito a um advogado de defesa, 
mesmo se não dispuser de capacidade financeira para o 
fazer. Se o acusado não entender a língua eslovaca, tem 
direito a intérprete.

A separação de poderes é em parte garantia da legali-
dade do processo criminal. Os Tribunais são objectivos 
e independentes, estando a sua capacidade de decisão 
separada da execução do poder judicial. Os tribunais 
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têm igualmente entidades autónomas que se incumbem 
dos delitos disciplinares que porventura possam vir a 
ser cometidos pelos juízes. 

Se houver informação suficiente que permita concluir 
que determinado acto reportado não é um crime, mas 
sim uma ofensa administrativa, as autoridades podem 
transferi-lo para as autoridades administrativas rele-
vantes. Estas não estão dependentes da opinião legal-
mente formulada pelas autoridades que reportaram o 
caso e podem consequentemente reportá-lo de novo 
como sendo um crime.

2.11.2. Autoridades incumbidas de aplicar as sanções 
(inclua a existência de apelos, bem como a natu-
reza dos mesmos) 

As penas de prisão são efectivadas nas prisões estatais. 
Assim que a decisão sobre a pena de prisão é confir-
mada, o Tribunal convoca o indivíduo acusado para 
que inicie o cumprimento da pena que lhe foi atribuída. 
O Tribunal pode igualmente emitir uma ordem de 
detenção ou uma ordem para que o acusado seja trans-
portado para a prisão.

A pessoa que foi sentenciada em Tribunal de primeira 
instância pode apelar para o Tribunal de altas instâncias. 
O apelo tem um efeito suspensivo da pena. Se o apelo 
não for considerado, a decisão tomado pelo Tribunal de 
primeira instância entra em vigor. 

Existem estratégias legais extraordinárias que podem 
ser utilizadas contra a decisão que já entrou em vigor. 
Estas incluem a chamada “queixa de violação da lei” 
e/ou “reabertura do processo”. A queixa de violação da 
lei pode ser apresentada pelo Procurador-geral ou pelo 
Ministro da Justiça, mas estes são casos verdadeira-
mente excepcionais. 

A reabertura de um processo pode ser permitida se 
houver novos factos ou provas, que não existiam quando 
o Tribunal tomou a sua decisão em relação ao caso.

O acusado pode pedir que seja retardada a execução 
da pena, se esta puser em perigo a sua vida ou a sua 
saúde, se se tratar de uma mulher grávida ou mãe de um 
recém-nascido e/ou se lhe foi exigido apresentar-se para 
cumprir o serviço militar.

2.12. Procedimentos criminais

2.12.1. Procedimentos utilizados para iniciar um 
processo criminal 

As autoridades públicas são obrigadas a receber qualquer 
relatório escrito que alguém tenha querido apresentar 
para reportar um crime. Qualquer pessoa pode reportar 
um crime de que tenha tido conhecimento. Em alguns 
casos o não reportar um crime torna-se crime. Os 
procuradores são obrigados a abrir um processo para 
todo e qualquer crime de que tenham conhecimento, 
mesmo que não tenha sido reportado por escrito.

Os processos criminais iniciados sem que haja um rela-
tório são de facto muito raros. Um processo criminal 
pode também ser iniciado se uma pessoa for apanhada 
a cometer um crime e se houver uma preocupação que 
esta tente escapar, obstruir a investigação ou continuar 
a cometer acções criminosas.

2.12.2. Autoridades envolvidas nos diversos estádios 
do processo criminal e o papel que desempenham 

As autoridades policiais recebem os relatórios e actuam 
com a finalidade de poderem levar à acusação factual do 
acusado. Podem actuar para que se inicie um processo 
de crime ou um processo contra a pessoa que é suspeita 
de ser o agressor. Podem também transferir o caso para 
outras quaisquer autoridades, se não estiverem à altura 
de o resolver.

Os investigadores da Polícia podem receber estes 
relatórios e iniciar a investigação dos factos relevantes 
relacionados com a acção referida como crime. Podem 
igualmente iniciar o processo-crime ou um processo 
contra a pessoa suspeita de ter sido o agressor do crime. 
Poderão igualmente transferir o caso para outras autori-
dades que estejam em melhor posição de o resolver.  

O Procurador  deverá dar as instruções aos investiga-
dores no respeitante ao curso que deverá ser seguido 
nas investigações. Pode ele próprio também iniciar o 
processo relacionado com o crime que lhe foi reportado. 
Pode ainda fazer uma petição para que seja emitida uma 
ordem de detenção. Pode ainda apresentar as acusações 
ao Tribunal formalmente. 
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Quando a acusação for apresentada formalmente 
ao Tribunal inicia-se então o processo. As decisões 
seguintes, incluindo a decisão final em relação ao caso 
serão tomadas pelo Tribunal.

2.13. Tribunais competentes que regulamentam 
casos de violência doméstica 

Existe um sistema unificado no respeitante aos tribu-
nais da república eslovaca. Todos os casos são ouvidos 
nos tribunais distritais (tribunais de primeira instância 
na maioria dos casos) e tribunais regionais (tribunais de 
primeira instância nos casos mais graves e tribunais de 
segunda instância nos restantes). O Supremo Tribunal 
decide em relação aos apelos no respeitante a decisões 
que tenham sido tomadas nos tribunais regionais (casos 
decididos em tribunais de primeira instância) e sobre 
estratégias legais extraordinárias. 

Há grupos que decidem sobre casos diversos, sejam eles 
civis ou criminais. Se se estiver perante uma situação 
de violência doméstica, entendida como crime, esta 
será então analisada pelo grupo criminal. As vítimas de 
violência doméstica podem ainda procurar apoio junto 
dos grupos civis – pedindo intervenção em casos de 
divórcio, interdição de entrar em casa para o agressor, 
etc. Nestes casos competir-lhes-á, como grupo civil, 
decidir. 

2.14. Abrangência territorial – Competência das 
Autoridades Nacionais

2.14.1. Sancionar uma ofensa cometida no território 
por um agressor que não é cidadão oriundo de um 
Estado-membro

As ofensas administrativas cometidas em território 
eslovaco por um agressor que não seja de nacionalidade 
eslovaca, estão sujeitas à lei eslovaca. Excepção feita aos 
casos em que o agressor tenha imunidade diplomática.

Todos os crimes cometidos em território eslovaco 
estão sujeitos à lei eslovaca, com excepção dos casos 
anteriormente referidos. Todos os crimes e ofensas 
administrativas recaem sob a abrangência territorial das 
autoridades eslovacas. 

2.14.2. Sancionar um natural/cidadão que tenha 
cometido uma ofensa num outro Estado-membro 

As ofensas administrativas cometidas por um cidadão 
eslovaco num qualquer outro Estado Membro contra 
a co-habitação de cidadãos e/ou contra a propriedade, 
estão sujeitas à Lei eslovaca, se tal não tiver sido deci-
dido pelas autoridades desse outro Estado-membro.

Os crimes cometidos por um cidadão eslovaco num 
qualquer outro Estado-membro estão sujeitas ao 
Código Penal eslovaco, se tal não tiver sido decidido 
pelas autoridades desse outro Estado-membro. 

2.14.3. Sancionar uma ofensa na qual um natural/
cidadão tenha sido vitimado, independentemente 
da nacionalidade do seu autor (princípio da perso-
nalidade activa)

O Código Penal Eslovaco remete-se apenas para “o local 
onde esse crime foi cometido”, independentemente da 
nacionalidade da vítima como indicadora de território 
marginal. O mesmo se aplica no respeitante à lei em 
casos de ofensas administrativas.

2.14.4. Actos de sanção censurável se a detenção 
do seu autor for feita em território desse Estado-
membro (princípio da personalidade passiva)

Os agressores de um crime que tenham cometido um 
acto considerado crime de acordo com a Lei Eslovaca, 
serão sujeitos a processo-crime, se esse acto for igual-
mente considerado crime no Estado-membro onde foi 
cometido e os agressores não precisarão de ser extradi-
tados para esse Estado-membro.

2.14.5. Sistema de competência universal 

Não é possível haver qualquer tipo de combinação com 
um sistema de Direito Criminal diferente daquele que 
seja vigente na Eslováquia. De acordo com a Constituição 
Eslovaca, que afirma que apenas de acordo com a Lei 
(significando isto que se trata de uma lei aceite pelo 
Parlamento Eslovaco) pode ser accionada uma acção 
contra um qualquer detentor de um comportamento, 
que seja segundo esta considerado crime.
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2.14.6. Transmissão /transferência de processos 

Um qualquer cidadão eslovaco pode ser extraditado 
mercê de um processo criminal, apenas quando esse 
facto seja exigido por tratado internacional ratificado 
pelo Parlamento Eslovaco. As penas executadas no 
exterior são consideradas penas impostas, segundo o 
Direito Eslovaco.

2.14.7. Convenções bilaterais e multilaterais de que 
os Estados-membros sejam signatários 

O Estatuto de Roma do Tribunal Criminal Internacional 
foi ratificado a 3 de Abril de 2002, tendo precedência 
em relação às leis eslovacas.

Não dispomos de informação adicional no respeitante a 
convenções bilaterais e multilaterais de que a Eslováquia 
seja signatária, não sendo esta matéria que faça parte do 
nosso tipo de actividade.

2.15. Indeferimento/Suspensão 

Uma decisão tomada pelo Tribunal de primeira 
instância no respeitante a um caso criminal pode ser 
indeferida, por uma estratégia legal, chamada de apelo. 
Há um tempo limite para apresentar o apelo, sob pena 
de a decisão entrar em vigor. Há igualmente outras 
estratégias legais extraordinárias – queixa por violação 
da lei e reabertura de processo.

Uma pessoa sentenciada pode ser libertada através de 
amnistia concedida pelo Presidente da República da 
Eslováquia. Nestes casos, o Presidente pede ao Ministro da 
Justiça que lhe apresente os documentos necessários para 
que possa decidir-se em relação ao pedido de amnistia. Não 
há título nenhum em relação à amnistia, bem como em 
relação ao tempo limite em que tem que ser apresentada.

2.15.1. Período, a partir do qual um processo criminal 
público pode ser suspenso/indeferido 

Como já foi anteriormente mencionado, apenas o apelo tem 
um período de tempo limite. É necessário ser apresentado 
dentro de um prazo de 8 dias após a decisão. Qualquer 
apelo feito após este período de tempo será rejeitado. 

2.15.2. Actos e acontecimentos que podem levar à 
interrupção e/ou suspensão de um processo

Podemos distinguir três fases distintas no que respeita 
o processo criminal: a fase que antecede o início da 
activação do processo criminal, o processo criminal e 
a audiência perante o Tribunal. Podem ocorrer circuns-
tâncias em qualquer uma destas fases que levem à 
interrupção e/ou à suspensão do processo. Desta forma 
o processo poderá desenrolar-se de uma outra qualquer 
forma que não implique decisão de culpabilidade e 
atribuição de pena decididas pelo Tribunal.

O procedimento que pode levar ao processo criminal 
inicia-se de facto quando um investigador da polícia, um 
Procurador ou um oficial da Polícia recebe um relatório 
reportando o crime. Se houver inadmissibilidade (por 
razões pessoais associadas ao agressor) ou se a possibili-
dade de um tal acto puder vir a ser eliminada (o período 
estabelecido ter expirado), o Procurador, o interrogador 
e até mesmo a Polícia poderão ter que arquivar o caso 
fazendo emitir uma ordem nesse sentido.

Se o processo criminal for inadequado (se tiver havido 
um qualquer bloqueio ou um duplo risco, ou o facto 
da atribuição de pena ser pouco importante quando 
comparada com uma qualquer ameaça que recaia sobre 
o agressor), o Procurador, interrogador e/ou a autoridade 
polícial poderão ter que (facultativamente) arquivar o 
caso e emitir uma ordem nesse sentido.

Se não se tratar de um crime, mas de uma ofensa 
administrativa e consequentemente não houver funda-
mentação para se avançar com um processo-crime, o 
Procurador, o interrogador e/ou o oficial da polícia 
poderão ter que transferir o caso para as autoridades 
competentes. Se não tiver sequer havido ofensa admi-
nistrativa, então o processo será interrompido, sendo 
para o efeito emitida uma ordem.

Se houver informação suficiente de que determinado 
crime foi cometido por uma pessoa especificamente, o 
processo contra a mesma poderá ser iniciado. Isto signi-
fica que as autoridades emitem uma ordem para que o 
processo se inicie e inicia-se igualmente o colectar de 
informação sobre o acontecimento com o objectivo de 
se poder apresentar uma acusação formal em Tribunal.



54

Depois de um processo contra determinada pessoa ter 
sido iniciado, pode ser interrompido, se não houver 
provas suficientes de que a situação aconteceu ou de 
que se tratou de um crime, ou ainda de que terá sido 
cometida pela pessoa sobre quem recaem as acusações, 
ou se não houver admissibilidade, ou a pessoa acusada 
não tiver estado na posse de todas as suas faculdades 
na altura em que o crime possa ter ocorrido ou o facto 
da possibilidade de este vir a ser alvo de punição ter já 
expirado. Nestas circunstâncias, o processo pode então 
ser interrompido pelo Procurador ou pelo interrogador 
após a emissão de uma ordem nesse sentido. O processo 
poderá no entanto continuar se tal for exigido pela 
pessoa em causa e/ou se o que impedia que este prosse-
guisse tiver entretanto sido regularizado.

Um processo pode também ser temporariamente 
suspendido. Isto pode vir a ocorrer através da emissão 
de uma ordem, quando o caso não pode ser adequada-
mente investigado quer por razões que se podem prender 
com a ausência do acusado ou da pessoa que sofreu os 
danos (a vítima), o acusado não ter capacidade de clara-
mente entender o significado do processo por razões de 
distúrbio mental temporário, o facto do acusado ter sido 
extraditado e/ou o Tribunal Constitucional ter tempo-
rariamente suspendido a força legislativa. Caso não 
hajam razões para suspensão, o processo continuará.

Se estiverem reunidas todas as condições, o Procurador 
pode suspender o processo sob condição, isto é: se o 
acusado tiver assumido a sua culpa, se tiver reparado os 
danos de que foi acusado, se a pena máxima de prisão 
para o crime cometido não for superior a 5 anos, se o 
réu estiver de acordo com a decisão e dependendo das 
circunstâncias que envolveram o crime, e/ou se tiver 
sido definida ser esta a forma de resolver o caso. Sempre 
que houver suspensão de uma pena, o Procurador 
deverá especificar o período durante o qual a pessoa 
continuará a levar a sua vida normal. Se durante este 
período este cometer alguma ofensa, o processo seguirá 
o seu curso normal.

Um processo criminal pode igualmente ser interrompido, 
através de uma ordem que tenha sido emitida na sequência 
de uma mediação bem sucedida (serão feitas outras refe-
rências sobre este assunto no sector dedicado à mediação).

Depois de terem sido feitas as acusações formais e apre-
sentadas a Tribunal, inicia-se então o processo criminal 

perante o Tribunal. O Tribunal poderá transferir o 
processo em causa para uma outra qualquer autoridade 
relevante, e/ou um qualquer outro Tribunal, ou mesmo 
interromper o processo. Poderá igualmente devolver o 
processo ao Procurador, pedindo-lhe que proceda a uma 
investigação mais profunda de determinados aspectos, 
se entender que não foi feita uma investigação adequada 
na fase anterior. O Tribunal poderá ainda suspender o 
processo criminal, caso tenha havido um acordo entre 
a vítima e o agressor, no desenrolar de um processo de 
mediação. 

2.16. Procedimentos de protecção e de 
restauração

Promover a protecção de uma vítima em perigo no 
desenrolar de um processo criminal pode ser feito 
através da emissão de um mandato ou seguindo os 
parágrafos que se referem à confidencialidade da 
testemunha. A decisão judicial preliminar, proibindo 
o agressor de se aproximar da casa da vítima, pode ser 
efectivada apenas em casos civis. 

Quando se chega a uma decisão em relação a um caso e 
o agressor é considerado culpado, há toda uma quanti-
dade de medidas que podem ser activadas para proteger 
a vítima e restaurar os danos que lhe foram causados. 
Para além da imposição de uma sentença, podem ainda 
ser impostas medidas, tais como não permitir que o 
agressor se aproxime da vítima a uma distância inferior 
a 5 metros, e/ou impor-lhe terapia clínica obrigatória. 
Pode-lhe igualmente ser imposta restrição domiciliária, 
se houver razão para tal. 

Os juízes raramente impõem penas alternativas. Os meca-
nismos para controlar se estas são ou não levadas a cabo 
provaram ser igualmente insuficientes.

Medidas de protecção – a obrigatoriedade de seguir 
programas de terapia clínica não tem vindo a ser imposta 
aos agressores de violência doméstica, pelo facto de não 
haverem programas para onde possam ser enviados. 
Existem programas para tratamento de alcoolismo e para 
viciados em drogas, para onde são enviados os agressores 
que tenham cometido um crime sob os seus efeitos. 
Nem todos os agressores são viciados, consequentemente 
estes programas não atacam o problema base, que é o 
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de um comportamento violento e não necessariamente 
o álcool.  

O agressor pode ser obrigado a restaurar os danos 
causados pelo crime cometido, se a pessoa lesada tiver 
apresentado solicitação nesse sentido. Os parágrafos 
que dizem respeito à suspensão de pena sob condição 
de os danos terem sido reparados, bem como sobre 
mediação na fase de preparação do processo criminal 
devem supostamente motivar os agressores a reparar 
esses mesmos danos. 

O facto de haver uma baixa eficácia e processos dema-
siado longos para que se possa provar que um crime 
foi efectivamente cometido, permite aos agressores a 
esperança de poderem não ser considerados culpados e 
sentenciados pelo Tribunal, mesmo quando não foram 
restaurados quaisquer danos no respeitante à vítima. 
Existe por conseguinte pouca vontade por parte dos 
agressores de se recorrer a estes parágrafos. 

O Tribunal pode impor ao acusado a obrigatoriedade de 
reparar os danos causados à vítima, mas estes deverão 
ser materiais, provados no decorrer do processo criminal 
e directamente relacionados com o crime. Se assim não 
acontecer, a pessoa que sofreu os danos deverá pedir que 
estes lhe sejam restaurados em Tribunal Civil. 

Decidir sobre a indemnização a ser paga pelos danos 
causados à vítima não é considerado o objectivo primor-
dial de um processo criminal, consequentemente os 
juízes não lhe atribuem a atenção devida e raramente 
se decidem favoravelmente pelo máximo exigido. Por 
outro lado, apenas é atribuída indemnização pelos 
danos materiais sofridos, quando em muitas situações, 
os danos pessoais e psicológicos, nomeadamente em 
circunstâncias de violência doméstica e violência prati-
cada contra as mulheres, são muitas vezes mais graves.  

Se o réu não tiver condições financeiras para pagar os 
danos causados pelo crime, há a possibilidade do lesado 
pedir uma compensação, que lhe deverá ser atribuída 
pelo estado. De acordo com a actual legislação, não 
existe um direito legal de obtenção de indemnização 
nem a possibilidade da decisão poder vir a ser revista 
em Tribunal.

Está neste momento a ser preparada a nova legislação 
respeitante ao direito de indemnização, que contem o 

direito legal de obtenção de indemnização por parte do 
Estado. 

2.16.1. Desenvolvimento de procedimentos de 
protecção e de restauração 

As medidas de protecção e de restauração foram apenas 
recentemente introduzidas no Direito Eslovaco. A sua 
utilização, segundo informação que nos foi fornecida, é 
ainda reduzida, o que pode ser confirmado através dos 
dados estatísticos referidos na parte 2.8.4.

2.16.2. Autoridades nacionais competentes envol-
vidos nos processos 

Todas as medidas enunciadas na parte 2.16 são decididas 
pelo Tribunal, com a excepção da indemnização a ser 
paga pelo estado, caso o agressor não tenha condições 
financeiras para a pagar. Esta indemnização poderá 
ser atribuída pelo Ministério da Justiça, desde que 
tenha sido feito um pedido por escrito nesse sentido. A 
morada é: Ministerstvo spravodlivosti Slovenskej repu-
bliky, Župné námestie 13, 813 11 Bratislava. Número 
de telefone: +421 2 59353 274; número de fax: +421 2 
59353 607; endereço de e-mail: tlacove@justice.sk. 

2.16.3. Possibilidade de intervenção no decorrer 
dos processos criminais e civis 

As audiências em Tribunal são normalmente públicas, 
podendo o público ser apenas excluído em circunstâncias 
especiais. Isto significa que toda e qualquer pessoa tem o 
direito de estar presente nas audiências. O direito de intervir 
na audiência é concedido apenas a algumas pessoas. 

Nos casos civis, o pode ser concedido ao Procurador 
o direito de intervir, normalmente em casos que não 
impliquem disputas e que estejam relacionados com 
caos que envolvam menores. 

Nos casos criminais podem intervir no processo 
criminal, desde que tenham a aprovação do Tribunal, 
as chamadas comunidades com interesse nos mesmos 
(as organizações não governamentais, igrejas registadas, 
clubes desportivos, etc.). Estas poderão vir a oferecer 
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garantia de reparação por parte do réu. Caso o Tribunal 
assim o considere, pode ser suspendida a execução da 
pena, sob caução e/ou imposição de uma outra qualquer 
pena em substituição da pena de prisão, e/ou mesmo 
se decidir em relação à não aplicação de qualquer tipo 
de pena. Estas organizações podem inclusive oferecer 
garantia mesmo depois do cumprimento da pena ter 
sido iniciado e/ou garantir a finalização da reparação 
por parte do réu, pedindo a sua libertação sob caução. 
Podem igualmente pedir a amnistia.

2.16.4. Possibilidade de intervenção, por parte 
de organizações não governamentais de apoio à 
vítima, nos processos criminais 

As organizações não governamentais de apoio à vítima 
podem estar presentes nas audiências como qualquer 
outro membro do público, ou podem intervir como 
mandatários do lesado ou das comunidades que nele 
tenham interesse. Podem igualmente testemunhar ou 
apresentar as suas declarações, que poderão vir a ser 
usadas com prova.

O mandatário do lesado tem o direito de legalmente 
intervir no processo, que conta com a presença do lesado, 
excepção feita no que respeita a apresentação de provas 
como testemunha. O representante da organização não 
governamental pode ser ouvido como testemunha, se 
tiver conhecimento de factos, que possam ser relevantes 
para a decisão que possa vir a ser tomada pelo Tribunal.

Como comunidade com interesse nestes factos, a organi-
zação não governamental pode, desde que tenha a apro-
vação do Tribunal, emitir a sua opinião sobre o caso em 
apreço, sobre a personalidade do agressor e as possibilidades 
que este tenha de concretizar a reparação dos danos. 

As organizações não governamentais providenciam ainda 
serviços de consulta às vítimas antes e depois do processo 
em Tribunal, ajudam-nas na formulação das petições e 
providenciam-lhes igualmente apoio moral, psicológico 
e financeiro. No campo da violência doméstica, há na 
Eslováquia várias organizações que providenciam este 
tipo de serviços, algumas das quais estão assentes em 
princípios de abordagem feminista (Fenestra, Pro Familia 
etc.), e outras de carácter mais neutro (Pomoc obetiam 
nasilia – Victim Support Slovakia).
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John William Waterhouse, Pandora, 1896 (pormenor)
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HUNGRIA
LENKE FEHER E KATALIN LIGETI

Este relatório baseia-se na legislação húngara 
no que concerne os aspectos relevantes no 
campo da violência doméstica, bem como as 
práticas dos tribunais penais húngaros. Para 
além de terem sido consultadas as leis que 
se aplicam nestas circunstâncias, os autores 
consultaram também a literatura de cariz 
criminal relacionada com a protecção das 
vítimas e os cuidados infantis. As relatoras 
entrevistaram igualmente representantes de 
várias organizações não governamentais que 
trabalham em áreas de protecção à vítima, 
protecção infantil e cuidados infantis. 
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1. Enumere os decretos administrativos e 
legislativos em vigor nos Estados-membros, 
que permitem identificar comportamentos/
atitudes que se enquadram no conceito de 
violência doméstica. 

O conceito de violência doméstica não é um conceito 
legal segundo o Direito húngaro. É um termo de cariz 
criminal que inclui vários tipos de comportamentos, 
que se enquadram nas diversas provisões do Código 
Penal Húngaro. Consequentemente a protecção provi-
denciada pelo sistema legal húngaro no que respeita a 
violência doméstica, não é especificamente dirigida, 
nem contempla comportamentos que se enquadrem 
neste conceito. As provisões que legalmente se aplicam 
são de protecção generalizada para casos de maus tratos 
físicos, violência de cariz sexual, etc. 

Lei Policial (Lei N.º 34 datada de 1994)

A Lei Policial contém as regras genéricas e os princípios 
segundo os quais a Polícia deve operar. Estas provisões 
permitem à Polícia instaurar um processo ao agressor 
– mesmo que tenha que ser utilizada a força - permi-
tindo desta forma assegurar a segurança da vítima. A 
fim de reforçar a eficácia da Polícia em circunstâncias 
de violência doméstica, a Direcção Policial emitiu um 
decreto (Decreto n.º 13 datado de 2003),  estabelecendo 
as linhas de orientação em como proceder nestes casos. 
De acordo com este decreto as medidas adoptadas pela 
Policia deverão ser de cariz pró activo, assegurando 
assim protecção plena em relação à vítima. Os casos 
de violência doméstica deverão ser considerados de 
prioridade máxima, para que assim se possam levar a 
cabo processos com alguma celeridade.

Código Penal Húngaro (Lei N.º 4 datada de 1978) 

Tal como referido anteriormente, o Direito Penal 
hungaro não considera o conceito de violência domés-
tica. Comportamentos que se possam enquadrar neste 
conceito são puníveis de acordo com as diferentes 
provisões do Código Penal (consultar a Parte 2.1. deste 
relatório, texto das relatoras húngaras). Por esta razão, 
os maus tratos a alguém que partilha um mesmo espaço 
habitacional (apartamento e/ou casa) não são passíveis 
de ser punidos per se. O Código Penal só se aplica, se 
houver danos físicos e/ou quaisquer outros danos e/ou 
eventualmente restrição de liberdade de movimentos.

Lei referente ao Processo Penal Húngaro (Lei N.º 19 
datada de 1998)

O serviço processual na Hungria é um corpo inde-
pendente subordinado ao Procurador-geral. A acção 
penal na Hungria segue o “princípio da legalidade”. Os 
acordos feitos fora do Tribunal ou os chamados acordos 
para judiciais estão contemplados nas secções 222-227 
da Lei referente ao Processo Penal. Em geral, alterações 
respeitantes ao apoio a prestar só ocorrem quando se 
está perante crimes passíveis de serem punidos com 
penas que vão até três anos. Se o agressor for um jovem, 
esta possibilidade pode ser extensível a crimes passíveis 
de serem puníveis com penas que vão até cinco anos. 
Uma vez que esta Lei referente ao Processo Penal entrou 
apenas em vigor a 1 de Julho de 2003, ainda não existe 
uma experiência muito grande em relação a questões 
relacionadas com alterações, apoio a ser prestado e 
acordos para judiciais. 

É importante referir que de entre os crimes praticados 
contra a família, jovens e/ou atentados contra a moral 
de cariz sexual, alguns destes podem apenas ser proces-
sados mediante apresentação de uma moção de acção 
penal. Esta moção deverá ser apresentada, quer pela 
vítima – quer por algum familiar directo com poder 
para tal, caso a vítima seja menor. Uma vez apresentada 
esta moção, a mesma não pode ser retirada.

A fim de poder assegurar um tratamento efectivo em 
casos de violência doméstica por parte dos serviços 
ligados à acção penal, o Procurador-geral emitiu um 
Decreto (Decreto N.º 14 datado de 2003) definindo 
o sistema que deve ser adoptado, tendo posterior-
mente sido especificados os deveres que competem à 
Procurador ia Pública, no sentido de informar a família 
da vítima, bem como a sua escola e/ou organizações 
que se ocupam das crianças, caso tenham tido conheci-
mento de um qualquer caso de violência doméstica, que 
envolva vítimas de menoridade. 

Lei de Protecção infantil (Lei N.º 30 datada de1997) 

A Lei de Protecção Infantil determina os direitos das 
crianças. Providencia no seu Artigo 6 que as crianças tenham 
direito à dignidade humana e o direito a serem protegidos 
contra situações de abuso físico, psíquico e sexual. 
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Código Civil húngaro 

O Código Civil húngaro não tem qualquer provisão 
que se aplique à violência doméstica. Isto significa 
que de acordo com o Direito Civil húngaro não há 
forma de restringir a utilização de espaços comuns 
(apartamento e/ou casa) quando ocorrem situações 
de violência doméstica. Nestes casos, é a vítima que é 
obrigada a abandonar o espaço habitacional conjunto 
(apartamento e/ou casa) refugiando-se no espaço de 
familiares, amigos e/ou abrigos.

Lei referente ao Apoio Jurídico (Lei N.º 53 datada 
de2003)

A Lei referente ao apoio jurídico tem como objectivo 
providenciar o apoio jurídico a quem não pode pagar 
a um advogado. A lei define o grau de abrangência em 
função de uma certa margem máxima de rendimentos. 
Os que não tenham rendimentos que excedam esta 
margem podem beneficiar de apoio jurídico gratuito 
providenciado pelo Estado. A lei referente ao apoio 
jurídico entrou em vigor a 1 de Abril de 2003, mas no 
respeitante ao apoio a prestar em Tribunal (Civil e/ou 
Criminal) apenas a partir de 1 de Janeiro deste ano. 
As vítimas de violência doméstica que estiverem dentro 
desta margem de rendimentos podem beneficiar de 
apoio legal gratuito com base nesta lei.

Lei referente ao Apoio à Vítima e Direito de 
Indemnização (Lei N.º 135 datada de 2005) 

Esta peça de legislação introduziu dois instrumentos da 
União Europeia no sistema legal húngaro: a Decisão-
Quadro Sobre o Estatuto da Vítima em Processo Penal, 
datada de 15 de Março de 2001; e a Directiva Sobre a 
Indemnização às Vítimas de Crime, datada de 29 de 
Abril de 2004.

Estratégia Nacional de Prevenção do Crime 
(Decreto Parlamentar N.º 45 datado de 2003) 

O objectivo da Estratégia Nacional de Prevenção do 
Crime é reduzir as circunstâncias que geram o crime. 
Parte desta Estratégia Nacional inclui o combate à 
violência doméstica. Esta Estratégia estabelece as 
medidas que o Governo e as instituições, que lidam 
com a violência doméstica (por exemplo: a Procuradoria 
Pública, a Polícia e as instituições que tratam de crianças) 

devem adoptar, a fim de que possa haver uma estratégia 
nacional coerente para reduzir a violência doméstica. 
Como forma de enquadrar estas medidas, o Governo 
elaborou um Decreto-lei como medida cautelar, tendo 
como objectivo posterior restringir o contacto entre o 
agressor e a vítima, interditando o agressor de ter acesso 
a alguns espaços e/ou interpelar a vítima. Este Decreto-
lei não foi, no entanto, ainda adoptado.

2. Faça corresponder os comportamentos/
atitudes com textos que se lhes apliquem, assim 
como as respectivas referências de publicação, 
tendo como objectivo definir o seguinte:

2.1. Tipo de textos e referências de publicação, 
assim como as incriminações envolvidas 

2.1.1. Lista de incriminações 

166 Homicídio
167 Homicídio cometido num cenário 
   de afecto físico
168  Cumplicidade no crime de suicídio
169  Aborto
170 Maus tratos físicos
172 Não providenciar ajuda
173 Não providenciar os cuidados necessários
174 Coação
175 Violação da liberdade pessoal
175A Rapto
175B Tráfico de seres humanos
176 Transgressão
177 Violação da privacidade
178 Violação de correspondência
179 Difamação
180 Difamação verbal
195 Colocar um menor em perigo
195A  Pornografia
196 Não prestar auxílio
197 Violação
198 Atentado à decência (pudor)
201-202 Sedução
203 Incesto
205 Promover a prostituição
207 Prática de difamação

∫
∫

∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
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2.1.2. A natureza das incriminações 

As provisões do Código Penal hungaro referidas ante-
riormente estão referenciadas no Capítulo XII (Título 
I sobre crimes contra a vida, integridade física e saúde; 
Título II sobre crimes contra a liberdade e dignidade 
humana), Capítulo XIII (Título I sobre crimes praticados 
contra a família e os jovens; Título II sobre crimes de 
cariz sexual praticados contra a moralidade). Os direitos 
protegidos nestes capítulos são constitucionalmente 
direitos individuais de acordo com a Lei internacional 
dos direitos humanos. A Hungria ratificou o Convénio 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, 
bem como a Convenção Europeia sobre os Direitos 
Humanos. De acordo com o direito constitucional 
húngaro, teoricamente o direito à vida e à dignidade 
humana constitui o direito “primordial” de todos os 
outros direitos fundamentais. Isto significa que todos 
os direitos individuais protegidos pela Constituição 
derivam do direito à vida e à dignidade humana. 

A maioria das ofensas referidas anteriormente é de cariz 
violento. De acordo com o Art. 137 do Código Penal 
Húngaro, a ameaça é está sob o Capítulo XXX. É óbvio 
que a partir da sua definição isto se aplica a coação 
psíquica e não coação física. Com base na provisão 
penal húngara, a teoria estabelece uma distinção entre 
a vis absoluta e a vis compulsiva. O primeiro conceito 
corresponde a uma força imprimida ou ameaça capaz 
de alterar o querer da pessoa sobre quem é exercida. 
O conceito de vis absoluta corresponde a uma força ou 
uma ameaça exercida directamente contra a vida e/ou 
a integridade física da pessoa sobre quem é efectiva-
mente exercida (podendo ser a vítima e/ou uma terceira 
pessoa). A vis compulsiva apenas influencia o querer da 
pessoa e não exerce qualquer influência na quebra da 
sua resistência. Tanto a vis absoluta como a vis compul-
siva podem ser exercidas através do uso da força e/ou da 
ameaça psicológica. 

É normalmente considerada uma circunstância agravante 
o facto de a vítima da ofensa estar dependente do agressor 
quer por razões de educação, supervisão, cuidados e/ou 
tratamento médico. Consequentemente o Código Penal 
tenciona desenvolver esquemas de protecção especial 
contra o abuso que é exercido por alguém que detém um 
certo poder sobre a vítima. O simples facto do agressor 
ser um familiar da vítima não se enquadra completa-

mente neste critério (por exemplo, se o agressor for um 
elemento do casal cujo poder paternal tenha deixado 
de ser exercido e/ou restringido, não se qualifica como 
sendo a pessoa que exerce quer o poder de supervisão, 
poder educacional e/ou quaisquer outros poderes). No 
entanto, em termos práticos, é normalmente um fami-
liar chegado, o agressor que comete este tipo de ofensa 
agravada.

2.1.3. Tipo de entidades/organizações que 
influenciam a avaliação das atitudes compor-
tamentais relacionadas com a violência domés-
tica

No curso do desenvolvimento da Estratégia Nacional 
de Prevenção do Crime, foi prestada uma grande 
atenção à violência doméstica e aos meios efectivos 
que deveriam ser utilizados para a combater. Devido 
ao apoio veementemente demonstrado pelas organiza-
ções não governamentais a trabalhar nas diversas áreas 
de violência doméstica, protecção infantil e apoio à 
família, a comunicação social húngara passou a prestar 
uma atenção redobrada aos casos relacionados com a 
violência doméstica. 

Como resultado desta atitude, a Estratégia Nacional 
de Prevenção do Crime finalmente explicitou a neces-
sidade de levar a cabo uma campanha de sensibilização 
nacional, a fim de dar a conhecer ao grande público 
os meios existentes ao seu dispor em circunstâncias 
de violência doméstica. A campanha da comunicação 
social foi lançada entre Dezembro de 2003 e Março de 
2004. Divulgava, inter alia, os números de telefone das 
linhas telefónicas de apoio e os números de telefone das 
organizações não governamenatais, às quais se pode ter 
acesso gratuitamente. Em paralelo à campanha, foram 
também encomendados pelos Ministérios da Saúde e 
dos Assuntos Sociais e pelo dos Assuntos Familiares 
dois estudos a serem efectuados por especialistas. Estes 
estudos forneceram uma análise criteriosa sobre o 
fenómeno de abuso perpetrado contra as crianças e a 
violência doméstica. Foram precisamente estes estudos 
que providenciaram a base para que posteriormente 
se pudesse desenvolver a política nacional contra a 
violência doméstica. Como parte deste Decreto-lei foi 
sendo elaborada a medida cautelar. 
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2.2. Sanções/Penas 

2.2.1. Penas consideradas para as incriminações 
referidas em 2.1.2 

O Direito Penal húngaro aplica o sistema de sanções 
relativamente definidas. Mais tarde, uma parte do 
Código Penal húngaro passou a descrever apenas o 
período mínimo e máximo de prisão, que se aplica a 
determinada ofensa e que alternativamente permite 
trabalho comunitário e/ou pagamento de multa. 
Compete ao Juiz determinar o período exacto de prisão 
a aplicar dentro do quadro considerado por Lei.

O Direito Penal húngaro estabelece distinções entre 
penas principais, penas secundárias e medidas penais. As 
penas principais são a prisão, o trabalho comunitário e 
a multa. Nas penas secundárias está contemplada, entre 
outras, a expulsão. A confiscação e a perda de direito de 
propriedade estão entre as medidas penais. 

As ofensas referidas anteriormente são sancionadas com 
penas de prisão. De acordo com a regra de diminuição, 
é no entanto sempre possível reduzir o período mínimo 
de prisão, substituindo-o por serviço comunitário, 
pagamento de multa e/ou qualquer outra pena secun-
dária.

2.2.2. Entidades/organizações, que tomam decisões 
no respeitante à aplicação das penas referidas 

De acordo com o princípio constitucional de divisão de 
poderes, é poder exclusivo dos tribunais adjudicar, isto 
é, infligir as sanções penais. Há apenas uma excepção 
a esta regra – a reprimenda – que é uma medida penal, 
que também pode ser infligida pelo Procurador do 
Ministério Público. Os crimes referidos são no entanto 
tão graves, que uma reprimenda estaria completamente 
for a de questão nestas circunstâncias. 

2.3. O aspecto/princípio intencional   

O Direito Penal húngaro penaliza com base no prin-
cípio de comportamento intencional. Um comporta-
mento negligente pode ser penalizado apenas se houver 
referência à penalização de uma atitude de negligência 

no decorrer de uma ofensa, na parte especial do código 
que se refere a este tipo de situações. As ofensas que 
são consideradas do foro da violência doméstica são 
normalmente ofensas intencionais. A forma de negli-
gência é punível apenas quando culmina em homicídio 
ou quando existem maus tratos físicos.

2.4. Aspecto material: existência de elementos 
materiais 

2.4.1. Factos e acções constituintes

Desde a entrada em vigor da Lei de Apoio à Vítima 
e da Lei de Indemnização, existem dois conceitos de 
vítima no sistema legal húngaro. De acordo com o Art. 
51 da Lei de Processo Penal uma vítima é uma pessoa 
natural ou residente, cujos interesses foram afectados 
e/ou postos em perigo por causa da ofensa. O Apoio à 
Vítima e a Lei de Indemnização utilizam no entanto um 
conceito diferente deste, definindo vítima de uma forma 
mais abrangente tendo como base uma abordagem mais 
criminal, sendo que vítima é uma pessoa que sofreu 
danos, incluindo os de cariz físico e mental, sofrimento 
emocional e perdas económicas directamente causadas 
por actos e/ou omissões que são violações do Direito 
Penal de um qualquer Estado-membro.

Como resultado desta dupla definição, apenas os que 
preenchem os requisitos definidos pela Lei de Processo 
Penal gozam de direitos processuais. Os que se enqua-
drarem nos que são preconizados pelo Apoio à Vítima 
e Lei da Indemnização poderão vir a ser apoiados de 
acordo com o definido por esta mesma Lei, mas não 
poderão participar na audiência criminal como vítimas 
(podendo no entanto fazê-lo como testemunhas, partes 
privadas e eventualmente de outra qualquer forma).

2.4.2. Acção e/ou omissão 

Uma ofensa criminal é geralmente cometida quer por 
acção e/ou omissão. As ofensas que se enquadram no 
campo da violência doméstica geralmente exigem que 
tenha havido uma contribuição activa por parte do 
agressor. Há, no entanto, algumas ofensas dentro desta 
área, que podem ter sido cometidas por omissão. Tais 
ofensas estão consideradas no parágrafo 172 referente a 
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falhas no providenciar de ajuda, no parágrafo 173 refe-
rente a falhas no providenciar de cuidados e no §196 no 
que se refere ao não providenciar apoio. O homicídio 
e os maus tratos podem ser cometidos quer por acção, 
quer por omissão. 

2.5. Cumplicidade 

O agressor pode cometer o crime só e/ou com a ajuda de 
outrem. O Direito Penal húngaro faz a distinção entre 
agressores que actuaram em conjunto e/ou cúmplices. 
Os agressores que actuam em conjunto cometem a 
ofensa em plena consciência das actividades que a cada 
um coube desenvolver no acto conjunto. A diferença 
existente entre estes dois grupos é que os agressores 
que actuam em conjunto efectuam parte da mens rea 
enquanto a actividade desempenhada pelos cúmplices 
não se enquadra nesta descrição de ofensa.

Há duas formas de cumplicidade: ajudando e instigando. 
O instigador é aquele que intencionalmente consegue 
persuadir outro a cometer o crime. É necessário que o 
instigador faça despoletar no agressor o motivo decisivo 
que leve ao cometimento do crime. Neste sentido o 
instigador é o autor moral da ofensa. Cúmplice acessório 
é o que intencionalmente presta assistência para que o 
crime seja perpetrado. A assistência pode ser de ordem 
física ou psíquica. Por exemplo, se um elemento do 
casal tolerar como observador que o outro elemento do 
casal abuse da criança, este/esta será qualificado como 
cúmplice acessório do delito (cúmplice psíquico). 

De acordo com o Direito Penal húngaro, o período de 
pena aplicável aos agressores aplica-se igualmente aos 
cúmplices.

2.6. Responsabilidade

2.6.1. Responsabilidade pessoal  

A idade do agressor e a idade da vítima são particular-
mente significativas no que respeita a responsabilidade e 
a culpabilidade. O Artigo 22 do Código Penal estipula 
que a responsabilidade de punição não existe em relação 
a crianças e acrescenta no seu Artigo 23 que jovens que 

tenham cometido crimes e cujas idades sejam inferiores 
a 14 anos não são sujeitos a punição. Consequentemente 
a responsabilidade penal na Hungria inicia-se aos 14 
anos de idade.

A definição de jovens por faixa etária encontra-se na 
Subsecção (1) do Artigo 107 do Código Penal, estipu-
lando que jovem é aquele que comete um crime entre 
os 14 e os 18 anos de idade. Os jovens são passíveis de 
serem punidos pelos crimes que cometem. As penas que 
lhes venham a ser infligidas seguem regras especiais.

O conceito de culpabilidade é no entanto mais restrito 
do que o conceito de responsabilidade penal. A culpa-
bilidade exige ainda que a pessoa esteja em condições 
de sanidade mental, por exemplo, que seja capaz de 
reconhecer as consequências das suas acções e que não 
tenham havido circunstâncias que tenham interferido 
na decisão do seu acto e que este tenha sido de acordo 
com a sua vontade, sem que tenha havido ameaça e/ou 
coacção).

No que se refere às vítimas -  tal como são  conside-
rados neste documento, em primeiro lugar – a faixa 
etária do grupo de menores tem que ser subdividida. 
Crianças com idades inferiores a 12 anos constituem 
uma categoria especial de menores. De acordo com o 
Artigo 183/A e o Artigo 210 do Código Penal, em caso 
de crimes violentos praticados contra a vida, saúde física 
e liberdade pessoal e/ou em caos de crimes de violência 
sexual, qualquer jovem cuja idade seja inferior a 12 anos 
é considerada como sendo incapaz de se defender. 

2.6.2. Responsabilidade pelas acções de outrem 

O Direito Penal húngaro utiliza o princípio rigoroso de 
culpa. Sendo assim, as sanções penais podem ser aplicadas 
apenas quando a culpa individual de uma determinada 
pessoa foi provada. Consequentemente a responsabilidade 
penal é uma responsabilidade de cariz individual. 

Em casos de actuação conjunta, os actos de um são atri-
buídos ao outro agressor, que com este conjuntamente 
actuou igualmente. Em termos práticos isto significa 
que se A e B violaram a vítima, na circunstância de A 
ter agarrado a vítima e B a ter violado, tanto com B são 
sujeitos a responsabilização por violação.
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2.7. Administração de provas

2.7.1. Quem se incumbirá do ónus das provas 

A Lei de Processo Penal estipula o princípio de sepa-
ração de deveres. Isto significa que a divisão de funções 
deve ser executada através do processo penal. Os deveres 
da Polícia, do Procurador do Ministério Público e 
do corpo judiciário serão claramente demarcados. 
Consequentemente o princípio da responsabilidade 
penal é estabelecida em Tribunal com o devido respeito 
pelo princípio de correcção.

Tal como já foi referido anteriormente, o processo penal 
húngaro segue o “princípio da legalidade”. Quando o 
serviço da Procuradoria tem conhecimento da exis-
tência do cometimento de uma ofensa, é obrigado 
a processar. É importante mencionar que de entre os 
crimes cometidos contra a família, jovens e /ou contra a 
moral, sendo de índole sexual, há alguns que só podem 
ser processados depois de ter sido feita uma moção de 
acção penal. Esta moção deverá ser feita pela vítima 
– caso a vítima seja menor – por um familiar próximo 
legalmente autorizado para o fazer. Uma vez apresen-
tada, a moção de acção penal não pode ser retirada. 

De acordo com a Lei de Processo Penal, o Procurador 
do Ministério Público é obrigado a tomar em conside-
ração todas as circunstâncias agravantes e atenuantes, 
quando elaborar a acusação.

2.8. Penas: Causas de atenuação e agrava-
mento, execução 

2.8.1. Causas de atenuação e agravamento 

É o Juiz que define a pena a atribuir ao agressor. A liber-
dade de decisão por parte do Juiz é apenas restringida 
pelo previsto na Parte Especial do Código Penal para 
a ofensa em questão. O Juiz não pode atribuir uma 
pena superior ao que está definido no Código Penal. 
Pode no entanto atenuar a pena, caso existam circuns-
tâncias atenuantes. O Código Penal refere-se apenas 
às circunstâncias atenuantes sem as definir ou mesmo 
enumerar. Há uma regra do Tribunal Criminal (Regra 

n.º 154), que providencia uma enumeração explicativa 
das circunstâncias atenuantes.

2.8.2. Classificação das penas 

Consultar 2.2.1.

2.8.3. Acumulação de penas 

Caso o comportamento do agressor se enquadre em 
mais do que uma ofensa e estas ofensas vierem a ser 
julgadas num único processo, o juiz atribuirá então uma 
pena cumulativa. De acordo com o Art. 85 do Código 
Penal a base de uma pena cumulativa é a pena mais 
alta previsível para esse tipo de ofensas. Se o tempo de 
prisão previsto para as ofensas em questão não parecer 
ser suficientemente severo para punir o agressor e pelo 
menos dois dos crimes por si cometidos, a pena de 
prisão máxima aplicável a essas ofensas deverá então ser 
aumentada em mais metade.

2.8.4. Tipos de penas que são comummente apli-
cadas a agressores à luz da jurisprudência  

De acordo com dados estatísticos, a pena mais comum-
mente aplicada na Hungria é a multa. No referente a 
casos de violência doméstica, uma vez que estes crimes 
são normalmente violentos aplica-se a pena de prisão 
e/ou prisão condicionada.

2.8.6. Existência de dados informativos sobre o 
agressor 

Existem duas principais formas de registo de dados 
criminais na Hungria. A primeira é o registo criminal 
da Polícia e de processos criminais (Registo uniforme), 
e a segunda é o registo estatístico de processos de 
acusação (estatísticas de processos de acusação). O 
registo uniforme inicia-se quando um crime é detec-
tado e nele são registados todas as ocorrências ao longo 
de todo o processo – desde o seu início à fase final de 
investigação, acusações formuladas no processo de 
acusação, julgamentos efectivados quer pelo Tribunal 
de primeira instância, quer pelo Tribunal de recursos, 
detenção, vigilância, etc. O registo uniforme contém 
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informação referente ao agressor e à vítima. A forma, o 
lugar, o objectivo e a intenção da perpetração são dados 
que são incluídos no registo uniforme.

Diferentemente do registo uniforme, o registo esta-
tístico de processos de acusação inicia-se quando o 
Procurador dá entrada da acusação e mantém uma 
ficha de dados individualizada de cada um dos agres-
sores. O registo estatístico de processos de acusação tem 
apenas informação das acções de acusação relacionadas 
com as próprias acusações, tais como as penas e/ou as 
medidas propostas pelo Procurador à luz do Código 
Penal, assim como dados pessoais referentes ao agressor. 
A identificação das autoridades envolvidas no processo 
– polícia, acusação e Tribunal – assim como a do/s 
alegado/s crime/s é colocada quer no Registo uniforme 
quer no registo estatístico de processos de acusação. 
Desde 1991, que os dados têm vindo a ser registados 
electronicamente quer num registo quer noutro.

A recolha de dados está fortemente descentralizada na 
Hungria. O registo uniforme é iniciado pela Polícia 
e é encerrado pelo serviço de acusação, enquanto o 
registo estatístico de processos de acusação está sob 
a jurisdição dos serviços de acusação. Os tribunais 
penais têm um registo separado, que é posteriormente 
incluído no registo estatístico de processos de acusação 
depois da decisão final sobre o caso ter sido tomada. 
Não há por assim dizer um centro estatístico criminal 
na Hungria, a recolha de dados fica portanto sob a 
responsabilidade de cada um dos serviços envolvidos 
quer na investigação quer na acusação. No Ministério 
da Justiça há um departamento de dados estatísticos 
referentes ao Tribunal, que têm vindo a ser supervisio-
nados pelo Comité Nacional de Justiça. No entanto 
este departamento nunca se incumbiu de organizar um 
sistema efectivo de recolha de todos os dados existentes, 
limitando-se a recolhê-los e a arquivá-los em diferentes 
formas de registo. Em termos práticos é o serviço de 
acusação que procede à recolha e registo dos dados. 
Não existem quaisquer outros trabalhadores de campo 
e/ou serviços ou entidades que se ocupem da recolha de 
dados criminais.

2.9. Capacidade de decisão por parte das 
autoridades administrativas/policiais e penais 
responsáveis por tais casos e a relação que 
entre estas se estabelece no respeitante à 
respectiva capacidade de decisão  

Tal como já foi anteriormente referido, a Lei de Processo 
Penal estipula o princípio de separação de deveres. Por 
esta mesma razão, a divisão de funções é definida pelo 
processo penal. Os deveres da Polícia, da acusação e dos 
serviços judiciários estão claramente definidos e demar-
cados. A investigação de um crime é normalmente 
efectuada pela Polícia, a não ser que o crime fique sob a 
competência exclusiva de investigação da Procuradoria 
pública. Este tipo de crimes, no entanto, não se enquadra 
nas ofensas de violência doméstica. O Procurador 
supervisiona o trabalho efectuado pela Polícia em todas 
as fases do processo penal. Quando é estabelecido um 
grau de suspeição suficiente por parte da Polícia, o caso 
é passado para o Procurador do Ministério Público que 
então decide se deve ou não formular a acusação. Com 
base nessa acusação, o Tribunal decide sobre a pena a 
aplicar ao réu e finalmente determina a sentença e/ou 
dá o caso por encerrado.

2.10. Participação por parte de organizações de 
mediação/restauração a nível nacional e local, 
assim como o papel que desempenham no 
processo 

2.10.1. Autoridades/Serviços envolvidos no processo 
de tomada de decisão 

A Decisão-Quadro Sobre o Estatuto da Vítima em 
Processo Penal, datada de 15 de Março de 2001, requer 
que seja incluído nas leis nacionais dos Estados-membros 
da União Europeia o providenciar de mediação em 
processo penal. Como resultado da implementação da 
Decisão-Quadro no Direito húngaro, a Lei de Processo 
Penal foi acrescentada com as provisões necessárias 
relacionadas com a inclusão da mediação no processo 
penal. 



66 2.10.2. Factores que influenciam a decisão no 
respeitante à mediação 

O factor mais importante em relação à tomada de 
decisão de haver ou não mediação é a participação 
voluntária de ambas as partes envolvidas. 

2.10.3. Regras e/ou práticas que determinam que 
critérios de devem aplicar para avaliar se o processo 
de mediação deve ou não acontecer

A mediação pode vir a acontecer em qualquer fase do 
processo criminal – quer na fase de procedimentos 
preliminares quer executórios. O critério utilizado é 
o interesse e a decisão voluntária demonstrada pelas 
partes envolvidas, de que a mediação aconteça.

2.11. Poder de decisão por parte das autoridades 
incumbidas do processo 

2.11.1. Oportunidade ou legalidade do processo 

Consultar 2.7.1. e 2.9. 

É importante mencionar que para reforçar a eficácia 
da Polícia em casos de violência doméstica o Serviço 
Central da Polícia decidiu emitir o Decreto n.º 13 
datado de 2003, definindo as linhas de orientação de 
como proceder em situações como estas. De acordo 
com este decreto, as medidas policiais em casos de 
violência doméstica deverão ser pró-activos, concedendo 
protecção total à vítima. 

Dever-se-á atribuir aos casos de violência doméstica 
prioridade máxima, a fim de assegurar que o processo 
seja igualmente célere. Neste sentido, o Procurador-
geral emitiu um decreto (Decreto N.º 14 datado de 
2003) definindo todo o sistema de avisos, especificando 
os deveres que o Ministério Público tem de informara 
a família, a escola, as entidades que estão envolvidas 
nos cuidados a prestar às crianças, etc., caso tomem 
conhecimento de um caso de violência doméstica em 
que a vítima seja um menor.

2.11.2. Autoridades incumbidas de aplicar as penas 

Tal como referido em 2.2.2 é direito exclusivo dos 
tribunais decidirem sobre as penas a aplicar. Existe 

apenas uma fase em que se pode apelar segundo a Lei 
de Processo Penal.

2.12. Procedimentos criminais 

2.12.1.Procedimentos utilizados para iniciar um 
processo penal 

De acordo com a Lei de Processo Penal, qualquer 
declaração que possa recair sobre um suspeito deve ter 
o seguimento adequado, que se traduz na formalização 
de uma queixa à Polícia. Esta iniciará os procedimentos 
criminais. A Lei determina um prazo para que a investi-
gação seja conduzida. A partir do momento em que esta 
é iniciada, existe um prazo máximo dois anos para que 
esta tenha sido terminada.

2.13. Tribunais competentes que regulamentam 
casos de violência doméstica 

Não existem tribunais especiais para tratarem de caos 
de violência doméstica.

2.14. Abrangência territorial – Competência das 
Autoridades Nacionais 

De acordo com o Código Penal húngaro aplicar-se-á 
a lei a actos cometidos em território da República da 
Hungria, bem com actos cometidos por cidadãos 
húngaros no estrangeiro, que segunda a Lei húngara 
sejam considerados crimes. Com base na jurisdição 
territorial as autoridades húngaras são competentes para 
processar qualquer cidadão húngaro ou estrangeiro que 
cometa um crime em território húngaro. Para além 
disso, de acordo com a citada provisão, a dupla crimi-
nalidade não é condição para que um cidadão húngaro 
seja processado por violência doméstica cometida fora 
do território húngaro. No entanto, tal jurisdição extra-
territorial raramente resulta em procedimento criminal, 
uma vez que crimes cometidos em território estrangeiro 
são normalmente processados e adjudicados às auto-
ridades e tribunais desse país, independentemente da 
nacionalidade do agressor. 

Caso o cidadão húngaro já tenha sido processado e o 
seu caso decidido no local em que o crime foi praticado, 
pode ser aberto novo processo na Hungria referente a 
esse mesmo crime. O princípio ne bis in idem aplica-
se em situações entre Estados apenas com algumas 
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um julgamento efectuado em território estrangeiro tem 
o mesmo efeito que um julgamento efectuado num 
Tribunal húngaro, se (i) o Tribunal estrangeiro tiver 
procedido de acordo com as acusações formuladas pelas 
autoridades húngaras e/ou de transferência do processo 
criminal, (ii) o Tribunal estrangeiro tiver processado o 
agressor por um acto que é punível quer de acordo com 
as leis húngaras e/ou desse estado estrangeiro, sendo o 
processo conduzido no estrangeiro e a sentença deter-
minada ou a medida empregada, em coonformidade 
com a lei húngara.

2.14.1. Sancionar uma ofensa cometida no território 
por um agressor que não é cidadão oriundo de um 
Estado Membro 

Consultar 2.14.

2.14.2. Sancionar um natural/cidadão que tenha 
cometido uma ofensa num outro Estado-membro

Consultar 2.14.

2.14.3. Sancionar uma ofensa, em que um natural/
cidadão tenha sido vitimado, independentemente 
da nacionalidade do seu autor (princípio da perso-
nalidade activa) 

O Código Penal húngaro não utiliza o princípio de 
personalidade passiva. Consequentemente o Direito 
Penal húngaro não considera a existência de protecção 
especial a vítimas húngaras que tenham sido alvo de 
crime perpetrado no estrangeiro.

2.14.5. Sistema de competência universal 

O Código Penal húngaro emprega a jurisdição inter-
nacional apenas em casos de violação da lei interna-
cional dos Direitos Humanos. Uma vez que os casos 
de violência doméstica não se circunscrevem nesta 
categoria de ofensas, não pode ser invocada a jurisdição 
universal.

2.14.7. Convenções bilaterais e multilaterais de 
que os Estados-membros sejam signatários 

A cooperação internacional referente a questões crimi-
nais é regulada por duas disposições legais uma aplicável 
nos Estados-membros da União Europeia e a outro apli-
cável aos restantes países. Caso se trate de um Estado-
membro da União Europeia envolvido na harmonização 
dos instrumentos legais será transferido de acordo com 
as condições providenciadas por esses instrumentos 
(por exemplo: mandato de prisão europeu, mandato de 
providenciamento de provas europeu, transferência de 
processo e ou pessoas sentenciadas). Caso se trate de 
um Estado europeu não pertencente à União Europeia, 
aplicar-se-ão os instrumentos de cooperação interna-
cional referentes a questões criminais desenvolvidos pelo 
Conselho da Europa. Nos restantes casos aplicar-se-ão 
instrumentos bilaterais, caso seja necessário. 

Casos que impliquem assistência internacional são reme-
tidos ao Departamento de Cooperação Internacional 
do Ministério da Justiça Húngaro.

2.15. Indeferimento/Suspensão 

2.15.1. Período a partir do qual um processo penal 
público pode ser suspenso/indeferido 

2.15.2. Actos e acontecimentos que podem levar à 
interrupção e/ou suspensão de um processo  

Consultar 2.15.1

No respeitante ao 2.15.1 e 2.15.2, não existem regras 
específicas respeitantes à suspensão e/ou interrupção 
de processos criminais iniciados contra agressores de 
violência doméstica e/ou quaisquer outros crimes. 
Consequentemente aplicam-se as regras genéricas 
de suspensão e/ou interrupção a casos de violência 
doméstica. Primeiramente, deverá ser sublinhado que a 
suspensão é a única forma de interrupção de um processo 
penal, isto é, uma vez iniciado, um processo penal terá 
que ser terminado quer por indeferimento, acusação, 
Tribunal e/ou julgamento. Apenas a suspensão poderá 
levar a que um processo termine de qualquer uma das 
formas anteriormente referidas, uma vez iniciado.

A suspensão poderá ocorrer durante a fase de inves-
tigação policial e/ou em Tribunal. As razões são as 
mesmas para ambas as situações. Incapacidade de 
identificação do agressor, suspeição de insanidade por 
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parte do agressor tornando-o passível de não ser culpa-
bilizado, necessidade de decisões preliminares a serem 
tomadas por diferentes autoridades judiciais e adminis-
trativas, e em ultimo lugar, e não menos importante, 
necessidade de proceder através do Tribunal de Justiça 
Penal Internacional e/ou qualquer outro Tribunal de 
Justiça instituído por decisão ou resolução do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas. A única razão de 
suspensão que pode ocorrer em Tribunal, tal como 
referido anteriormente, prende-se com a necessidade 
surgida em Tribunal relacionada com condições de 
assistência – medidas processuais que tenham que ser 
recolhidas e tidas em conta, no respeitante a ponderar 
se se deverá ou não apresentar acusação. No entanto 
esta mesma razão não depende do tipo de crime que 
está a ser julgado, refere-se apenas às regras já apontadas 
no Ponto 1 da Lei de Processo Penal húngara no respei-
tante às alterações tendo como finalidade o apoio. 

Resumindo, a única razão para que um processo penal 
seja interrompido e/ou suspenso, em casos de violência 
doméstica será a que se prenda com o facto do Tribunal 
ter reconhecido a existência de requisitos para que 
haja necessidade de apoio. Uma vez já em Tribunal 
seria irracional proceder a uma alteração, depois de 
feitas as acusações, o Juiz procede consequentemente 
à suspensão por um período de um ano e mais tarde 
quando as condições para que o apoio seja prestado se 
encontrarem reunidas, pode então indeferir o caso.

1 Os crimes contra a moral, de índole sexual e que devem ser processados 

através de uma moção de acusação são a violação, que se encontra na 

Subsecção (1) da Secção 197 e o atentado contra a decência na Subsecção 

(1) da Secção 198 do Código Penal.

2.16. Procedimentos de protecção e de restau-
ração

2.16.1. Desenvolvimento de procedimentos de 
protecção e de restauração 

Código Penal

O sistema de sanções do Código Penal também 
contempla a aplicação de penas alternatives, entre outras 
o trabalho comunitário e /ou a suspensão condicional 

acompanhada de certas regras de comportamento, que 
têm um caris de restauração.

Medidas processuais

A nova lei sobre procedimentos penais (Lei N.º 
XIX./1999, alterada através da Lei LXXV e  da 
CX./1999; da Lei N.º I.  datada de 2002; da lei N.º 
XXII./2002, assim como da Lei N.º II./2003.), entrou 
em vigor a 1 de Julho de 2003. Esta Lei, mais do que a 
anterior tem em consideração os direitos processuais da 
vítima. O direito à informação é muito mais alargado do 
que na lei anterior, bem como os direitos de reparação. 
De entre as mudanças mais importantes que devem ser 
mencionadas encontra-se a possibilidade de a vítima 
proceder a uma demanda privada suplementar, em 
alguns dos casos, quando o Procurador do Ministério 
Público deixou cair o caso. A vítima tem direito a uma 
demanda privada suplementar, quando o Procurador 
do Ministério Público, em função do relatório, consi-
dera ser claro não haver crime e/ou não haver razão 
para imputabilidade /§.174. a.)-c.)/. Uma vítima nestas 
circunstâncias, tem direito a um representante legal. O 
Procurador do Ministério Público suplementar exer-
cerá os direitos de Procurador, incluindo o dar início 
a medidas de limitação e/ou restrição da liberdade 
pessoal do acusado com caris de obrigatoriedade. Não 
deve no entanto iniciar o direito de retirar a prática 
dos direitos parentais aos agressores no respeitante ao 
controle exercido sobre as crianças.

De acordo com o parágrafo 223. da Lei de Processo 
Penal, o Procurador do Ministério Público tem o 
direito de retardar a acusação, de acordo com uma 
decisão por si tomada, entre 1 a 2 anos, se o crime for 
sancionado com uma pena de prisão inferior a 3 anos 
e houver a expectativa de que tal facto possa ter um 
efeito favorável no comportamento futuro do suspeito. 
Os parágrafos 224 e 225 desta Lei contêm as provisões 
respeitantes à audiência e às regras comportamentais 
que deverão ser observadas pelo suspeito, caso haja 
adiamento da acusação. De acordo com estas provisões, 
independentemente do adiamento da acusação e das 
regras comportamentais e obrigações que se esperam 
venham a ser cumpridas pelo  suspeito, o Procurador 
do Ministério Público pode ainda pedir a opinião 
do oficial da suspenção condicional da pena judicial 
e até do próprio  suspeito. Na audiência deverá ficar 

estas notas pertencem ao parágrafo “decreto lei”4
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bem claro se há ou não garantias de que o suspeito 
possa cumprir as obrigações determinadas e manter as 
atitudes comportamentais definidas.

O Procurador pode definir as seguintes obrigações:

Compensar integral ou parcialmente 
a vítima pelos danos causados
Providenciar uma outra qualquer forma de reparação
Efectuar uma doação com um objectivo 
específico e/ou trabalhar para a comunidade 
Sujeitar-se a tratamento psiquiátrico e/ou de 
dependência do álcool. 

As obrigações definidas nos pontos a.) e b.) podem ser 
impostas se a vítima com elas concordar, no entanto as 
definidas em c.) e d.) dependem da concordância do 
suspeito. Caso a vítima não dê a sua concordância, isto 
não constituirá um obstáculo para que o adiamento 
venha a ser concedido independentemente das obriga-
ções  prescritas nos pontos a) e b).

A decisão tomada pelo Procurador em relação ao adia-
mento da acusação deverá ser comunicada à vítima, que 
pode apelar em relação a esta.

O Procurador poderá ainda prescrever outras tantas 
obrigações, que não vêm listadas por lei.

Projectos-lei

De entre as medidas de protecção atribui-se uma grande 
importância às ordens de restrição, cujo objectivo 
é proteger as vítimas, evitar que o agressor entre em 
contacto, comunique e/ou se aproxime da vítima, e que 
com ela resida ou se desloque em áreas especificamente 
definidas. Há um projecto-lei a este respeito, cujo 
objectivo é alterar a Lei de Processo Penal. 

O conceito anteriormente referido foi amplamente 
criticado pelas organizações não governamentais, pelo 
facto de não providenciar uma intervenção de protecção 
imediata às vítimas evitando uma violência continuada. 
O conceito das organizações não governamentais e do 
Comité de Elaboração de Projectos-lei é diferente. Este 
conceito já foi alterado inúmeras vezes. De acordo 
com a última versão, o legislador não pretende incluir 
a definição de violência doméstica no Direito Penal. 

4
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4
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O projecto-lei não reflecte a mensagem simbólica de 
necessidade de protecção a vítimas de violência domés-
tica, a abordagem holística e o tratamento da violência 
doméstica, a importância de existir envolvência e 
cooperação entre sectores (de saúde, social, de educação 
e jurídico). Estas questões foram discutidas por Decisão 
Parlamentar 115/2003 (28.X.) e através da Estratégia 
Nacional de Prevenção do Crime. Sob a filosofia de 
decisão tomada pelo legislador está o facto de este consi-
derar que a luta contra a violência doméstica e prevenção 
de vitimação poder ser atingida através da aplicação das 
leis vigentes, ao invés de criar novas leis, assim como o 
facto de considerar que os esforços se devem concentrar 
na eficácia da aplicação da lei. As novas leis deverão 
apenas providenciar protecção às vítimas de violência 
doméstica no sentido de evitar que haja  ataques subse-
quentes por parte do agressor. Esta situação pode ser 
resolvida através de ordens de restrição, que delimitam 
importantes direitos do agressor, tal como a liberdade de 
movimento, direito de seleccionar o local de residência 
e o direito de propriedade. 

Como consequência das razões anteriormente apon-
tadas, de acordo com o projecto-lei, a ordem de 
restrição deverá ser de cariz obrigatório e naturalmente 
a sua aplicação dever-se-á basear em decisão tomada por 
parte do juiz de investigação1.

O projecto-lei esteve agendado para discussão em 
Parlamento em Dezembro de 2005, mas em conse-
quência de várias outras sugestões apresentadas pelos 
membros do Parlamento, não foi ainda adoptado.

Tem vindo a ser feito um esforço no sentido de promover 
serviços pró-activos em relação às vítimas, tomando 
a iniciativa de as contactar assim que é elaborado um 
relatório policial.

Quanto aos procedimentos restaurativos dever-se-á 
mencionar que actualmente, existem procedimentos 
civis de mediação na Hungria, regulamentados pela Lei 
LV. /2002. Não existe mediação em situações de cariz 
criminal, não obstante haja um decreto-lei figurando o 
conceito de mediação a aplicar a situações de crime e 
esteja actualmente a ser alvo de debate social.

1 Cfr. Szilvia Gyurkó, pág. 112-136, in Horrores familiares. Estudo criminológico respeitante à violência familiar, ed. György Virág, 
 Instituto Nacional de Criminologia)– KJK-KERSZÖV, Budapeste, 2005.estas notas pertencem ao parágrafo “decreto lei”4



70 2.16.2. Autoridades Nacionais competentes envol-
vidas nos processos 

Consultar 2. 11. 1.

2.16.3. Possibilidade de intervenção durante os 
processos penais e civis 

De acordo com a modificação da Lei de Processo Penal, 
dever-se-á mencionar os seguintes direitos das partes 
lesadas (que aparecem de forma difusa nos diversos 
capítulos da Lei): 

A parte lesada tem o direito de reportar 
o crime, e/ou se tiver sido alvo de crimes 
específicos – submeter uma moção de cariz 
privado, inciando assim o processo penal ;
Em caso de ofensas de cariz privado (simples 
agressão, injúrias, difamação, posse ilícita de 
informação privada, violação de correspon-
dência, falta de piedade), a parte lesada pode 
actuar como Procurador de cariz privado,
A parte lesada pode exigir compensação 
pelos danos resultantes do crime, como parte 
civil privada nos procedimentos penais,
Segundo condições especificamente determinadas 
por lei, a parte lesada pode assumir as tarefas que 
deveriam ser desempenhadas pelo Procurador, assu-
mindo o papel de Procurador privado suplementar;
A parte lesada pode tomar iniciativas e 
fazer reparos durante o processo penal; 
A parte lesada pode estar presente em determinados 
actos processuais e ter acesso a documentos que 
lhe digam respeito; podendo aceder a informação 
respeitante aos seus direitos, que lhe seja fornecida 
pela autoridade representante e tendo o direito de 
lhe serem cedidas estas mesmas informações;
A parte lesada tem direito a ser reparada 
nos casos determinados por lei;
A parte lesada tem o direito de utilizar a 
sua língua maternal e de iniciar o processo 
de desqualificação contra pessoas segundo 
os procedimentos indicados por lei;
A parte lesada tem o direito de exercer os 
seus direitos através de um representante; 
Caso a parte lesada não tenha representante 
e/ou for incapaz de fazer prevalecer os seus 
direitos por qualquer razão, tem o direito de 
exigir que o Tribunal lhe faculte apoio legal;
A parte lesada tem o direito de ser protegida e em 
determinadas condições ter o direito de protecção 
concedido a testemunhas. 
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Valerá a pena mencionar que a indemnização a prestar 
às partes lesadas através de meios financeiros assegu-
rados pelo estado está coberta na maioria dos Estados-
membros da União Europeia. Na Hungria existe a 
possibilidade de reduzir os danos através da atribuição 
de fundos por parte do Estado, particularmente em 
casos de crimes violentos. Esta possibilidade existe 
desde 1999.  Esta lei foi recentemente alterada através 
da Lei CXXXV. 2005 relativa a apoio e indemnização 
estatal a prestar às vítimas de crime. 

A expansão e a prática dos direitos das partes lesadas 
tem vindo a ser uma constante na agenda das políticas 
penais a executar na Hungria, desde as mudanças 
políticas. Desde os anos 90, com o aumento do crime 
organizado, várias noções relevantes têm surgido no 
Código  Penal, tendo à cabeça a protecção a prestar às 
testemunhas como garantia de segurança para as partes 
envolvidas que saíram lesadas e que figuram como 
testemunhas.

A Estratégia Nacional de Prevenção do Crime  tem 
apelado e incentivado o desenvolvimento do apoio 
e assistência a prestar às vítimas. A preparação da 
concepção da lei iniciou-se em 2004 e passou à análise 
parlamentar em 2005, tornando-se Lei CXXXV rela-
tiva à assistência e indemnização estatal a prestar às 
vítimas de crime.

2.16.4. Possibilidade de intervenção nos 
processos penais por parte de organizações de 
apoio à vítima de cariz não governamental 

De acordo com a nova lei respeitante ao processo penal 
(versão consolidada, Lei N.º XIX datada de 1998) as 
partes lesadas têm um relativamente grande espectro de 
direitos nos processos penais. A possibilidade da vítima 
recorrer a um processo privado suplementar é uma 
instituição legal antiga que voltou a ser adoptada.

Dever-se-á realçar o facto de que, em nome das vítimas, 
o papel clássico desempenhado pelas organizações 
de apoio às vítimas foi alargado, podendo as mesmas 
representá-las no processo penal, tal como definido no 
Artigo 58, secção 3: “qualquer organização sem fins 
lucrativos que se enquadre no âmbito da lei respei-
tante a organizações não lucrativas, e estabelecida no 
sentido de representar os interesses das partes lesadas 
e/ou grupos de pessoas lesadas, pode actuar como sua 
representante”. 

2 Como regra geral, o processo tem que ser iniciado ex officio independentemente da moção efectuada pela parte lesada, no 
entanto nos casos mencionados na iniexistência de moção privada, o processo penal não pode ser instituido. 

3 Resolução governamental 1074/1999, Decreto governamental 209/2001 (X. 31.) 
4 BMK Apendix 4.Edição especial, 2003. Novembro, Budapeste pág. 72.

estas notas pertencem ao 2.16.44



71Isto significa que de acordo com a alteração à lei respei-
tante ao processo penal, as organizações não gover-
namentais, nomeadamente, associações de benefício 
público, que lidam com o apoio à vítima, etc. podem 
representá-las em processo penal (Artigo 58).

2.
DA SITUAÇÃO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM CADA PAÍS: 

DADOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS PARA 
UM PERFIL DA VÍTIMA E DO AGRESSOR; 
E DO TIPO DE APOIO QUE RECEBERAM

Danti Gabriel Rosseti, Pandora, 1869
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73As fontes da informação forne-
cida são as seguintes:

Uma pesquisa social levada a cabo a nível nacional, 
que compreendeu 1 720 inquiridos com idades 
superiores a 15 anos e cujo objectivo foi a sensibili-
zação, bem como a pesquisa de atitudes e experi-
ências directamente relacionadas com situações de 
violência doméstica por parte da população checa. 
Esta pesquisa foi conduzida pela Agência STEM;

Levantamento feito pela Bily kruh bezpeci, 
através de um questionário apresentado 
às vítimas de violência doméstica, abran-
gendo 182 inquiridas entre 1999-2001;
Dados estatísticos compilados pela Bily 
kruh bezpeci a partir de dados fornecidos 
pela linha de emergência DONA entre 2001 
e 2005, tendo abrangido 13 370 chamadas 
telefónicas de pessoas à procura de auxílio 
e tendo sido observados 33 critérios.

Na República Checa é prioritariamente o sector das 
organizações não governamentais que constitui a 
fonte de informação sobre violência doméstica, as 
suas vítimas e os seus agressores.

4

4

1. Do ponto de vista quantitativo

1.1. Perfil da vítima 

Sexo

Pelo menos 16% da população checa é afectada por 
situações de violência doméstica e é considerada como 
vítima. Do ponto de vista de identificação de sexo, 
as mulheres são em maioria, situando-se entre os 
87–94%. Segundo opinião formulada por especialistas 
na matéria, há um número superior ao que é apontado 
de homens que são alvo de violência doméstica. Esta 
situação deve-se ao facto das vítimas do sexo masculino 
encobrirem as situações de que são alvo quer do público 
quer dos próprios especialistas por uma questão de 
preconceito. Esta hipótese tem vindo a ser confirmada 
através de casos de homens vítimas de abuso, que de vez 
em quando são filtrados e que cuja situação é dissimu-
lada há algum tempo.

Idade

A idade do maior número de vítimas de violência 
doméstica situa-se entre os 25-40 anos (56%).

Estado Civil

O tipo de relacionamento prevalecente é o de marido/
esposa (61%) seguido a larga distância pela situação de 
companheiro/companheira não oficializada pelo casa-
mento (9%), vindo de seguida a violência transmitida 
de geração em geração.

Nacionalidade

Este fenómeno não tem sido analisado do ponto de 
vista de nacionalidade. As pessoas inquiridas nesta 
investigação representativa eram checas. O critério de 
nacionalidade não tem sido seguido nos centros de 
aconselhamento nem na linha de apoio de emergência 
DONA. Tem havido casos referenciados com a chegada 
de imigrantes, entre os quais se contam vietnamitas e 
ucranianas. A sua situação é manifestamente de maior 
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risco e de difícil resolução (pelo facto de não estarem 
familiarizadas com a língua e com as normas legais, por 
serem dependentes economicamente do agressor e por 
estarem em situação de permanência ilegal). Esta é uma 
das razões que leva à tendência de não divulgar situações 
de violência doméstica. As situações relacionadas com o 
elevado número de ciganos também têm vindo a sofrer 
alterações, quer ao nível da ocorrência de violência no 
seio da intimidade quer da passagem de violência de 
geração para geração. A procura de auxílio nos centros 
de crise por parte das pessoas em perigo é ainda muito 
pequena.

Formação académica

Mais de 80% das vítimas terminaram o liceu (exame do 
12.º ano). Entre as vítimas que procuraram ajuda nos 
centros de aconselhamento 4% tinha grau acdémico 
superior. Estas últimas têm uma melhor percepção do 
risco de escalamento de violência doméstica, procu-
rando consequentemente apoio ainda a tempo, isto é, 
nos primeiros estádios de violência, maioritariamente a 
seguir ao primeiro acto violento.

Condições económicas

A violência doméstica na República checa passa por 
todos os indicadores demográficos. Na chamada alta 
sociedade há uma maior tendência para esconder as 
situações de violência doméstica das crianças e do resto 
da família.

Profissão

Mulheres vítimas de violência doméstica – empregadas 
(45%), em licença de maternidade (15%), reformadas 
(13%), com pensões de invalidez (7,5%).

Homens vítimas de violência doméstica – empregados 
(34%), reformados (24,4%) com pensões de invalidez 
(14%), fora do seio familiar (0,6%).

A maioria das vítimas do sexo feminino e masculino 
na República Checa estão empregadas. Estes dados 
são necessários para se poder contextualizar o tipo de 
trabalho que desenvolvem na globalidade da população 

da República Checa, o que não é de todo surpreendente. 
Em relação às vítimas do sexo feminino identificámos 
dois factores de risco que estão relacionados com o tipo 
de trabalho: em licença de maternidade e mulheres 
empresárias.

Em ambos os grupos um dos factores de risco da 
violência doméstica é a reforma.

Alojamento

A vítima e o agressor co-habitam na mesma casa ou 
espaço habitacional. Após uma situação de divórcio, os 
intervenientes em situações de violência doméstica são 
obrigados a continuar a partilhar o mesmo espaço por 
impossibilidade de se “separarem” devido à inexistência 
de apartamentos, situação esta que não só não resolve 
a situação destas pessoas, como não inviabiliza a conti-
nuação dos cenários de violência doméstica. Muitos 
destes casos terminam de forma trágica. Dois terços 
dos homicídios cometidos todos os anos acontecem a 
pessoas que vivem em situação de proximidade e são 
geralmente precedidos de violência prolongada.

Dependências

Não há qualquer informação sobre este aspecto, uma 
vez que não tem vindo a ser analisado.

1.2. Perfil do agressor 

Relacionamento com a vítima

A imagem mais dominante nas situações de violência 
doméstica é a dos maus tratos infligidos no grupo 
marido/esposa (60,6%) ou companheiro/companheira 
(9,1%).

Sexo

A violência doméstica na República checa atinge uma 
percentagem de 16% da população considerada vítima. 
Quanto ao sexo dos agressores, a prevalência varia entre 
87 e 94% do sexo masculino.
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Idade

A maior expressão de agressores ocorre em idades que 
se situam na faixa etária dos 26 aos 40 anos (43,6%), 
embora tenha continuamente vindo a diminuir nos 
últimos seis anos. No entanto o número de pessoas 
violentas é ainda relativamente elevado (9%).

Nacionalidade

Este critério não tem sido observado. Consulte a refe-
rência feita no capítulo sobre o perfil das vítimas.

Profissão

O ponto mais elevado no respeitante a homens violentos 
é representado pela escala correspondente aos que 
detêm um nível de escolaridade inferior (38%) e (49%) 
de mulheres com formação liceal. Ao nível dos que têm 
formação académica universitária a percentagem é de 
21,5 no sector masculino e 19,6 no sector feminino.

O tipo de emprego prevalecente no respeitante aos 
homens agressores é o de empregado (49%), empresário 
(20%), desempregado (17%) e reformado (7%).

No respeitante às mulheres violentas a percentagem 
ao nível das empregadas é de 46% e de reformadas 
17,5%.

Cadastros

Não é possível descobrir qual é a ligação com a violência 
doméstica na República Checa, porquanto não há 
acesso a cadastros que referenciem situações de violência 
doméstica. A documentação em relação a situações de 
violência doméstica está ainda em fase de preparação 
antecedendo a sua entrada em prática. As fontes ante-
riormente referidas não utilizaram este critério.

Alojamento

Consulte as referências feitas no capítulo respeitante ao 
perfil das vítimas.

Dependências

Nos cenários de violência doméstica surge o alcoolismo 
de forma bem expressiva (homens violentos – 24% e 
mulheres violentas – 10%). A dependência de drogas, 
conjuntamente com o jogo, o trabalho como vício e o 
partidarismo foram registados depois de análise meti-
culosa.

Crimes cometidos – incluindo a sua categori-
zação

Existência de queixa 

O número de queixas existentes e o resultado 
dessas queixas

Não é possível descobrir se há ou não ligação com a 
violência doméstica, porquanto as queixas existentes 
não podem ser analisadas do ponto de vista de existência 
de situações de violência doméstica. A documentação 
referente a situações de violência doméstica e provas 
evidenciais está ainda em fase de preparação para uma 
subsequente aplicação prática. As fontes anteriormente 
referidas não seguiram este critério.

1.3. Perfil dos serviços providenciados à vítima 

São providenciados serviços de apoio a vítimas de 
crime:

A nível estatal pelos serviços de suspensão  
condicional de uma pena judicial e pelos 
serviços de mediação, bem como pelo 
Departamento de Indemnização do 
Ministério da Justiça (mediação, infor-
mação e indemnização financeira)
A nível regional, distrital e nas cidades, estes 
serviços deverão ser providenciados num plano 
básico pelos departamentos sociais dos serviços 
relevantes (informação, ajuda social e apoio)

4

4



76 Ao nível das organizações não governamentais, há orga-
nizações nacionais especializadas (a Bily kruh bezpeci e 
a sua linha telefónica, 24 horas), a nível regional (por 
exemplo; o centro de aconselhamento em Liberec) e 
a nível especializado (por exemplo; o centro de acon-
selhamento para vítimas de acidentes rodoviários, 
centros de aconselhamento civil, apoio para mulheres 
que sofreram abusos, linhas de apoio telefónico, casas-
abrigos, centros de intervenção em situações de crise). 

O último tipo de organizações mencionado providencia 
apoio qualificado, confidencial e gratuito. Os serviços 
por elas providenciado ultrapassa por vezes os padrões 
definidos para estas situações (apoio para além fron-
teiras, visita de clientes nas suas próprias casas, etc.).

2. Do ponto de vista qualitativo

2.1. Perfil da vítima, do agressor e do tipo de viti-
mação 

Assumindo que o foco de interesse é ainda a questão da 
violência doméstica:

Perfil da vítima

O tipo de vítimas prevalecente é o das mulheres 
cujas idades vão dos 25 aos 40 anos e vivendo uma 
situação marital, na qual apenas 10% não têm filhos 
(relacionamentos dos quais não nasceram descendentes 
ou quando os há são adultos e vivem no seu próprio 
espaço habitacional). Duma percentagem de 90% de 
crianças que vivem os cenários de violência doméstica, 
12% tornam-se vítimas (maioritariamente ao tentarem 
proteger os adultos em situações de maus tratos). 

Baseando-nos na informação fornecida que avança o 
elevado número de crianças checas em cujos lares co-
habita a violência, consideramos a situação alarmante. 
A convivência com a violência doméstica influencia o 
seu comportamento particularmente no que respeita o 
seu relacionamento com os outros (lutas, diversos actos 
violentos) e com os parceiros. 

A vítima de violência doméstica que é empregada tenta 
não mostrar que é vítima por temer a estigmatização 
social e, caso haja alguma situação de depreciação no 
primeiro contacto tido com as autoridades ou qualquer 

tipo de reacção irrelevante, a sua atitude continuará a 
ser a de esconder ou encobrir essa mesma situação. 

Pelo facto de desconhecerem a prevenção primária de 
violência doméstica, as vítimas tendem a confundir 
ataques feitos à dignidade humana e expressões amorosas. 
De todas as vítimas que se sujeitam ao primeiro ataque 
de violência física, 20% não utilizam qualquer tipo de 
estratégias de defesa e consequentemente não reagem. 
Este tipo de pessoas tem normalmente um baixo grau 
de confiança em si próprio, uma enorme capacidade 
de adaptação e uma vontade e tendência para minimi-
zarem os aspectos negativos de todas as situações que 
se sucedem.

Perfil do agressor

O tipo de agressor prevalecente é um indivíduo do sexo 
masculino na faixa etária entre os 26 e 40 anos de idade 
e que em dois terços dos casos utiliza um comporta-
mento de dupla face. Correcto, decente e delicado 
em locais públicos, não obstante irrequieto e rude em 
privado. Tende a iniciar os actos de violência física 
de forma bastante rápida e abrevia a primeira (teste) 
fase da violência doméstica. Não aceita facilmente a 
responsabilidade dos actos cometidos, seguindo muitas 
vezes os padrões utilizados pelo seu progenitor ou tendo 
vivido muitas vezes em famílias cujos progenitores se 
divorciaram sem que tivesse havido qualquer estímulo, 
quer de tolerância quer de responsabilidade. É, em 
muitos casos, um indivíduo imaturos, patologicamente 
ciumento e com tendência para o alcoolismo.  

Tipo de vitimação

A violência doméstica na República Checa passa por três 
fases, iniciando-se com um tipo de actos de violência 
contra a dignidade humana, seguindo-se com os prati-
cados contra a saúde e terminando com os contra a vida. 
Muitas vezes assume a figura de ameaças perigosas, 
comportamentos cronicamente comprometedores, 
imposição de restrições, chantagem e perseguições 
silenciosas. Na fase que se lhe segue começam as bofe-
tadas, as pancadas, os pontapés e as agressões com os 
punhos cerrados e/ou com objectos. A vitimação é um 
acto prolongado, repetido e em escalada permanente. 
É comum haver uma combinação de violência física e 
psicológica. A violência sexual de actos isolados.



772.2. Consequências pessoais, profissionais e sociais 
para as vítimas  

As vítimas denotam comummente traumas prolon-
gados. As perturbações relacionadas com a sensação de 
segurança familiar – independentemente do sofrimento 
físico – provocam danos psíquicos prolongados que 
levam a desordens de tipo neurótico e psicossomático, 
fobias, tendências suicidas, incapacidade de acreditar 
nos outros e desenvolver relacionamentos de proximi-
dade. As vítimas acabam por se isolar socialmente, quer 
na sua área habitacional quer no seu local de trabalho 
ou mesmo em relação às suas próprias famílias, mercê 
da diminuição de confiança em si próprias. 

A sua única estratégia para sobreviver advém-lhes da 
capacidade de se adaptarem às atitudes e necessidades 
da pessoa violenta com quem têm que lidar. Estas 
alterações influenciam a sua vida profissional no respei-
tante à concentração necessária para a obtenção de um 
nível de qualidade, perdendo em motivação e ambição 
relacionada com aspectos da sua própria saúde.
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1. Do ponto de vista quantitativo

Houve vários levantamentos parciais versando a 
temática da violência doméstica na Eslováquia. O 
Centro de Trabalho e de Estudos Familiares efec-
tuou o primeiro levantamento significativo sobre a 
violência doméstica em 2002. Os resultados deste 
levantamento foram apresentados de forma abre-
viada na publicação “Violência praticada contra as 
mulheres como problema de políticas adoptadas a 
nível público”, editada em 2005 pelo Instituto de 
Problemas Públicos. A maior parte dos dados estatís-
ticos foram retirados desta publicação. Os dados esta-
tísticos criminais foram retirados dos dados existentes 
no Ministério da Justiça e da Procuradoria-geral.

1.1. Perfil da vítima 

A maioria das vítimas de violência doméstica é do 
sexo feminino. Quando comparadas com os homens 
que sofrem de violência doméstica elas perfazem 96% 
desse total. Em 40% dos casos de violência domés-
tica praticada contra as mulheres, as crianças das 
vítimas e/ou outros familiares são igualmente alvos 
de violência. 

Devido à representatividade do levantamento, foi 
possível concluir que 24% das mulheres inquiridas 
já de alguma forma sofreram actos de violência 
praticados pelos seus parceiros, tendo 20% dessas 
mulheres sofrido violência de forma repetida (este 
facto foi usado como motivo na campanha intitulada 
“A quinta mulher” – uma vez que na Eslováquia uma 
em cinco mulheres é agredida violentamente). Os 
actos de violência descrita variavam entre sovas e cenas 
de pancadaria a ameaças com facas ou armas de fogo. 
Quando a questão lhes foi feita em relação a parceiros 
anteriores, os actos de violência vividos abrangiam 
48% dessas mulheres e 43% que os haviam vivido de 
forma repetida.

Há mulheres vítimas de violência doméstica em todas 
as faixas etárias, mas a sua maioria situa-se entre os 35 
e os 54 anos de idade. Do conjunto destas mulheres 
80% são casadas e co-habitando com o seu primeiro 
marido. Há um número inferior de mulheres solteiras 
e/ou viúvas quando comparado com as que vivem 

maritalmente não sendo casadas e /ou divorciadas em 
termos de enquadramento populacional. 

A maioria das mulheres vítimas tem pelo menos um 
filho a residir com ela, sendo a média de 1,6 crianças 
por vítima. Apenas 15% das vítimas não têm crianças.

A violência praticada contra as mulheres ocorre em 
qualquer região da Eslováquia e é independente das 
nacionalidades, quer das vítimas, quer dos agressores. 
Tendo em conta algumas afirmações feitas por mulheres 
activistas da etnia romani, presumimos que haja um 
maior número de ocorrências que envolvem mulheres 
desta minoria. A minoria romani está razoavelmente 
isolada da maioria, seguindo maioritariamente as 
regras patriarcais tradicionais. Por esta mesma razão, 
estas vítimas têm que enfrentar maiores dificuldades 
do que as outras mulheres, quando tentam impedir a 
violência.

No respeitante ao grau académico, há um número de 
mulheres expostas à violência com um grau de educação 
mais baixo (básico), ligeiramente superior às que detêm 
um nível académico superior. As mulheres que têm 
um grau académico mais baixo sujeitam-se igualmente 
a formas mais violentas dentro da própria violência. 
Contrariamente, as que têm um grau universitário e que 
são alvo de cenários de violência doméstica expõem-se a 
formas menos violentas dessa mesma violência.

Mulheres que estejam em situação de desemprego (19%) 
ou de licença por maternidade (17%) estão muitas 
vezes expostas a situações de violência. Mais de 60% de 
mulheres vítimas de violência são mulheres economica-
mente activas. Não dispomos de qualquer informação 
que esteja relacionada com as profissões das mulheres 
vítimas, mas há no entanto entre estas, profissões que 
são marcadamente efectuadas por mulheres (auxiliares 
médicas, auxiliares educativas). 

Normalmente, ambos os envolvidos em cenários de 
violência são activos economicamente (47%). Se um 
destes não tiver rendimento é mais natural que seja a 
mulher (22%) do que o homem (14%). Há casos que 
envolvem pessoas que estão ambas em situação de 
inactividade económica, o que se traduz em 14% do 
número total de casos, que era simultaneamente a taxa 
aproximada de desemprego na Eslováquia, quando estes 
dados foram recolhidos. 
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O problema da violência doméstica não se centra em 
regiões específicas da Eslováquia, mas no grau de aces-
sibilidade das vítimas aos serviços de apoio à vítima. 

1.2. Perfil do agressor 

O tipo mais comum de agressor de violência doméstica 
é o companheiro da vítima (quer se trate do marido 
ou o parceiro que com ela co-habita). Esta situação 
corresponde a 85% dos casos de violência doméstica. 
Os restantes agressores são “outras pessoas”, que em 7% 
dos casos mais comuns correspondem a ex-maridos e/
ou namorados da vítima, mas também irmãos e irmãs, 
cunhados e avós da vítima), filhos da vítima em 4% 
dos casos e a parceira da vítima em igualmente 4% dos 
casos. Normalmente o agressor actua isoladamente, mas 
por vezes pode dar-se o caos de actuar conjuntamente 
com os filhos ou pais da própria vítima. 

Os agressores em situações de violência doméstica 
têm características demográficas semelhantes às das 
vítimas. Indivíduos com um baixo grau académico 
correspondem a 60% dos agressores. Este é o padrão 
educativo da maioria da população, no entanto há um 
número superior de agressores com diploma universi-
tário do que um número de vítimas que tenha formação 
universitária. O mesmo se pode dizer da faixa etária no 
respeitante à média da população em geral.

Não dispomos de qualquer tipo de informação no que 
respeita a nacionalidade dos agressores. Presumimos 
que o número seja ligeiramente superior no que respeita 
a minoria étnica romani (devido às suas especificidades 
culturais, às fortes tradições patriarcais e ao seu isola-
mento da maioria, o que torna o acesso a estas vítimas 
mais difícil). As activistas femininas da etnia romani 
enfatizam igualmente esta combinação entre as dificul-
dades a nível do sexo e raça, com as quais têm que se 
confrontar.

Um quarto dos agressores corresponde a indivíduos do 
sexo masculino sem qualquer tipo de actividade econó-
mica, sendo que 44% corresponde a trabalhadores e 
11% com um tipo de formação vocacional. Quase 20% 
dos agressores de formas de violência levadas ao extremo 
e 13% das de menor importância são empresários. 

Houve 26806 indivíduos condenados na Eslováquia ao 
longo de 2004. De entre estes, houve 2970 reincidentes, 
o que corresponde a 11,1%, e este tem sido o grau de 
reincidência ao longo de vários anos. 

Os dados criminais disponíveis não mencionam o tipo 
de violência doméstica infligida (consultar a secção 
relacionada com a legislatura), bem como se o tipo de 
crimes foi cometido ou não com pessoas próximas do 
agressor em termos de relacionamento. As categorias 
de crime que se enquadram na violência doméstica são: 
crimes que perturbem fortemente a co-habitação entre 
cidadãos, crimes contra a família e os jovens, crimes 
contra a vida humana e contra a saúde, bem como 
crimes contra a liberdade e dignidade humana. 

De entre estes, os casos de reincidência 10,9% corres-
ponderam a “crimes que perturbaram a co-habitação 
dos cidadãos”, 12,4% a “crimes contra a família e 
os jovens”, 7,7% a “crimes contra a vida humana e 
contra a saúde”, tendo 12,2% correspondido a “crimes 
contra a liberdade e a dignidade humana”. A média 
destas quatro categorias perfaz os 10,8%de casos de 
reincidência processados por violência doméstica. Este 
número aproxima-se bastante do número que corres-
ponde aos indivíduos processados por todos os tipos de 
crimes. Não temos qualquer informação sobre o tipo 
de crime e o cadastro existente sobre actos cometidos 
anteriormente por estas mesmas pessoas.

As estatísticas da Procuradoria-geral indicam-nos que 
a participação de indivíduos em casos de reincidência 
de violência doméstica é para cima de 26% do total de 
indivíduos processados. É possível que nem todos estes 
casos terminem em condenação do agressor.

A maioria destes processos por crimes cometidos nas 
quatro categorias acima mencionadas circunscreve-se 
às regiões de Kosice, Banska Bystrica e Presov, que se 
localizam na Eslováquia oriental e central. Estas regiões 
representam as regiões de máxima incidência de pessoas 
processadas em geral na Eslováquia.  

Há uma influência declarada de consumo por álcool 
em 19,4% das situações acima referenciadas no respei-
tante a 2004. O nível médio de situações que envolvem 
consumo exagerado de álcool no conjunto de todos os 
indivíduos processados por crime é de 10%. Segundo 
informação facultada pela Procuradoria-geral, em 
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situações de maus tratos envolvendo pessoas em rela-
cionamento de proximidade e/ou da comunidade, há 
uma ligação com o consumo exagerado de álcool em 
37,6% do número total de situações. O abuso de outras 
substâncias não é significativo quando comparado com 
o abuso de álcool.

Quanto à situação actual dos casos, os dados fornecidos 
pela Procuradoria – Geral apontam para um aumento 
de relatórios sobre crimes envolvendo maus-tratos de 
pessoas próximas dos agressores e/ou da comunidade 
nos anos mais recentes. Uma das razões para que isto 
tenha ocorrido é a alteração do parágrafo 215 do Código 
Penal, que aumentou o número de actos que podem 
ser passíveis de ser punidos. Em 2004, houve quase o 
dobro do número de casos de pessoas processadas por 
crimes pertencentes ao grupo dos considerados crimes 
contra a família e jovens. Para crimes de maus tratos 
praticados contra uma pessoa com a qual se tem um 
relacionamento de proximidade ou em comunidade, o 
aumento verificado entre 2002 e 2004 foi de 78%.

Em 2004 foram processadas 944 pessoas na Eslováquia, 
66,4% das quais foram formalmente levadas a Tribunal, 
tendo 41,4% sido condenadas. 

No total de todos os crimes violentos ocorridos em 
2004, foram processadas 10.696 pessoas, 68,9% das 
quais foram levadas a Tribunal e 56,5% condenadas. 
A informação referente a 2004 especifica igualmente 
que foram apresentadas 35.604 queixas de crime ao 
Ministério Público, tendo sido processadas 139.384 
pessoas no total (contabilizando as queixas apresen-
tadas à Polícia), tendo sido formalmente apresentadas 
a Tribunal 25.443 queixas contemplando acusações a 
32.682 pessoas e tendo sido 26.806 pessoas condenadas 
no total.

Podemos concluir que as queixas de crimes apresen-
tadas à Polícia (aproximadamente 80%) são em maior 
número do que as que são apresentadas ao Ministério 
Público (aproximadamente 20%).

1.3. Perfil dos serviços providenciados às 
vítimas 

Os direitos das vítimas e os serviços de apoio às vítimas 
são-lhes comunicados aquando da apresentação de 

uma queixa de crime. No entanto esta informação é 
normalmente formal e não há por parte dos elementos 
da Polícia que a disponibiliza um cuidado em relação à 
confirmação do grau de entendimento desses mesmos 
direitos por parte das vítimas.

As vítimas são normalmente informadas dos seus 
direitos e do desenrolar dos seus processos quando 
recorrem a consultas profissionais de serviços de 
apoio à vítima. Na Eslováquia, estas informações são 
maioritariamente fornecidas pelas organizações não 
governamentais. A organização de apoio à vítima da 
Eslováquia - Pomoc obetiam nasilia - opera  com uma 
rede de centros de aconselhamento e linhas de apoio de 
emergência telefónica a nível nacional. Existem ainda 
outras organizações de âmbito local que se baseiam, 
acima de tudo, em teorias de abordagem feminista (os 
casos por exemplo da Fenestra e/ou da Pro Familia). 
Estas organizações não governamentais normalmente 
providenciam serviços especializados de aconselha-
mento psicológico, social e jurídico. Algumas delas 
acompanham os clientes a instituições públicas e/ou a 
Tribunal, podendo legalmente representá-los.

Há igualmente uma rede de centros de consulta 
psicológica operada pelo Ministério do Trabalho, dos 
Assuntos Sociais e da Família. Estes centros estão mais 
orientados, em termos gerais, para a diminuição das 
dificuldades emotivas das pessoas em situações proble-
máticas e nem sempre têm a informação necessária 
para melhorarem jurídica e socialmente a situação das 
vítimas de violência doméstica. 

No que respeita a sistema de apoio médico a vítimas 
de violência doméstica a situação é semelhante à provi-
denciada para a maioria da população. O sistema de 
apoio social não está adequadamente elaborado. As 
vítimas podem candidatar-se à obtenção de benefícios 
da segurança social, se o seu rendimento não for sufi-
ciente. Esta possibilidade torna-se de difícil aplicação 
pelo facto do seu rendimento ser avaliado em conjunto 
com o rendimento do seu esposo, consequentemente o 
rendimento auferido pelo agressor pode interferir na 
obtenção de benefícios da segurança social por parte da 
vítima. A única forma de poder separar a avaliação dos 
rendimentos é quando existe uma ordem do Tribunal 
para a atribuição de pensão de alimentos à esposa 
(esposo) e filhos. Após esta ordem ter sido emitida, 
presume-se que os elementos do casal não partilhem 
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os seus rendimentos por ordem expressa do Tribunal 
e possa consequentemente ser possível avaliar os rendi-
mentos separadamente. Este procedimento pode levar 
vários meses. 

As vítimas podem pedir às autoridades pertencentes 
ao governo local a concessão de um subsídio social, 
mas a maioria destes departamentos governamentais 
não dispõem de um orçamento para fazer face a estas 
questões. 

Não há abrigos de emergência em número suficiente 
para vítimas de violência doméstica na Eslováquia. Pode 
ser efectivamente difícil para uma mulher maltratada 
com um rendimento reduzido encontrar acomodação 
adequada, quando decide abandonar o lar em conse-
quência de ameaças directas de situações ligadas à 
violência. 

2. Do ponto de vista qualitativo

2.1. Perfil da vítima, do agressor e do tipo de viti-
mação 

A violência em relacionamentos de proximidade, e em 
que o agressor é o parceiro da vítima é um fenómeno 
bastante comum na Eslováquia. As vítimas do sexo 
feminino têm que fazer face a uma série de dificuldades 
quando tentam impedir a violência e/ou emancipar-se 
de um tipo de relacionamento que implique violência. 
A razão de tamanhas dificuldades pode explicar-se 
parcialmente pela dinâmica psicológica associada a 
relacionamentos de violência, mas igualmente pelo 
facto de não haver uma boa distribuição de serviços de 
apoio à vítima. 

Há um maior número de violência doméstica associada 
a pessoas divorciadas, o que faz recair a situação num 
grupo complexo – o das relações entre pessoas divor-
ciadas. Este facto recai igualmente sobre problemas da 
habitação e os custos elevados que têm que se pagar 
pela Habitação na Eslováquia. Neste tipo de cenário, 
o facto de ter havido uma situação de divórcio ou um 
corte de relacionamento, muitas vezes não implica que 
a violência tenha acabado uma vez que a vítima e o 
seu agressor são obrigados a partilhar o mesmo espaço 
habitacional por razões económicas. 

As crianças são as vítimas (85% dos casos) de violência 
doméstica em muitas das situações que ocorrem. Em 
40% das situações elas transformam-se em vítimas. Os 
traumas e padrões de violência comportamental são 
destas forma transmitidos às gerações vindouras. 

As vítimas estão expostas a várias formas de vitimação 
psicológica, física, sexual e económica. Estas formas de 
violência são muitas vezes misturadas e há uma certa 
dificuldade em distingui-las. Em função das formas 
e frequência com que os actos violentos acontecem 
num relacionamento, foi elaborada a tipologia deste 
tipo de situações por autores eslovacos (Bodnárová, 
Filadelfiová, 2002). De acordo com esta tipologia há três 
tipos de relacionamentos de intimidade na Eslováquia: 
relacionamentos não violentos (75% das mulheres com 
o seu parceiro actual), relacionamentos com formas de 
violência menor (14% das mulheres com o seu parceiro 
actual) e relacionamentos com violência extrema (11% 
das mulheres com o seu actual parceiro). A linha 
divisória entre o primeiro tipo e os referentes a relacio-
namentos com violência é a incidência de alguns actos 
de violência física ou sexual e a incidência frequente de 
actos de violência psicológica, social e económica. 

Se os inquéritos focassem igualmente os relacionamentos 
anteriores constatar-se-ia que o número de mulheres 
que já experimentaram algum tipo de relacionamento 
com actos de violência ao longo da sua vida é de 29%.

No grupo de relacionamentos com actos de violência 
extrema há um maior número de mulheres envolvidas, 
que têm uma baixa formação académica, enquanto 
nas situações de menor gravidade estão envolvidas 
mulheres com uma formação universitária. Não foram 
detectadas quaisquer outras diferenças – a violência 
contra as mulheres pode ocorrer em qualquer classe ou 
grupo social. 

2.2. Consequências pessoais, profissionais e sociais 
para as vítimas

As consequências da violência na vida das vítimas têm 
algum grau de seriedade. Porque a violência praticada 
contra as mulheres é um problema sério e que afecta um 
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grande grupo de mulheres, um grande grupo social tem 
que fazer face a enormes dificuldades por causa disso. 

As consequências incluem perturbações emocionais, 
problemas no local de trabalho e associados à falta de 
segurança económica, perturbações dentro do grupo 
social e dificuldades de comunicação, problemas de 
saúde, auto-confiança abalada e sintomas de inexistência 
de auto-defesa. Isto é uma ameaça para o bem-estar e 
desenvolvimento das crianças, incluindo a transferência 
de padrões comportamentais violentos para as gerações 
seguintes. A violência impede as vítimas de valorizar a 
sua própria vida e participar plenamente na sociedade.  

Este problema começou a ser considerado pela maioria 
como sendo um problema sério, também graças à 
campanha “A Quinta Mulher”, não obstante muitos 
mitos e preconceitos continuem a povoar as mentes das 
pessoas. Há pouca boa vontade por parte da comunidade 
no sentido de ajudar as vítimas de violência doméstica, 
facto pelo qual existem ainda muitos casos velados e 
não publicitados mercê desta falta de apoio por parte do 
público. No entanto a maioria das pessoas na Eslováquia 
aceitam o facto de haver necessidade de apoio externo 
(social) para as vítimas de violência doméstica. 
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O problema da violência doméstica tornou-se o centro 
das atenções nos finais dos anos noventa. Entre os 
primeiros estudos que foram efectuados, a pesquisa 
empírica feita por Krisztina Morvai assumiu um impor-
tância pioneira. A esta se seguiram excelentes pesquisas, 
estudos e livros. Referir-nos-emos apenas aos trabalhos 
que se seguem:

Dr. Krisztina Morvai: O Terror Familiar. As esposas 
vítimas de agressão e a lei, que foi publicado pela  
Kossuth, em Budapeste, no ano de 1988. 

Nesta pesquisa importante , foram examinadas mais de 
1000 decisões criminais ocorridas nos tribunais entre 
1995-1996, referentes a casos de violência doméstica. 
A autora fez mais de 60 entrevistas com algum grau de 
profundidade a mulheres que foram alvo de agressão, 
assim como os seus filhos e familiares. Estas entrevistas 
foram completadas com outras feitas a profissionais 
(polícias, procuradores, juízes, advogados, assistentes 
sociais, organizações não governamentais, etc.). Alguns 
dos agressores foram igualmente questionados.

Entre as muitas coisas através dela constatadas, iden-
tificou-se o sexo do agressor e da vítima, assim como 
o relacionamento existente entre eles (por exemplo: 
estranhos, amigos, esposos, ex esposos), as causas, 
consequências e o contexto do crime, a sanção aplicada 
ao agressor, a situação da vítimas em processo criminal 
e outros aspectos. Aborda as várias formas de agressão 
(emocional, abuso psicológico, abuso sexual, abuso 
físico), o seu efeito nas vítimas, as causas subjacentes ao 
permanecer em ambiente violento, a ligação existente 
entre o abuso perpetrado contra a esposa e o abuso 
perpetrado contra os filhos do casal, as possíveis acções 
que podem ser tomadas contra esta situação de coisas 
e um catálogo de conselhos para as mulheres alvo de 
agressão.

Olga Tóth: Violência familiar. TÁRKI Aspectos socio-
políticos, Budapeste, 1999.

A análise sociológica terminou em 1999 e baseou-se em 
1010 questionários .  Foi interessante constatar que 37% 
dos inquiridos assumiram que o agressor e a vítima se 
conheciam, considerando por esta razão não se estar 
realmente perante actos criminosos, isto é passíveis de 
serem punidos como crimes. Isto revela que se considera 
que um tratamento de maus tratos no seio da família é 

tolerado. Por outro lado, constatou-se que a maioria dos 
que consideram este tipo de acto tolerável, não havia 
terminado o ensino primário (81%). Este facto implica 
que neste grupo social uma em cada cinco mulheres 
pensa que o abuso perpetrado contra as mulheres é 
tolerável. Resumindo, apenas a geração mais nova e os 
mais habilitados academicamente consideram este tipo 
de abuso menos tolerável. Apenas (17%) consideraram 
que bater nas crianças é um método tolerável como 
forma de as levar a se comportarem adequadamente. 
A investigadora chamou igualmente a atenção para o 
facto de 30% das mulheres que foram sujeitas a maus 
tratos quando eram crianças, terem igualmente sido 
alvo de abusos sexuais (apenas 7% pertencem ao grupo 
das que não foram alvo de maus tratos). As que se 
encontram em pólos opostos de hierarquia em termos 
de emprego (patrões e trabalhadores especializados em 
relação a trabalhadoras não especializadas) são as que se 
encontram em situação de maior perigo.

As divorciadas são quarto vezes mais expostas a 
cenários de violência doméstica praticada pelos seus 
companheiros, do que as outras. Estes números 
chamam a atenção para o facto de na retaguarda do 
número crescente de divórcios e casamentos frustrados 
haver violência física e escravatura sexual. As que foram 
alvo de maus tratos e revelaram a sua dor (física e/ou 
mental) encontraram como sua audiência apenas os 
familiares e/ou amigos, optando somente 13% destas 
por apresentar queixa.

A análise levou à conclusão de que pelo facto de se tartar 
de um tabu, apenas 45% das mulheres adultas conside-
raram a violência doméstica (sexual) como sendo um 
acto passível de ser punido. Consequentemente, apenas 
uma em cada três mulheres reportou o acto criminoso 
à polícia, tendo um pequeno número destes casos sido 
transformado em queixa. As razões apresentadas para 
este facto foram as seguintes:

Medo do que se pudesse seguir (vingança) (20%); 
Esperança que a situação melhorasse 
no futuro (16%), não querendo separar 
as crianças dos seus pais (14%);
Pensar que ninguém poderia ajudar 
neste tipo de situação (14%),
Ter vergonha da situação (9%). 

4
4

4

4

5  Cfr. Morvai, Krisztina, Terror a családban, Budapeste, 1998. Kossuth. Este livro publica os resultados e as entrevistas baseadas 
nos dados da pesquisa tal como mencionado no subtítulo N.º 1).

6  Cfr. Toth, Olga. Erőszak a családban, Budapeste, 1999.
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Em mais de metade (55%) dos casos em que a polícia 
foi envolvida, as autoridades pareceram ser prestáveis, 
não obstante 45% tenham sido incriminadores. A 
Polícia ofereceu apoio especializado individual através 
de organizações que providenciam este tipo de apoio 
(organizações não governamentais, organizações 
estatais, organizações de apoio a crianças, mulheres 
e vítimas, etc.) em apenas 31% dos casos reportados. 
Esta percentagem é bastante baixa, porquanto apenas 
inclui 5% de casos de maus tratos praticados contra 
mulheres.

Em 2000, o Instituto Nacional de Criminologia levou 
a cabo um estudo versando os prepetradores de crimes 
violentos cometidos contra pessoas, tendo como agres-
sores mulheres (agora sentenciadas) cujos crimes tiverem 
como vítimas os seus próprios maridos/companheiros . 
Foi estudado o relacionamento existente entre as vítimas 
por parte de violência praticada pelos seus maridos/
companheiros e o facto de mais tarde se transformarem 
em agressores de crimes violentos vitimizando os seus 
anteriores carrascos (maridos/companheiros).

É significativo que três quartos dos crimes praticados 
contra a vida, visando membros do corpo e/ou atentando 
contra a saúde, tivessem sido cometidos contra membros 
da família (9 em cada 10 foram cometidos tendo como 
alvo os maridos/companheiros) e apenas um quarto   foi 
praticado contra estranhos. Este valor é completamente 
diferente do valor estatístico obtido a nível nacional, 
que aponta para que 23% dos homicídios e tentativas 
de homicídio tenham sido cometidas contra familiares, 
sendo 21% contra os maridos/companheiros. Esta dife-
rença significativa pode ser explicada pela amostra de 
pessoas entrevistadas e o facto das entrevistas em 2000 
terem sido especificamente conduzidas nas prisões. 
Este estudo mostra igualmente que as que cometeram 
ou tentaram cometer homicídio, tendo como alvo os 
companheiros, são na maioria dos casos sentenciadas 
para cumprir penas de prisão, independentemente do 
homicídio ter sido em defesa própria, intencional ou não 
e/ou como consequência de décadas de abuso existente 
entre mariod e mulher. Este número leva-nos a concluir 
que o Tribunal examina provavelmente o caso como 
um acto isolado e não como resultante de uma série de 
circunstâncias que levaram ao seu cometimento, dentro 
de todo um contexto específico.

Mais de um terço dos agressores (as mulheres presas 
entrevistadas) tinham sido não apenas humilhadas mas 
abusadas física e psiquicamente pelos seus maridos/
companheiros, 42% das quais ao lorganizações não 
governamentaiso dos anos. Apenas 15% das interrogadas 
afirmaram não terem sido alvo de qualquer abuso. Pode 
entretanto concluir-se que crimes de violência no seio 
da família são maioritariamente cometidos por quem 
foi humilhada e abusada ao londo dos anos/décadas por 
parte dos seus companheiros.

Depois de várias outras pesquisas efectuadas sobre 
abuso perpetrado contra crianças e violência doméstica, 
o Instituto Nacional de Criminologia levou a cabo uma 
pesquisa em 2004 por inicativa da Procuradoria-geral. 
Os resultados dessa investigação foram publicados em 
vários estudos e recentemente num livro . 

A pesquisa teve como base a análise de arquivos, 
nomeadamente de 1478 casos de Tribunal sobre 
violência doméstica, praticados por agressores contra 
as suas actuais ou ex-esposas, companheiras, contra 
filhos, pais e outros familiares. A pesquisa, no estrito 
sentido do seu significado não pode ser considerada 
como representativa, tem no entanto a importância 
de se ter baseado num elevado número de caos e ter 
revelado alguns dados e experiências interessantes. A 
pesquisa incidiu sobre casos de violência doméstica 
praticada contra mulheres, crianças, homens, idosos e 
familiares. Grande parte desta violência foi praticada 
contra mulheres, mulheres e as suas crianças, e contra 
as crianças. De acordo com os resultados, a maior parte 
dos agressores eram do sexo masculino (em cada 10 
casos 8 foram praticados pelo sexo masculino). Isto 
corresponde a 83% do número total de agressores, num 
universo de 6500 pessoas ano).

A grande maioria dos agressores de violência doméstica 
é do sexo masculino. É, no entanto, interessante de 
notar que entre os crimes de grande violência cometidos 
em ambiente familiar, há muitos que foram praticados 
por mulheres. Dever-se-á no entanto referir, que neste 
contexto, as pesquisas anteriormente realizadas por 
Krisztina Morvai, assim como por Lenke Fehér e 
Katalin Parti (em 2002, em Mulheres sob prisão), 
chamaram a atenção para o facto de a maioria das 
mulheres que cometeu este tipo de crime, ter sido 
alvo de comportamentos de violência por parte dos 
seus maridos/companheiros ao longo dos anos e os 

7  Este estudo intitula-se Mulheres sob prisão. A pesquisa e todo o trabalho de campo foi efectuado por Lenke Feher e Katalin Parti. Esta pesquisa 
foi efectuada nas três prisões para mulheres existentes no país, tendo sido conduzidas entrevistas, algumas das quais exaustivas a 10% das 
mulheres sob prisão e ao pessoal da instituição prisional. O objectivo era medir as necessidades por parte das mulheres sentenciadas, a forma 
como fazem face ao isolamento e quais as semelhanças de comportamento existentes entre presos do sexo femenino e masculino,etc.

8  Cfr. Virág György (ed.), Családi iszonyok, Budapeste, OKRI, KJK-KERSZÖV, Budapeste, 
2005. Trata-se de uma pesquisa criminológica sobre violência doméstica.. 



87

seus crimes terem sido cometidos depois de um longo 
processo de vitimação, mercê do qual se encontravam 
profundamente traumatizadas. Estas mulheres foram 
vítimas e agressores simultâneamente e precisarão de 
apoio psicológico especializado enquanto detidas, a fim 
de poderem fazer face à situação e assim sararem os seus 
traumas. 

A grande parte da violência doméstica é contra as 
esposas e companheiras. A agressão é normalmente 
também mercê do uso de álcool. Os resultados da 
pesquisa revelaram que 7 em cada 10 agressores estava 
sob a influência do álcool. O papel que o álcool desem-
penhou na vida destas vítimas, ainda que limitado, foi 
relevante. Em 10 vítimas, 4 estavam sob a influência do 
álcool, aquando da vitimação .

Os autores fizerem um esforço para analizar os dados 
estatísticos existentes e sumarizar os resulçtados assim 
obtidos de forma empírica.

A pesquisa fez uma análise breve sobre os esforços 
que têm vindo a ser feitos pelas organizações interna-
cionais (TE, UE, NU) para actuar contra a violência 
doméstica. Entre os aspectos mais importantes devem 
mencionar-se a prevenção contra a violência doméstica, 
a criminalização do crime, a protecção das vítimas. O 
estudo providenciou um sumário dos modelos europeus 
existentes no respeitante às legislações nacionais para 
lutar contra a violência doméstica, etc.

1. Do ponto de vista quantitativo

1.1. Perfil da vítima 

Infelizmente, nos nossos arquivos não existe muita 
informação sobre a vítima, enquanto (por vezes até 
desnecessariamente) uma enorme quantidade informa-
tiva pode ser disponibilizada sobre o agressor. Este facto 
constitui um problema, porque se pudessemos dispôr de 
mais informação sobre a vítima, na maioria dos casos, 
poder-se-ia melhor entender as causas e consequências 
dos conflitos, os motivos dos agressores, as circunstân-
cias dos crimes em si, bem como o entendimento da 
situação no seu contexto.

As pesquisas podem obter muito mais dados sobre as 
vítimas, se forem feitas através de questionários e de 
entrevistas. Foram feitas várias destas pesquisas no 
campo da violência doméstica, tal como descrito no 
Ponto II. A situação no respeitante à pesquisa na área 
da vitimação é melhor efectuada. Foi, por exemplo, 
recentemente feita uma pesquisa intitulada “Vítimas e 
as suas opiniões”, baseada em 10.000 questionários e 
10.000 entrevistas . Esta pesquisa permitiu obter dados 
sobre o abuso sexual e o abuso praticado contra crianças 
dentro do quadro de violência doméstica.

Sexo

A maioria da violência é praticada contra mulheres, 
mulheres e crianças e/ou crianças. De acordo com os 
resultados obtidos através da pesquisa, a maioria dos 
agressores é do sexo masculino (em cada 10 casos de 
violência doméstica, 8 são praticados por agressores do 
sexo masculino). Isto representa 83% do número total 
de agressores, e cerca de 6500 pessoas ano).

Ao nível da criminalidade em geral, em cada 10 caso 
registados, 9 são cometidos por homens. Este número 
representa 87% do número total de agressores, o que 
em números se traduz em 130.000-140.00 homens ano. 
De acordo com as estatísticas criminais fornecidas pelo 
Departamento Policial e da Procuradoria  entre 1997 
2 2000 aproximadamente 7500 e 7600 indivíduos do 
sexo masculino cometeram um crime contra membros 
da sua família, o que corresponde a 5,6% do número 
total dos agressores ano. As vítimas foram normal-
mente as anteriores esposas/parceiras (1500), as actuais 
esposas/companheiras (1200), crianças (1100) e outros 
familiares (1000).

Nos grupos de crimes relevantes, nomeadamente crimes 
praticados contra pessoas, a proporção de violência 
doméstica é muito mais elevada do que o nível de 
criminalidade geral, que constitui um quarto destes 
crimes. A percentagem é semelhante no que concerne 
os crimes de violência sexual. Corresponde a 30% de 
crimes de danos físicos e 43% de casos de homicídio 
e/ou tentativa de homicídio.

Nos casos de violência doméstica, em cada 10 agres-
sores, 8 são do sexo masculino (83%).

9  Consultar detalhadamente György Virág: Análise. p. 9.-31. Em: Horrores familiares. Budapeste, OKRI, KJK-KERSZÖV, 2005.
10  Vítimas e as suas opiniões. Volumes I (p.244)-II. (p.248)Editados  por Ferenc Irk, OKRI, Budapeste, 2004. (publicados em Língua húngara e inglesa)
11  ERÜBS
12 Cfr. Lenke Fehér, Pesquisa empírica sobre violência doméstica praticada contra mulheres, págs.171-192, in Horrores familiares. Pesquisa 

criminológica sobre violência doméstica, editada por György Virág e publicada por OKRI - KJK-KERSZÖV, Budapeste, 2005.) 
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De acordo com os dados obtidos empiricamente através 
da pesquisa feita pelo Instituto Nacional de Criminologia 
(OKRI) sobre violência doméstica: a vítima de violência 
doméstica é tipicamente do sexo feminino. As vítimas 
foram: 40% esposas, 21% menores, 11% progenitors, 
11% outros familiares do sexo masculino, 9% maridos/
companheiros, 5% outros familiares do sexo feminino, 
3% filhos do agressor adultos.

Do estudo de uma amostra constituída por 1478 caos 
de violência doméstica, 600 destes foram cometidos 
contra mulheres e mulheres e filhos, o que corresponde 
a 41% dos casos. Dos 600 casos mencionados, 117 
foram analisados em detalhe .

Dos 1478 casos 137 (157 agressores) foram analisados 
em detalhe como crimes praticados contra crianças. Em 
casos de situação de perigo envolvendo menores (abuso 
físico, abuso psíquico e/ou negligência), 58% dos agres-
sores eram do sexo masculino e 42% do sexo feminino. 
Em 54 casos, os agressores foram sentenciados por 
sedução, atentado ao pudor, violação e incesto, sendo 
que 90% destes agressores eram do sexo masculino .

Idade

Estatísticas criminais: 96% das vítimas eram adultos.

Resultados da pesquisa efectuada pelo Instituto 
Nacional de Criminologia: dos 1478 arquivos analisados 
como amostra, a maioria das vítimas, correspondendo 
a 28% dos casos examinados pela pesquisa empírica, 
tinham idades situadas entre os 26–45 anos de idade 
(18% entre os 19-25, 16% entre os 13-18, 12% entre os 
7-12, 10% acima de 61 anos de idade, 9% entre 1 ano 
e seis anos de idade, 5% entre os 19-25 e 2% abaixo de 
1 ano de idade).

Estado civil

De acordo com a pesquisa efectuada pelo Instituto 
Nacional de Criminologia:

Mais de metade dos casos examinados (51%) foram 
cometidos contra quer anteriores ou actuais esposas/
companheiras (42% contra actuais esposas/compa-
nheiras e 9% contra anteriores esposas/companheiras).

Nacionalidade

Não foi analisada.

Educação

Não existe informação fide digna.

Condição económica, ocupção, profissão

As condições económicas e financeiras das vítimas são 
semelhantes às dos agressores, uma vez que residem 
normalmente no mesmo espaço habitacional. 

A situação não parecia ser a melhor, porquanto em 
consequência das poucas habilitações académicas dos 
agressores, as suas possibilidades de arranjar emprego 
eram igualmente limitadas. Algumas das vítimas do 
sexo feminino eram as únicas fontes de rendimento 
familiar, uma vez que os seus maridos/companheiros 
se encontravam desempregados ou estavam empregados 
apenas provisoriamente. Nalguns dos casos, as mulheres 
acabaram por perder os seus empregos, mercê da tenta-
tiva levada a cabo pelos maridos, de índole violenta, de 
as isolar, criando-lhes assim uma dependência total. 
Uma vez que o número de agressores com hábitos de 
bebida se confirmou ser bastante elevado, o consumo 
excessivo de álcool parece ter igualmente contribuído 
para que houvessem condições económicas deficitárias 
no seio da família. A paixão de alguns agressores pelas 
máquinas de jogo constituiu igualmente um problema.

Dependências

O problema típico parece tersido a dependência do 
álcool, ainda que mais da parte dos agressores do que 
das vítimas. Raramente se notou dependência de drogas 
quer nos agressores quer nas vítimas.

1.2. Perfil do agressor 

Relacionamento com a vítima

Entre 1997-2002, cerca de 5,6% de todos os agressores 
tinha cometido um crime contra familiares, por ano. 

13  Cfr. Mária Herczog, Abuso de crianças no seio familiar, págs. 220.-243, in Horrores familiares. Pesquisa criminológica sobre violência doméstica. 
editada por György Virág e publicada por OKRI - KJK-KERSZÖV, Budapeste, 2005.
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Este valor aumentou para quase 6% em 2002. Em 
termos numéricos, isto significa que de 130- 140.000 
agressores, 7500-7600 cometem crimes contra membros 
da sua família.

Dos casos de violência doméstica (7500-7600 ano), em 
media 43% dos agressores cometeram o crime contra 
a sua anterior/actual esposa/companheira, 21% contra 
familiares e 36% contra os progenitores/pais adop-
tivos.

Sexo

Ao nível da criminalidade em geral, em cada 10 crimes, 
9 foram cometidos por indivíduos do sexo masculino 
(87% dos agressores, correspondendo a 110.000-
120.000 indivíduos do sexo masculino por ano, sendo 
os restantes 13% agressores do sexo feminino, corres-
pondendo a 17.000-18.000 indivíduos do sexo femi-
nino por ano. A taxa para casos de violência doméstica 
é semelhante.

Em media, 5-6% dos agressores do sexo masculino 
(7000-7500 pessoas ano) cometeu o crime contra 
membros da família.

Idade

Entre 1997 e 2002, em termos médios, 88% dos agres-
sores eram adultos, 9% jovens e 3% menores de idade.

Estado civil

Dados obtidos através da pesquisa: a maioria dos agres-
sores é ou casada ou vive maritalmente.

Nacionalidade

Não foi analisada.

Formação académica

Podem encontrar-se agressores em casos de violência 
doméstica de todos os estratos sociais e com um elevado 

ou baixo grau de educação académica. De acordo 
com a pesquisa efectuada pelo Instituto Nacional de 
Criminologia (OKRI), a maioria dos agressores em casos 
de violência doméstica apresentam um baixo grau de 
educação académica (ensino básico e/ou ensino básico 
seguido de uma formação específica para desempenho 
de uma qualquer tarefa no mundo laboral) sendo apenas 
em número bastante pequeno os agressores com um 
grau académico mais elevado (11% tendo completado 
o ensino secundário e 3% com o nível universitário) da 
amostra analisada.

Condição económica, ocupação, profissão

De acordo com a mais recente pesquisa efectuada pelo 
Instituto Nacional de Criminologia, entre os agres-
sores em casos de violência doméstica encontra-se um 
elevado número de indivíduos vivendo em condições 
socio-económicas baixas, desempregados e/ou desem-
penhando trabalhos de cariz provisório e/ou tendo um 
rendimento máximo mês de 50.000 florins (cerca de 
220 euros), o que é mais ou menos equivalente ao nível 
de vida mínimo na Hungria.

Existe uma estreita relação entre o nível de eduação 
académica baixo, o tipo de trabalho e o rendimento. A 
consequência directa de um nível de educação baixo é a 
dificuldade em arranjar emprego, havendo consequen-
temente um nível elevado de desemprego e/ou trabalho 
ocasional neste tipo de população, sendo o rendimento 
destas famílias e a sua situação financeira precária.

Existência de cadastro criminal anterior

De acordo com os resultados obtidos recentemente com 
a pesquisa conduzida pelo OKRI, existe um número 
razoavelmente importante de agressores com cadastro 
criminal anterior (15-40%). 

Entre os agressores de crimes de abuso praticado contra 
crianças, a taxa de agressores com cadastro criminal 
anterior é de 15%, sendo a taxa dos que cometeram 
abusos contra crianças no seio da família de 22%. 
Neste ultimo caso foram ainda identificados vários 
reincidentes.

14  A társadalmi bűnmegelőzés nemzeti stratégiája (Estratégia Nacional de Prevenção do Crime Social) Em: BMK füzetek 4. Különszám, Budapeste, 2003. p. 62.
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Entre os casos de abuso praticados contra as esposas, 
constatou-se que quase um terço dos agressores tinham 
cadastro criminal, sendo o número de reicidentes 
metade do número total obtido. 

Entre os crimes de violência doméstica cometidos 
contra elementos da família, 40% tinham cadastro 
anterior maioritariamente por crimes contra a proprie-
dade, por terem provocado sérios danos físicos e por 
hooliganismo.

Ofensas cometidas, incluindo categorização de 
crimes e ofensas

De entre os crimes praticados contra pessoas, cons-
tatou-se serem os crimes cometidos contra membros da 
família os de número mais elevado. Entre 1996-2001 o 
número de homicídios, cometido cotnra membros da 
família e/ou esposas foi de 179 a 181. 

Em 2001, de um número total de 377 homicídios 47,5% 
foram cometidos contra membros da família. Nesse 
mesmo ano um em cada três agressores que provocaram 
sérios danos físicos a alguém, tinha cometido o crime 
contra a sua esposa e/ou membros da sua família.

60 % dos crimes de cariz sexual foram cometidos 
contra vítimas, que ou pertenciam à família do agressor 
ou eram suas conhecidas . 

1.3. Perfil dos serviços providenciados às vítimas 

Serviços providenciados às vítimas

a) ao nível estatal, pelos serviços de apoio à vítima a 
nível territorial (cidade, província) dos  departamentos 
judiciais (a partir de 1 de Janeiro de 2006). Serviços 
providenciados: 

 Fazer valer os interesses das vítimas;
 Providenciar-lhes apoio financeiro imediato;
 Providenciar-lhes apoio jurídico (consultar  
 os detalhes contidos em III.1.); 
 Providenciar indemnização atribuída pelo  
 Estado às vítimas que foram alvo de crimes  
 intencionais de violência praticada contra  
 pessoas, e cuja integridade física e saúde tenham  

4
4
4

4

 sido afectadas por esses actos. É igualmente  
 providenciada uma compensação financeira a  
 alguns familiares das vítimas, assim como aos  
 seus dependentes, de acordo com a definição da lei.

b) ao nível das organizações não governamentais

 Através de organizações de apoio à vítima  
 de âmbito nacional (como a White Ring)
 Através de organizações de apoio à vítima  
 especializadas (como a NANE, ESZTER, etc.). 

2.Do ponto de vista qualitativo 

2.1. Perfil da vítima, do agressor e do tipo de viti-
mação

De acordo com as pesquisas efectuadas, a vítima de 
violência doméstica é normalmente mulher, cuja idade 
se situa entre os 25 e 45 anos de idade, casada e/ou 
vivendo maritalmente e em mais de metade dos casos 
tendo filhos. A violência doméstica é praticada contra 
as mulheres e/ou as mulheres e os filhos. Nos poucos 
casos em que as crianças não foram vítimas directas da 
violência familiar, essa violência foi praticada contra 
a s mães na presença das crianças, vitimizando-as de 
forma indirecta e pondo em perigo o seu desenvol-
vimento mental, moral e físico, influenciando o seu 
futuro comportamento e a sua personalidade de forma 
negativa.

A natureza da violência traduz-se normalmente em 
maus tratos, acompanhados da violação da dignidade 
humana. O procedimento inicia-se com ataques verbais 
à dignidade humana, tentando isolar a vítima dos seus 
familiares e/ou amigos, aumentando desta forma a 
sua vulnerabilidade e dependência. O procedimento 
termina normalmente em maus tratos físicos e humi-
lhação, afectando seriamente a saúde da vítima, bem 
como a sua auto-estima e auto- determinação.

2.2. Consequências pessoais, profissionais e sociais 
para as vítimas

Existe uma proporção elevada de criminalidade escon-
dida no que respeita a violência doméstica. Há ainda 
muitas vítimas que consideram o abuso contra as 
mulheres como um risco naturalmente assumido com 
o casamento e que acontece, por vezes. 

Muitas vezes, as vítimas sentindo-se envergonhadas 
com a situação, escondem-a, não revelando os acon-
tecimentos nem as suas consequências, tolerando a 
violência e não procurando apoio. Como consequência 
de violência e abusos continuados e do domínio do 
agressor, estas perdem muitas vezes a confiança em 
si próprias, sentindo-se culpadas pelo desenrolar dos 
acontecimentos, bem como isoladas e seriamente trau-
matizadas. 

4

4
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3.
ASPECTOS PARA UM PERFIL DA PREVENÇÃO 

E DA INTERVENÇÃO, GOVERNAMENTAL E NÃO-GOVERNAMENTAL 
DO PROBLEMA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

NO CENTRO DA EUROPA
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1. Apoio providenciado às vítimas de violência 
doméstica 

Na República Checa existe uma rede de serviços de 
apoio à vítima liderados pela Bily kruh bezpeci em seis 
regiões incluindo a capital. Estes centros de aconselha-
mento efectuaram aconselhamento a um número de 
clientes em 2004, dos quais 48% eram casos de violência 
doméstica. A organização Bily kruh bezpeci chefia uma 
rede telefónica de emergência, 24 horas, que atendeu 
13 730 chamadas telefónicas entre 2001 e 2005. A Bily 
kruh bezpeci criou um modelo de cooperação interdis-
ciplinar para resolver casos de violência doméstica ao 
nível da comunidade. O modelo foi verificado e posto 
em prática em Ostrava (300 000 habitantes), e neste 
momento está a ser adaptado em Brno e Usti nad Labem. 
Este modelo enfatiza a detecção oportuna, um primeiro 
contacto de alta qualidade e cooperação interdisciplinar 
na resolução de casos de violência doméstica.

Na República Checa existe uma rede de abrigos, 
prevalentemente ao nível das organizações não gover-
namentais (cerca de 120 abrigos), metade das quais é 
para pessoas do sexo masculino sem abrigo, sendo as 
restantes para mulheres com crianças, incluindo vítimas 
de violência doméstica. Apenas um pequeno número 
destes abrigos tem uma morada, que é secretamente 
mantida, sendo que em todos eles os utilizadores têm 
que pagar pela sua estadia.

2. Medidas de intervenção e de prevenção 
tomadas, quer por organizações governamen-
tais, quer por organizações não governamen-
tais 

As instituições estatais ocupam-se de situações de 
violência doméstica desde 2004, altura em que o 
Governo determinou que alguns departamentos 
governamentais teriam a obrigação de assumir algumas 
tarefas (campanhas, programas de prevenção, legislação, 
etc.). Não aconteceram ainda grandes modificações 
nesta área, tendo apenas alguns passos sido dados com 
sucesso. Por exemplo, foi levada a cabo uma pesquisa 
sobre a qualidade que deve ser alcançada no respeitante 
aos serviços de apoio a vítimas de violência doméstica, 
e foram emitidos cartões de orientação, que deverão ser 
seguidos pelos médicos.

As organizações não governamentais são muito mais 
criativas e tem tido mais iniciativas. São apoiadas por 
dinheiro proveniente de dadores e de fundos da União 
Europeia. 

A Bily kruh bezpeci tem um modelo segundo o 
qual criou cartões de orientação, manuais e ciclos de 
formação para diferentes grupos profissionais. No que 
respeita a problemática da violência doméstica tem sido 
dada alguma formação em organizações feministas.

3. Campanhas de informação e sensibilização 

Na República Checa iniciaram-se várias campanhas em 
2001. Iniciou-se também na mesma altura um projecto 
relacionado com a violência doméstica de longa duração 
em parceria com o inovador social (Bily kruh bezpeci) e 
o investidor social (Phillip Morris ČR). Foram lançadas 
três actividades: uma linha telefónica de ajuda a vítimas 
de violência doméstica, uma pesquisa bastante repre-
sentativa no respeitante à consciencialização, atitudes e 
experiência da população com o fenómeno da violência 
doméstica, bem como uma campanha. A terceira 
actividade mencionada durou 4 meses (de Agosto a 
Novembro) e o seu custo atingiu 30 milhões de coroas 
checas, tendo a maioria dos placards sido providen-
ciados gratuitamente pelos parceiros de comunicação. 
Por exemplo, foram utilizados 700 placards espalhados 
pelo país inteiro, houve um dia que foi especificamente 
dedicado a estas questões, assim como um programa 
mensal dedicado às mulheres no canal de televisão 
privada, tendo os cinemas cooperado igualmente. Esta 
campanha teve uma face gráfica significativa, tendo sido 
especificamente colocada a tónica em dois aspectos: isto 
é violência doméstica e quem precisar de apoio imediato 
poderá encontrá-lo ligando este número.

Organizações feministas têm vindo a organizar desde 
2001 campanhas regionais e depois da sua associação 
com a KOORDONA pequenas campanhas de curta 
duração a nível nacional, tendo o aspecto principal sido: 
tolerância zero à violência doméstica. Em Novembro de 
2005 houve uma campanha organizada pelas organi-
zações de mulheres para apoiar as vítimas de violência 
doméstica e mulheres vítimas de tráfico humano. 

A Bily kruh bezpeci tem vindo a realizar uma 
campanha permanente no respeitante ao projecto de 
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violência doméstica que tem vindo a focalizar-se em 
diferentes grupos alvo cada ano. Em 2002, foi no 
sentido de ajudar os profissionais envolvidos nestas 
questões, tendo o aspecto principal desenvolvido sido 
o não ignorar a violência doméstica, mas motivar as 
suas vítimas a descobrirem soluções (foi lançado um 
conjunto de instruções relacionadas com a forma de 
comunicar esta situação num primeiro contacto). Em 
2003, a campanha teve como população alvo poten-
ciais vítimas ou vítimas reais de violência doméstica, 
tendo a sua concretização sido feito utilizando espaços 
discretos (folhetos informativos colocados em diversos 
escritórios, em super mercados, cinemas, etc.), tendo a 
principal mensagem sido, a de que as vítimas procurem 
auxílio atempadamente para que assim possam ter uma 
maior possibilidade de resolver a violência doméstica 
e as questões a ela associadas. Em 2003 a Bily kruh 
bezpeci conjuntamente com a Phillip Morris CR efec-
tuou uma exposição de fotografias de Donna Ferrato, 
única no país. Esta exposição foi levada a cabo em 
Ostrava e Praga, tendo as fotografias, com formato era 
de 2x1,5 metros, sido expostas em lugares públicos. As 
exposições tiveram um enorme sucesso, tendo ajudado 
as pessoas no sentido de poderem imaginar o que pode 
ocorrer à porta fechada.

Em 2004 e 2005, a Bily kruh bezpeci definiu como 
objectivo da sua campanha ajudar profissionais, 
tendo esta sido desenvolvida através de 30 reuniões 
com profissionais ligados a estas questões em diversas 
cidades checas. Em cada uma destas reuniões houve 
um seminário de sensivelmente três horas dirigido a 
profissionais convidados que estão comummente em 
contacto com situações de violência doméstica (polícias, 
médicos, assistentes sociais e especialistas a trabalharem 
nas organizações não governamentais). O enfoque desta 
campanha foi uma prática desenvolvida com qualidade 
e uma cooperação interdisciplinar.

Em 2004 e 2005, a Bily kruh bezpeci liderou uma 
campanha para por em funcionamento a nova lei 
respeitante à protecção que deve anteceder a violência 
doméstica. A importância tem sido uma cooperação 
com os jornalistas e os canais de comunicação. A 
monitorização através dos canais de comunicação pode 
provar até que ponto esta campanha é importante quer 
pela sua abrangência quer pelo impacto que tem tido no 
público. O aspecto principal que tem vindo a ser desen-

volvido é a explicação relacionada com a necessidade de 
uma nova legislação.

O Estado juntou-se às campanhas nacionais em 2003 
e 2004, tendo lançado uma campanha focalizada nos 
adolescentes tendo o aspecto principal abordado sido 
o facto da violência não dever fazer parte de um rela-
cionamento. Esta campanha teve uma apresentação 
expressiva, porquanto foram utilizados como atractivos 
jogos de computador, cartazes e anúncios na rádio. O 
Estado tem como intenção lançar mais campanhas em 
2006, estando a ser preparadas pelos departamentos 
escolares e sanitários e tendo como objectivo a prevenção 
primária.

Na República Checa há por vezes, para além das 
campanhas nacionais, actividades regionais que são 
organizadas pelas organizações não governamentais e 
que têm um impacto a nível local, tendo como objectivo 
principal o chamar a atenção para este tipo de problema 
e os locais de apoio a que se pode recorrer na região.

4. Medidas de cariz político e administrativo e 
as suas principais prioridades

No respeitante às medidas de cariz político e legislativo 
existe ainda um elevado grau de tolerância em relação 
às situações de violência doméstica com criminalização 
parcial na República Checa. De acordo com o Código 
Penal é possível punir incorporando 30 crimes diferentes 
que envolvam pessoas chegadas. Muitas destas situações 
implicam a existência de um chamado dispositivo que 
implica que haja aprovação por parte da vítima para que 
o agressor – pessoa chegada. Desde 2004, que maltratar 
uma pessoa com quem se tem um relacionamento de 
proximidade e que partilha o mesmo espaço, é punível 
por lei. A vítima não tem que recorrer ao dispositivo 
anteriormente mencionado neste tipo de situação.

Desde 2002 que tem vindo a ser feita uma grande 
pressão no sentido de mudar a legislação encami-
nhando-a para uma direcção de reacção mais flexível 
e combinada (chamada expulsão), e que tem vindo a 
ser aplicada pelas organizações não governamentais. 
Em 2003, o Ministério do Interior organizou mesas 
redondas interdisciplinares, nas quais as organizações 
não governamentais participaram activamente, tendo 
sido feitas várias sugestões ao Governo da República 
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Checa. O Governo tomou uma resolução em 2004, 
que impõe o assumir de diferentes tarefas por parte de 
diferentes departamentos. As tarefas implicam uma 
cooperação interdisciplinar no respeitante à solução de 
casos de violência doméstica e prevenção primária em 
relação a este mesmo fenómeno. 

 Em 2004, e por iniciativa da Bily kruh bezpeci, um 
grupo de especialistas preparou uma proposta de lei 
legislativa de grande qualidade respeitante à protecção 
antecedendo a violência doméstica. Esta proposta foi 
submetida a aprovação por 55 membros do Parlamento 
de vários partidos políticos e por iniciativa do próprio 
parlamento, tendo sido apoiada pelo Governo. A sua 
apreciação por parte dos membros do Parlamento da 
República Checa está neste momemto em curso. Nela 
se propõe a expulsão de uma qualquer pessoa violente 
do seu espaço habitacional por um período de 10 dias, 
cabendo à polícia decidir através de procedimentos 
administrativos, sendo o apoio a prestar à família em 
risco providenciado pelos centros de intervenção.

5. Intervenção específica e projectos de 
prevenção primária, secundária e terciária no 
campo da violência doméstica a nível nacional, 
regional e local

Num existe uma pesquisa complexa no respeitante a 
este tipo de actividades a nível nacional e, mais especi-
ficamente, a nível regional e local. Está neste momento 
a decorrer uma pesquisa sobre a qualidade que pode 
vir a ser alcançada no que respeita os serviços de apoio 
às vítimas de violência doméstica a nível nacional e 
regional; esta pesquisa está a ser conduzida por uma 
organização privada sob os auspícios do Ministério do 
Trabalho e dos Assuntos Sociais. Os resultados serão 
conhecidos no início de 2006.

Pode dizer-se que no âmbito da prevenção primária, 
secundária e terciária, a linha de apoio telefónico de 
emergência DONA, tem vindo a desempenhar um 
papel muito importante. Esta linha é liderada pela Bily 
kruh bezpeci desde Setembro de 2001.

A nível regional há uma diferença significativa no 
que respeita à qualidade que deve ser alcançada pelos 
serviços de apoio à vítima e a qualidade providenciada. 
Há regiões onde tais serviços nem sequer existem e 

outras regiões onde estes serviços são de grande quali-
dade. Estes últimos correspondem especificamente à 
região de Ostrava e Usti nad Labem, onde a Bily kruh 
bezpeci tem levado a cabo projectos de cooperação 
multidisciplinar em casos de violência doméstica (em 
cooperação com o Estado, com o Município, organi-
zações não governamentais e instituições lideradas por 
equipas multidisciplinares). Este modelo foi dissemi-
nado na segunda maior cidade do país – Brno, tendo 
sido utilizado como orientador e divulgado em todas as 
regiões pertencentes à República Checa como meio de 
inspiração.

Não se pode ignorar o papel desempenhado por 
organizações feministas, as caritas locais e algumas 
iniciativas civis. Determinados serviços (serviços de 
aconselhamento matrimonial, serviços de aconselha-
mento civil; centros de aconselhamento de pessoas 
em crise; linhas de apoio de emergência; abrigos) têm 
vindo a tornar-se profissionais e a desenvolverem um 
trabalho de qualidade, graças à formação que lhes tem 
sido dado, focalizando aspectos relacionados com a 
violência doméstica.

A Bily kruh bezpeci lançou em Outubro um projecto de 
dois anos, no qual tem o apoio do Governo da república 
Checa e da ESF. Neste projecto serão trabalhadas as 
linhas de orientação no respeitante à prevenção primária, 
secundária e terciária no campo da violência doméstica. 
Estas linhas de orientação serão posteriormente distri-
buídas aos departamentos municipais de todo o país 
através dos diversos departamentos governamentais. 



96

ESLOVÁQUIA
JANA SIPOSOVA E PETER KOCVAR



97

1. Apoio providenciado a vítimas de violência 
doméstica 

Há diferentes tipos de instituições, que providenciam 
apoio às vítimas de violência doméstica. Entre estes 
estão os centros de abrigo, centros de consulta, centros 
de crise, centros de pais solidários e linhas telefónicas 
de apoio de emergência. Para além destas instituições 
especializadas, as vítimas também procuram apoio em 
instituições de saúde, centros de consulta de psicologia, 
polícia, tribunais e advogados, escritórios ligados a 
assuntos sociais, sejam estes oficiais ou de caris autó-
nomo local, escritórios de advocacia, mas igualmente 
junto de várias instituições eclesiásticas, de comuni-
cação social, amigos e familiares. 

As instituições especializadas de apoio à vítima são na 
sua maioria organizações não governamentais. Estas, 
depois de cumpridos os requisitos legais, podem pedir 
apoio financeiro de acordo com o tipo de assistência 
social necessária. A lista de instituições com registo está 
sob a alçada do Ministério dos Assuntos Sociais. 

Os centros de abrigo de emergência permitem às vítimas, 
normalmente acompanhadas pelos seus filhos um tipo 
de acomodação de emergência temporária. Há um 
problema relacionado com o reduzido número de abrigos 
deste tipo, bem como a capacidade de alojamento que 
providenciam, o que constitui neste momento um dos 
problemas sérios relacionados com esta problemática. 
O sistema legal não permite às autoridades impedir 
de imediato que o sujeito, suspeito de ser agressor de 
violência doméstica, entre na casa ou apartamento onde 
vivem igualmente as vítimas, consequentemente muitas 
dessas mulheres que sofrem agressões são obrigadas a 
viver em abrigos para os sem abrigo ou a arriscar conti-
nuar a partilhar o mesmo espaço com o agressor, apesar 
da ameaça de violência directa, apenas por que não têm 
para onde ir.

Os centros de pais solidários são instituições de assis-
tência social de uma categoria diferente, isto é, provi-
denciam acomodação a um dos elementos do casal com 
a sua criança e/ou quando um destes elementos tem 
uma criança cuja vida ou saúde estão ameaçadas, assim 
como a mulheres grávidas que estejam sós e que neces-
sitem de apoio social. Por estas mesmas razões, apenas 
algumas das vítimas de violência doméstica têm os 
requisitos para aqui poderem viver, sendo a prioridade 

destas instituições o bem-estar das crianças que possam 
estar envolvidas neste tipo de situação.  

Os centros de crise providenciam os cuidados a crianças 
em situação grave de falta de nutrição e/ou que tenham 
sofrido abusos. Se for considerado aconselhável, um dos 
elementos do casal poderá aqui ser alojado conjunta-
mente com a criança em questão. Há igualmente um 
conjunto de casas de protecção com morada desconhe-
cida, para que mulheres eslovacas que tenham sofrido 
agressões aí possam ser alojadas. As moradas destes 
espaços de alojamento são normalmente do conheci-
mento dos que trabalham em associações de apoio à 
vítima localmente.

Os centros de consulta de mulheres sujeitas a alvo 
de agressões ou violência doméstica providenciam 
normalmente serviços gratuitos de consulta psicoló-
gica, social e jurídica. As vítimas podem, caso aceitem 
uma perspectiva de segurança, avaliar a situação em 
que se encontram e os possíveis passos para a poderem 
melhorar. Estes centros de consulta a nível local lide-
rados por várias organizações não governamentais 
existem em cada uma das grandes cidades eslovacas (por 
exemplo: Fenestra em Kosice, a Aliança das Mulheres 
da Eslovénia ou o Centro de Esperança em Bratislava 
e outros). A Associação Civil Pro Familia tem uma 
rede de centros de consulta para mulheres, que estão 
localizados maioritariamente na região oriental da 
Eslováquia (Humenné, Bardejov, Poprad, Spišská Nová 
Ves, Martin). Apenas a NGO Pomoc obetiam nasilia, 
Associação de Apoio à Vítima na Eslováquia, actua a 
nível nacional com uma rede de centros de consulta 
interligados utilizando o mesmo tipo de abordagem e a 
mesma metodologia. 

Os centros de consulta psicológica para crianças ou 
adultos estão igualmente interligados como parte de 
uma rede de centros cooperantes. No entanto não 
providenciam apoio total à vítima – consultas especí-
ficas, maioritariamente quando se torna necessária uma 
consulta de âmbito social ou jurídico e/ou quando a 
vítima pede para ser acompanhada a Tribunal ou qual-
quer outra instituição. 

Existem igualmente centros de consulta jurídica 
gratuita, sendo a rede deste tipo de centros liderada pelo 
Ministério da Justiça. Os serviços de consulta de âmbito 
social são providenciados pelos serviços sociais ou pelas 
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secções dos serviços locais autónomos. O melhor modelo 
parece ser o que combina e integra serviços específicos 
de consulta psicológica, social e jurídica em conjunto 
com outros serviços, se possível. Nos últimos anos há 
uma tendência clara para que as vítimas procurem os 
serviços providenciados pelas organizações não gover-
namentais mais do que o tipo de serviços de consulta 
mais generalizados ou de modelos não integrados. 

Há igualmente na Eslováquia serviços de apoio de emer-
gência telefónicos para vítimas de violência doméstica. 
Alguns destes serviços são linhas de consulta especiais 
providenciadas pelas organizações não governamentais, 
sendo os outros mais orientados para providenciar apoio 
psicológico a pessoas com problemas em geral. 

2. Medidas de Intervenção e Prevenção tomadas 
por instituições governamentais e não gover-
namentais

Todas as organizações que providenciam apoio às 
vítimas de violência doméstica têm as suas próprias 
linhas de orientação e os seus próprios materiais. A 
razão por trás de tal decisão pode ter que ver com a 
diferença que existe nas ideias base de cada uma destas 
organizações – algumas destas baseiam-se em ideias 
feministas enquanto outras se fundamentam na ideia 
base dos direitos humanos em geral. 

A organização Pomoc obetiam násilia – Associação 
de Apoio à Vítima na Eslováquia tem o seu próprio 
manual, preparado em parceria com a Associação de 
Juízas da Eslováquia, sendo comummente utilizado 
como manual de formação regular do seu pessoal. 
A Associação Aspekt em parceria com a Pro Familia 
fizeram editar a tradução do Manual sobre a Lei contra 
a violência praticada contra as mulheres. Este contém 
uma quantidade de informação que pode ser aprovei-
tada por profissionais de várias profissões. 

As organizações não governamentais (tais como a Pro 
Familia e a Fenestra), fundamentadas numa abordagem 
feminista, organizam as suas próprias acções de formação 
e cursos sobre a temática da violência doméstica. 

Esta problemática deve também supostamente ser 
integrada na formação do pessoal pertencente à polícia, 
fazendo já parte da formação curricular de um curso de 

especialização da Faculdade de Direito da Universidade 
de Trnava. 

A formação dos juízes e procuradores do Ministério 
Público, que já fazem parte do activo, é levada a cabo 
pela Academia Judiciária da Eslováquia. Esta mesma 
Academia co-organizou, em parceria com a Associação 
de Apoio à Vítima - Pomoc obetiam násilia, uma acção 
de formação em 2005, integrada no Projecto Astreia, 
dirigida a  profissionais e focalizada na posição das 
vítimas em processo penal. Houve igualmente outras 
acções de formação para profissionais que estão em 
contacto com vítimas de violência doméstica, orga-
nizados por outras organizações não governamentais, 
em estreita cooperação com a Associação de Juízas da 
Eslováquia (como por exemplo o Centro de Esperança 
ou o Náruč – Centro de Apoio para crianças em situ-
ação de crise).

A melhor abordagem parece ser organizar acções de 
formação multi-profissional, onde os diferentes profis-
sionais de diferentes profissões podem não apenas obter 
informação sobre a situação que envolve as vítimas de 
violência doméstica, bem como partilhar informações 
sobre as diversas possibilidades de que cada um dispõe 
no sentido de poder ajudar essas mesmas vítimas. Isto 
implica necessariamente partilhar conhecimentos e 
coordenar a preparação de programas de formação 
desenhados para todos quantos estão envolvidos neste 
tipo de problemática. 

3. Campanhas de informação e sensibilização

O problema da violência doméstica costumava ser 
intencionalmente ignorado no discurso público na era 
do Comunismo. Começou apenas a ser discutido em 
público nos anos 90, não obstante as primeiras discus-
sões tenham sido isoladas, incompletas e sem qualquer 
tipo de coordenação.

Entre 2001 e 2003, surgiu a primeira campanha 
nacional contra a violência doméstica praticada contra 
mulheres, apelidada de “a Quinta Mulher”. A esta 
campanha associaram-se sete organizações não gover-
namentais de mulheres, partilhando assim desta inicia-
tiva. Foram elas: a Aliança das Mulheres da Eslováquia 
(Aliancia žien Slovenska), a Associação de Defesa dos 
Interesses das Mulheres Aspekt, a Associação de Defesa 
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dos Interesses das Mulheres, Altera, Eset, a Pro Choice 
(Možnosť voľby) e a  Pro Familia. 

A campanha foi realizada em forma de actividades 
públicas, anúncios na televisão e radiofónicos, bem 
como através de placards. O slogan da campanha era 
simples mas particularmente chocante: “Uma em cada 
cinco mulheres é alvo de abuso. Será que nos preocu-
pamos com esse facto?”. A mensagem da campanha 
foi: “A violência de que são alvo as mulheres não é um 
assunto privado mas um assunto público”.

Independentemente das muitas vozes que se elevaram 
contra esta campanha, esta quebrou a barreira de silêncio 
que envolvia a problemática da violência doméstica. 
Muitas mulheres espancadas iniciaram o trajecto da 
resolução dos seus problemas durante, ou mesmo após, 
esta campanha. Foi indubitavelmente a campanha de 
maior projecção a nível de comunicação social levada a 
cabo sobre esta problemática na Eslováquia. 

Esta campanha cobriu todo o território eslovaco e 
envolveu todos os meios de comunicação em contacto 
directo com a população. O seu objectivo foi o de 
chegar a 2 milhões de pessoas (2/5 da população). A 
mensagem dirigia-se aos políticos, os meios de comu-
nicação e o público – no sentido de os sensibilizar para 
esta problemática, bem como sensibilizar igualmente 
as próprias vítimas. Foi uma forma de lhes fazer saber 
que como vítimas não estavam sozinhas e que toda uma 
sociedade se preocupava com esse seu problema.

A comunicação social envolvida incluiu todos os canais 
de televisão com cobertura nacional (STV, JOJ e 
Markíza), 6 estações de rádio nacionais e 10 regionais. 
Os placards (100 distribuídos por toda a Eslováquia) 
foram providenciados pelas empresas iStep, Ispa e 
Cover. Os visuais e spots foram providenciados pelo 
estúdio criativo Doctors e a comunicação iStep. A linha 
de emergência telefónica sobre violência doméstica bem 
como a página da net foram elementos da campanha. A 
acrescentar, forma ainda publicados artigos nos jornais 
e revistas, uma vez que também estes órgãos de infor-
mação se interessaram pela problemática. 

A campanha foi financiada por doações feitas pelo Open 
Society Institute, Heinrich Böll Stifftung, Embaixada 
do Canada, Embaixada da Suiça, Unifem, ETP 
Eslováquia e Telecomunicações da Eslováquia, tendo 

o orçamento total atingido o montante de 28.654, 00 
- dólares americanos.

A campanha focalizou a tragédia então ocorrida na zona 
oriental da Eslováquia, mais precisamente na aldeia de 
Tušice, onde um pai violento assassinou os seus dois 
filhos, suicidando-se depois. Há muito que a mãe destas 
crianças era alvo de violência e tinha vindo a solicitar 
o apoio das autoridades antevendo a tragédia, sem no 
entanto ter tido sucesso no seu pedido de ajuda. 

As organizações envolvidas incumbiram-se de levar 
a cabo actividades que permitissem impor mudanças 
legislativas, desenvolver a educação e formação de 
profissionais, bem como reforçar os serviços de apoio 
às vítimas. Na sequência da conferência sobre violência 
doméstica que foi efectuada em Novembro de 2005 em 
Bratislava, parece que a plataforma da quinta mulher 
continuará a ser uma iniciativa comum às organizações 
não governamentais eslovacas no sentido de coordenar 
a realização, o reforço e o controlo do Plano Nacional 
de Acção para a Prevenção e Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres.

4. Medidas políticas e legislativas e as suas 
principais prioridades

Em 2005, o Plano Nacional de Acção para a Prevenção 
e Eliminação da Violência Contra as Mulheres foi aceite 
por resolução governamental (posteriormente apenas 
referido como Plano Nacional de Acção). Esta é a conti-
nuação de toda uma Estratégia Nacional de Prevenção 
e Eliminação da Violência praticada contra Mulheres e 
suas Famílias iniciada em 2004. É necessário notar que 
o plano de acção nacional, quando comparado com a 
Estratégia Nacional, apenas lida com a problemática da 
violência doméstica praticada contra mulheres, o que 
está de acordo com as exigências por parte das associa-
ções de mulheres. Isto significa igualmente que outras 
formas de violência doméstica (por exemplo: a violência 
praticada contra crianças e/ou pessoas de idade) deverão 
ser reguladas por outros planos de acção.

O Plano de Acção Nacional cobrindo as quatro áreas é 
o seguinte:

Área Criminal e de Enquadramento legal; 
Área de apoio a mulheres que 
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tenham sido alvo de violência;
Área de Prevenção;
Área de investigação;

Na área criminal e de enquadramento legal é impor-
tante que se chegue a um estádio de utilização efectiva 
das regulamentações legislativas em termos práticos, 
a fim de se poder assegurar a protecção necessária às 
vítimas e a sancionar os agressores de acordo com as 
acções cometidas. Para se poder chegar a esta situação é 
necessário elaborar os seguintes relatórios:

Uma análise comparativa em relação aos 
meios de protecção legal existentes no 
respeitante às vítimas de violência doméstica 
na Eslováquia e os que vigoram nos Estados 
Membros, na sequência da qual se poderão 
propor novos meios de protecção legal; 
Investigação sobre a prática de execução da 
Lei por parte das autoridades e avaliação 
de relatórios sobre a legislação em uso;
Tornar a investigação num processo 
metódico a fim de proteger as vítimas de 
violência doméstica de cenários de trauma 
contínuos e vitimação secundária.

 
No respeitante ao apoio providenciado a mulheres que 
foram ou são ainda alvo de violência doméstica deveria 
ser possível prestar-lhes assistência de forma célere e 
efectiva em caso de perigo e tendo em conta as suas 
necessidades específicas.

Alguns capítulos do Plano de Acção Nacional 
mencionam a necessidade de assegurar o financiamento 
do apoio providenciado, embora não hajam quaisquer 
obrigações por parte de quem quer que providencie o 
montante necessário para a concretização de tais objec-
tivos. As fontes de financiamento destas actividades são 
supostamente: subvenções do Ministério dos Assuntos 
Sociais, Programas ESF, programas de atribuição de 
verbas (Ministério dos Assuntos Sociais, Ministério da 
Saúde, Departamento Interno).  

Deverá igualmente ser desenvolvido a experiência dos 
profissionais de profissões relevantes, assim como a 
qualidade da cooperação existente e a experiência do 
próprio público. 
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No respeitante à prevenção, é necessário evitar que 
aumente a violência e/ou qualquer outro tipo de situação 
que possa contribuir para o seu aumento e o nível de 
tolerância em relação à própria violência. Estes aspectos 
deveriam ser tomados em linha de conta quando fossem 
preparados materiais pedagógicos para determinadas 
aulas relacionadas com estes assuntos nos liceus e escolas 
secundárias. Os meios de comunicação deveriam estar 
igualmente motivados para poderem desempenhar um 
papel mais activo no respeitante à informação divul-
gada ao público sobre a violência praticada contra as 
mulheres, os preconceitos e os mitos relacionados com 
esta problemática. Deveria, igualmente, haver maior 
divulgação de informação sobre as possibilidades de 
providenciar ajuda a mulheres em situação de perigo, 
considerando especialmente uma preocupação que 
envolve grupos de mulheres em situação de risco 
(migrantes, o grupo minoritário romani).

No respeitante à área de investigação há uma neces-
sidade de se adquirir uma base de conhecimento 
suficiente que englobe os diversos aspectos de violência 
doméstica. Dever-se-ia reforçar a necessidade de serem 
elaborados relatórios estatísticos, de se enriquecerem 
os resumos de dados estatísticos e de se publicar todas 
estas conclusões regularmente. O financiamento destas 
actividades deverá ser feito através  do envolvimento 
da Eslováquia nos programas de União Europeia sobre 
o desenvolvimento de pesquisa da violência exercida 
contra as mulheres.

O Plano de Acção Nacional refere de forma genérica 
uma série de tarefas e objectivos. A cobertura financeira 
da sua concretização não está especificada, mas apenas 
delineada. Muitas organizações não governamentais já 
expressaram as suas dúvidas quanto à possibilidade de 
efectivação deste plano entre 2005 e 2008 em termos 
práticos. As organizações agrupadas na iniciativa da 
“Quinta Mulher” propuseram que outras organizações 
conjuntamente com elas forçassem o Estado a efectiva-
mente cumprir o previsto no Plano.
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5. Intervenção específica e projectos de 
prevenção primária, secundária e terciária no 
campo da violência doméstica a nível nacional, 
regional e local

A intervenção específica, orientada no sentido do 
apoio a vítimas de violência doméstica já foi descrita 
neste relatório. Os projectos de intervenção nesta área 
são maioritariamente desenvolvidos por organizações 
não governamentais, sendo alguns dos projectos de 
prevenção primária igualmente desenvolvidos por estas 
mesmas organizações não governamentais.

Quando falamos de autoridades estatais devemo-nos 
referir aos oficiais de Polícia ligados à prevenção. São 
eles que têm vindo a levar a cabo projectos de prevenção 
ao nível da educação sobre este tipo de temática nos 
liceus e escolas secundárias. No entanto não tem havido 
qualquer tipo de programa de prevenção primária de 
âmbito nacional e efectuado pelo estado. Um programa 
deste tipo deveria ser contemplado no Plano de Acção 
Nacional, que de facto é o primeiro plano de acção a ser 
efectuado nesta área na Eslováquia. 
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1. Apoio providenciado a vítimas de violência 
doméstica 

Agências governamentais 

De acordo com a lei respeitante à assistência a prestar 
e a indemnização a atribuir às vítimas de crime, que 
entrou em vigor a 1 de Janeiro de 2006, os serviços de 
apoio às vítimas de crimes em geral são os seguintes:

Apoio no sentido de fazer valer os interesses 
das vítimas: o serviço de apoio local perten-
cente ao departamento de imposição jurídica 
providencia o apoio adequado em função das 
necessidades da vítima, representando-a na 
defesa dos seus interesses, nos serviços de 
saúde de segurança social e serviços sociais;
Apoio financeiro imediato: como assistência 
de cariz financeiro – o serviço de apoio local 
pertencente ao departamento de imposição 
jurídica cobr as despesas da vítima, tais como 
o alojamento, o vestuário, a alimentação, as 
deslocações, os cuidados de saúde e os funerais;
Assistência jurídica: aconselhamento, apoio jurídico, 
representação jurídica providenciada de acordo com 
a Lei Law LXXX. Respeitante à assitência jurídica. 

Pode contar-se ainda com os serviços da rede nacional 
de desenvolvimento para o apoio familiar em situações 
de gestão de crise e apoio a prestar nestas circunstâncias. 
Deverá continuar a tarefa de formar especialistas (que 
trabalham nesta rede) no fenómeno de violência domés-
tica e desenvolver a co-operação entre orgãos estatais e 
não governamentais de apoio, no sentido de poderem 
ser apresentados modelos de formação coordenados.

O Departamento para a igualdade de oportunidades 
tem vindo a implementar desde Janeiro de 2004 um 
projecto que se dedica às vítimas, estabelecendo um 
centro de crise para providenciar apoio telefónico a 
mulheres e crianças que são alvo de abuso, bem como 
serviços de apoio pessoal. O programa experimental 
iniciou a sua actividade com três pessoas (dois advo-
gados e um psicólogo) estando a linha telefónica verde 
a operar durante a semana e nos horários normais de 
trabalho.

Com base em experiências anteriores, o Ministério para a 
Juventude, Família e Igualdade Social alargou o âmbito 
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dos serviços do centro. Uma vez que as situações de 
abuso não se limitavam a ocorrências durante a semana, 
acontecendo prioritariamente aos fins-de-semana e aos 
finais de dia, os serviços passaram a estar operativos 24 
horas por dia a partir de 1 de Abril de 2005. O pessoal 
que opera na linha telefónica de emergência tem conhe-
cimento de línguas e seguiu formação em várias areas de 
assistência social a fim de poder prestar apoio a pessoas 
em diversas fases de crise, iniciar a intervenção de apoio 
de imediato e fornecer informações em situações menos 
graves. O serviço telefónico é conduzido de forma 
anónima. Há oito pessoas a atender o telefone, apoiadas 
por um advogado, um psicólogo e um especialista em 
higiéne mental. Existem casas de refúgio, em caso de 
necessidade.

Serviços providenciados pelas organizações não gover-
namentais de apoio às vítimas de violência doméstica

Na Hungria existe um elevado número de organizações 
não governamentais. De entre estas existem algumas 
organizações que providenciam apoio a vítimas de 
crime em geral e outras especializadas em providenciar 
apoio a vítimas de violência doméstica. Mencionaremos 
apenas algumas das que trabalham nesta área.

Há alguns anos atrás as organizações não gover-
namentais (primeiramente a Associação NANE) 
estabeleceram linhas telefónicas de emergência, 
havendo neste momento organizações não gover-
namentais que providenciam apoio de emergência 
e outros variados tipos de apoio, tais como o 
providenciar de informação, aconselhamento, 
cuidados de saúde, apoio financeiro, alojamento de 
emergência, abrigo e apoio jurídico e assistência. 
A NANE (Mulheres Unidas na Luta Contra 
a Violência) trabalha com mulheres e crianças 
afectadas pela violência. Tem uma linha telefónica 
de emergência providenciando informação e 
apoiando as vítimas de violência, nomeadamente 
vítimas de violência doméstica e vítimas de tráfego 
de seres humanos. A NANE tomou várias inicia-
tivas e lançou inúmeras campanhas conjuntamente 
com outras organizações não governamentais;
A Fundação ESZTER (Fundação Para a 
Reabilitação de Vítimas de Violência Sexual) 
foi estabelecida em 1999, sendo as suas prin-
cipais tarefas o tratamento psico-terapêutico 
das vítimas, a assistência social e jurídica e 
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o apoio à prevenção e controlo do crime;
A Associação de Benefício Público para a Família, 
a Criança e a Juventude está em actividade desde 
1993, no campo de programas de prevenção de 
violência doméstica, abuso de crianças e abuso 
sexual. Está empenhada em programas de 
mediação, providencia apoio jurídico, organiza 
programas de formação para profissionais do ramo, 
edita manuais de formação, jornais (de dois em 
dois meses) conduz pesquisas, organiza confe-
rências e publica igualmente panfletos e livros;
O Departamento de Programas de Protecção dos 
Direitos das Mulheres e Crianças desenvolve um 
tipo de actividade clássica de aconselhamento 
jurídico, providenciando informação, aconselhando 
e representando clientes. Apoiando o pessoal do 
corpo jurídico está um grupo de profissionais 
altamente credenciados nestas matérias;
A Associação de Benefício Público Whit Ring, 
fundada em 1989 como associação de apoio à 
vítima, providencia apoio financeiro, jurídico, 
emocional, psicológico e outro tipo de apoio às 
vítimas de crime e seus familiares, bem como inter-
vindo junto de várias outras autoridades no sentido 
de melhorar o estatuto das vítimas do ponto de 
vista legal. A White Ring (“Fehér Gyűrű”) é uma 
associação de cariz nacional que providencia apoio 
às vítimas, nos seus centros espalhados por todo o 
território. Para além de aconselhamento jurídico, 
esta associação providencia todo um conjunto de 
outros serviços às vítimas deste tipo de crimes, 
assim como a vítimas de países estrangeiros que 
tenham sido vitimadas na Hungria. Esta organi-
zação providenciou igualmente apoio variado a 
vítimas de tráfico. Este tipo de apoio é importante, 
como é acolher das vítimas em locais seguros. É 
claro no entanto que independentemente do seu 
envolvimento e apoio, não se equipara ao que é 
providenciado por um serviço especializado, no 
respeitante aos abrigos para vítimas de tráfico 
humano. Este tipo de abrigos foi estabelecido 
no ano anterior por uma outra organização não 
governamental. O Ministério da Administração 
Interna em parceria com várias agências de turismo 
lançou um programa de dois anos, que se iniciou 
a 1 de Maio de 2002 com o objectivo de preveneir 
o crime e apoiar as vítimas, tentando reduzir e 
eliminar crimes cometidos contra estrangeiros 
que visitam o país. Como parte desse programa 
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a “Fehér Gyűrű” iniciou um serviço de apoio a 
clientes estrangeiros vitimizados   , estando os 
serviços que providenciam de acordo com os 
requisitos definidos pela Decisão-Quadro Relativa 
ao Estatuto da Vítiam em Processo Penal, da União 
Europeia. 

A cooperação entre as autoridades e as organizações não 
governamentais nem sempre foi a melhor, não obstante 
tenha vindo a lentamente desenvolver-se. Já foram efec-
tuadas algumas acções de formação mútuas no âmbito 
da violência doméstica e tráfico humano, numa atmos-
fera agradável, tendo dado lugar a debates construtivos, 
que assim criaram um melhor entendimento entre a 
Polícia e a sociedade civil. Dever-se-ia, no entanto, que 
podemos confiar mais nas experiências vividas pelas 
organizações não governamentais.

2. Medidas de Intervenção e Prevenção tomadas 
por instituições governamentais e não gover-
namentais 

Consultar 1.3 e 4 no respeitante às medidas de prevenção 
e de prevenção adoptadas pelo estado. 

As organizações não governamentais têm estado 
bastante activas na organização de campanhas, editando 
panfletos, organizando acções de formação para forma-
dores, editando manuais. Algumas têm estado mais 
activas em circunstâncias relacionadas com os diversos 
grupos, enquanto outras se têm preopcupado mais 
especificamente com a protecção a prestar a crianças 
vítimas de violência.

3. Campanhas de informação e sensibilização 

Uma vez reconhecido o problema, foram lançadas várias 
campanhas contra a violência doméstica. Foi em grande 
parte mérito e o papel desempenhado por pesquisas e 
livros editados sobre o fenómeno da violência domés-
tica, o facto destes assuntos terem sido agendados nos 
anos 90.

Uma das primeiras campanhas, iniciada a 17 de Outubro 
de 2001, foi desenhada, apoiada e elaborada pela 
NANE, uma bem conhecida organização não gover-
namental húngara. Foram feitos cartazes, organizadas 

nota 15 pertence à página com “• A Associação de Benefício Público Whit Ring ...”4

15  Desde o lançamento do programa, foram 484 as vítimas estrangeiras a receber assistência de vária ordem, totalizando 
o valor de cerca 11,5 Milhões de HUF (11, 554, 132 Forints húngaros). O WHITE RING apoiou cidadãos de trinta 
países diferentes, tendo os embaixadores da Polónia e da Alemanha demonstrado a sua gratidão e apresentado os seus 
agradecimentos pelo apoio prestado a cidadãos dos seus países que foram vítimas de crime na Hungria.

16  NANE: (Nők a Nőkért Együtt az Erőszak Ellen), organização não governamental, apelidada de Associação de Mulheres Unidas Contra a Violência.
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exposições e iniciada a sensibilização das populações 
para o problema e o destino das muitas vítimas de crime 
de violência doméstica assassinadas pelos seus maridos 
e companheiros. A NANE lançou várias campanhas 
de sensibilização nos meios de comunicação e efectuou 
cursos de formação para profissionais do ramo.

A Fundação ESZTER Foundation lançou uma 
campanha apelidada de silenciosa, através da elaboração 
de cartazes e organizando um seminário de três dias 
sobre a violência doméstica, em 2004. Foram colados 
inúmeros cartazes em todo o território, maioritaria-
mento nas estações de metropolitano e de comboio. 
O objectivo era então consciencializar e sensibilizar 
a Opinião Pública, e expressar o facto da violência 
doméstica não dever ser tolerada.

No aspecto da consciencialização, os meios de comu-
nicação desempenharam um papel importante. Os 
programas orientados para este problema alcançaram 
um elevado número de pessoas da população alvo, 
providenciando-lhes informação no sentido de evitar 
conflitos procurando apoio. Passaram uma mensagem 
importante: a da sociedade não dever tolerar a violência 
doméstica.

4. Medidas políticas e legislativas e as suas 
prioridades

A Resolução Governamental n.º 45 Sobre as Acções a 
Tomar Sobre a Violência Doméstica, adoptada em 2003, 
foi de extrema importância. A Resolução reconheceu o 
facto da violência doméstica ser um aspecto relevante na 
sociedade actual, tendo sido igualmente reconhecidas as 
deficiências existentes na regulamentação jurídica nesta 
área, os problemas relacionados com a prática jurídica, 
colocando ênfase na importância da prevenção, cons-
ciencialização, apoio e assistência às vítimas e por esta 
razão a necessidade de desenvolver ujma cooperação 
efectiva entre as organizações governamentais e as 
organizações não governamentais.

A Resolução Governamental condena qualquer forma 
de violência, incluindo a violência verbal. Foi refe-
renciado o facto da protecção dos direitos humanos 
ser prioritário e a violência doméstica não dever ser 
considerada como uma questão de cariz privado. Tendo 
como objectivo a prevenção e o eliminar da violência 

doméstica, de acordo com a Resolução, foi considerado 
necessário desenvolver uma estratégia nacional.

O Parlamento traçou uma data limite (31de Março de 
2004) para que o Governo apresentasse os projectos-
lei sobre ordens de restrição, prioridade em relação a 
determinados processos, protecção de testemunhas; e 
fosse submetida ao Parlamento.

Em relação à violência doméstica, foi pedido ainda ao 
Governo, que em conjunto com as organizações não 
governamentais desenvolvesse o que se segue: 

Estabelecer protocolos claros e de unificação,
Alargar e modernizar as casas abrigo, assim 
como o estabelecimento de centros de crise;
Assegurar a protecção do membro 
da família alvo de abuso;
Disponibilizar, - enquadrando no sistema 
jurídico de apoio estatal – mecanismos de 
aconselhamento jurídico e representação 
legal das vítimas de violência doméstica;
Desnvolver um plano de acção complexo 
que cubra o território nacional;
Providenciar informação e formação 
contínua aos profissionais do ramo;
Tomar as medidas necessárias para recolher 
especificamente dados estatísticos sobre violência 
doméstica. 

A Resolução refere-se ainda à formação de juízes e prio-
rizar processos de violência doméstica. Reforça ainda 
a necessidade de efectuar campanhas de consciencia-
lização, tornar pública a informação sobre violência 
doméstica, serviços de apoio e assistência às vítimas. 
O objectivo desta campanha é reforçar o sentido de 
responsabilidade e activar organizações estatais e não 
governamentais, assim como os meios de informação, 
no sentido de actuarem contra a violência doméstica.

Estratégia Nacional de Prevenção contra o 
crime

A Estratégia Nacional de Prevenção contra o Crime, 
emitida através da Resolução parlamentar 115/2003. 
(28. X.), coloca a violência doméstica entre as cinco 
prioridades de prevenção:
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106 Diminuição da criminalidade por 
parte de crianças e jovens;
Aumento da segurança urbana;
Prevenção da violência doméstica;
Prevenção da vitimação, providenciando assistência 
e indemnização às vítimas e prevenindo a repetição 
destes crimes. 

A Estratégia Nacional dedica especial atenção à 
prevenção da violência doméstica. Os factos e os números 
demonstram que a ocorrência de violência doméstica é 
elevada, especialmente se tomarmos em consideração as 
situações latentes. O sistema institucional e a procura 
de soluções preventivas deveriam ser melhorados.

Entra as tarefas de caris legislativo, a Estratégia 
Nacional para a prevenção do crime, tem vindo a 
reforçar a necessidade de estabelecer ordens de restrição 
a curto e a longo prazo (72 horas), assim como na área 
do Direito da Família e imposição de verditos efectivos 
(especialmente no respeitante ao desenquadramento das 
crianças do seu ambiente familiar e o pôr fim à partilha 
de propriedade comum).

5. Intervenção específica e projectos de 
prevenção primária, secundária e terciária no 
campo da violência doméstica a nível nacional, 
regional e local 

A Estratégia Nacional de Prevenção do Crime dedica 
grande atenção à prevenção da violência doméstica, 
descrevendo:

As tarefas a desempenhar por todos 
os intervenientes em justiça criminal 
e sistema de imposição de leis;
As tarefas que devem ser desenvol-
vidas em cooperação sectorial;
As tarefas que devem ser realizadas pela comu-
nidade no respeitante à prevenção do crime.

No respeitante às autoridades policiais e outras auto-
ridades de investigação, as principais tarefas que lhes 
estão acometidas, são as seguintes:

Intervir de forma imediata e eficiente;
Dar conhecimento às autoridades 
ligadas à protecção infantil; e
Dar início à ordem de restrição. 
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Entre as tarefas de cooperação sectorial dever-se-á 
mencionar as que devem ser efectuadas pelos sectores de 
Saúde, Política Familiar e Social, Juventude e Desporto, 
Educação e Protecção Infantil.

É igualmente importante o papel a desempenhar pelo 
Governo local, pela Sociedade Civil, Igreja e meios de 
comunicação social.

Finalmente, e tendo em vista os resultados possíveis, a 
Estratégia Nacional refere-se ao papel que a conscien-
cialização deve desempenhar, bem como a informação 
sobre os meios de apoio efectivo e imediato que são 
proporcionados às populações alvo.

A seu tempo, estes factores tornar-se-ão extremamente 
importantes no respeitante à violência doméstica:

Reconhecimento efectivo por parte do sistema;
Formação de profissionais;
Cooperação por parte das instituições;
Assegurar de serviços de apoio adequados 
(para vítimas e agressores)  .

 
As pesquisas têm desempenhado um papel funda-
mental no descrever das circunstâncias que envolvem 
a violência doméstica, as causas da vitimação e o início 
de programas adequados para a protecção familiar e 
cuidados especializados.

4
4
4
4

17  psicológica, apoio mental, intervenção em crise, acomodação e programas de reabilitação, etc. .

nota 17 pertence à página com “A seu tempo, estes factores 
tornar-se-ão extremamente importantes ...”

4
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4.
PERSPECTIVAS PARA O FUTURO DO PROBLEMA 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO CENTRO DA EUROPA

Pandora, atribuidas a El Greco, aprox 1600 (pormenor).
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1. Trabalho desenvolvido por cada Estado-
membro 

Quanto à violência doméstica, e especificamente no 
respeitante à situação na República Checa, poder-se-á 
dizer que no final de 2005 a situação é ainda insatis-
fatória e muito se encontra por resolver no campo da 
legislação e na aplicação prática.

Segue-se um resumo da informação principal contida 
nos relatórios:

A disseminação de casos de violência domés-
tica foi confirmada através de uma pesquisa 
conduzida na República Checa em 2001;
Os grandes motores de mudança nesta área têm 
sido as organizações não governamentais;
Nos últimos sete anos efectuaram-se várias 
campanhas, seminários e conferências, 
tendo delas saído instigações para proceder 
a alterações na República Checa;
Em 2003 foram realizadas seis mesas redondas 
de cariz interdisciplinar, geridas pelo Ministério 
do Interior, tendo em 2004 o governo baseado 
nas conclusões dessas reuniões obrigado 
alguns departamentos a entrar em acção;
A Câmara dos Deputados estabeleceu uma Aliança 
Contra a Violência Doméstica, com o objectivo de 
alterar, quer as práticas seguidas, quer a legislação 
no respeitante à procura de resolução para casos 
de violência doméstica. Foi organizado um 
grupo de especialista, que propôs um decreto-lei 
de protecção contra a violência doméstica;
Este Decreto-lei foi proposto por iniciativa 
dos membros parlamentares, tendo passado à 
terceira ronda para a Câmara dos Deputados;
Um dos departamentos incumbiu-se de desenvolver 
as linhas de orientação que deverão ser seguidas 
pelos trabalhadores no sector indicando-lhes 
como reagir em caos de violência doméstica. 
Nelas estão definidas obrigações, competências 
e possibilidades a seguir por todos os que estão 
envolvidos nestas questões. Foram já publicadas as 
linhas de orientação a serem seguidas pela Polícia, 
estando neste momento a ser preparadas as linhas 
de orientação para os profissionais de saúde;
A violência doméstica pode ser punível de 30 dife-
rentes formas de acordo com o Código Penal. Em 
2004 o facto dos maus tratos infligidos a alguém 
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que tenha com o agressor um relacionamento de 
proximidade ou com quem partilhe um mesmo 
espaço passar a poder ser punido por Lei, consti-
tuiu uma novidade. A República Checa aproximou-
se assim dos países onde a violência doméstica é 
sujeita a uma criminalização parcial, não obstante a 
reacção por parte da sociedade seja ainda tolerante;
Na República Checa a disposição de aprovação é 
ainda válida para casos que envolvam uma proxi-
midade com o agressor. É continuamente pedido 
à vítima que aprove ou não a decisão de processar 
o agressor, não cabendo às instituições activas 
no que respeita os procedimentos criminais, mas 
sim à vítima decidir em casos de grande violência 
ou de violência intencional se a polícia deve ou 
não investigar a fim de processar o agressor;
As pessoas em situação de perigo mercê de 
actos de violência doméstica resolvem a sua 
situação a expensas próprias e por sua própria 
iniciativa recorrendo a abrigos. Métodos eficazes 
de protecção às vítimas de violência doméstica 
são ainda inexistentes na República Checa;
Acções de Formação para profissionais 
envolvidos nestes assuntos têm vindo a 
ser gradualmente desenvolvidas;
Foi aplicado um modelo de cooperação inter-
disciplinar em Ostrava (300 000 habitantes) 
– solucionando casos de violência doméstica 
ao nível da comunidade. Este modelo foi 
publicitado e posteriormente aplicado 
noutras cidades da República Checa.
As organizações não governamentais têm 
verificado métodos de diagnóstico (por 
exemplo, SARA), preparado o fundeamento 
de aulas, bem como padrões para trabalhar 
com pessoas em situação de perigo, etc. Tudo 
isto tem sido apoiado pela EST. Os resultados 
destes projectos serão divulgados em 2007; 
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Serão preparadas nova legislação e práticas, tornando 
assim a República Checa num desses países que reagem 
atempadamente a situações de violência doméstica de 
uma forma flexível e evitando a sua escala crescente. 
 
2. Decisões existentes nos Estados-membros 
no respeitante às políticas no quadro das polí-
ticas e orientações actuais por parte da União 
Europeia

A estratégia da República Checa assenta na aceitação de 
uma nova e moderna legislação. O conceito referente 
a esta metodologia já foi sugerido, dependendo dos 
legisladores e representantes executivos o facto deste 
novo modelo ser ou não aceite e posto em prática. O 
decreto-lei segue o modelo austríaco de expulsão que é 
recomendado pelos membros do Parlamento da União 
Europeia.

3. Recomendações para cada Estado-membro 
e para a União Europeia

É recomendada uma nova legislação para a 
República Checa, esperando-se uma mudança de 
atitude por parte dos legisladores e representativos 
executivos que ainda minimizam a problemática 
da violência doméstica. A solução deste problema 
não tem constituído prioridade política, nem 
mesmo antes das eleições que se aproximam;
É necessário que na República Checa e na 
União Europeia se focalize mais a prevenção 
de situações de violência doméstica, educando 
as pessoas numa atitude maior tolerância 
e responsabilidade que deve começar a ser 
introduzida numa idade pré-escolar;
A existência de programas terapêuticos para agres-
sores continua ainda por resolver, não obstante seja 
considerada uma resolução parcialmente adequada;
Um outro assunto que merece ser considerado 
é a existência constante de álcool nos cenários 
de violência doméstica. A União Europeia 
poderia dar início a campanhas contra o uso 
excessivo do álcool e simultaneamente levar 
os fabricantes e distribuidores de álcool a 
financiarem programas e centros de reabilitação 
para alcoólicos (estes têm vindo actualmente a 
financiar actividades desportivas e culturais).
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1. Trabalho desenvolvido por cada Estado-
membro 

Por iniciativa das organizações não governamentais, 
iniciaram-se várias discussões sobre a problemática 
da violência doméstica na Eslováquia, tendo represen-
tantes do estado nelas participado nos últimos anos. 
Foram apresentadas várias modificações legislativas ao 
Parlamento e a situação jurídica actual permite provi-
denciar a necessária protecção às vítimas, se aplicada 
correctamente. Como consequência destas mudanças, 
tem havido um número crescente de casos de violência 
doméstica resolvidos através quer de meios criminais 
quer jurídicos.

O Plano de Acção Nacional foi recentemente apresen-
tado pelo Governo e nele são especificados os passos 
que devem ser necessariamente dados para fazer face à 
violência doméstica. Esta posição tomada pelo Estado 
implica que este reconheceu que a violência doméstica 
é um sério problema social e que prometeu lutar contra 
ela. 

Graças às actividades e apoio providenciado por orga-
nizações não governamentais e igualmente graças aos 
serviços de consultas e apoio jurídico providenciados 
pelos profissionais dos serviços de apoio à vítima, as 
regulamentações legislativas têm vindo a ser suficiente-
mente postas em prática. 

Alguns dos recursos financeiros perspectivados para 
esta actividade têm sido incluídos no orçamento estatal. 
Há ainda algumas reservas, especialmente no campo do 
providenciar residências seguras para a acomodação de 
vítimas de violência doméstica.

A problemática da violência doméstica tem começado 
a ser entendida como um problema com algum grau 
de seriedade por parte do público. O Plano de Acção 
Nacional deve supostamente reforçar e apoiar a discussão 
desta problemática de forma pública, especialmente 
através dos canais de informação estatais. A experiência 
dos profissionais tem igualmente vindo a desenvolver-se 
à medida que aprendem mais sobre esta problemática e 
das suas próprias possibilidades de intervenção.  

2. As políticas existentes no quadro das polí-
ticas actuais da União Europeia e as suas orien-
tações

A definição de violência doméstica do Plano de Acção 
Nacional é retirada da Declaração da União Europeia 
Relativa à Eliminação da Existência de Violência 
Doméstica Contra as Mulheres. O Estado expressou 
a sua vontade em actuar contra qualquer forma de 
violência praticada contra vítimas do sexo feminino. 
Esta abordagem à problemática da violência contra 
as mulheres pode ser descrita como o princípio de 
Tolerância Zero. 

Deverá haver pressupostamente actividades para 
eliminar a violência contra as mulheres nas várias áreas 
da sociedade – em relação às mulheres que foram alvo 
de maus tratos (apoio às vítimas de violência domés-
tica), em relação aos parceiros das vítimas (programas 
terapêuticos ou medidas efectivas de repressão), em 
relação ao público (actividades educativas, campanhas 
de informação) e em relação a profissionais (programas 
de formação específica e educacional). As actividades 
desenhadas para estes grupos devem supostamente ser 
diversas e deverão respeitar as necessidades individuais 
destes mesmos grupos. Se a realização do Plano de 
Acção Nacional for bem sucedido poder-se-á esperar 
um desenvolvimento real da situação das vítimas de 
violência doméstica na Eslováquia.

3. Recomendações para cada Estado-membro 
e para a União Europeia

Tal como já foi anteriormente mencionado, o Plano de 
Acção Nacional é relativamente reservado e incerto, no 
que respeita o financiamento das actividades individuais 
contra a violência doméstica. Este facto pode ser inter-
pretado como podendo vir a saldar-se numa situação 
de risco – algumas das actividades programadas podem 
ver-se ameaçadas, uma vez que não está definido exac-
tamente quem providenciará o seu financiamento. 

O problema do financiamento tem maioritariamente 
que ver com os centros de abrigo de emergência e de 
crise para mulheres que sofreram maus tratos. É neces-
sário aumentar significativamente a área de cobertura 
geográfica da Eslováquia, onde estes serviços intervêm.    
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A definição de violência doméstica é inexistente no 
sistema jurídico da Eslováquia, especialmente na pers-
pectiva das vítimas de violência doméstica (hoje em 
dia é mais fácil identificar o agressor do que a vítima). 
Neste tipo de situação é bastante difícil providenciar 
apoio dirigido às vítimas, uma vez que não existem 
regras definidas quanto à identificação dos que têm 
direito a este tipo de serviços especializados. Deveria 
ser estabelecida uma definição apropriada para vítima 
de violência doméstica, baseada na credibilidade das 
afirmações das pessoas que se sentem vítimas e não 
na necessidade da existência de evidência objectiva de 
violência.

Relacionada ainda com o tópico de violência doméstica 
existe uma necessidade de providenciar serviços de 
apoio a vítimas de violência doméstica baseada numa 
abordagem de baixo limite – isto é, a definição de 
violência doméstica não se deve apenas circunscrever 
a actos que se incluem no grupo de actos crime. Por 
esta mesma razão as vítimas de “apenas” violência 
psicológica precisam de ter acesso a uma intervenção 
do exterior ainda que “ligeira”, sem que haja necessi-
dade de processar o seu companheiro por crime. De 
acordo com o conhecimento que temos da dinâmica de 
relacionamentos violentos, pode presumir-se que existe 
um agravamento situacional em relacionamentos onde 
a violência psicológica está presente, a não ser que possa 
ser providenciada uma intervenção efectiva. O tipo 
de apoio que deverá ser providenciado a estas vítimas 
de violência doméstica deve ser efectivado através de 
serviços de apoio psicológico e social para as vítimas, os 
seus filhos e os seus companheiros.

Hoje em dia na Eslováquia existe uma obrigação 
criminal por parte de pessoas, tais como psicólogos, 
médicos e assistentes sociais, que têm conhecimento 
de cenários de violência, mas que os não reportaram à 
polícia. Apenas os padres de Igrejas oficialmente regis-
tadas estão isentos do dever de reportar a existência de 
cenários de violência à polícia. Este tipo de abordagem 
pode ser contraproducente no que respeita o princípio do 
“baixo limite” anteriormente mencionado – porquanto 
o que tentar evitar a existência de cenários de violência 
doméstica no seio de uma família por um outro meio 
que não seja o meio de criminalmente processar o 
agressor pode pôr-se em situação de ser ele próprio o 
processado por não ter reportado o conhecimento de 
cenários de violência. Por esta mesma razão pode ser 

útil repensar o conceito de obrigatoriedade de reportar 
cenários de violência e a possibilidade de não ser juridi-
camente obrigado a cumprir esta obrigação, como seja 
no caso de envolver psicólogos ou assistentes sociais, que 
de alguma forma podem ajudar as vítimas utilizando 
outro tipo de abordagem. Quanto ao reportar de casos 
que envolvam situações graves de violência, deverá 
caber ao profissional em questão a tomada de decisão 
ou a responsabilidade moral de o fazer ou não. 

A ameaça de castigo é uma forte motivação para que o 
agressor mude o seu comportamento de violência. Por 
esta razão, a efectivação da prossecução criminal e a 
condenação do agressor por parte da autoridade social 
devem ser entendidas como uma solução evidente de 
solucionar um problema para o qual a sociedade não 
coloca qualquer dúvida quanto à sua aplicação. Existe 
também a possibilidade de criar alternativas em relação 
às penas que possam vir a ser aplicadas aos agressores, 
como por exemplo a suspensão condicional de pena e o 
recorrer a programas terapêuticos. Estas acções podem 
permitir-lhes afastar-se de um comportamento violento 
e providenciar-lhes a integração na sociedade.

Parece-nos igualmente importante consciencializar o 
público sobre a problemática da violência doméstica 
e as possibilidades disponíveis quanto aos serviços de 
apoio à vítima. Se considerarmos o número de canais de 
comunicação social existentes na Eslováquia, é surpre-
endente a falta de informação qualificada que parece 
existir sobre esta temática. 

É consequentemente importante apoiar o estabeleci-
mento de uma rede de serviços de apoio às vítimas, seus 
filhos e os próprios agressores através de um bom sistema 
de financiamento, que seja transparente. Estes serviços 
dever-se-iam guiar pela abordagem de baixo limite. É 
igualmente necessário consciencializar quer o público 
quer os profissionais para toda esta problemática, bem 
como as suas possíveis soluções. 
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1. Trabalho desenvolvido por cada Estado-
membro 

A presença e disseminação de cenários de 
violência doméstica, bem como o elevado 
número de casos latentes (numeros assustadores) 
foram confirmadas pelas pesquisas efectuadas 
e pela actividade desenvolvida pelas organi-
zações não governamentais na Hungria;
A política jurídica expressando o ponto de vista de 
Tolerância Zero em relação à violência doméstica;
Têm sido feitos inúmeros esforços e tomados 
passos legislativos no sentido de proteger e 
apoar as vítimas. De acordo com a Decisão-
Quadro da União Europeia, a lei respeitante 
ao apoio e indemnização a prestar às vítmas 
de crime passou no Parlamento e entrou em 
vigor a 1 de Janeiro (Lei CXXXV. 2005);
A Lei Policial contém algumas provisões no que 
respeita a protecção de pessoas sujeitas a perigo ou 
de ameaças de crime contra a sua vida, ameaças 
físicas e ou contra a sua propriedade (Lei 1994. 
XXXIV, respeitante à actuação da Polícia). A 
Polícia elaborou protocolos de intervenção em 
casos graves de violência doméstica. (Consultar: 
43/2002 (BK24) BM instrucções respeitantes 
às tarefas a desenvolver pela políocia no sentido 
de melhorar a eficiência das medidas de 
protecção das vítimas de violência doméstica;
As organizações não governamentais como 
principais indicadores de mudança e as 
autoridades estatais têm vindo a trabalhar 
em conjunto, cooperando nesta área;
Do ponto de vista de uma plataforma de harmo-
nização, há uma opinião defendida por várias 
organizações não governamentais, que aponta para 
a necessidade de elaborar legislação específica, 
incluindo a definição de violência doméstica, a sua 
criminalização como crime específico per se (como 
violência doméstica), bem como a necessidade 
de uma intervenção imediata, como medida de 
urgência, aplicando ordens de restrição ao agressor;
Segundo o outro ponto de vista defendido pelo 
legislador, no respeitante à violência doméstica, 
a lei vigente cobre um elevado número de crimes 
de violência doméstica (sendo apenas necessário 
proceder a algumas mudanças legislativas, 
como por exemplo no que respeita as ordens de 
restrição) e basicamente a imposição da lei, no 
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sentido de tornar mais eficaz a prática jurídica, 
assim como a prevenção, tendo como objectivo 
desenvolver os esforços de apoio às vítimas;
A actual regulamentação cobre a maior parte 
de cenários de violência doméstica (incluindo a 
violação no casamento, que é punível por lei);
A actual regulamentação no respeitante aos proce-
dimentos contém basicamente os problemas que 
se seguem, como seja, em alguns tipos de crime: 
como inciciar o processo, a confrontação directa 
com o agressor, o ter que testemunhar várias vezes, 
a vulnerabilidade face à vingança do agressor;
Os seminários, a formação profissional, as 
campanhas (chamadas de peso e de silêncio) e os 
esforços de consciencialização têm sido contínuos;
A actividade das organizações não governamentais 
tem sido muito eficaz, não obstante haja dificul-
dades relacionadas com o seu financiamento;
Existem casas-abrigo para mães, mas deveriam 
ser melhoradas e o seu número aumentado;
É necessário efectuar uma pesquisa orientada 
no sentido da violência doméstica, bem 
como o colectar, publicar e analisar dados 
estatísticos referentes a esta problemática.

2. As políticas existentes no quadro das polí-
ticas actuais da União Europeia e as suas orien-
tações

A Hungria está preocupada e plenamente consciente 
das tarefas e responsabilidades a que está obrigada no 
seu exercício de prevenção, investigação e punição de 
actos de violência, particularmente os que são praticados 
contra mulheres e crianças. 

O reconhecimento de que a violência praticada por 
indivíduos do sexo masculino contra o sexo feminino 
corresponde a um problema social estrutural de vulto, 
baseado no poder desigual de relacionamento entre os 
sexos masculino e feminino, torna necessário que sejam 
tomadas variadas acções de ordem social, política e jurí-
dica, com o objectivo de combater a violência domés-
tica praticada contra as mulheres. Esta acção inclui 
promover e estabelecer programas educativa, que mais 
tarde podem ser desenvolvidos, assim como centros 
de pesquisa que tratem dos aspectos de desigualdade, 
particularmente no respeitante à violência doméstica 
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118 praticada contra as mulheres, colectando dados e trans-
mitindo-os a nível nacional e internacional. 

Reconhece-se que as medidas que vierem a ser tomadas 
neste campo, devem ser coordenadas a nível nacional, 
tendo em vista as necessidades das vítimas. As institui-
ções estatais, bem como as não governamentais ligadas 
a estas questões, devem associar-se na elaboração e 
implementação das medidas tidas como necessárias.

Na Hungria têm vindo a ser feitos esforços, no sentido 
de estabelecer uma cooperação activa com as organiza-
ções não governamentais, incluindo a sua logística e o 
apoio financeiro. Foram reforçadas as interacções com 
a comunidade científica, as organizações não governa-
mentais envolvidas nestas questões, os legisladores e os 
impulsionadores políticos, as organizações de saúde, 
sociais e Políciais, com o objectivo de levar a cabo acções 
coordenadas contra a violência. No entanto, quer estas 
acções, quer o relacionamento de cooperação devem ser 
ainda melhorados.

Todas as instituições que lidam com a violência domés-
tica praticada contra as mulheres (Polícia e profissões 
do âmbito médico e social) têm vindo a ser encorajadas 
a fim de programar planos de acção coordenados, 
que possam providenciar actividades de prevenção da 
violência doméstica praticada contra as mulheres. A 
Estratégia Nacional de Prevenção contra o crime tem 
colocado ênfase enorme na prevenção da violência 
doméstica, como uma das cinco prioridades máximas, 
assim como o providenciar de quadro de planos de 
acção no que respeita actividades de prevenção.

3.Recomendações para cada Estado Membro e 
para a União Europeia 

Mesmo que a categorização de crimes cubra 
maioritariamente os crimes de violência domés-
tica, é necessário que exista uma lei específica, 
uma vez que significará de forma clara que a 
violência doméstica não é tolerada e por sua 
vez facilitará a recolha de dados estatísticos;
Na área da prevenção há um papel de importância 
fulcral que deve ser desempenhado pelos programas 
educacionais a partir do ensino elementar, como 
seja a educação no sentido da igualdade dos 
sexos, os papeis a desempenhar por cada um dos 
sexos, a educação sobre o que é a vida familiar, 
e a prevenção de conflitos e a sua resolução sem 
que haja necessidade de recorrer à violência, etc;
O alcoolismo tem desempenhado um papel 
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importante na escalada de violência, conse-
quentemente dever-se-ão tomar medidas 
variadas no que respeita este fenómeno;
Os programas terapêuticos existentes, como 
metodologia a aplicar aos agressores devem 
ser desenvolvidos ainda mais no futuro.
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A  Lua Pandora e a sua companheira Prometeus limitam e deliniam a forma do anel «F» de Saturno. Pandora tem 84 quilómetros de comprimento.

5.
CONCLUSÕES
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121A partir de uma análise global dos relató-
rios elaborados pelos relatores do Projecto 
PANDORA, torna-se notório que a abordagem 
da violência doméstica nos países implicados 
– República Checa, Eslováquia e Hungria 
– sofre da mesma perspectivação social e 
dos mesmos enquadramentos problemáticos 
que igualmente sofre nos países do Sul da 
Europa, visados no anterior Projecto PENÉLOPE: 
Portugal, Espanha, França, Itália e Grécia.  

Mesmo considerando os diferentes contextos culturais 
e os diversos processos histórico-sociais – incluindo a 
entrada como Estados-membros da União Europeia, 
ocorrida com intervalos cronológicos distantes –, encon-
tramos nesses países, como pedra de toque essencial, 
uma mesma incerteza conceptual sobre o fenómeno da 
violência doméstica, apesar de ser uma realidade social 
inegável por qualquer um dos peritos no seu próprio 
país. 

Esta incerteza, quando não é uma disparidade, reflecte-
se na inexistência de uma definição única do que se 
entende oficialmente por violência doméstica, em 
cada país, dando lugar a problemas de enquadramento 
jurídico, nos quais parece ser frequente haver diversas 
interpretações de o que é violência doméstica dentro da 
própria legislação nacional, o que leva os relatores da 
Eslováquia, por exemplo, a considerar que as leis actuais 
eslovacas não chegam a regulamentar o problema da 
violência doméstica, podendo a sua percepção ser 
implicitamente diversa consoante os vários ramos do 
Direito sob cuja óptima for vista. 

A noção de violência doméstica nestes Estados-membros 
pode ficar, assim, à disposição da percepção pessoal de 
cada interveniente – e isto em margens consideráveis. 
Assim, para o tratamento jurídico de um caso de 
violência doméstica, cada um tentará fazer emergir das 
próprias legislações os enquadramentos legais possíveis 
para enquadrar o problema, podendo fazê-lo por vias 
menos directas, ou explícitas, que as que seriam real-
mente possíveis, se houvesse uma clara definição de o 
que é violência doméstica naquele país. 

A violência doméstica não será vista, por conseguinte, 
como uma realidade suficientemente relevante, de 
corpus compacto, pesado e consistente – isto é, como um 
problema social que não se pode ignorar, ou contornar, 
como tem vindo a ser cada vez mais considerado pelas 
instituições da União Europeia, como o Parlamento 
Europeu e a Comissão Europeia, e por vários Estados-
membros da União, na senda da construção de uma 

Europa concebida como espaço de liberdade, de segu-
rança e de justiça. 

Com esta dispersão de o que é a violência doméstica nos 
diferentes enquadramentos legais, e à mercê de diversas 
interpretações da Lei, além de não a considerar um 
problema social grave, não se lhe atribui uma declarada, 
verdadeira dimensão criminal. E, com isto, praticar-se-
á uma injustiça na abordagem das vítimas dos vários 
crimes que, na amplitude da própria violência domés-
tica, podem ser cometidos; pois, para além de não as 
reconhecer declaradamente, coloca-as à mercê das várias 
interpretações possíveis de cada lei, dificultando uma 
uniformidade de critérios e uma efectivação da Justiça 
para todos os casos. Será neste sentido que as relatoras 
da Hungria, por exemplo, se refere quando denunciam 
que o sistema penal húngaro, ao não conceber compor-
tamentos que legalmente definam o que é a violência 
doméstica, não garante uma protecção especificamente 
dirigida às vítimas de violência. Na Eslováquia, segundo 
os relatores, não também existe uma definição de o que 
é a violência doméstica, pelo menos na perspectiva da 
vítima, tornando-se mais fácil encontrar o agressor que 
a vítima no Código Penal.

Ao mesmo se reportarão as relatoras da República 
Checa, que denunciam que, no seu país, essa dispersão 
leva as vítimas de violência doméstica a apoiarem-se 
em diversos artigos relevantes do Direito Penal ou do 
Direito Polícial, por exemplo relativos a ofensas, mas 
não específicos ou relativos ao o que é a violência domés-
tica. Além disso, referem também que a actual legislação 
não considera, sequer, que, numa situação de violência 
doméstica, deve ser considerado o carácter específico da 
reiteração dos comportamentos, vistos não como actos 
isolados ou praticados fragmentariamente, mas como 
acontecimentos contextualizados num continuum onde 
o dolo pontifica em todo um processo, relacionado e 
sequencial. Este aspecto tem vindo a ser referido como 
dificuldade à assumpção séria e decidida do corpus 
compacto, pesado e consistente que deve constituir a 
violência doméstica na percepção do legislador. Nos 
países do Sul da União Europeia, segundo o anterior 
Relatório PENÉLOPE, esse é, também ali, um grande 
entrave a esta assumpção. 

No entanto, se nos países do Sul da Europa, a dispa-
ridade entre disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas tornou-se evidente no Relatório 



122

PENÉLOPE, entre a República Checa, a Eslováquia e a 
Hungria tal disparidade não é tão notória. Se, naqueles 
países do Sul essa realidade poderia ser atribuída a 
matrizes culturais e a processos histórico-sociais seme-
lhantes, nestes países do Centro, a mesma atribuição 
parece ser a explicação para que tal disparidade não 
seja tão evidente. A História recente dos três países, 
praticamente comum, poderá explicar, em parte, que 
se verifiquem maiores concordâncias, ou paralelismos. 
Em relação à violência doméstica, o referencial parece 
ser comum igualmente no que toca aos movimentos da 
própria sociedade civil, através das acções das organi-
zações não governamentais, no combate àquele que os 
relatores apontam unanimemente como um problema 
grave e de interesse público. 

De destacar a influência que se prevê do chamado 
Modelo Austríaco naqueles países da Europa Central, 
segundo os relatores. Recomendado pelo Parlamento 
Europeu, se este modelo relativamente recente (1996) 
for considerado pelos legisladores nos diferentes Estados-
membros, poderá, segundo os mesmos relatores, operar 
sérias transformações no combate efectivo à violência 
doméstica. Na República Checa, por exemplo, há 
movimentos de influência que apostam numa nova e 
moderna legislação sob essa influência. 

O Modelo Austríaco, tal como foi recomendado, 
constitui, com efeito, um desafio para uma séria 
reflexão em cada Estado-membro da União Europeia 
quanto a legítimas práticas de combate à violência 
doméstica, tomadas no imediatismo das situações e 
tentando responder, em tempo real, à insegurança e 
ao risco-limite das circunstâncias. O que, em tantos 
casos, significa, num último momento, responder ao 
perigo real da morte para a vítima, se alguém não fizer 
algo eficaz para a proteger das investidas do agressor. 
Por isso, se apresentou, como anexo deste Relatório 
Pandora, o artigo de Albin Dearing, para que, na voz de 
um especialista, se entenda que este Modelo, tal como 
ele próprio se anuncia, baseia-se numa ideia de respon-
sabilidade do Estado quanto à violência doméstica; 
bem como nessa ambiciosa meta de dar um fim real à 
violência nas relações entre as pessoas; e ainda – e aqui 
residirá o carácter da eficácia do Modelo – apontar uma 
clara e legítima aproximação à gravidade, à seriedade da 
violência doméstica. Os poderes das autoridades polí-
ciais são aqui concedidos e esclarecidos, numa perspec-
tiva de ordem prática. A imediata expulsão do agressor 

da casa da vítima desafia, mas mais desafiadora é uma 
visão holística da violência doméstica, num modelo 
de exigente cooperação entre os diferentes agentes, 
em especial os que estão no terreno, face a face com 
o sofrimento das vítimas e com as suas necessidades 
prementes de liberdade, segurança e justiça.    

A violência doméstica, em particular a violência contra 
as mulheres, é um fenómeno que, com uma extensão 
e profundidade seguramente significativas não só ao 
nível pessoal, mas também ao nível social, implica 
que se lhe conheça a dimensão, através do recurso a 
adequados instrumentos, quer de notação estatística, 
quer de investigação de campo. Nos países do Sul da 
Europa, que participaram no Relatório Penélope, esta 
era uma lacuna evidente, quando as fontes de infor-
mação estatística, ou os trabalhos de investigação, não 
eram similares, nem sequer correspondentes, nos seus 
pressupostos de enquadramento, nas suas opções meto-
dológicas, na formação de amostras, ou na extensão 
territorial da sua abrangência. Isto dentro de um só 
país, e com resultados seguramente bem alcançados 
e pertinentes, mas de alcance meramente parcial, por 
vezes apenas regional. Por conseguinte, nestes países, o 
retrato da violência doméstica, já por si, uma realidade 
pouco nítida e de contornos obscuros, era fraccionado 
e, por isso, lamentavelmente redutor. 

Nos países da Europa Central, participantes no 
Relatório Pandora, a mesma lacuna se verifica. Deste 
modo, temos que da violência doméstica, numa parte 
considerável da Europa – em oito países, somando os 
do Relatório Penélope e os do Relatório Pandora – não 
se conhecem contornos exactos. Sabe-se que é muito 
grave e que os elevados números apresentados poderão 
ser, afinal, um pálido reflexo da realidade.

Esta é, como se sabe, uma realidade comum ao resto 
da Europa, quando não te possuem dados uniformes 
daquele que é talvez um dos seus maiores e mais insi-
diosos problemas sociais, que atinge muitas mulheres 
e crianças europeias e compromete seriamente a paz, a 
saúde pública, a segurança, a liberdade, o desenvolvi-
mento social e económico e, sobretudo, o bem estar e a 
qualidade de vida dos cidadãos europeus, geração após 
geração, perpetuando-se no próprio processo histó-
rico-social, com toda a carga negativa dos complexos 
problemas associados ou derivados que geralmente 
arrasta consigo. É, como se salienta no Relatório 
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Pandora, de extrema importância apontar-se que a 
violência doméstica acarreta custos humanos, sociais 
e económicos de grande extensão e profundidade, 
realidade a que os Estados-membros nem sempre estão 
atentos, como é devido.

Saliente-se, aqui, que os relatores do Relatório Pandora, 
experientes no conhecimento teórico-prático da 
violência doméstica, tanto quantitativo como qualita-
tivo, pelo apoio que prestam quotidianamente a muitas 
vítimas, não têm dúvidas quanto ao carácter pernicioso e 
essencialmente grave, e muitíssimo urgente, da violência 
doméstica nos respectivos países. Este conhecimento 
passa ainda por alguns estudos que têm sido realizados 
nacionalmente, ou pelos próprios dados estatísticos de 
cada organização não governamental, por exemplo, 
os que foram desenvolvidos na Hungria. As relatoras 
consideram, na senda de todo um entendimento que 
se estabelece paulatinamente em toda a Europa, que a 
violência doméstica é um problema social estrutural de 
vulto, não tendo pruridos em declarar que os números 
são assustadores. Os estudos apontados por esta mesma 
relatora, com efeito, revelam o espectro da gravidade da 
violência doméstica no seu próprio país, sendo de supor 
que semelhantes devem ser os contornos desta noutros 
países, designadamente nas vizinhas República Checa e 
na Eslováquia, onde os números conhecidos já motivam 
há anos a preocupação dos governos e das organizações 
da sociedade civil, como o salientam igualmente os 
respectivos relatores. 

Repete-se, do Relatório Penélope, que deveria conhecer-
se, o mais amplamente possível, o espectro da violência 
doméstica na União Europeia, designadamente quanto 
à evolução que tem tido na última década. Este conhe-
cimento, necessariamente de cariz científico, implicaria 
a realização de estudos sobre a natureza, extensão e 
intensidade da criminalidade aparente (a evolução da 
criminalidade global, as grandes tendências categoriais, 
a origem dos factos penalmente censuráveis, os grupos 
etários delinquentes, a criminalidade como fenómeno 
eventual e predominantemente urbano, as causas 
aparentes de criminalidade); a realização de estudos 
sobre o eventual sentimento de insegurança (a identi-
ficação do medo, a explicação da intranquilidade, as 
reacções do medo); e a realização de estudos sobre as 
condições de atenuação do sentimento de insegurança 
(os meios de dissuasão, as medidas de protecção, a acção 
de informação). É de destacar a existência de métodos 

de diagnóstico (SARA) que têm vindo a ser usados 
na República Checa, à semelhança de outros Estados-
membros da União, métodos estes que implicam, entre 
outras práticas de segurança, a formação de pessoas em 
situação de perigo.

Por outro lado, e retomando o que já anteriormente o 
Relatório Penélope indicou, considera-se fulcral que 
a recolha e notação de elementos estatísticos sobre 
a violência doméstica obedeça a um critério nacional 
uniforme, em consonância com os padrões que foram 
aprovados pelo Conselho de Ministros da União 
Europeia de Dezembro de 2002, em articulação com 
a institucionalização da recolha de dados, com base em 
fichas normalizadas, construídas a partir dos indica-
dores acima referidos por parte de todas as instituições 
que trabalham com vítimas de violência doméstica. Em 
termos de investigação, o presente Relatório Pandora 
destaca ainda necessidade de promover a realização de 
estudos sobre os custos humanos, sociais e materiais da 
violência doméstica, bem como de projectos de inves-
tigação para a identificação de factores culturais que a 
perpetuam.   

Quanto à intervenção que tem sido desenvolvida nestes 
países da Europa Central, destacam-se, com efeito, 
estas organizações, não governamentais e sobretudo 
mantidas à custa do dinamismo do voluntariado social. 
Os relatores salientam sobretudo o empenho destas 
organizações como força motriz e constante apelo 
nas respectivas sociedades, e mesmo em relação aos 
governos, no que toca à consciencialização para a gravi-
dade da violência doméstica. Igualmente, sublinham 
a importância imediata da missão que desempenham 
junto das próprias vítimas de violência doméstica, pres-
tando-lhes apoio especializado, confidencial e gratuito, 
com atendimento presencial, por escrito e por telefone, 
bem como acolhimento temporário para mulheres e 
crianças. Notável é o rápido crescimento de estruturas 
de intervenção descentralizadas em tão poucos anos. 
Esta rapidez contrasta com alguns dos países do Sul 
da Europa, que demoraram muitas década a realizá-lo. 
Embora um dos factores explicativos para esta discre-
pância possa ser a existência actual (e nos últimos anos) 
de maiores apoios financeiros no combate à criminali-
dade, e designadamente à violência doméstica, certo é 
que os países da Europa Central, com este desenvolvi-
mento célere, em pouco tempo poderão ser vistos como 
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um desafio competitivo em quantidade e qualidade da 
intervenção – o que é certamente positivo e motivador.

O papel das organizações não governamentais, tal 
como é destacado no Relatório Pandora, revela uma 
correspondência evidente com o Relatório Penélope, 
no qual os relatores realçaram precisamente a mesma 
importância. Tanto no Sul da Europa, como nos países 
do Centro da Europa partilharão a mesma referência, 
sabendo-se, por estes relatórios, que, com efeito, são 
as organizações não governamentais, designadamente 
as de voluntariado social, que mantém uma constante 
lembrança sobre as sociedades acerca da violência 
doméstica enquanto problema social, bem como lhes 
garantem um apoio imediato. As organizações não 
governamentais, segundo se depreende, são, assim, 
fundamentais no combate efectivo à violência domés-
tica, estando na vanguarda deste combate já há várias 
décadas. 

O trabalho realizado por estas organizações não gover-
namentais na República Checa, na Eslováquia e na 
Hungria, embora novíssimo se o compararmos ao das 
organizações dos países do Sul da Europa, herdeiras de 
várias décadas de manifestações e movimentos sociais 
que mais cedo invocaram o problema da violência 
doméstica, é, como acima já foi referido, um trabalho 
de rápido desenvolvimento e de expressiva acção no 
contexto relativamente recente das grandes mutações 
políticas, geográficas, económicas e sociais vividas 
naquela região da Europa. Veja-se o que os respectivos 
relatores do Relatório Pandora, ampla e fidedignamente 
conhecedores do terreno, relatam sobre esse trabalho 
meritório, não obstante as dificuldades sofridas, sobre-
tudo ao nível económico, até a certas tensões políticas 
em casa país, existentes quando as organizações se cons-
tituem como pontos de referência e alerta constantes 
para um problema facilmente obscurecido e ignorado 
por sucessivos governos – a, já por si tão silenciosa, 
violência doméstica. 

Estas organizações não governamentais, quer estejam na 
República Checa, na Eslováquia, na Hungria (Projecto 
PENÉLOPE); ou em Portugal, Espanha, França, Itália 
e Grécia (Projecto PANDORA); quer estejam noutros 
Estados-membros da União Europeia, necessitam, pois, 
ser altamente consideradas nos seus saberes teórico-
práticos, derivados de uma actividade constante e 
perseverante no combate à violência doméstica. Quer 

os governos nacionais, quer as instituições da União, 
devem privilegiar a sua voz e a sua experiência activa na 
necessária definição de políticas europeias em ordem a 
esse mesmo combate. 

Os governos nacionais devem, pois, ser atenciosos nas 
demandas das organizações, e devem proporcionar-lhes 
condições de trabalho, designadamente financeiras, 
pois, em muitos casos, elas não só são expressão de 
uma sociedade civil desperta e cooperante, como se 
encontram praticamente investidas de um estatuto 
substitutivo do próprio Estado, incapaz, e talvez até 
incompetente, para responder a determinadas neces-
sidades das vítimas e a uma aproximação mais isenta 
e franca ao terreno complexo da violência doméstica. 
Não é, assim, numa perspectiva de subsídio solidário que 
os Estados-membros devem ser incentivados a apoiar 
as actividades das organizações, mas numa perspectiva 
de cooperação, ou de efectiva parceria, reconhecendo 
as suas competências e validando as suas missões para 
desempenhar funções que, à partida, o próprio Estado 
deveria garantir por si. Assim se poderá, de resto, incen-
tivar uma cultura da participação activa – e legítima 
– da própria sociedade civil no processo de desenvolvi-
mento do seu país.

No que diz respeito às instituições da União Europeia, 
em especial a Comissão Europeia, estas devem prestar a 
mesma atenção à experiência rica e dinâmica das organi-
zações não governamentais que, na Europa, têm vindo, 
desde há décadas, a combater a violência doméstica. As 
organizações, por conseguinte, devem ser consideradas 
nos processos de reflexão e/ou de decisão que digam 
respeito à definição de políticas europeias de combate à 
violência doméstica. Deve, assim, ser evitada qualquer 
tendência que privilegie, ou dê exclusividade de consulta 
aos governos nestes, ou noutros processos semelhantes. A 
par destes, de cada Estado-membro devem ser ouvidas, 
e convidadas a participar activamente, com estatuto 
definido e justo, pelo menos as principais organizações 
não governamentais, isto é: as que, entre outros critérios 
de selecção, sejam de âmbito nacional, desenvolvam 
uma actividade teórico-prática no combate à violência 
doméstica e tenham um percurso histórico marcado 
pelo progresso na qualidade, e ainda que os seus méritos 
sejam notórios e sejam reconhecidos socialmente no seu 
país. Na linha da frente destas organizações, não será 
difícil encontrar as que prestam apoio especializado a 
todas vítimas de crime (organizações de apoio à vítima), 
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mas também outras organizações, como as que prestam 
serviços de apoio exclusivamente a mulheres por razões 
ideológicas ou mesmo políticas.

Os Estados-membros, no entanto, não devem demitir-
se das suas obrigações para com as vítimas de violência 
doméstica, colocando sobre as organizações não 
governamentais o ónus de uma missão que também é 
a sua. Se é referida a existência de Estratégias e Planos 
Nacionais contra a violência doméstica, se os discursos 
políticos assumem frontalmente que o combate a este 
problema por parte do Estado já começou, não deixam 
de ser pertinentes, pela sua contradição, as críticas que 
pontificam nos textos dos relatores do Relatório Pandora 
e que, numa leitura atenta, remetem para a ideia de que, 
em muitos pontos, se cava o fosso entre a Teoria e a 
Prática, ou entre a Intenção e a Acção. 

Recorde-se aqui, e vivamente, a Decisão-Quadro Relativa 
ao Estatuto da Vítima em Processo Penal (2001), que 
obriga os Estados-membros a todo um enquadramento 
dos problemas das vítimas. Veja-se que o relatório publi-
cado pela Comissão Europeia em Fevereiro de 2004, 
relativo a uma avaliação preliminar da transposição da 
Decisão-Quadro faz supor que estes não cumpriram, 
ou cumpriram mediocremente, as disposições daquele. 
Em conclusão, a Comissão Europeia, perante a falta 
de contribuição ou as contribuições incompletas de 
alguns Estados-membros, apenas pôde obter uma pers-
pectiva superficial, concluindo que a situação actual 
da transposição das disposições da Decisão-Quadro é 
insatisfatória. Refira-se também que o Fórum Europeu 
dos Serviços de Apoio à Vítima tem vindo a desenvolver 
um estudo sobre as dificuldades práticas sentidas pelas 
organizações de apoio à vítima na implementação da 
Decisão-Quadro, esperando-se que, na publicação de 
resultados, se possa aferir com maior acuidade a trans-
posição das suas medidas em cada Estado-membro.    

Um desses processos de reflexão e/ou de decisão acima 
referidos, que já foi apontado anteriormente pelo 
Relatório Penélope, deve ser aquele que a Comissão 
Europeia possa vir a iniciar, no sentido de colmatar 
definitivamente a ainda actual inexistência de um 
planeamento geral das políticas europeias contra a 
violência doméstica. 

O Relatório Pandora, tal como o seu antecessor, chama 
novamente a atenção para a necessidade urgente de 

se promover a criação de um Plano Europeu Contra 
a Violência Doméstica. Este Plano Europeu, que deve 
ser coordenado sob a responsabilidade da Comissão 
Europeia (plausivelmente sob o domínio da Direcção 
Geral de Justiça e Assuntos Internos – DG JAI), embora 
deva ser concebido por uma comissão alargada de 
representantes dos governos nacionais (designadamente 
dos Ministérios da Administração Interna, da Justiça, 
da Segurança Social, da Saúde e da Educação) e das 
principais organizações não governamentais.   

Este Plano Europeu deve definir-se com uma finalidade 
única – combater o problema social da violência domés-
tica na União Europeia –, apresentando objectivos e 
estratégias claras, contemplando a diversidade cultural 
europeia, mas também os principais referenciais comuns 
entre os Estados-membros no respeitante ao problema 
comum da violência doméstica. Estes referenciais, na 
viva voz dos relatores, ficam sucintamente explanados 
nos Relatórios Penélope e Pandora, relativamente a 
duas regiões distintas da União, mas é de supor que se 
possam verificar as mesmas simetrias noutras regiões, 
salvaguardando-se necessariamente as diferenças de 
desenvolvimento do combate à violência doméstica de 
país para país – o que, como fica dito acima, deve ser 
considerado numa consulta feita às organizações não 
governamentais que nesses países serão, supõe-se, as 
principais mentoras e dinamizadoras desse combate ao 
longo dos últimos anos. 

Tratar-se-ia de definir uma política comum de combate 
à violência doméstica, desenvolvendo com eficácia uma 
estratégia de sinergia de que o Relatório Penélope já faz 
recomendação, sendo que esta deveria reflectir-se a dife-
rentes níveis: europeu, nacional, regional e local. Essa 
finalidade de combate à violência doméstica deveria 
considerar todos os aspectos alarmantes do multidi-
mensional problema da violência doméstica, sobretudo 
o de encontrar meios de garantir uma protecção rápida e 
segura das vítimas; um controlo efectivo dos agressores; 
o acesso à Justiça pelas vítimas; os direitos de compen-
sação de danos; a formação contínua de profissionais 
altamente capacitados; e ainda a aplicação de medidas 
preventivas, com especial enfoque na prevenção 
primária, incluída numa educação para a cidadania 
europeia e para uma cultura da paz na Europa desde a 
mais curta idade dos cidadãos europeus. 
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Neste sentido, um Plano Europeu Contra a Violência 
Doméstica deveria vincular os diferentes planos e 
acções estratégicas dos governos dos Estados-membros, 
congregando-os para uma verdadeira frente europeia de 
combate a um problema social que a todos é comum. 
O Plano Europeu seria um instrumento de todos, 
munidos de uma orientação acrescida para os esforços 
que têm vindo a ser desenvolvidos nacionalmente, pela 
óbvia razão de que ficariam progressivamente adoptados 
e cimentados os códigos de boas práticas, os melhores 
protocolos de actuação e os procedimentos de melhor 
qualidade e eficácia que cada Estado-membro, com 
maior ou menor expressão, pode oferecer.  Ou, na sua 
inexistência, poderia o Plano Europeu fomentar a sua 
necessária e urgente criação. É preciso não esquecer que 
o alargamento da União Europeia traz novos desafios, 
também nesta área. Torna-se urgente, quando há a 
entrada de novos Estados-membros, minimizar ou 
esbater as eventuais assimetrias entre o desenvolvimento 
destes e dos que entraram há mais tempo, comungando, 
por isso, de toda uma cultura de combate à violência 
doméstica que tem vindo a desenvolver-se ao longo das 
últimas décadas. 

Numa lógica de cooperação entre a Comissão Europeia, 
os governos dos Estados-membros e a sociedade civil 
– representada pela força activa das organizações não 
governamentais –, o Plano Nacional Contra a Violência 
Doméstica deve prever a implementação compartilhada 
das suas medidas, dando a possibilidade de estas benefi-
ciarem de uma perspectivação e de uma prática ao nível 
nacional quando da responsabilidade executiva dos 
governos ou das organizações não governamentais de 
cada Estado-membro. A extensão e a profundidade da 
intervenção destes será certamente maior e mais eficaz, 
porque concretizadas num terreno sócio-cultural que 
bem conhecem e no qual se movem enquanto execu-
tores locais.

Este Plano Europeu Contra a Violência Doméstica deve 
ser dotado de um orçamento consentâneo, prevendo os 
gastos razoavelmente, bem como deve fornecer crité-
rios de bom governo das verbas disponibilizadas pela 
Comissão Europeia para, em cada Estado-membro, 
se aplicarem determinadas medidas de abrangência 
nacional. 

Para a distribuição destas verbas, deverá ser feita uma 
rigorosa selecção de candidaturas à aplicação de cada 

uma das medidas previstas no Plano Europeu, podendo 
apresentar candidaturas tanto organizações não gover-
namentais, como os governos nacionais, devendo 
aquelas serem apresentadas segundo regulamentos defi-
nidos e previamente publicados. As candidaturas, por 
uma questão de isenção e de coordenação centralizada 
– certamente mais eficaz –, devem ser apreciadas direc-
tamente pela Comissão Europeia, e não pelos governos 
ou agências nacionais.       

O Plano Europeu deve igualmente ser dotado de um 
calendário razoável, planificando-se a sua actividade 
por três grandes fases enquadradas por prazos realistas 
– a da preparação do terreno (marcada sobretudo pela 
identificação de necessidades ao nível europeu e ao nível 
nacional; bem como pela disponibilização de toda a 
informação necessária aos interessados em cooperar na 
execução de determinadas medidas); a da execução (com 
implementação efectiva das medidas, ao nível europeu 
e ao nível dos Estados-membros, necessariamente a fase 
de prazos mais dilatados); e da desenvolvimento (na qual 
se visará uma estabilização dos resultados das medidas 
a médio prazo, com previsão da sua permanência num 
longo prazo, e, logo, da sua real eficácia e qualidade).  

A actividade global do Plano Europeu deve ser contro-
lada em termos de qualidade, desenvolvendo-se uma 
avaliação contínua, focalizada sobretudo no final de 
cada fase do calendário; e uma avaliação conclusiva e 
prospectiva, realizada no final do próprio calendário, 
implicando descrição sucinta, mas pertinente, da 
implementação, os problemas encontrados, os ajus-
tamentos necessários, e uma primeira indicação dos 
resultados realmente alcançados a curto prazo. Ambas 
as avaliações devem ser da responsabilidade de agências 
externas, mantendo-se toda a transparência e facilitando 
a isenção dos avaliadores em todos os momentos do seu 
trabalho. Deve ser publicado um relatório final do Plano 
Europeu pela Comissão Europeia, exibindo em anexo 
os textos de avaliação elaborados pelos avaliadores. 

Na inexistência actual deste Plano Europeu Contra a 
Violência Doméstica, torna-se imperioso demandar a 
continuidade de um dos maiores apoios que alguma 
vez foram dados na última década para combater o 
problema da violência doméstica no espaço da União 
Europeia – o Programa DAFNE. 
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Com efeito, foi através do Programa DAFNE que muitas 
organizações não governamentais europeias, que há 
muito trabalhavam, e com dificuldades, no complexo 
terreno da violência doméstica, puderam receber o 
apoio financeiro necessário para desenvolverem as suas 
actividades, inovando e expandindo a sua missão, não 
apenas numa perspectiva nacional, mas também numa 
verdadeira perspectiva europeia. A interacção constante, 
a partilha de experiências, a modernização de meios 
e de modos, a renovação de conteúdos, a circulação 
de informação e os elos estabelecidos entre diversas 
instituições ao nível europeu têm proporcionado, nos 
últimos anos, um crescimento efectivo de um combate 
à violência doméstica na Europa. Também os governos 
dos Estados-membros puderam associar-se a este movi-
mento, beneficiando do apoio do Programa. Este tem, 
com efeito, sido imprescindível, não podendo ser elimi-
nado como suporte válido e necessário ao combate à 
violência doméstica. Já no Relatório Penélope esta invo-
cação foi feita, pelo que o Relatório Pandora também o 
faz, considerando a mesma importância do Programa 
DAFNE no presente e num futuro próximo.

Outra iniciativa que urge demandar, não a sua conti-
nuidade, mas a sua repetição, é a de um novo Ano de 
Tolerância Zero contra a violência doméstica, à seme-
lhança do que foi celebrado por toda a União Europeia 
em 2000. Já o Relatório Penélope o demandava, e o 
mesmo aqui se faz. O Relatório Pandora, à semelhança 
daquele, demonstra que todas as actividades nacionais 
contra a violência doméstica, apesar de organizadas 
com perseverança, necessitam de impulsos maiores e de 
uma certa renovação de imagem e formas de discurso 
mais eficazes. 

Além disto, as sociedades tendem a esquecer certas 
mensagens emitidas num determinado período, mesmo 
as que são veiculadas por grandes campanhas de 
sensibilização. Uma campanha europeia permitiria a 
muitas organizações não governamentais e aos próprios 
governos nacionais voltar a chamar a atenção da socie-
dade para o problema público da violência doméstica, 
à semelhança da anterior campanha, que contou com 
uma particular uniformidade cultural, quando diversas 
actividades se inscreveram em matrizes comuns em 
todos os Estados-membros participantes. 

Seria, com efeito, uma acção concertada para, numa 
União Europeia agora alargada, relembrar que num 

espaço de liberdade, segurança e justiça, como salienta 
o Tratado de Amesterdão (1999) e as Conclusões do 
Conselho Europeu de Tampere (1999), não deve haver 
tolerância alguma para com a violência doméstica.   
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Uma mudança no paradigma

Em 1996, o Parlamento Austríaco aprovou um 
Acto sobre Protecção Contra a Violência  Doméstica 
(“Gewaltschutzgesetz”). Esta legislação, que entrou em 
vigor em força no dia 1 de Maio de 1997, reflecte uma 
nova orientação, ou melhor, uma mudança do para-
digma, construída em redor de três elementos: 

Responsibilidade do Estado perante 
a violência doméstica; 
O objectivo ambicioso de acabar 
com relações violentas; e 
Uma abordagem normativa clara, considerando 
violência doméstica um assunto sério.

 
Violência doméstica enquanto preocupação 
pública

A mudança trazida pelo Acto sobre a Protecção Contra 
Violência Doméstica é imediatamente visível: actos de 
violência ocorridos na esfera doméstica deixam de ser 
definidos e tratados como assuntos privados, mas como 
uma preocupação pública, ou mais precisamente, como 
um assunto de segurança pública. A fronteira entre as 
esferas pública e privada foram, desta forma, alteradas: 
a violência em casa deixou de ser um mero assunto de 
família. Embora a intimidade da esfera privada tenha de 
ser, e tem tradicionalmente sido, respeitada pelo Estado, 
esta esfera foi redefinida: acaba onde a intervenção do 
estado é necessária à protecção da segurança física de 
um indivíduo. A protecção contra a violência é sempre 
uma questão de segurança pública. 

A resposta do Estado com devida consideração 
pelo carácter relacional da violência doméstica

No passado, a Polícia, quando informada sobre actos de 
violência, não ficava inactiva, mas agia de uma forma 
que pode ser descrita como um esforço para limitar os 
danos resultantes de tal violência. A Polícia permanecia 
na casa até a situação acalmar e frequentemente a vítima 
era aconselhada a sair e a procurar refúgio temporário 
junto de amigos, familiares ou numa casa para mulheres 
vítimas de violência, de forma a proteger-se contra mais 
ameaças ou actos de violência. 
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Este tipo de resposta da Polícia no passado pode ser, 
em termos gerais, descrita como uma simples reacção à 
situação temporária, em vez de responder ao problema-
base. Aos agressores era-lhes dito que acalmassem; as 
vítimas eram aconselhadas a irem para um lugar seguro 
para prevenir mais violência naquela noite. A resposta 
não consistia em abordar as relações familiares que 
originavam a violência. Na verdade, a auto-moderação 
demonstrada pelos agentes da Polícia tinha origem na 
hesitação em interferirem nas relações privadas fami-
liares, mesmo que estas produzam violência. A Polícia 
evitava influenciar, seja de que modo fosse, as relações 
familiares e calavam a sua consciência dizendo a si 
próprios que cada indivíduo (adulto) é responsável pela 
situação familiar em que ele ou ela vivem. Especialmente 
no respeitante à relação entre o agressor e a vítima, a 
mudança de atitude resultou num novo objectivo para 
intervenção policial. Enquanto, antes da reforma, estas 
relações eram consideradas como pertencentes a uma 
esfera onde o Estado não deve intervir, desde a reforma, 
a relação entre o perpetror e a vítima foi considerada 
como um alvo primário de intervenção. 

Assim, o segundo aspecto da mudança no paradigma, de 
grande significado prática, pode ser descrita com maior 
precisão: o Estado e principalmente a Polícia deixaram 
de considerar o acto de violência doméstica como não-
recorrente, um fenómeno singular, passando a vê-lo e a 
tratá-lo antes como uma consequência e, de facto, um 
fenómeno da própria relação. Estão agora, portanto, 
completamente conscientes do facto de que não pode 
existir prevenção genuína que assegure a segurança da 
vítima enquanto a relacção violenta persista. 

A resposta do Estado reforça padrões legais 

Uma característica impressionante da anterior resposta 
consiste na sua desconsideração pelo impacto dos actos 
violentos nos padrões legais. Aconselhar a vítima a 
procurar refúgio seria justificado se ela estivesse exposta 
a um animal selvagem que a quisesse atacar e se este 
animal não pudesse ser posto, imediatamente, sob 
controlo. No passado, a resposta da Polícia estava prima-
riamente focada na vítima e não em controlar a pessoa 
violenta. Por vezes, ainda que nem sempre, os procedi-
mentos criminais eram iniciados após a ocorrência de 
actos de violência; contudo, tais casos não eram, como 
se viu na prática, apropriadamente julgados, uma vez 
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que a mulher que tinha estado exposta a violência conti-
nuava presa à sua relação com o agressor, não estando, 
portanto, disponível como testemunha de acusação 
durante todos os procedimentos. A falta de acusação 
contra a violência doméstica reflectiu parcialmente uma 
tendência para lidar com actos violentos ocorridos no 
seio familiar de uma forma diferente daquela usada 
com comportamentos violentos públicos e reflectiu 
parcialmente obstáculos virtuais para a acusação efec-
tiva quando tal acusação se baseia no testemunho da 
vítima.

Deste modo, o terceiro elemento da mudança no para-
digma pode ser descrito como acusação normativa da 
reacção à violência doméstica: a violência masculina 
contra esposas ou companheiras deixou de ser conside-
rada um fenómeno natural, passando a ser vista como 
um crime sério, do qual o agressor deve ser responsa-
bilizado. Desde o primeiro momento em que a Polícia 
intervém, a reacção do Estado é pensada de forma a 
expressar uma desaprovação incondicional em relação 
a todos os actos de violência. Esta desaprovação deve 
ser expressa principalmente pelo sistema judicial. Nesta 
perspectiva, os esforços de reforma poderiam ser igual-
mente descritos como projectos de criminalização.

A marca do modelo austríaco baseia-se no princípio: 
já não é a vítima, mas o agressor, que deve abandonar 
a casa. Este princípio visa expressar a mensagem da 
gravidade da volência doméstica e da responsabilidade 
do agressor, uma mensagem de tremenda importância 
para:

Contribuir para uma mudança na atitude 
e comportamento do agressor;
Ajudar a vítima a lidar com o trauma da violência 
e os sentimentos de vergonha e de culpa;
A abordagem da sociedade em relação à violência.  

A nova rotina 

A nova legislação de 1996/97 fornece a seguinte resposta 
institucional para casos de violência doméstica: 

A Polícia é chamada à casa da família; podem 
comprovar que o homem bateu na sua mulher;
A Polícia pede ao agressor que abandone 
a casa imediatamente e que se mantenha 
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afastado do local onde a vítima vive (o qual é 
normalmente a casa do agressor). (A vítima é 
informada que a ordem da Polícia é ex officio, 
e não porque a vítima assim o deseja);
A ordem da Polícia mantém-se válida por dez 
dias. A Polícia observa o seu cumprimento;
A seguir à sua intervenção inicial, a Polícia deve, 
no prazo de 24 horas, comunicar o sucedido a 
uma organizações não governamentais espcializada 
no apoio à vítima (denominada “Centro de 
Intervenção”, em alemão “Interventionsstelle”), 
a qual contacta a vítima no sentido de 
lhe oferecer apoio e aconselhamento;
No período inicial de dez dias coberto pela ordem 
da Polícia, a vítima pode pedir uma ordem de 
protecção do Tribunal emitida por um Tribunal 
de Família. No caso destes pedidos, o relatório 
da polícia é enviado para o Tribunal e a ordem 
da polícia prolorganizações não governamentaisa-
se por outros dez dias de forma a proteger a 
vítima até que o Tribunal tome uma decisão;
Durante este período de tempo, a ordem do 
Tribunal substitui a ordem policial, estendendo 
a sua duração por outros três meses. A Polícia 
possui o poder de fazer cumprir esta ordem 
do Tribunal mas apenas no caso e baseada 
no pedido da vítima. A ordem do Tribunal 
poderá incluir condições que não estavam 
previstas pela ordem polícial, por exemplo, 
impedir o perpetror de se aproximar do local de 
trabalho da vítima ou da escola das crianças.

 
Actualmente, mais de 5000 ordens policiais são emitidas 
todos os anos (sendo que a população austríaca é de 
8.1 milhões de habitantes). Aproximadamente um em 
cada três ordens policiais é seguida de uma ordem do 
Tribunal de Família. 

Respeito pelos direitos das vítimas

Um importante critério para avaliar o modelo austríaco 
é a sua capacidade para respeitar os direitos das vítimas 
de violência. E aqui referimo-nos acima de tudo ao 
seguinte: 
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O direito da vítima à segurança

A vítima tem, acima de tudo, o direito a medidas 
adequadas, tomadas pela Polícia ou por outras institui-
ções estatais, que previnam contra qualquer eventual 
acto de violência. Este é um direito previsto pelos Artigos 
1.º, 2.º, 3.º e 8.º da Convenção Europeia sobre Direitos 
Humanos (EHRC). Acreditamos que a regulamentação 
austríaca leva muito a sério este direito da vítima de 
violência doméstica. É neste contexto que a natureza 
relacional da violência doméstica é tida em conta. 
Assim, a resposta institucionalizada contra a violência 
visa agora acabar com a relação violenta. A intervenção 
da Polícia é o primeiro passo nesta direcção.

O direito da vítima à justiça 

O direito da vítima à justiça é um direito previsto pelo 
Artigo 13.º da EHRC. Ao chamar violência à violência, 
ao ver a vítima como uma vítima de violência, ao 
responsabilizar o agressor (e não a vítima), a justiça é 
feita tanto para a vítima como para o agressor. Para além 
disso, a vítima recebe instruções apropriadas durante a 
intervenção policial e os seguintes procedimentos no 
Tribunal, levados a cabo por tribunais de família ou 
tribunais criminais. Tudo isto contribuirá, felizmente, 
para que justiça seja feita em relação à vítima e que esta 
possa ser aliviada de quaisquer sentimentos de vergonha 
ou culpa. 

O direito da vítima a ser tratada com o devido 
cuidado

O direito da vítima a ser tratada com o devido cuidado 
é mais uma vez um direito previsto pelo Artigo 8.º da 
EHRC. No caso de S. N. versus Suécia (aplicação nº. 
34209/96, julgamento de 2 de Julho de 2002) refe-
rente a abuso sexual, o Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos, concluiu que, na avaliação da questão se o 
acusado tinha recebido ou não um julgamento justo, 
deve-se levar em conta o direito à privacidade da vítima. 
O Tribunal declara: “Tais procedimentos são normal-
mente concebidos como uma experiência penosa para a 
vítima, em particular quando esta última é confrontado 
com o acusado”.

Nós aprendemos e continuamos a aprender o que a 
acção policial e judicial representa para a vítima, em 
especial para a vítima traumatizada. Acima de tudo, 
a vítima deve ser poupada de exigências excessivas da 
parte das investigações criminais, onde a saúde e as 
condições mentais da vítima.

O modelo austríaco reflecte sobre a situação da vítima, 
em partcular por não a considerarem reponsável pela 
intervenção policial durante o período inicial de dez 
dias, uma vez que referindo à autonomia da vítima 
enquanto uma última ameaça ao agressor e uma última 
identificação da vítima face ao agressor seria pedir 
muito à vítima. 

A reforma da intervenção policial

O foco desta introdução: violência masculina 
contra as mulheres

O termo “violência”, tal como é seguidamente usado, 
refere-se à conduta criminal (sujeito a acusação pelo 
Tribunal Penal), de acordo com toda a respectiva 
legislação policial. Contudo, é pedido ao Tribunal de 
Família que vá além deste âmbito e que leve em conta 
formas de violência psicológica, assim como todos os 
aspectos do comportamento do acusado que tornem a 
convivência insuportável para a vítima (ver Secção 382b 
do Código da Execução de Penas).

Esta apresentação foca-se na violência masculina contra 
as mulheres porque:

Em primeiro lugar, este tópico constituiu, de 
longe, o assunto mais urgente no esboço do Acto 
sobre Protecção Contra a Violência  Doméstica 
e nos programas de formação relevantes; 
Em segundo lugar, a violência doméstica de 
homens contra as “suas” mulheres (esposas 
ou parceiras não casadas) corresponde a cerca 
de 90% de todas as ordens policiais; e 
Em terceiro lugar, esta forma de violência é, 
na nossa sociedade, um fenómeno significante, 
assim como uma consequência, manifestação 
e uma das principais causas de desequilíbrios 
de poder relacionados com questões de sexo. 

 
Por todas estas razões, o Acto sobre a Protecção contra 
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a Violência constitui, politicamente, uma medida de 
anti-discriminação que visa neutralizar a volência 
masculina contra as mulheres, ainda que o texto das 
regulamentações legais não façam distinção em relação 
ao sexo da vítima e do agressor.

De acordo com o Acto sobre a Protecção contra a 
Violência Doméstica, o qual trata exclusivamente de 
violência doméstica, esta introdução está também 
limitada à violência ocorrida no lar. Historicamente, 
o lar constituía uma zona específica de domínio. Na 
perspectiva social, a família é um lugar onde as estru-
turas patriarcais persistem, revelando-se dificilmente 
alteradas pelo controlo público. As paredes que cercam 
as nossas casas funcionam, de facto, como um meca-
nismo eficaz para afastar qualquer controlo público. O 
termo “violência doméstica” é mais abrangente do que 
o termo “violência na família”, uma vez que o anterior 
inclui violência contra, por exemplo, trabalhadoras 
domésticas de au-pairs.

Os Princípios da Reforma como base para a redefi-
nição do papel da Polícia

Do que já foi anteriormente dito em relação à mudança 
do paradigma sobre violência doméstica e a resposta do 
estado, poderá compreender-se que a reforma austríaca 
seguiu cinco linhas de orientação, nomeadamente: 

A presunção fundamental de que a violência 
doméstica é um assunto de preocupação pública; 
Precedência do pedido de segurança pela pessoa 
ameaçada, assim como a presunção de que os 
actos de violência doméstica não são gerados 
por situações específicas, mas sim originados 
por relações poderosas e duradouras; 
A necessidade de condenar a violência, mesmo 
que esta ocorra na esfera doméstica; 
Ênfase na responsabilidade do agressor; e 
A necessidade de uma abordagem holística 
e multi-institucional, combinando os 
esforços da polícia, com organizações de 
apoio à vítima e tribunais de família.

 
Estas linhas de orientação serviram também como base 
para a definição de novos conceitos para intervenção 
policial. 
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Violência na esfera privada enquanto preocupação 
pública 

O direito dos indivíduos à protecção da sua integridade 
física pelo estado, o qual está prevista, em particular, 
nos Artigos 2.º e 8.º da Convenção Europeia sobre 
os Direitos Humanos, persiste, quer o indivíduo se 
encontre num local público ou em casa. Embora a esfera 
privada da vida familiar, enquanto princípio, tenha de 
ser respeitada pelo Estado segundo esse mesmo Artigo 
8.º da CEDH, o direito à privacidade do lar, o qual 
foi (relativamente) mantido pelo Estado, deve terminar 
sempre que a intervenção do Estado seja necessária para 
assegurar a segurança dos indivíduos na esfera domés-
tica. A Polícia não deve considerar violência doméstica 
como um assunto privado ou de família, deve, mas deve 
estar consciente do seu carácter público, mesmo quando 
confrontados com violência no lar. 

Esta abordagem contribui para a emergência de mais 
dificuldade para os agentes da autoridade na sua rotina 
diária. Devem deixar para trás uma longa tradição na 
qual a Polícia não se intrometia em assuntos familiares, 
pelo que não podiam, de qualquer forma, alcançar seja 
o que fosse. A nova exigiencia para que separassem o 
pai da sua família cria sentimentos de medo e causa 
insegurança nos agentes policiais. Em tais situações, a 
Polícia tem o direito a: 

Instruções legais sobre as suas intervenções 
(em concordância com o parecer legal); 
Formação específica, incluindo uma 
compreensão sobre a realidade da 
violência relacional e sua dinâmica; e 
Cooperação eficaz com outras instituições, 
tais como os tribunais de família, o sistema 
de justiça criminal, os Centros de Assistência 
Social para a Juventude e organizações 
não governamentais de apoio à vítima. 

 
Foco na violência na relação

Antes da entrada em força do Acto sobre a Protecção 
contra a Violência Doméstica, os agentes policiais 
reagiam tipicamente, num caso de violência doméstica, 
tentando acalmar os ânimos ou aconselhando a vítima 
a abandonar a casa, frequentemente levando os filhos 
consigo, e a ir para um lugar seguro, ou seja, para casa dos 
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pais, de amigos ou a procurar abrigo numa instituição 
de apoio a mulheres vítimas de violência. Como refe-
rimos anteriormente, este tipo de intervenção ignorava 
a causa profunda do conflito, isto é, o carácter relacional 
da violência doméstica. A Polícia agia como se um acto 
de violência fosse uma ocorrência singular, resultante 
do desenvolvimento de uma situação particular, envol-
vendo “duas partes no conflito”, cuja real relação não 
foi analisada e, devido à ausência de características 
óbvias, foi, deste modo, considerada como uma relação 
baseada num equilíbio de poderes. Tal interpretação 
sobre violência doméstica em nada reflecte os papéis 
atribuídos aos membros da família e às relacões que 
estabelecem entre si. Assim, o motivo principal é elimi-
nado. Termos como “conflito” ou “disputa” escondem 
o desequilíbrio de poderes enquanto característica da 
violência relacional. A essência da violência relacional 
consiste num desequilíbrio de poderes, resultando na 
possibilidade de um indivíduo (isto é, o homem) de 
controlar o comportamento de outro indivíduo (ou 
seja, a mulher), se necessário, recorrendo à violência 
física. A violência relacional é, devido à sua natureza, 
instrumental. É uma demonstração de poder com o 
intuito de estabelecer controlo. Relações onde ocorre 
violência são, acima de tudo, relações caracterizadas 
pelo domínio e controlo, normalmente acompanhados 
pelo ciúme, desconfiança, paternalismo e desprezo.

Enquanto a intervenção policial se baseou na suposição 
de que a situação representava um acto singular de 
violência, os objectivos eram: diminuição, pacificação e 
estabilização da disputa familiar e mediação no conflito. 
Repôr a paz no seio familiar parecia um esforço nobre. 
Ainda assim, este tipo de intervenção apenas sancionava 
uma relação de controlo, isto é, o domínio exercido 
pelo homem em relação à “sua” esposa ou companheira 
não-matrimonial. Uma intervenção policial, que ignora 
o facto de actos de violência individuais não serem efec-
tuados por pura espontaneidade, representando antes 
uma consequência de padrões, relativamente estáveis, 
de poder e de controlo que ditam as interacções entre 
companheiros, corre o risco de reforçar este tipo de 
relacionamento e aumenta as probabilidades da mulher 
ser, uma vez mais, no futuro, exposta a violência. 

Mesmo assim, sabemos que aqueles que partilham 
um lar terão uma relação que os seleccionou para 
representarem papéis específicos e que determina o seu 
modo de interacção. Se, numa estrada, dois estranhos 

se envolverem numa discussão sobre a prioridade, isto 
é suficiente para desintensificar a situação. Estes dois 
estranhos não partilham uma história comum, o que 
acaba por funcionar como uma ligação entre eles que 
se estenderá para o futuro. Quando abandonarem a 
cena do conflito, fazem-no de facto, e a possibilidade de 
se reencontrarem num outro conflito é reduzida. Esta 
situação é completamente diferente para um homem 
e uma mulher que partilham não só o mesmo tecto, 
mas as usas próprias vidas. Nesta relação, cada accão 
e reacção fazem parte de uma densa rede de padrões 
comportamentais e de expectativas mútuas, nada surge 
como uma surpresa, nada acontece do nada, certamente 
não algo tão significante como um acto de violência. 
Desta forma, não será plausível assumir que um acto 
de violência cometido no contexto de uma relação 
entre um homem e uma mulher possa ser unicamente 
justificado pela intensificação da situação, sem que seja 
levado em conta a natureza da sua relação. 

A tendência dos agentes policiais para ignorarem a raíz 
das causas da violência relacional, mesmo quando são 
repetidamente chamados a intervir nos mesmos lares, 
e para se contentarem com o acalmar dos ânimos 
corresponde ao padrão das intervenções policiais, 
normalmente visando o controlo e a desintensificação 
das situações sem esforços maiores. De facto, a expulsão 
de um homem violento do seu lar dificilmente contri-
buirá para uma rápida pacificação, a curto prazo, da 
situação. (Por outro lado, a formação tem mostrado que 
os agentes policiais tendem a sobre-estimar os perigos 
da intensificação do conflito; na prática, os agressores 
muito raramente mostram resistência a ordens de 
expulsão). Mais, a intervenção policial pode ser apenas 
um primeiro passo; o seu resultado baseia-se para além 
do controlo policial, uma vez que depende da coope-
ração de outras instituições e da reacção da vítima. Tal 
intervenção opõe-se à lógica diária e à rotina da Polícia 
e, por isso, precisa de uma formação minuciosa.

O papel da Polícia em fazer cumprir as regras   

Uma intervenção que procura dersintensificar o conflito 
numa situação é não só completamente insuficiente 
enquanto prevenção, como também emite sinais errados. 
Isto deve ser abordado com seriedade pois a vítima, o 
agressor, outros membros familiares e testemunhas irão 
deduzir, da intervenção da Polícia, qual a importância 
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que o Estado confere ao incidente. A intervenção poli-
cial deve passar a mensagem clara que a violência na 
esfera doméstica não é um lapso perdoável, mas um 
acto criminal grave. A violência doméstica não deve ser, 
em circunstância alguma, trivializada enquanto mero 
conflito privado ou discussão familiar. 

Além disso, a intervenção policial deve ser dirigida 
contra o homem violento e não deixar que seja a vítima 
a ter de obter protecção; deveria ser mostrado que o 
Estado responsabiliza homens violentos e que esta 
responsabilização não depende individuais da vítima. 
Tolerância zero em relação à violência doméstica 
enquanto ofensa criminal deve ser acompanhada por 
responsabilizar os agressores pelos seus actos. Apesar 
da violência masculina dirigida às mulheres ter causas 
sociais com raízes profundas, isto em nada alivia os 
homens violentos da responsabilidade da sua conduta. 
A resposta da Polícia e do sistema judicial em relação 
à violência masculina devem ilustrar claramente esta 
abordagem e devem evitar qualquer comportamento 
que possa ser interpretado pelo agressor como uma 
desculpa para, ou uma trivialização, do seu compor-
tamento. Os agentes da autoridade devem, portanto, 
abster-se de fazer quaisquer declarações que possam ser 
interpretadas pelo agressor como condenatórias do seu 
comportamento violento. 

É impressionante o número justificações e desculpas que 
os agressores apresentam para explicar os seus compor-
tamentos. São extremamente populares várias formas 
de acusação da vítima: os agressores empenham-se em 
encontar culpas, considerando culpada a vítima porque 
esta comportou-se de uma forma que provocou e a fez 
merecer a violência infligida. A rejeição de tais desculpas 
e a insistência firme na responsabilização do agressor são 
ambos absolutamente imprescindíveis e devem começar 
com a intervenção policial. A intervenção da Polícia não 
deve criar a impressão que o comportamento da mulher 
desempenhou algum papel. Do ponto de vista legal, 
não é relevante se a pessoa exposta à violência deseja 
uma intervenção Polícial e se deseja, em particular, a 
obtençnao de uma ordem de proibição ou não. Agentes 
Políciais de intervenção devem enfrentar com firmeza o 
agressor e chamar a sua atenção para a responsabilização 
do seu acto violento e das suas consequências. 

De acordo com a sua obrigação de manter a lei e a ordem, 
a Polícia tomar uma posição firme e sem ambiguidade 

de forma a ajudar a justiça a prevalecer sobre a injustiça. 
Contrastando com os bombeiros, o papel dos agentes 
que fazem cumprir a lei não se limita a controlar os 
riscos, mas deve consistir sempre em determinar padões 
legais e morais. O desrespeito por este aspecto significa 
ignorar uma das principais funções de fazer cumprir a 
lei na nossa sociedade. Contudo, numa sociedade cada 
vez mais pluralista ameaçada por forças centrífugas, 
esta função torna-se, ao mesmo tempo, cada vez mais 
importante e difícil. Mesmo assim, o direito do Estado 
ao monopólio do poder e ao acto de considerar ilegal a 
violência como um meio para fazer cumprir interesses 
privados são padrões essenciais dos quais a nossa socie-
dade depende. 

Mulheres em relações violentas ou a questão 
crucial: porque é que simplesmente não se vão 
embora? 

Ao ignorarem a violência relacional, os agentes poli-
ciais veêm o evento de uma forma que os impede de 
compreender o comportamento da vítima. A questão 
“porque é que a mulher não abandona, simplesmente, o 
homem violento e porque é que acaba, frequentemente, 
por voltar?” são, na mente dos agentes policiais, uma 
fonte interminável de frustrações. Queixas da Polícia 
são mais que muitas: sobre mulheres que retiram as 
queixas apresentadas pela Polícia contra o agressores, 
que retraem os seus testemunhos, que cancelam a sua 
autorização para acusação do agressor (porque estão 
expostas a ameaças e intimidações), ou mulheres que 
atacam os esforços dos seus aliados por não saberem 
obviamente o que querem, voltando muitas vezes no 
final para os seus parceiros violentos (talvez por estarem 
“viciadas” em violência?).

A solução para este conflito torna-se óbvia assim que a 
situação específica da vítima, que viveu durante meses 
ou até anos com um homem violento, é compreendida. 
Não se pode esperar que uma pessoa que tenha estado 
exposta a violência durante tanto tempo que coopere 
imediatamente com a Polícia contra o seu parceiro, logo 
no momento em que os agentes chagam a sua casa. As 
forças que prendem uma mulher a um relacionamento 
violento são muito poderosas. Estas são: 

Em primeiro lugar, o medo paralisante da 
reacção do agressor a qualquer tentativa 
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sua para criar algum espaço livre para si 
própria ou para se separar do seu homem;
Uma identificação com o agressor, conhe-
cida como “Síndroma de Estocolmo”; 
O medo da miséria económica;
O medo de perder as suas crianças;
O medo da vergonha associada com ter falhado 
como esposa e como mãe, por não ter sabido 
manter uma vida familiar harmoniosa;
Em geral, a suspeita ou a experiência de que a 
nossa sociedade não culpa o homem violento, mas 
responsabiliza a mulher vítima pelo acto violento.

 
Além disso, mulheres que vivem em relações violentas 
são frequentemente incapazes de se aperceberem e de 
aceitarem que são vítimas de violência e de permitirem 
que a raiva cresça, o que as ajudaria a irem embora. 
Falta-lhes os recursos morais para protestarem contra a 
violência que experenciam.

Resumindo: Os vínculos entre o homem violento e a 
sua vítima são extremamente fortes. Só quando a vítima 
conseguir libertar-se de uma relação violenta durante 
algum tempo é que poderá compreender claramente o 
grau de violência ao qual esteve exposta e concluir que a 
separação do homem violento foi m melhor solução. 

Os agentes responsáveis por fazer cumprir a lei que não 
estão suficientemente bem treinados e, portanto, não 
compreendem a dinâmica de uma relação violenta, 
vezes sem conta se desiludem, desanimados e confusos 
quando veem que as vítimas para as quais a “salvação” 
e a “libertação” da sua intervenção não apoiam os seus 
esforços, mas inutilizam-nos ao trivializar os actos 
violentos ou ao dizer mentiras. O que aparenta não ter 
lógica de fora, parece lógico ao penetrar no âmago desta 
dinâmica. Uma mulher que tenha vivido uma relação 
violenta durante um perído de tempo extenso irá, em 
primeiro lugar, pensar sobre o modo como o agressor 
vai reagir à intervenção policial. Receia, com medos 
justificados, que o homem violento se vingue nela por 
ter sido “incomodado pela Polícia”. Esta reacção será 
ainda mais forte se a Polícia lhe reconhecer o “direito” 
de exercer controlo sobre a “sua” mulher ou namorada. 
Depois de toda a experiência vivida com o parceiro, a 
vítima assumirá que o homem violento fará todos os 
esforços para reafirmar o seu poder através de uma 
intensificação da violência. 
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Nste cenário, a questão a levantar é – o que quer 
dizer quando uma mulher perdoa consecutivamente o 
homem violento e se reconcilia com ele?

Frequentemente, o casal aparece na esquadra da Polícia 
no dia após a intervenção, aparentemente reconciliados 
e felizes e exigindo que a ordem de proibição seja 
levantada. Contudo, há que relembrar que uma recon-
ciliação genuína só é possível fora de relações violentas. 
Enquanto a mulher não for capaz de se libertar das 
garras da violência relacional, a “reconciliação” com 
o agressor será sempre um arranjo perigoso de valor 
duvidoso. Só quando a vítima conseguir uma distância 
mínima do seu agressor e adquirir um grau de auto-
confiança e de segurança suficientes, é que poderea 
gradualmente compreender como é que uma relação 
violenta se desenvolve e avaliar a sua própria situação. 
A reconciliação pode ser conseguida no fim do processo 
– depois do desequilíbrio de poderes entre os dois 
parceiros ser eliminado, mas nunca no início.

O Papel Indispensável do Modelo em Duas Fases

A reforma na Áustria teve de responder a uma situação 
muito delicada, um verdadeiro dilema. Por um lado, o 
seu objectivo declarado tinha sido, desde o princípio, 
incentivar o fortalecimento da posição da mulher em 
relação à violência. Por outro lado, o Estado intervem 
quando a mulher se encontra numa situação extrema, 
não sendo realista esperar que ela se volte contra o 
agressor imediatamente. Numa primeira fase, a inter-
venção policial não poderá contar com o apoio da 
mulher. 

Consequentemente, a reacção do Estado tem de ser 
estruturada em duas fases: durante a primeira fase, a 
intervenção não pode depender dos desejos da mulher; 
numa emergência, até deve ser contra a sua vontade. 
Qualquer outra solução implicaria pedir muito a uma 
mulher em risco, que se encontra sob presão psicológica 
devido a uma relação violenta.

Todavia, esta primeira fase paternalista deve ser estri-
tamente limitada. O controlo sobre o processo de 
mudança deve ser clara e incondicionalmente passado, 
posteriormente, para a mulher em risco. 
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Em concordância com isto, a ordem de proibição é 
emitida pela lei de cumprimento, segundo a aplicação 
da legislação austríaca, independentemente da vontade 
da mulher – originalmente cobria um perído de sete 
dias, o qual foi, com o Acto de Emenda da Polícia de 1 
de Janeiro de 2000, prolongado para dez dias – sendo 
que a continuidade do seu efeito, após este perído, 
dependerá da mulher em risco, a qual, deverá pedir, 
durante este período, uma medida provisória de coação 
junto do Tribunal de Família, para substituir a ordem 
de proibição.  

A necessidade de um conceito holístico e imple-
mentação cooperativa. 

Ao intervir contra uma recaída de uma relação violenta 
e ao constatar a ilegitimidade da violência, a polícia deu-
se conta das suas opções limitadas. Uma relação violenta 
não pode ser terminada apenas com uma intervenção 
policial. Tal intervenção não é a sanção apropriada, mas 
apenas o primeiro passo e há uma necessidade urgente 
de uma cooperação de acompanhamento entre outras 
instituições – tais como Tribunais de Família, Centros 
de Assistência Social para a Juventude, Tribunais 
Criminais e outras instituições privadas. Se, durante 
esta primeira fase, a Polícia conseguir ajudar a mulher 
a adoptar uma perspectiva mais realista e abrangente 
da sua situação e a criar a coragem que ela precisa para 
mudar a sua vida, um importante contributo terá sido 
dado para um processo de mudança a lorganizações 
não governamentaiso-prazo. 

O ponto de partida para todos os programas de 
prevenção de sucesso consiste no facto de que nenhuma 
instituição poderá ser bem sucedida se actuar isolada, 
o segredo está na abordagem holística e cooperativa. 
Neste contexto, do termo holístico deverá entender-se 
que aquilo que é aqui decisivo não é um aspecto parcial 
isolado do fenómeno da violência e da forma como se 
lida com a mesma, mas o facto de que todos os aspectos 
que contribuem para a situção de violência devem ser 
tidos em conta e tratados, por exemplo, uma reacção 
adequada ao comportamento do agressor, apoio à 
pessoa em risco, preocupação em relação às crianças que 
podem ser directa ou indirectamente afectadas, a ilega-
lidade da violência na sociedade, assim como aspectos 
da formação e organização dos agentes policiais. As 
muitas instituições que lidam com aspectos diferentes 

do fenómeno da violência não devem trabalhar isoladas 
porque isto resultará inevitavelmente em contradições, 
duplicação de esforços ou deficiências.

A situação anterior à reforma era tal que muitas insti-
tuições estavam preocupadas com aspectos de violência 
doméstica mas as peças do puzzle de como lidar com 
a violência doméstica não formavam um todo. Como 
consequência, existiam diferenças tremendas na forma 
como o fenómeno da violência era entendido, e as 
funções dos diferentes mecanismos do sistema eram 
inconsistentes, ideias pre-concebidas sobre o trabalho de 
outras instituições estavam erradas, havendo, inclusive, 
ressentimento em relação a instituições rivais (ou insti-
tuições tidas como rivais); existiam também problemas 
de comunicação. 

O primeiro passo é, com certeza, o mais difícil, isto 
é, o desenvolvimento gradual de um entendimento 
partilhado entre agentes policiais, juízes e o pessoal das 
instituições de apoio à mulher sobre o que violência 
praticada por homens contra mulheres e o que uma 
relação violenta significam. Na Áustria, a integração de 
pessoal de instituições de apoio à mulher (em especial 
casas de apoio a mulheres vítimas de violência) em 
acções de formação sobre os agentes da autoridade tem-
se revelado particularmente frutífero. 

A elaboração de um conceito geral que considere todos 
os aspectos que precisam de ser analisados, orientado 
por objectivos bem definidos e posto em prática por 
todas as istituições envolvidas – governamentais e não 
governamentais – deve ser complementado por uma 
implementação conjunta e cooperativa. A implemen-
tação efectiva do conceito na prática diária só pode ser 
assegurada pela institucionalização de comunicação 
contínua e por uma transição suave de uma fase para 
a outra.

Contudo, para que tal cooperação funcione, alguns 
pre-requisitos devem ser preenchidos: 

A existência e continuidade de uma 
partilha de ideias fundamentais e de 
uma “filosofia de trabalho” comum; 
Uma avaliação clara dos papéis, promo-
vendo uma maior optimização dos 
potenciais individuais das instituições; 
Uma comunicação bem organizada; 
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Um grau suficiente de respeito relativamente 
aos parceiros de cooperação e às suas 
acções, assim como no respeitante à sua 
disponibilidade imediata para cooperar; 
Meios institucionalizados de avaliação 
conjunta da cooperação. 

 
Na Áustria, o Concelho para a Prevenção de Crime, 
criado em 1997 no Ministério do Interior, funciona 
como o guardião da cooperação. Este Conselho é cons-
tituído por representantes de agências governamentais 
assim como de instituições não-governmanetais de 
apoio à vítima. O Conselho de Prevenção avalia através 
de várias meios – pesquisa, estatísticas sobre o cumpri-
mento interno de leis, relatórios anuais sobre actividade 
e observação dos Centros de Intervenção, assim como 
eventos onde tópicos especiais são apresentados e discu-
tidos – a cooperação entre as instituições envolvidas no 
projecto de prevenção. 

O dinamismo por trás deste processo reflecte-se no 
facto do parlamento ter podido aprovar uma emenda 
importante no Acto sobre Protecção contra Violência 
Doméstica apenas dois anos após a lei ter entrado em 
vigor. 

O papel dos centros de intervenção  

É aqui que a importância decisiva do papel desempe-
nhado pelos serviços de apoio não-governamentais se 
torna claro. Segundo o Acto sobre Protecção contra 
a Violência Doméstica (38a (4) do Acto da Polícia), 
os agentes de autoridade são obrigados a informar 
as mulheres em risco sobre a existência de “centros 
adequados para a protecção de vítimas”. Um centro 
adequado para a protecção de vítimas é, em primeiro 
lugar, uma instituição reconhecida pelo Ministério 
Federal do Interior como uma facilidade de protecção à 
vítima § 25 (2) do Acto da Polícia. Uma vez que a faci-
lidade de protecção à vítima se revela útil, o Ministério 
Federal do Interior assina um contrato, pedindo que este 
seja dirigido a pessoas vítimas de violência, oferecendo-
lhes apoio psicológico e qualquer outro tipo de apoio 
não material. Assim que recebem tal encomenda, as 
facilidades de apoio à vítima são promovidas no círculo 
interno dos centros de intervenção. 
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Esta regulamentação é, de facto, um elemento crucial 
na reforma. É baseada na presunção de que o Estado 
não deve esperar que a mulher envolvida numa relação 
violenta procure sozinha serviços de apoio psicológico, 
deve abordá-la a esse respeito. Temos de actuar tendo em 
mente que a mulher poderá precisar de apoio psicológico 
para que possa ver as opcões que possui para mudar a 
sua vida e aperceber-se das mesmas, e que, tendo em 
conta as circunnstâncias, é-lhe frequentemente difícil 
sair sózinha de uma relação violenta. 

A prática tem-nos mostrado que sem o apoio especi-
ficamente direccionado às mulheres em risco, muitas 
delas não chegam a pedir a medida de coacção, o que 
significa que volta tudo ao que era antes da intervenção 
da Polícia.

Deste modo, é deveras importante, para o sucesso 
geral do projecto que este assegure uma abordagem à 
mulher numa primeira fase, explicando-lhe, em termos 
credíveis, que existe uma alternativa à relação violenta e 
encorajando-a a acreditar na possibilidade de mudança 
da sua situação. É evidente que uma instituição não 
governamental clara e credivelmente dedicada aos inte-
resses da mulher conseguirá mais facilmente ganhar a 
confiança da mulher do que a Polícia. 

Resultado: o papel da intervenção inicial da 
Polícia

O que a Polícia pode fazer pelas mulheres numa 
primeira fase:

Pode interromper temporariamente o ciclo 
vicioso de violência expulsando o agressor;  
Podem garantir à mulher em risco um espaço 
relativamente seguro onde ela possa pensar, com 
tempo, sobre a sua situação e opções, onde possa 
recuperar forças e onde ela possa ser abordada 
por outras instituições que queiram apoiá-la 
num processo de mudança sem impedimentos 
ou distúrbios causados pelo homem; 
A Polícia pode ajudar nesta intervenção seguinte 
realizada por outras instituições fazendo passar 
informação correcta sobre a situação, antes 
e depois da intervenção. Esta compilação 
de documentação correcta sobre a primeira 
intervenção feita pelos agentes policiais e o 
acto de passarem tal documentação para outras 
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instituições que entrarão nesta altura em acção.
 
A expulsão do agressor da casa da mulher em risco não é 
obviamente um objectivo ou um princípio, mas um dos 
instrumentos do projecto. Dever-se-á então comprovar 
como este instrumento se ajusta tão bem aos objectivos 
apresentados anteriormente; à luz destes objectivos, os 
pontos fortes desta medida tornar-se-ão claros. É um 
meio eficaz e uma mensagem forte.  

Garantindo a protecção e segurança da mulher 
quando a relação violenta é interrompida e é dada 
à mulher espaço para que possa haver mudança;
Mostrando que a violência é um 
crime e vai contra a lei;
Mostrando ao agressor que ele é responsável 
pelo seu comportamento e, finalmente  
Criando uma situação que permita que outras 
instituições, particularmente Centros de 
Intervenção, Tribunais de Família, Centros de 
Juventude, se juntem ao processo de intervenção. 
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141PANDORA
É, num mito clássico, a primeira mulher, 
criada por Hefesto e por Atena, com o auxílio 
de todos os outros deuses, por ordem de Zeus. Cada um 
deles atribuiu-lhe um dom: recebeu a beleza, a graça, a 
destreza manual, a capacidade  
de persuadir e outras qualidades. 
Em determinada fase da sua vida, recebeu uma cai-
xa que era suposto não abrir.  
Quando esta foi aberta, saíram dela todos os males do 
mundo. Só ficou no fundo a esperança.
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CZECH REPUBLIC
BILY KRUH BEZPECI

SLOVAKIA 
POMOC OBETIAM NASILIA

HUNGRIA 
INSTITUTE FOR LEGAL STUDIES 
OF THE HUNGARIAN ACADEMY 

OF SCIENCES

PORTUGAL
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 

APOIO À VÍTIMA

ESPANHA 
COMISIÓN PARA LA INVESTIGACIÓN 

DE MALOS TRATOS A MUJERES

Bily kruh bezpeci (BKB) is a civic association covering, with its activities, the entire 
Czech Republic. BKB provides crime victims and witnesses with professional, free 
of charge, confidential support including moral and emotional support. Services are 
provided in six counselling centres where there work voluntarily workers, psycho-
logists and social workers. The counsellors provide especially legal information, 
practical advice and psychological support.

Pomoc obetiam nasilia (PON) provides free of charge counselling and services for 
victims and witnesses of crime, domestic violence, traffic accidents, disasters and 
unfortunate accidents. In the year 2004, there were 8 victim support centres in the 
victim support network active in each regional capital in Slovakia. In addition, there 
was the centre for domestic violence victims PON – Krídla (the Wings) active in 
Presov (operated in cooperation with the National Association of Women Judges). 

The main concern of the Institute is to promote legal sciences in Hungary; in addi-
tion it assists in various form the legislation, legal practice and legal education. The 
main research topics of the Institute are the following: European law and the Hun-
garian legal system; current issues of business law and private law; environmental 
law; rule of law and the Hungarian legal order; the European system of protection 
of fundamental and human rights and general questions of the theory of the legal 
system. 

The Portuguese Association for Victim Support (APAV) is a non-profit making and 
a charitable organisation. Its objective and primary statutory activity is to provide 
confidential and free services to victims of crime, namely information, counselling 
and emotional, legal, psychological and social support, at a national level. For this 
reason, APAV has a national network of 14 local victim support schemes throughout 
Portugal, as well as a Support Unit for the Immigrant Victim of Racial and Ethnic 
Discrimination (UAVIDRE). APAV is in membership of the European Forum for 
Victim Support, European Forum for Restorative Justice and the World Society of 
Victimology.Restaurativa e da Sociedade Mundial de Vitimologia.

Women’s non governmental organisation which undertakes its activities in the field 
of domestic violence, trafficking for sexual exploitation, equal opportunities and 
sexual violence. Undertakes numerous studies and training at a national and interna-
tional level, also providing support to women victims of domestic violence.  

Partner Organisations involved in the PANDORA Project
Domestic Violence in Central Europe
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crime. Petra Vitousová was a Member of the Executive Committee of 
the European Forum for Victim Services and is a founder of the Alliance 
against Domestic Violence which started operation in the Czech republic 
in 2002. Petra Vitousová is a lifetime member of the Ashoka Fellowship 
- Innovators for the Public, she became member in 1996. And in 2002 
she was recognized Social Enterpreneur by the Schwab Foundation. Her 
special interests are training of volunteers, police, judges and big topic of 
domestic violence. Petra Vitousová is among other also volunteer in Bily 
kruh bezpeci, she provides psychological counselling.
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Alice Bezouskova is a project manager in Bily kruh bezpeci, Czech repu-
blic. 
She studied philology, psychology and social works, social policy. She has 
8 years experience with working with homeless mothers and children. She 
was working as a the director of a shelter for mothers and children for 5 
years. 
Since 2004 she has been responsible for coordination and realization of 
the projects of Bily kruh bezpeci, at the same time she is responsible for 
trainings provided by Bily kruh bezpeci. Alice Bezouskova is working as 
a consultant on the DONA help line which provides nonstop services for 
victims of domestic violence in the Czech republic.

JANA SIPOSOVA AND PETER KOCVAR
SLOVAKIA – POMOC OBETIAM NASILIA

  
Graduated in Psychology and working in the field of psychological 
counselling and developmental psychology as practitioner, researcher and 
top manager. Managed the first project of help to victims of crime in the 
Slovak Republic (1996-8), establishing a new independent ngo: Pomoc 
obetiam nasilia - Victim Support Slovakia, where working as an executive 
director up to now.

  
Peter Kocvár has a  degree in Law and  Psychology by the Commenius 
University. Working for Pomoc obetiam násilia - Victim Support Slovakia 
as Consultant for Crime Victims and Methodologist.

LENKE FEHER AND KATALIN LIGETI
HUNGARY – INSTITUTE FOR LEGAL SCIENCES

Professor at the Legal Faculty of the University of Miskolc as well as 
scientific adviser at the Institute for Legal Sciences of the Hungarian of 
Hungarian Sciences and Senior Scientific researcher of the National Ins-
titute of Criminology. She develops research in the field of crimes against 
family, youth and sexual liberty; legal situation of victims of crimes; victim 
protection and support; criminality and victimization of women; problems 
of prostitution and trafficking of persons. She is president of the Hungarian 
Section of Victimology; Director Board Member of the Hungarian Society 
of Victimology and member of Feher Gyuru - Victim Support Hungary.
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The aim of the PANDORA Project was to 
draw up a report on the situation of domestic 
violence in three countries of Central Europe 

– Czech Republic, Slovakia and Hungary -, attempting 
to work out in both quantitative and qualitative terms 
the intensity, duration and personal consequences 
concerning the domestic violence in each of these 
countries; as well as to outline the profile of the 
intervening action which has been developed in each 
country at governmental and non-governmental levels, 
namely as far as, the assistance provided to the victims, 
the specific on the ground activity projects, the public 
information and awareness, the policy and legislative 
measures, the training of professionals, adjacent philo-
sophies and the planning and systematizing of the 
projects, are concerned. It has also attempted to work 
out the legislation and procedural steps regarding the 
victims in each of the involved countries; to work out 
the prospects taking into account the work which had 
been developed and bearing in mind the necessity to 
contextualize the policies and the intervening actions 
within the European framework.

The PANDORA Project should be framed as a conti-
nuity of the PENELOPE Project – On Domestic 
Violence in Southern Europe, previously developed by 
APAV, under the DAPHNE programme (2002-2003), 
which lead to the PENELOPE report being written 

THE PANDORA 
PROJECT

 – Domestic Violence in Central – Europe was undertaken by the 
Portuguese Association for Victim Support (APAV), charitable 
organisation envisaging supporting and protecting victims of 

crime. This project was developed with the support of the Euro-
pean Commission under the DAPHNE Programme – To Combat 
Violence against Children, Young People and Women, between 

April 2005 and March 2006. .

with the participation of experts in Portugal, Spain, 
Italy, France and Greece. The same report structure, 
as well as the working methodology were used by the 
three experts currently involved in the Project, resulting 
in the PANDORA report, now published. 

In what concerns the Czech Republic, Slovakia and 
Hungary, it is clear that there is insufficient centralized 
information on the social problems connected with 
the domestic violence, as well as the situation profiles 
and the intervention carried out at the various levels 
– political, legal, and social, etc. This insufficient 
information leads to an inadequate acknowledgement 
of the phenomenon, which in turn does not allow an 
exact and efficient intervention to be put in perspec-
tive. It also makes it difficult to carry out conjunctive 
efforts, the coordination of the social and police policy 
approaches and the legal system to adequately respond 
to the profile of the situations – at either national level, 
or namely at the level of the European Union. 

These countries in central Europe still desplay quite 
an underdevelopment in what concerns the unders-
tanding mechanisms, the intervening actions and 
the control of the social problems connected with 
the domestic violence, which puts them further away 
from the level of response given to these problems by 
the northern countries. These latter have historical and 
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cultural contexts which seem more favourable in what 
concerns the actual facing of these problems. By having 
had representatives of the various countries involved, 
who could convey their information and perspectives, 
PANDORA Project aimed at gathering this data in the 
current report which will be made available with its 
inherent perspectives so as to be used by the decision 
taking Authorities at the proper time, as well as all by 
all of those who study and/or work on these issues. 

The involvement of national groups (institutions, 
universities, researchers, non-governmental organiza-
tions, etc) in each country, as far as the representatives 
were concerned, made their access to this relevant infor-
mation easier, aiming at the defined objectives for this 
project. Each representative has presented interspersed 
reports and has discussed the amount of varied infor-
mation on the problematic issue of domestic violence in 
his/her own countries, which were then used by a main 
representative so as to write down this report. They 
agreed that they would focus on the reality of domestic 
violence, restricting it to the concept which seemed to 
be domineering in what concerned the ongoing legal 
reality in each of their countries. Having discussed 
these issues they ended up agreeing that although not 
disregarding the broadest concept of domestic violence 
– which implies a wide variety of potential victims and 
aggressors: wife, husband, parents, children, grandpa-
rents, etc - as suggested by the Portuguese representa-
tive from the previous PENELOPE report, should only 
focus on a restricted concept and which was common to 
the other representatives: the one in which the woman 
stands out as a victim and her husband or companion 
as the aggressor. Having a restricted concept oriented 
report could lead to a higher degree of consistency in 
what concerned the gathered information and material, 
which was desirable so as to have a short text associated 
to the concept of this Project. 

Each representative gathered and/or personally 
contacted those people and institutions within their 
countries, which they thought to be the pertinent ones 
in regard to the gathering of information on domestic 
violence in their countries. Having been in permanent 
contact with the Executive Secretariat for the Project in 
Lisbon, each of the representatives made interspersed 
reports in accordance with a general structuring, 
which had been agreed upon during the international 
meeting. 

The PANDORA Report is divided into three distinct 
areas, which correspond to the general structuring as 
agreed upon by the representatives during the interna-
tional meeting. 

In the first area (Substantial Matter I), entitled On the 
concept of domestic violence and the respective ruling 
and administrative legislation provisions in the Central 
Europes, and according to the general structuring there 
has been an effort to include information, per country, 
on the concept of domestic violence, which each repre-
sentative felt as being the domineering one in his/her 
own country, as well as a detailed list of the ruling 
and administrative legislation provisions in each of the 
countries involved, so as to work out the connection 
between the behaviours/behavioural attitudes and the 
texts which apply to them, together with the respec-
tive publication references, aiming at defining it. We 
have also endeavoured to list the incriminations, (with 
particular incidence on specific incriminations); the 
indication of the type of Entity/Organization which 
might influence the characterization of the behavioural 
attitudes within the framework of domestic violence in 
each of the countries involved; as well as the indication 
of the anticipated sanctions for the listed incriminations; 
the indication of the Entities/Organizations which hold 
the decision taking so as to enforce these sanctions. It 
also includes the intent element (indicating whether 
the intent inference of the presumed perpetrator is a 
necessary element to substantiate the legal infraction 
or simply the fact that the criminal offence has been 
effectively carried out for the presumed perpetrator to 
be reproached); as well as the facts and the procedural 
acts; as far as the attempt is concerned (indicating the 
conditions under which the effective action might be 
considered an inevitable involvement of its perpetrator 
in terms of the feasibility of the result), and its repression 
(indicating whether the attempt has been repressed, and 
if it has, in which way has it been done). We have also 
tried to present some indication as to the complicity 
(indicating the known ways of complicity, as well as 
whether it might be necessary to have a text, which may 
specifically incriminate the accomplice or simply have 
the moral wrongdoer be held as the perpetrator or the 
accomplice); the indication of the personal responsibi-
lity (referring the personal responsibility of the main 
perpetrator, and the ones of the accomplice and of the 
co-perpetrator, describing the mechanisms regarding 
the presumption of guilt or the responsibility); as well as 
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the responsibility of a third party (indicating in which 
ways it has been envisaged: as subject to punishment or 
as a full responsibility which will end up in a personal 
condemnation, referring whether there is a simple or 
full responsibility presumption in regard to the carrying 
out of an act perpetrated by a third party). 

We have also tried to present some indications in what 
concerns the undertaking of the burden of proof/
evidence, referring whether the public authority in 
charge of the legal process should define the guilt of the 
presumed perpetrator, or whether it should be up to the 
presumed perpetrator to prove his trustworthiness and/
or his innocence or if there is an effective presumption 
against the presumed perpetrator, who may be unable 
to revert it, prior to the setting up of the effectiveness 
of his behaviour. 

We have also considered the attenuating and aggrava-
tion causes (indicating whether they are mandatory), 
the classification of the penalties (having it described 
and indicating its legal effects), and the accumulation 
of penalties (indicating the accumulation and not the 
penalties, including the ones of a different nature), 
as well as the penalties aggressors are subject to in 
accordance with the jurisprudence (pointing out the 
eventual case differences should the aggressors be 
recidivists or not), and the enforcement of the penalties 
(indicating the percentage of the penalties which were 
enforced or partly enforced, stating the reasons as to 
why they were not fully enforced. We have also focused 
on whether there is an official record of the aggressors 
in the above mentioned countries. There has been an 
attempt to indicate the decision taking the adminis-
trative/police or penal authorities have and the relation 
there is between them as far as that decision taking is 
concerned; the partaking of entities in regard to the 
mediation/restoration at local and national levels, as 
well as the roles the authorities/services involved play 
in the ruling processing (indicating who takes the final 
decision); factors, which may influence the decision on 
mediation (detailing the national criteria, which are 
applied so as to determine whether mediation should 
or not be proposed). We have also attempted to present 
information on the legal enquiries (criminal procee-
dings) and the procedures which are to initiate them 
(referring in which way a case may go through a legal 
processing stage), the entities, which are to be involved 
in every different stage, as well as the roles they are 

to play in such a process; and the courts, which may 
be more adequate so as to handle cases on domestic 
violence. 

We have also tried to include information on the field 
of territorial application, in what concerns the sanc-
tioning carried out in each of the countries, regarding 
the infraction committed within the territory by an 
aggressor who happens to be a non-native of that same 
territory; or the sanctioning of an infraction in which 
the victimized person happens to be a native of that 
country, irrespective of the nationality of the one who 
has committed the infraction ( active personality prin-
ciple), the sanctioning of blameworthy actions, once 
the detention of the perpetrator of the infraction has 
taken place within that territory ( passive personality 
principle); the imparting information on the universal 
competence system (pointing out eventual agreements); 
the handing out of the processes; the bilateral and multi-
lateral conventions agreed upon by the Member States 
(stating whether they have been ratified or if any has 
already been called forth, specifying the actions which 
are covered by the referred conventions: the carrying 
out of a commission / letter rogatory, the access to the 
evidence/proof and the remettitur of criminal records 
amongst others). 

To finish with and in what concerns the statute of 
limitation we have tried to include information concer-
ning the limitation period regarding the public action 
(taking into account the type of infraction and its 
process declaration time limit); the acts and the facts 
which discontinue it (the finding of facts or the prose-
cution, the inquest, death, amnesty); suspensive acts 
and facts, together with what each country has as far 
as the protection and restoration procedures, as well as 
their developing process are concerned (comprising its 
repairing or protective measures, specifying its volun-
tary or forced nature, as well as the annexed sanctioning 
process – naming and annexing the applicable texts); 
information on the national organizations, which are 
competent to deal with these processes (describing the 
role and responsibilities which are played and carried 
out by these entities); the existence of any interven-
tion process throughout the penal or civil processing 
together with the eventual intervention of non-gover-
nmental victim support organizations throughout the 
non-penal process. 
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In the second area (substantial Matter II), entitled the 
domestic violence situation in each of the Southern 
European countries; quantitative and qualitative data 
concerning the victims and the aggressors’ profiles; and 
the type of support they have been provided with, we 
have attempted to include relevant information on the 
victim in quantitative and qualitative terms (stating the 
gender, the age, civil status, familiar situation, natio-
nality, level of education, his/her situation concerning 
the economic activity, the main livelihood earnings/
profession, the place of residence, the number of people 
depending on him/her; information on the aggressor 
(stating his/her relationship with the victim, the gender, 
the age, the main livelihood earnings/profession, the 
criminal record, the number of people depending on 
him/her , the type of perpetrated victimization, the 
perpetrated actions – the type of perpetrated crimes, 
the place where the crimes were committed, the exis-
tence of a formal complaint – where it was formally 
made, the number of complaints included in the 
process together with information on where the process 
stands); the type of support which has been provided to 
the victims of domestic violence (including the overall 
support/ the referral and the specialized support which 
has been provided – legal, psychological, social and 
economic). As far as qualitative terms are concerned, 
the main consequences endured by the victims namely 
at personal, professional and social levels. 

In the third area (Substantial Matter III), entitled 
Aspects concerning the prevention and intervention 
outline, at governmental and non-governmental levels, 
regarding the domestic violence in the countries of 
Central Europe, we have tried to produce information 
on the assistance provided to the victims of domestic 
violence ( with particular incidence on the existence of 
a national network of victim support cabinets in each of 
the considered countries, the national network of shelter 
homes, the national service which provides informa-
tion/support to the victims of domestic violence, etc.); 
the absence of governmental and non-governmental 
intervention and prevention measures, information to 
the public and public awareness campaigns (stating the 
nature of those campaigns as well as the geographical 
coverage, highlighting the source and the main essence 
of the transmitted messages, the funding source and 
the role which was played by the social media); the 
existence of political and legislative measures anticipa-

ting an immediate future outcome (stating the existing 
national/regional fighting measures against domestic 
violence and which priorities have been determined); as 
well as the specific intervention and prevention projects 
concerning domestic violence, at national, regional 
and/or local levels. 

Lastly, in the fourth and final área (Substancial Matter 
IV), entitled Vision for the Future on Domestic 
Violence in Central Europe, the PANDORA report 
compiled a summary of the main activities undertaken 
in this field in each member state; as well as presented 
the main decision made in each of them regarding 
national policies in the frame of the recent European 
policies and guidelines; adding also the recommenda-
tions of the experts themselves in what concerns their 
own countries as well as the European Union. 

The PANDORA Report does not seem to show 
consistency, mainly because of the different realities 
of each of the countries involved, particularly in what 
concerns every aspect which should be focused in every 
of the main areas, there being significant differences 
or even inexistence in regard to the overall substantial 
matters. It does convey a number of pertinent pieces 
of information, liable to give a minimum acknowled-
gement of what the central Europe reality is about in 
what concerns these social problematic issues, which 
in northern European countries are approached in 
a much more structured intervening way, under the 
light of national policies defined accordingly; though 
the search for long term positive outcomes, as far as 
prevention is concerned, continues to be a goal. 

At the end of the PANDORA report, and after carefully 
analysing the information sent by the participating 
experts, APAV presents conclusions and some brief but 
relevant perspectives for the future.
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William Etty, Pandora Crowned by the Seasons, 1823 (detail)

1.
CONCEPT OF DOMESTIC VIOLENCE: SCOPE, 

UNDERSTANDING AND DEFINITION - LEGISLATIVE 
AND ADMINISTRATIVE MEASURES IN CENTRAL EUROPE
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1. List the ruling and both 
administrative and legislative 
decrees of the member States 
which enable the identifica-
tion of behaviours / attitudes 
comprised within the concept 
of domestic violence
The current legal regulations of domestic violence as for 
the offered means and possibilities of protection from 
domestic violence seem to be totally inefficient in the 
Czech republic.

Domestic violence is according to the Czech legal order 
sanctionable only in its very developed phase; this is to 
say only when the victim is hurt so much that it becomes 
a crime. The experience shows that the repressive bodies 
react in these cases to serious bodily harm or murder.

The current legal regulations enable the victims and the 
endangered individuals to protect themselves by means 
of the relevant articles of the law on Police, the law on 
offence and the penal code.

The law 283/1991, about the police 
of the Czech republic:

It is the obligation of the police to ensure the victim’s 
safety, to prosecute the perpetrator (eventually to pass 
him over to the relevant procedures). The police must 
document the case history (including the procedures 
and steps taken).

The practise confirms that particular articles of law 
about police are not used in the context of domestic 
violence because of the following reasons:

failure of human factor (the police just like 
the bulk of both lay and professional public 
are influenced by the prevalent attitude that 
domestic violence is of private character, 
it is a conflict within a relationship which 
must be solved by those involved; often they 

4

are convinced the law does not give them 
proper tools for adequate reaction);
the system of the mandatory guidelines, which 
would obligate the police to proceeding in those 
demanding and frequent situations, is missing 
(detection of domestic violence, intervention 
report, protection of the endangered person, 
record of all the interventions, method of 
interrogation and safeguard of a proof, evaluation 
of the risk of real threat, interdisciplinary 
cooperation with follow up services etc.);
the system of the full area training in 
domestic violence for police is missing

The Police of the Czech republic perceive domestic 
violence as a serious problem and is interested in making 
their procedure more effective in the current legal 
order. Recently (10.9.2004) a guideline of the director 
of the Office for criminal police and investigators was 
launched. The guideline regulates the procedure of the 
police in cases of reporting and investigating domestic 
violence.

A good example of motivation of the police can be seen 
in Ostrava where the police got involved in the interdis-
ciplinary solution of the domestic violence cases.

Law 140/1961, penal code

The penal code has not contained the factum of 
domestic violence until recently. The law 91/2004 of 
the digest only launched it.

Behaviour which fulfils the features of domestic 
violence does not have to be punishable according to 
different facta depending on the caused harm (bodily 
harm, violence against a group of people and against an 
individual, individual freedom restraint, chantage etc.), 
but according to the new factum the maltreatment of a 
person living in the commonly used flat or house will 
be published. 

This factum expresses the special feature of this crime, 
which is that the perpetrators who abuse other people 
do so on the close people and other people living in 
the same house, so that a special from of dependency 
is created because they usually have more difficult 
position and it is usually not easy to leave the place for 

4

4
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living. The abuse relates not only to close people but 
also to the individuals living in the same house.

The new factum of „abuse of a person sharing the same 
flat or house according to §215a of the penal code, with 
the force of legislation as from 1.6.2004, can be unders-
tood as a criminating approach, which does not cons-
tructively solve domestic violence in its complexity and 
sensitivity. The regulation reacts to the violence already 
committed, which is repressed but does not offer the 
endangered person any concrete efficient protection of 
professional help for future. Any prevention is limited 
to only threat of sanction.

The law 141/1961 of the digest, about the criminal 
proceedings

As for the proposed law the most problematic seems 
to be the institute of the victims approval of the prose-
cution according to §163 of the penal code which says 
that the prosecution can only be started or continued 
with the approval of the victim when it is about the 
following crimes § 197a, 206, 207a, 208, 209, 221, 223, 
224, 226, 231 article.1 a 2, 235 article. 1, 238 article 1 
a 2, 247, 248, 249, 249 a, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 
256, 257, 241 article 1 and 2, 201. Victim can provide 
the approval in written form or orally into the protocol. 
They can also take it back until the court decides. One 
withheld approval cannot be bestowed again.

The victim approves of the prosecution when the 
hardship is unbearable, the consequences of the violence 
are striking and the health of the children is at stake or 
in cases when the victim can leave for a shelter, parents 
place or to the adult children.

Law 200/1990 digest, about offences

In the current practise domestic violent is being viewed 
as single separated attacks and more as a minor offence 
than a crime. The practise does not take account of 
the fundamental signs of domestic violence, which are 
repetition and escalation.

Minor offences are acts, which are typical for their lower 
degree of danger for society. As a punishment only an 
admonition or fine can be inflicted. But both can never 

be inflicted. According to § 49 the behaviour of the 
violent person within domestic violence is classified as 
a minor offence.

Domestic violence viewed as a minor offence belongs 
to so called draft offence for which the fine up to 1000 
CZK can be inflicted. The minor offence will only be 
dealt which on condition that the victim submits the 
petition within 3 months from the day she learned 
about the offence or about the submission of the case 
to the institutions active in criminal proceedings. 
The offences for which a fine up to 3000 CZK can be 
inflicted, committed between close people can also be 
dealt which only when there is a petition. This means 
that it is the victim who manages the right to start the 
minor offence trial. In case the victim decides to submit 
the draft the real risk of threat of domestic violence esca-
lation increases. This means that by approval the victim 
him or herself raise their own jeopardy. The sanction as 
can be seen from the amount is minimal. The solution 
of domestic violence cases misses its basic sense, which 
is to stop the violence and protect the victim.

Law 99/1963, digest, civil procedure code

The Czech legal order offers the person endangered with 
domestic violence that decides to solve their situation a 
certain procedure (crime code solves the situation only 
in cases when the perpetrator is prosecuted in custody 
and then sentenced to unconditioned imprisonment by 
which contacting the victim becomes impossible and 
the risk of further attacks is eliminated). When using 
the civil procedure act the victim finds himself or herself 
in a difficult situation because they bear the burden of 
proof (they must prove their statement).

Law 40/1964, civil code

The focus of the problems of the person endangered by 
domestic violence from the civil point of view lies in 
solving the housing problem. When they want to stop 
the violence, which is committed upon them, and solve 
their situation, they often do not have another solution 
but must run away from the house they share with the 
perpetrator. Usually they have nowhere to go. Most 
commonly they run away with their children to their 
parents where they live in cramped conditions while 
the perpetrator enjoys their house. With the respect to 
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the victims of domestic violence the housing situation 
is not solved in the Czech republic. There is no legal 
possibility how to restrain the using of the house for the 
violent person. Even in the Czech republic most violence 
is committed between married couples, it is typical that 
even after divorce they are forced to share s house. In 
such cases divorce does not solve domestic violence and 
does not eliminate the risk of further attacks.
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2. Match the behaviours /atti-
tudes with applicable texts 
and the respective publication 
references with the purpose of 
defining the following: 

2.1. Type of texts and publication references as 
well as the incriminations involved 

(have the referred texts included in an annex) 

2.1.1. List the incriminations 

71/1,3 Obstructing an officer  
174 False accusation
175 False testimony
185 Unlawful arming
197a Violence against a group of people 
   and against an individual
202 Disorderly contact
205 Endangering morality
206 Slander
213 Desertion
215 Maltreatent of the person given to keep
215a Maltreatment of the person sharing 
   the same house or flat   
216 Kidnapping
217  Endangering moral education of the youth
218 Alcohol administration to the youth
219 Murder
221 - 222 Bodily harm
225 Fight
230 Complicity in suicide
231 Restraining individual freedom
232 Detention
235 Extortion
238 Breaking the house freedom
241 Rape
242  Statutory rape   
245 Incest
247 Theft
249 Unauthorized use of property of another
249 Unauthorized interference with 

∫
∫
∫
∫
∫

∫
∫
∫
∫
∫
∫

∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫
∫

   the right on the house,  
   flat or non-residential space 
257 Waste of property of another

2.1.2. The nature of the incriminations

From the given survey it is clear that the relevant mani-
festation of domestic violence will fulfil the factum of 
the crimes of V. chapter of a special part of the penal 
code – crimes disturbing civic cohabitation, VII chapter 
– crimes against life and health and VIII. chapter  - 
crimes against freedom and dignity.

Basic human rights among which there is also right 
to life and health protection are anchored in the 
Constitution of the Czech republic and the Declaration 
of basic rights and freedoms, they are guaranteed by the 
regulations of the highest legal power.

Article 6 of the Declaration of basic rights and free-
doms ensure the right of everyone to life, the article 
31 guarantees health protection. The article 7 of the 
declaration guarantees personal immunity and prohi-
bits inhuman and humiliating treating.

In the article 10 the Declaration ensures the right to 
human dignity, personal respect, good reputation and 
name protection.

The Constitution of the Czech republic, article 4 
guarantees protection of basic rights and freedom by 
the judicial power.

The notion „violence“ is not defined in the Czech penal 
code. § 89, article 6 of the penal code says „crime is 
committed in a violent way when it is committed on a 
person who the perpetrator led into the state of defen-
celessness by ruse“.

The notion „ violence“ occurs in other 22 regulations of 
the penal code, which again do not define nor explain 
violence; it is more means to reach a certain aim.

Although it mostly goes about physical violence, the 
commentary to the penal code and the code of criminal 
procedure says at the crime maltreatment of the person 
given to keep that maltreatment is understood not only 

∫
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as causing physical harm but also psychical. Further the 
practise of courts says that there do not have to be health 
consequences but generally it goes about such behaviour 
that the maltreated person perceives as hardship for its 
cruelty, inconsideration and hurtfulness. Neither the 
penal code nor the practice of courts or the literature 
explains hardship.

In order to judge behaviour classified as domestic 
violence it is not crucial whether the perpetrator and 
the victim permanently live in the same households; 
from the legal point of view it is essential whether it 
is going about a close person. The perpetrator of the 
violent behaviour whose object is a close person with 
who he does not permanently share household can cause 
comparative harm as a perpetrator sharing household 
with his victim. Therefore it seems more appropriate 
to use violence between close people, but as domestic 
violence is commonly adopted it will take time to take 
over.

Civil code defines the notion household this way: 
„household is made by individuals who permanently 
live together and pay together expenses for their needs“. 
For our purpose it is appropriate to remind § 116 of the 
civil code, which designates close people. A close person 
is „a relative in the direct line, sibling, husband or wife; 
other people in family relationship are regarded close 
when the hardship perceived by one would be perceived 
as own hardship by another one“. Close person is 
defined also in § 89, article 8 of the penal code as 
„relative in the direct generation, the adoptive parent, 
the adoptive child, sibling and husband or wife; other 
people in family relationship are regarded close when 
the hardship perceived by one would be perceived as 
own hardship by another one“. The definitions of both 
legal regulations are very similar; the penal code only 
mentions the adoptive parent and the adoptive child.

2.1.3. Type of entities/organisations, which may 
influence the assessing of the behavioural atti-
tudes in what concerns domestic violence 

In the Czech republic these are mainly NGOs helping 
to victims of domestic violence, thus institutions in 
direct contact with cases of domestic violence. Above 
all their empirical knowledge together with the media 
support stirred up first professional debates about 

domestic violence in the Czech republic in 1995/96. 
These institutions initiated first representative sociolo-
gical research and worked out organizational and legis-
lative impulses for system changes in the society. They 
managed to change the attitude of the both society 
and professionals to domestic violence thanks to their 
erudition and consistency.

2.2. Sanctions/Penalties 

2.2.1. Penalties anticipated for the incriminations 
referred to in 2.1.2 

The system of punishments is regulated by §§ 27 and 
29 of the penal code. For the crimes committed (stated 
in 2.1.2) court can inflict only following sanctions: 
confinement, community service, prohibition of acti-
vity, forfeiture of property, fine. Different punishments 
can be inflicted in case of a juvenile offender according 
to special law and according to § 78 of the penal code.

The constitutional principle governs – there is no 
punishment without law, only punishments embedded 
in law can be inflicted (e.g. in the Czech republic there 
does not exist punishment house arrest therefore such 
punishment cannot be inflicted). Punishments have 
the educative and protective function, when inflicting 
punishments prevention prevails.

2.2.2. Entities/organisations, which take the deci-
sions as far as penalties are concerned 

Only courts decide about punishments.

2.3. Intentional aspect/principle (indicate 
whether the prove of intention on the part 
of the presumably responsible author for 
the misbehaviour is a necessary aspect to be 
taken into account as a breach/offence, or is 
the material evidence of the action sufficient 
enough for its potential author to be hold 
responsible for it) 

According to § 3 article 3 of the penal code for an act to 
become criminal it must be premeditated unless the law 
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says it is sufficient when it is caused of negligence. This 
may become for example in a crime desertion.

2.4. Material aspect: existence of material 
elements 

2.4.1. Facts and constituent actions 

According to § 43 article 1 of the penal code a victim is 
the one who was physically harmed, to who a property, 
moral or other harm was caused by crime. This means 
a consequence of crime does not always have to be only 
material harm. Harm is a sign of an unwanted beha-
viour, which the society does not tolerate.

In some cases a certain amount of harm is demanded 
– for example theft is above 5 000 CZK, below this 
amount it is a minor offence; from 5001 CZK it is a 
crime. Harm is an obligatory sign of a crime.

2.4.2. Action or omission 

Action and forbearance relates to action, thus it can be 
both active and passive.

This means a crime can be committed by both active 
and passive action. For example by not reporting 
(maltreatment of a person given to keep) and not inter-
rupting (rape). Both forms are possible. Between action 
and forbearance and the consequences (harm) there 
must always be causality.

2.4.3. Attempt: indicate the conditions under 
which the material factors may be considered as 
undisputable conditions of the involvement of its 
author, as far as the final results are concerned

Harm is always an obligatory sign of a crime. Whether 
it is a bodily harm, property or another type of harm is 
another matter.

2.4.4. Conditioning of the attempt: indicate 
whether the attempt is to be 

conditioned or not, and if so, in which way 

We do not understand the question. An attempt can be 
either intentional or neglect but conditioned??

2.5. Complicity 

The perpetrator is the one who commits crime. When a 
crime is committed by common action of two or more 
people, each of them is responsible as if they committed 
it on their own (joint tort feasors). The penal code in § 
10 also knows engagement. Engagement can have three 
forms: organizes, leads, does not act himself, suborns 
– gives type but does not act himself, helper – helps 
getting means, removes obstructions but is not actively 
involved. In cases of domestic violence we can think of 
support, instigation, cover-up, instruction, help.

The accomplices are criminally liable just like the 
perpetrator. The extent of their guilt is judged, the 
extent of the organizer may be bigger than the perpe-
trator himself. There exists the obligation to report the 
maltreatment of a person given to keep (child, non sui 
juris, person dependent on the help of others).

2.6. Responsibility 

2.6.1. Personal responsibility

Criminally liable is not the one who did not reach 15 
years of age by the day of committing crime. Criminally 
liable is not the one who could not recognize the dange-
rousness of crime for society or control their behaviour 
due to their mental disorder.

From the point of view of the responsibility for the 
crime there must be fulfilled the condition of age, 
control ability and sanity.

From the point of view of the law about the responsi-
bility of the juveniles for illegal acts and justice in the 
matter of the juveniles (law 218/2003, digest, § 5) a 
juvenile must reach such rational and moral maturity 
so that he is able to recognize the dangerousness of their 
behaviour for society.
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The accomplices are criminally liable just like the 
perpetrator.

In the Czech republic there is a presumption of inno-
cence (§ 2, article 2, penal code). No one against who 
is led criminal proceedings can be looked at as guilty 
until the guilt is enounced in the final judgement.

2.6.2. Responsibility upon somebody else’s 
actions

In the Czech republic there applies the principle that 
the perpetrator is the one who committed the crime. 
In case two or more people committed a crime, each of 
them is responsible as if they committed it on their own 
(accomplices).

2.7. Administration of proves

2.7.1. Who shall be in charge of the burden of 
prove

According to § 2 / article 2, Code of Criminal Procedure, 
the seek principle applies, it is the institutions active in 
the criminal proceedings (police, prosecutors, courts) 
that care about the burden of proof. They collect proofs 
testifying for or against guilt. There exists reciprocal 
obligation, guilt must be given proof of to the accused, 
the accused can tell lies, keep silent, confess but even 
his confession does not give quietus to the institutions 
active in criminal proceedings and they must keep on 
seeking for proves and objective truth.

According to § 2 / article 6, Code of Criminal 
Procedure, says that the institutions active in the 
criminal proceedings evaluate the proofs in harmony 
with their conviction based on thorough consideration 
of all the circumstances of the case each separately and 
in total. 

The decision about guilt or innocence is taken solely 
by court based on proves which were gathered and 
demonstrated at court.

2.8. Penalties: Causes for attenuation and 

aggravation, execution 

2.8.1. Causes for attenuation and aggravation

The mitigating circumstances are named in §§ 33 
and 34 of the penal code (i.e. strong excitement of the 
perpetrator during committing the crime, influence of 
addiction, dependence or subordination, influence of 
threat or constraint). It is a demonstrative enumeration 
of circumstances; court can extend this scale of possi-
bilities. It always depends on the free consideration of 
court.

2.8.2. Classification of the penalties  

The system of penalties is included in §§ 27 and 29, 
penal code. Court can inflict following penalties for 
crimes: imprisonment, community service, prohibition 
of activity, and forfeiture of property, fine. Different 
types of penalties can be inflicted on juveniles accor-
ding to special law and according to § 74, penal code. 
Juveniles can only be inflicted provision (not penalty), 
educational provision, protective order and penal 
order.

The constitutional principle applies – there is no 
punishment without law, only punishments embedded 
in law can be inflicted (e.g. in the Czech republic there 
does not exist punishment house arrest therefore such 
punishment cannot be inflicted). Punishments have 
the educative and protective function, when inflicting 
punishments prevention prevails.

2.8.3. Cumulating of penalties

On condition the law says more penalties can be inflicted 
for one crime, they can be inflicted separately or more 
next to one another. E.g. according to § 28, penal code, 
for a crime the penalty of expatriation and prohibition 
of stay can be inflicted separately, but it is not possible 
to inflict fine next to forfeiture of property.

For committing more crimes the penalty, which relates 
to the most strictly prosecuted crime is inflicted.
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2.8.4. Types of penalties, which are commonly 
applied to the aggressors under the light of the 
jurisprudence

Nowadays in the Czech republic the infliction of alter-
native punishments prevails, i.e. conditioned imprison-
ment and community service.

More detailed information about inflicted penalties is 
published on www.justice.cz/iksp, prison service. We 
are an organization for victim services and we do not 
monitor this problematic. 

The infliction of penalty always depends on seriousness 
and circumstances of crime, alternative penalties are 
inflicted in cases of smaller importance, and the uncon-
ditioned penalty is usually inflicted in cases of repea-
tedly committed crimes, aggravating circumstances. It 
is always up to the judge.

2.8.5. The carrying out/execution of the penalties

According to § 320 and the following the decision of 
court becomes executable, the presiding judge sends 
the injunction of the execution of punishment and calls 
upon the convict to start the sentence.

More detailed information about inflicted penalties is 
published on www.justice.cz/iksp, prison service. We 
are an organization for victim services and we do not 
monitor this problematic. 

2.8.6. Existence of an “offender” database 

In the Czech republic there exists the Central prisoners 
registration where all the prisoners in custody and 
prison in the Czech republic are filed (this registration 
is at disposal for the institutions active in criminal 
proceedings).

Further in the Czech republic there exists rap sheet, i.e. 
registration of all final orders. The ministry of justice 
administers the rap sheet. There are two forms how 
information from the rap sheet is provided, extracts 
from the police records, which anyone can ask for, or 

a copy, which is provided for the institutions active 
in criminal proceedings where all criminal history is 
included cum, fixed punishments. 

2.9. Decision making on the part of the adminis-
trative/police and penal authorities responsible 
for such cases and the relationship established 
among the respective Decision-making capabi-
lity 

The police enquire into circumstances in case of 
suspicion that a crime has been committed, they start 
criminal proceeding; gather proofs in the preparatory 
phase. The prosecution supervises the work of the police 
in the preparatory phase, prepares the criminal charge 
and hands it over to court together with a proposal of 
inflicting a punishment. The court demonstrates the 
proofs during the public hearing and decides about 
guilt and punishment. Both the prosecution and court 
can give the case back to police to be enquired again, 
the proofs or procedures to be complemented.

2.10. Participation of the mediation/restoration 
oriented organisations at national and local 
level, as well as the role they actually play 
within the process 

2.10.1. Authorities/Services involved in the decision 
making process (indicate who is to take the final 
decision) 

In the legal system in the Czech republic the mediation 
is anchored only in criminal proceedings and the final 
decision is always upon the institution active in criminal 
proceedings – prosecutor, judge.

2.10.2. Factors which influence the decision on 
mediation

The paramount factor in the decision-making about 
mediation is the voluntary participation of both 
parties. („Mediation can only be done with the express 
consent of the accused and the sufferer! - § 2 article 2, 
law 257/2000, digest, about Probation and mediation 
service).
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2.10.3. Rules and/or practices, which determine 
the criteria to be applied in order to assess 
whether or not a mediation process should 
take place 

Mediation can be used in any phase of the criminal 
proceedings – both in the preliminary and execution 
procedure. The criteria are interest and voluntary deci-
sion of both parties (see law on probation and mediation 
service).

2.11. Powers of decision-making of the authori-
ties entrusted with the process 

2.11.1. Opportunity or legality of the process (cover 
the existing relations between the different 
powers, the conduction/referral of the processes, 
the margin of manoeuvre/initiative, discretionary 
power) 

In § 2, Code of Criminal Procedure regulates the basic 
principles of criminal proceedings in the Czech repu-
blic. The constitutional principle applies – there is no 
punishment without law, only punishments embedded 
in law can be inflicted and only crimes embedded in 
penal code can be punished.

According to § 2. article 1, Code of Criminal Procedure 
a person can only be prosecuted on basis of legal grounds 
and only the way that the law sets.

The police examine the facts that show to a crime 
committed. The prosecution supervises the work of 
police, represents the criminal charge before court.

The court decides about guilt and punishment on the 
basis of the criminal charge and the proposal of penalty 
by the prosecution. It has power to take decisions in 
the preparatory criminal proceedings, for example the 
court decides about custody, house search, overhear 
(tapping), it participates in urgent juristic acts.

In the Czech republic there sofar do not exists binding 
rules for domestic violence investigation. There exists 
directory statute, which is a guideline of the director of 
the Office for criminal police and investigation, Police 
headquarters of the Czech republic. This guideline is 

dated 10.9.2004. The guideline has 14 articles and 
explains the police the basic procedures starting by 
defining domestic violence. At the moment a bill on 
protection from domestic violence is being read in the 
parliament, the bill results from the Austrian model 
„expulsion“.

2.11.2. Authorities entrusted with the application of 
sanctions

Only court decides in these matters. In the first instance 
it is regional or district court. In the second instance 
district or The Supreme Court.

Guilt and punishment can only be decided about 
through adjudication against which one can appeal. 
This is ordinary right of appeal.

There exists also extraordinary right of appeal. For both 
types there are the same procedures: extraordinary 
appeal, retrial or a complaint for breaching the law.

2.12. Criminal Procedures 

2.12.1. Procedures used to initiate criminal proce-
dures

Prosecutor must prosecute all crimes he learns about 
unless the law or an international contract does not say 
otherwise.

When the found and sustained facts suggest that a 
crime has been committed and that a certain person 
committed it, the police immediately decide to start 
prosecuting this person as the accused. The resolution 
statement about starting the prosecution must include 
the description of the act the person is accused of. A 
complaint against starting the prosecution is allowable

2.12.2. Authorities involved in the different stages 
of the criminal procedure and their roles in each 
stage 

2.13. Courts competent to rule on cases of 
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domestic violence (identify those competent 
in cases of domestic violence and specify their 
range of competency) 

In this direction there is no specialization in the Czech 
republic. It always depends how the acts are legally 
qualified, minor offences are tried at regional courts, 
serious offences at district courts (e.g. murder).

Court always decides about guilt and punishment, 
compensation can also be decided within criminal 
proceedings as well as protective orders (e.g. treatment 
but not about orders such as not getting near victim as 
is usual in some countries…).

2.14. Territorial scope – Competence of National 
Authorities 

According to the law of the Czech republic, the culpa-
bility of an act is judged when it was committed within 
the territory of the Czech republic, out of the territory 
on the board of a plane or ship, which are registered in 
the Czech republic. According to the law of the Czech 
republic, the culpability of an act is also judged when 
a Czech citizen commits a crime abroad or a person 
without a citizenship who has permanent residency in 
the country (§ 17 and § 18, penal code).

Czech citizens are not extradited for prosecution neither 
for execution of a punishment abroad. There is one 
exception § 21 penal code (they can be extradited when 
the law or an international contract that the Czech 
republic has ratified, says otherwise). § 383 and the 
following of the code of criminal procedure regulate 
extradition abroad.

2.14.1. Sanction an offence committed in its terri-
tory by an offender who is not a citizen of that 
Member State 

The penalties are according to the penal code of the 
Czech republic whenever a crime is committed on 
the Czech territory, regardless the nationality of the 
perpetrator. Inadmissibility of prosecution those (§ 11, 
article 1c, code of criminal procedure) who are immune 
from the authority of the institutions active in criminal 
proceedings (diplomatic immunity).

2.14.2. Sanction a native/citizen who commits an 
offence at another Member State 

Czech citizens are not extradited for prosecution neither 
for execution of a punishment abroad. There is one 
exception § 21 penal code (they can be extradited when 
the law or an international contract that the Czech 
republic has ratified, says otherwise). § 383 and the 
following of the code of criminal procedure regulate 
extradition abroad.

2.14.3. Sanction an offence in which a native/citizen 
has been victimised, irregardless of the author’s 
nationality 

See 2.14.1

2.14.7. Bilateral and multilateral conventions of 
which the Member States are  signatories

The international department of the ministry of justice 
manages this information and this information is 
compiled in a very large database. NGOs are not autho-
rized to ask for such kind of information.

2.15. Overruling/Suspension 

2.15.1. Period after which the public criminal proce-
dure may be suspended/overruled

Respite – it is not going about a crime (§ 159a and 159b, 
Code of Criminal Proceedings).

Prosecution interruption - when the matter cannot 
be cleared up due to absence of the accused or when 
the accused cannot be brought to justice due to their 
disease which occurred only after the prosecution 
started, further in cases when the accused is not able 
to understand the sense of prosecution or when the 
prosecution was handed over abroad or the accused was 
extradited or expatriated (§ 173 penal code).

Arrest of prosecution – it is doubtless that the act did 
not happen, it was not classified as a crime and there 
is no reason for reference, it is not proved that the act 
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was committed by the accused, prosecution is inadmis-
sible (amnesty, negative prescription, low age etc.), the 
accused was insane during committing the crime and 
therefore was not criminally liable, culpableness of the 
crime expired.

Adjournment, suspension of a trial – when there occurs 
an impediment co that the trial cannot take place or be 
continued (e.g. the illness of the accused, car accident 
during the transport of the accused to court). The court 
sets a date when there will be next trial (§ 291/1 penal 
code).

Accord and satisfaction – in proceedings concerning 
such a crime, the sanction of which does not exceed the 
upper limit of 5 years, the proceedings can be stopped 
when there is accord and satisfaction. The court takes 
this step with the approval of both the accused and 
the victim. The prosecutor can take this decision in 
the preparatory proceedings. The accused proclaims 
that he committed the crime and pays for the harm 
caused to the victim plus he consigns an amount at 
court addressed to a concrete recipient for sociality 
beneficial purpose (§ 309 a following, code of criminal 
proceedings).

Conditioned arrest of prosecution – prosecution of a 
crime the sanction for which does not exceed its upper 
limit of 5 years can be conditionally ceased on condi-
tion that the accused confessed to the crime, compen-
sated the damage, this can be done with regard to the 
circumstances of the crime and to the personality of the 
accused. The trial period is usually set from 6 months 
to 2 years. Adequate restrictions can be inflicted and 
duties leading to proper life of the accused. A complaint 
can be filed against this decision (§ 307, code of criminal 
proceedings).

2.15.2. Acts and events leading to interruption or 
suspension of the process 

See 2.15.1

2.16. Protective and restorative proceedings

There is a new trend aiming at transition from the 
repression to prevention, which stresses the educative 

function of sanction. In the Czech republic there are 
two types of sanction differentiated, penalty (§ 27 – 29, 
penal code) and protective order (§ 71, penal code).

Both penalties and protective orders are inflicted by 
court.

According to special law juveniles are inflicted only 
provisions (protective order, educational and penal 
order) not penalties.

2.16.1. Development of protective and restorative 
proceedings

See 2.16

2.16.2. National competent authorities involved in 
the proceedings 

See 2.11.1

Next to the institutions active in criminal proceedings, 
it is also the minister of justice who has the competence 
to complain at the High Court for breaking the penal 
law.

2.16.3. Possibility of intervention during the criminal 
or civil proceedings

The rights of victims – right for information, legal help, 
compensation (§ 43 code of criminal proceedings). 
The victim can be represented by an attorney that 
he chooses and pays for, in case of social scarcity the 
attorney is appointed ex offo at the expense of the state. 
An attorney does not have to be a lawyer.

In civil proceedings there is the equality of both parties 
and dispositional principle, i.e. the victim must file a 
proposal for writ of summons (presentment), in which 
he specifies the right in action (so called petition) and 
who they are going to sue. The court is bound by the 
proposal; the obligation to make good allegations and 
provide proper evidence applies. The accuser must 
declare facts and must prove them.
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In criminal proceedings there applies the seek principle; 
it is the institutions active in criminal proceedings who 
take the steps.

2.16.4. Possibility of intervention by non-govern-
mental victim support organisations in the criminal 
proceedings

They can provide proper evidence (certification, ackno-
wledgement), they can be heard as witness, work as 
attorney or accompany to police or court.
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mandatory status, there is the National strategy for the 
prevention and elimination of the violence on women 
and in the families (referred further only as the National 
strategy) from the 2004. At this time, also the National 
action plan for the prevention and elimination of the 
violence on women for the years 2005-2008 is being 
prepared (referred further only as the National plan). 

The Civil Code does not contain the explicit definition 
of the domestic violence and not even violence itself. It 
does though operate with it and allows the victims to 
protect themselves via the measures of civil law nature. 
They can protect their lives and health from the violent 
behaviour of the person who is their „close person. “ 
Close person, in the meaning of the Civil Code means 
the ancestors and descendents, brothers and sisters and 
husbands. Other people related as relatives or similarly, 
are considered as close persons only if the harm suffered 
by one of them can be perceived as related also to the 
other one of them. This definition of „close person“ is 
more narrow than the one used in the Penal Code (it 
does not contain the ex-husband for example). 

The Civil Proceeding Code also does not specify the 
concept of the domestic violence, but it also allows 
promoting the protection of its victims. The protection 
can be granted via the court ordering the preliminary 
ruling decision, prohibiting the perpetrator to enter 
the house or the flat which is inhabited by his close 
person, to which he is suspected of violence for cause. 
According to the civil law the domestic violence can 
be defined as the violence between the close persons as 
defined by the Civil Code. 

The definition of „close persons“ in the Penal Code, for 
the purpose of selected crimes, is wider than the one 
used by the Civil Code. It contains also the ex-husbands, 
spouses, ex-spouses, the other parent of the child and 
their close persons and the person who lives or had lived 
in the past in the common household with the offender 
of the crime. This definition is being applied for the 
crimes of the violence against the group of persons and 
against an individual, the violence against the group of 
persons and against an individual, the maltreatment of 
the close person or of the ward, the duress, the rape, the 
sexual violence and the sexual abuse.

According to the Slovak penal law, the domestic violence 
is incriminated as a selected group of the crimes which 

1. List the ruling and both 
administrative and legislative 
decrees of the member States 
which enable the identifica-
tion of behaviours / attitudes 
comprised within the concept 
of domestic violence
The current legislation does not regulate the problem of 
the domestic violence / violence against women in one 
complex law. The definition of the domestic violence 
can be derived implicitly and is going to be different 
due to the branch of law we are talking about. Thus, the 
understanding of the violence against women can differ 
in the civil law and in the administrative and criminal 
law. 

The right for protection of the victims of the domestic 
violence emerges from the general regulation of basic 
human rights in the Constitution, the right for the 
protection of life and health as the basic one. Also, there 
are the Laws and Regulation related to this problem. 

The most important Laws are:

Law no. 40/1964 Coll. Civil Code
Law no. 99/1963 Coll. Civil Proceeding Code
Law no. 140/1961 Coll. Penal Code
Law no. 300/2005 Coll. Penal Code 
(entering into force from 1.1.2006)
Law no. 141/1961 Coll. Penal Proceeding Code
Law no. 301/2005 Coll. Penal Proceeding 
Code (entering into force from 1.1.2006)
Law no. 372/1990 Coll. on the 
Administrative Offences
Law no. 452/2004 Coll. on Stand-by Aliments
Law no. 437/2004 Coll. on Compensation 
for Pain and Limited Social Adjustment
Law no. 171/1993 Coll. on the Police Corps
Law no. 311/1991 Coll. on the 
Register of Punishments.

 
From the regulations which don not have the general 
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were committed between the offender and the victim 
in the relation of the close persons in their broad defi-
nition. Also, at some crimes the committing of such 
a crime against the close person is considered as an 
aggravating condition.

The other mentioned laws are related to some of the 
aspects if the domestic violence as mentioned in the 
further text. 

The National strategy works with this definition:

The violence committed in the family is any act of 
one person of the family or of the household against 
any other member, if this act restricts his legal rights 
and freedoms and causes him bodily or psychological 
harm and moral injury, or if it is a risk of his physical or 
personal development. The victims of the violence face 
the breach of their basic human rights and they cannot 
live in the safety and harmony. The concept designates 
any violence where the victim or the perpetrator are 
or had been in the past in any personal relationship. 
It includes the violence between the spouses (and ex-
spouses), the violence of parents against their children, 
the violence between brothers and sisters the same as 
abuse and negligence of the elderly people or handica-
pped people by the other member of the family or of 
the household.

The National strategy also deals with the concept of 
the violence against women and it mentions the UN 
Declaration on the Elimination of Violence against 
Women (1993). It defines the violence against women 
as „any act of gender-based violence that results in, or is 
likely to result in, physical, sexual or psychological harm 
or suffering to women, including threats of such acts, 
coercion or arbitrary deprivation of liberty, whether 
occurring in public or in private life.“ The National 
strategy acknowledges that „some part of the violence 
against women is gender based“. This is the only text, 
issued by the state authority in Slovak republic which 
does explicitly acknowledge the gender aspect. This 
definition is supposed to be used in the measures of the 
executive for the purposes of elimination of the domestic 
violence, further specified in the Action plans.

The Action plan for the years 2005-2008, which is 
being prepared, works with the definition established 
by the National strategy. 

2.1. Type of texts and publication references as 
well as the incriminations involved (have the 
referred texts included in an annex)

The domestic violence can be considered as the admi-
nistrative offence or as the crime. The administrative 
offences are regulated Law no. 272/1990 Coll. on the 
Administrative Offences, the crimes by the Law no. 
140/1961 Coll. Penal Code. On 1.1.2006 there is a new 
Penal Code entering into the force, published under the 
number 300/2005 Coll.

The administrative offences are considered to be of the 
administrative (not criminal) nature and are tried before 
the administrative authorities. Due to the international 
conventions on the human rights, they nevertheless can 
be subject to the court examination, in order to ensure 
the right to due process of law. Thus, they can also be 
considered as the crimes of minor social seriousness 
from this point of view.   

The differentia between the crimes and the adminis-
trative offences is „the degree of danger represented 
by such crime to society.“ If the degree of danger to 
society is “lower than significant”, the act is not the 
crime but only an administrative offence if there is such 
an administrative offence in the relevant Law. If the 
offender is in the age 15-18 years, the degree of danger 
to society required for committing a crime is higher – is 
has to be „higher than small.“ The degree of danger to 
society is determined by the relevance of the protected 
social interest, the way of committing of the crime and 
its consequences, the circumstances under which the 
crime was committed, the personality of the offender, 
the intentional aspects of the crime and the motive. If 
it is possible to evaluate the consequences by the finan-
cial amount it is supposed to be at least at the level of 
minimum monthly wage. 

THE NEW PENAL CODE: According to the new 
Penal Code which enters into the force on January 1st 
2006, the criterion of the degree of danger to society 
is not going to be used anymore. The definition of the 
crime is going to be strictly formal - the behaviour 
which is a violation of law and is defined by the Penal 
Code.

Except the punitive consequences of the domestic 
violence defined by the penal law there are also some 
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2. Match the behaviours /atti-
tudes with applicable texts 
and the respective publication 
references with the purpose of 
defining the following: 
The domestic violence can be considered as the admi-
nistrative offence or as the crime. The administrative 
offences are regulated Law no. 272/1990 Coll. on the 
Administrative Offences, the crimes by the Law no. 
140/1961 Coll. Penal Code. On 1.1.2006 there is a new 
Penal Code entering into the force, published under the 
number 300/2005 Coll.

The administrative offences are considered to be of the 
administrative (not criminal) nature and are tried before 
the administrative authorities. Due to the international 
conventions on the human rights, they nevertheless can 
be subject to the court examination, in order to ensure 
the right to due process of law. Thus, they can also be 
considered as the crimes of minor social seriousness 
from this point of view.

The differentia between the crimes and the adminis-
trative offences is „the degree of danger represented 
by such crime to society.“ If the degree of danger to 
society is “lower than significant”, the act is not the 
crime but only an administrative offence if there is such 
an administrative offence in the relevant Law. If the 
offender is in the age 15-18 years, the degree of danger 
to society required for committing a crime is higher – is 
has to be „higher than small.“ The degree of danger to 
society is determined by the relevance of the protected 
social interest, the way of committing of the crime and 
its consequences, the circumstances under which the 
crime was committed, the personality of the offender, 
the intentional aspects of the crime and the motive. If 
it is possible to evaluate the consequences by the finan-
cial amount it is supposed to be at least at the level of 
minimum monthly wage.

According to the new Penal Code which enters into the 
force on January 1st 2006, the criterion of the degree of 
danger to society is not going to be used anymore. The 
definition of the crime is going to be strictly formal - 

the behaviour which is a violation of law and is defined 
by the Penal Code.

Except the punitive consequences of the domestic 
violence defined by the penal law there are also some 
measures for the protection of the domestic violence 
victims in the field of the civil law. These are contained 
in the Civil Code and in the Civil Proceeding Code.

For example, according to § 146 article 2 of the Civil 
Code, the court can prohibit one of the husbands to 
use the house or flat which belongs to the community 
property of husbands. The reason for this is that because 
of physical or psychological violence against the other 
husband, or against a close person who lives in this 
real property, further cohabitation of these persons has 
become unbearable. 

2.1.1. List the incriminations 

I. Physical violence 

the administrative offence against the 
cohabitation of citizens (§49 of the Law 
on the Administrative Offences);
the crime of maltreatment of the close person 
or of the ward (§215 of the Penal Code);
the crime of violence against the group of persons 
and against an individual (§197 of the Penal Code);
the crime of bodily harm (§221 of the Penal Code);
the crime of murder (§219 of the Penal Code).

II. Psychological violence 

the administrative offence against the cohabitation 
of citizens (§49 of the Law on the 
Administrative Offences);
the crime of maltreatment of the close person 
or of the ward (§215 of the Penal Code);
the crime of the violence against the 
group of persons and against an indi-
vidual (§197 of the Penal Code);
the crime of duress (§235 of the Penal Code)
the crime of slander (§ 206 of the Penal Code);
the crime of kidnapping (§ 216 of the Penal Code);
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the crime of restraining of the individual 
freedom (§231 of the Penal Code);
the crime of detention (§232 of the Penal Code);
the crime of duress (§ 235 of the Penal Code);
the crime oppression (§237 of the Penal Code);
the crime of violating of the house freedom 
(§238 of the Penal Code);
the crime of violating of the privacy of transferred 
messages (§239 of the Penal Code).

III. Economical violence

the administrative offence against the property 
(§ 50 of the Law on the Administrative Offences);
the crime of maltreatment of the close person 
or of the ward (§215 of the Penal Code);
the crime of abandonment of a child 
(§212 of the Penal Code);
the crime of not paying of alimony 
(§213 of the Penal Code);
the crime of theft (§247 of the Penal Code);
the crime of unlawful use of property of another 
(§ 249 of the Penal Code);
the crime of unlawful violating of the property 
right to the house, flat, or 
commercial real property (§249b of the Penal Code).

IV. Sexual violence

the crime of rape (§241 of the Penal Code);
the crime of sexual violence (§241a of the Penal Code);
the crime of sexual abuse (§242 of the Penal Code);
the crime of unlawful abortion 
(§227 of the Penal Code).

V. Other

the crime of obstructing an officer 
(§171 of the Penal Code). 

2.1.2. The nature of the incriminations

I. The physical violence
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The physical violence against a woman who is a close 
person to the perpetrator can be qualified as an admi-
nistrative offence or as a crime, due to the criteria 
mentioned above. If the authorities decide it is only 
an administrative offence against the cohabitation of 
the citizens, the offender can be fined up to 3.000,- 
Sk (about 75,- Euros). This administrative offence is 
committed by the person who causes minor bodily 
harm by his negligence, or intentionally violates the 
cohabitation of the citizens by intimidating, false 
accusation of committing an administrative offence, or 
other deliberate behaviour contra bonos mores. 

The relationship of “close persons” plays no role here 
(except that there is a right not to provide an evidence if 
it could be used against a close person). Thus, the admi-
nistrative offences are dealt the same way as if they were 
committed against a stranger. The victim can refuse to 
testify if it could bring jeopardy of sanction of a close 
person. This can be misused by some perpetrators who 
can avoid the fine by intimidating of the victim and 
forcing her not to testify against him.

Quite often are even serious acts of violence dealt only 
as administrative offences by the police personnel. This 
does not provide either the protection to the victims 
nor the just punishment to the perpetrator. 

There is an established praxis among the policemen that 
the attack is considered “danger enough” to be a crime 
once there have been another two similar attacks in the 
past. In this case they usually start the civil proceeding 
of the offender and do not consider it as an adminis-
trative offence anymore. However, this praxis has no 
legal background and is not even practised by all of the 
policemen. We have seen the clients with twenty deci-
sions about the fine against the perpetrator and there 
was never any criminal proceeding started against him. 
The policemen did not let them know that there was a 
possibility to appeal against such a decision and ask for 
dealing with the attack as with a crime. 

If the policemen find out that the violence is severe 
enough to be considered as a crime, they are obliged 
to start the prosecution of the offender ex offo. The 
physical violence against the close person can be quali-
fied as a crime of maltreatment of the close person or of 
the ward, violence against a group of persons or against 
an individual, bodily harm or murder. 
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The essence of the domestic violence is best expressed 
in the subject-matter of the crime of maltreatment of 
the close person or of the ward according to §215 of the 
Penal Code. This incriminates also the psychological 
and violence against a person who is a close person to 
the perpetrator. The forms of physical violence include 
beating, kicking, hitting, causing of the wounds and 
burns of various kinds, or any other behaviour which 
endangers the psychological  or physical health of the 
close person  or endangers her safety. This paragraph 
inflicts also the exposure to the substances able to 
damage the health of the close person or denying of 
the food. 

The policemen and the prosecutors „do not like“ quali-
fying of the crime as the maltreatment of the close person 
or of the ward. Due to the personal opinion of one of 
them, there is little chance that the offender is going 
to be prosecuted for this crime, even if his behaviour 
was exactly as the one mentioned in the Penal Code, 
if he had never been prosecuted before. The authorities 
consider this paragraph to be „too severe, even more 
than the robbery.“ 

The crime of violence against a group of persons or 
against an individual, according to §197 of the Penal 
Code, inflicts the threatening to the group of persons 
or to the individual with killing, causing bodily harm 
or causing other severe damage. This threatening can 
be accomplished with physical attack or without its 
menace. Committing of this crime against the close 
person is a fact which gives reason for using higher 
penal sanction. 

The crime of bodily harm according to § 221 and follo-
wing of the Penal Code, is quite a general paragraph, 
which does not take the relationship of close persons 
in the consideration. The act which causes the bodily 
harm to another person, is being punished by various 
penalties, depending of the gravity of the harm caused 
and the intentional aspect of the offender. 

The crime of murder, according to §219 of the Penal 
Code, inflicts the intentional killing of other person.  
The murdering of a woman can be punished with 
a higher penal sanction, if the victim is a pregnant 
woman. It does thus protect more the life of the unborn 
child than the women’s’ lives in general. The same as 
the crime of the bodily harm, this paragraph does not 

take into account committing this crime against the 
close person. 

II. The psychological violence 

The psychological  violence between close persons can 
also be qualified either as a crime or as an administra-
tive offence. 

If the activity is less severe than required to become a 
crime, it can be qualified as an administrative offence 
against the cohabitation of citizens, according to §49 
of the Law on the Administrative Offences. This way, 
the harm to honour of other person via mockery can 
be punished, the same as making of the wilful acts, or 
behaviour which has the nature of other rude or cruel 
behaviour. This offence also inflicts an unlawful execu-
tion of personal rights without necessary decision of the 
state authority. 

More serious acts of the psychological violence can fall 
under the subject matter of the crime of maltreatment 
of the close person or of the ward, the violence against 
the group of persons and against an individual, slander, 
kidnapping, restraining of the individual freedom, 
detention, duress, oppression, violating of the house 
freedom or violating of the privacy of transferred 
messages. 

The crime of maltreatment of the close person or of the 
ward according to § 215 of the Penal Code, inflicts the 
psychological  violence by which the perpetrator causes 
the  psychological or physical suffering to his close 
person in a form of humiliating, scornful attitudes, 
constant spying, threatening, causing of fear or stress, 
violent isolation, emotional extortion or other behaviour 
which endangers the psychological  or physical health 
of the close person  or endangers her safety. According 
to this paragraph, also unreasoned denying of the sleep, 
rest or food, or denying of necessary personal care or 
forcing to enormous activity can be punished too. 

Giving a proof of the psychological violence before the 
court can be a serious problem. The advocates of the 
accused often state that these are only the subjective 
impressions of the victim, which can not be proved 
against their client. If there are some objective conse-
quences on the psychic of the victim (depression, post-
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traumatic syndrome), the advocates often question their 
credibility as a witness because of the mental disorder. 
This can cause very hard secondary victimization of the 
victim. 

The crime of violence against a group of persons or 
against an individual, according to §197 of the Penal 
Code, inflicts the threatening to the group of persons 
or to the individual with killing, causing bodily harm 
or causing other severe damage. Situations as described 
are quite a regular part of the domestic violence against 
the women. Committing of this crime against the close 
person is a fact which gives reason for using higher 
penal sanction. Nevertheless, the subject-matter of 
this  crime does not express the substance and the long 
lasting nature of the domestic violence as expressed 
also in its low penal sanction. According to § 206 
of the Penal Code which contains the crime of slander, 
the perpetrator of disseminating of untrue information 
which can endanger the dignity of other person can be 
incriminated. The relation of close person plays no role 
here. 

The crime of kidnapping according to §216 Of the 
Penal Code inflicts the psychological  violence which 
can be used by the perpetrator via denying of the 
contact of woman and her children. According to this  
paragraph the person who takes the child from the care 
who is supposed to take care of it can be punished. The 
relationship of close persons between the offender and 
the victim has no relevance here. 

The crime of restraining of the individual freedom 
according to §231 Of the Penal Code and the crime 
of detention according to §232 of the Penal Code both 
inflict the unlawful breach of the personal freedom of 
other person. This can take form of it restraining or of 
complete exemption. Committing of this crime against 
the close person is not being differed from committing 
against any other person. 

The crime of duress according to § 235 of the Penal 
Code inflicts the offender who, with the use of violence 
or other severe harm, forces other person to act, omit or 
suffer something. If this crime is committed against a 
close person, higher penal sanction is being applied. 

The crime of oppression, according to §237 of the Penal 
Code, is similar to the previous one. According to this 

paragraph, the offender who forces other person to act, 
omit or suffer something can be punished if the neces-
sity or dependency is being misused. Although this 
paragraph does not mention the relationship of close 
persons, it can be applied in cases where any de facto 
dependency of the victim exists. 

The violating of the house freedom, according to §238 
of the Penal Code,  represents the act of unlawful 
entering of house or flat of other person or stays there 
unlawfully. The conflict with law is important at this 
behaviour which can be fulfilled of there is for example a 
decision expressing the ban of entering the real property 
or if there is no right of the perpetrator to enter it. This 
paragraph does not mention the cases of committing 
this crime against the house freedom of the close 
person. If the object of this behaviour is only gaining of  
the proprietary benefit, the crime of unlawful violation 
of right to the house, flat or commercial real property 
(§249b of the Penal Code) is being applied. 

The crime of violating of the privacy of transferred 
messages according to §239 and following represents 
the violation of the privacy rights of the person in the 
form of unlawful violation of the privacy of sealed 
letter, message transferred by the phone, telegraph or 
similar equipment. This conduct can be a part of the 
psychological violence, although this subject – matter 
does not take into account whether it was committed 
against a close person.

III. The economical violence

The economical abuse as a form of the domestic violence 
is quite common in a patriarch society. The law does 
not usually inflict its less grave  forms because some 
kind of financial dominance of man in the family is 
found a natural situation. Only when a danger of such 
a conduct reaches some degree where the health or life 
is in danger, it is possible to punish it as committing a 
crime. 

According to §50 of the Law on the  Administrative 
Offences, an administrative offence against a property 
is committed when a person causes a damage to the 
property of another less than a minimal monthly wage. 
This damage can be caused for example by a fraud, 
theft or physical destroying of the property. 
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The abuse of the economical dependence and unlawful 
violation of the property rights between the close 
persons can be prosecuted and punished as a crime 
of maltreatment of the close person or of the ward, 
abandonment of a child, not paying an alimony, theft, 
unlawful use of property of another, unlawful violating 
of the property right to the house, flat, or commercial 
real property.

The crime of maltreatment of the close person or of 
the ward, according to §215 of the Penal Code, inflicts 
the offender who causes the suffering to the close 
person with unreasoned denying of the food, necessary 
personal care, housing or education, forcing to begging 
or to inadequately hard work, or unreasoned restrai-
ning from the use of the property this person has right 
to use.

The crime of abandonment of a child, according to 
§212 of the Penal Code, is committed by a person who 
leaves a child which he is obliged to take care of and 
exposes it this way to a danger of death or bodily harm. 
Such behaviour against a child can be used as a part of 
the psychological torturing of its mother. 

The crime of not paying an alimony according to §213 
Of the Penal Code inflicts a person who does not pay 
an alimony he is obliged to pay for three months. This 
is quite a common form of punishing the mother of the 
child when she decides to leave the perpetrator of the 
domestic violence.

The crime of theft, according to §247 Of the Penal 
Code, is committed by an offender who unlawfully 
usurps other person’s property. It is necessary, the same 
as in the case of other property crimes, for the stolen 
property to be of the value at least of the minimal 
monthly wage and also to be the property of another 
person. In the case of the husbands, the thing can 
not be stolen by one of them if it does belong to the 
community property of the husbands. 

The crime of unlawful use of other person’s property 
consists of de facto use of other person’s property while 
the offender does not intend to keep it as his property. 
If the illegal usurping of the property is made by the 
use of force, is becomes the crime of robbery. The law 
does not take into account whether the offender and 
the victim are close persons. The more important is the 

property right of the owner which is being protected. 

The subject matter of unlawful violating of the property 
right to the house, flat, or 

commercial real property according to §249b of the 
Penal Code, protects the person who has the right to 
use such a real property against any unlawful violation 
of her rights. The condition is that offender was puni-
shed for such a violation in past two years. Similar as in 
the case of the other property crimes, the relationship 
of close persons is not being taken into account here. 

IV. The sexual violence

The sexual violence in the relationship of close persons 
can be punished according to the paragraphs on the 
rape, the sexual violence, the sexual abuse or the incest. 
The unlawful violation of the reproductive rights of the 
woman can be prosecuted as the unlawful abortion. 

The rape is contained in the §241 of the Penal Code. 
According to this paragraph the person can be prose-
cuted for committing a rape if he forces a woman to 
coitus with a use of violence or with a threat of using 
violence, or if he abuses women’s helplessness. If this 
crime is committed against a close person, higher penal 
sanction is being applied. 

The crime of sexual violence according to §241a of the 
Penal Code, inflicts other forms of forced sexual inter-
course than a coitus to which the offender forces the 
victim with a use of violence or threat or misuses her 
helplessness. If he commits such a crime against a close 
person, higher penal sanction is being applied.

The crime of sexual abuse, according to §242 of the 
Penal Code, represents having any kind of sexual inter-
course with a person minor than 15 years old. If the 
victim is a close person the penal sanction is higher. 
The victims of this crime are children, but due to our 
experience it occurs more often in the families with the 
domestic violence and strong man power prevalence. 
Similar as kidnapping, this can be a part of the psycho-
logical violence against a woman and confirmation of 
offender’s dominance in the family. 

The paragraph 243 of the Penal Code incriminates 
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the offender of forced extramarital coitus with person 
minor than 18 years via abusing her dependency. 

According to §245 of the Penal Code, which regulates 
the crime of incest, it is possible to prosecute the offender 
of incest even when there is no violence present or the 
victim is older than 18 years. 

If somebody terminates the pregnancy of a woman 
without her consent or seduces her into illegal abortion, 
he commits a crime of unlawful abortion according to 
the § 228 of the Penal Code. The pregnant woman, 
whose pregnancy has been terminated, is not being 
responsible herself. This paragraph does not incrimi-
nate the person who forces the woman to terminate her 
pregnancy by the legal procedure. 

V. Other

The institute of the preliminary ruling decision accor-
ding to §76 sect. 1 of the Civil Proceeding Code is very 
important one in the protection of  battered women. 
This preliminary ruling decision, edited by the civil 
court, can forbid the violator to enter the house or flat 
where his close person lives. Not respecting this decision 
is considered as committing the crime of obstructing 
an officer according to §171 of the Penal Code. 

2.1.3. Type of entities/organisations, which may 
influence the assessing of the behavioural atti-
tudes in what concerns domestic violence 

The assessment of the “degree danger to society”, which 
differs the crimes from the 

administrative offences, is made by the authority which 
has received the complaint. The police usually do so. 
The must make this decision in limit of 30 days. If the 
person who advised the criminal complaint does not 
agree with their decision, he can file an appeal against 
this decision.

The police authorities do not usually inform people 
about this possibility, and their decisions about 
handling the case only as the administrative offence are 
thus taken as final and irreversible. 

The qualification of the crime in the preparatory criminal 
procedure is being done by the person who receives 
the criminal report. This person assesses the criminal 
report according to its content and the prosecution is 
directed towards investigating basic facts about the act, 
as defined in the Penal Code. If the victim (or anybody 
else) thinks, that the accused is being prosecuted for 
different crime that he had committed in fact, he/she 
can report the facts in favour of this opinion to the 
prosecutor or to the police investigator. 

The crime is qualified in the written formal accusation, 
brought by the prosecutor to the court. The court can 
consider the case according to different paragraph of 
the Penal Code, but the accused has to be noticed about 
this fact in advance.

He decides for committing of which crime the perpe-
trator will be prosecuted. If the victim thinks that the 
offender has committed other crime than he is being 
prosecuted for (for example the attempt of the murder 
instead of violence against a group of citizens of an 
individual), she can inform him about her opinion and 
relevant facts or file an appeal against the qualification 
of the crime made by the prosecutor. 

The degree and seriousness of the bodily harm is basically 
expressed by the number of  days of labour incapability. 
The doctor who treats the injured person evaluates 
and decides about this. If the case comes before the 
court, the expert’s statements are often required from 
the official expert in the branch of healthcare. Special 
form of doctor’s evidence in the case is the document 
named the medical review, which states the value of the 
financial compensation adequate to suffered pain. 

The psychological violence, the personality of the 
offender and different aspects of intention of the offender 
can be subject to expert’s statement by the expert in the 
branch of clinical psychology. The experts’ statements 
in the branch of psychiatry are usually required if there 
is a doubt about mental sanity of the perpetrator at the 
moment of committing a crime. 

Also the testimonies of the witnesses, local authorities, 
and the abstract from the registry of the administrative 
offences are summoned to be used as the evidence 
about the personality and the social reputation of 
the offender. The members of civil associations can 
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express their statement according the criminal case, the 
personality of the offender and the possibilities of his 
improvement. 

The situation in the household, where there is a suspi-
cion of the domestic violence, can be examined by the 
social curators. 

Social offices are overloaded with the amount of cases 
to be solved, while there is a lack of social curators and 
especially of well educated and prepared social curators. 
Not all of them have the university degree from the 
social work and not all of them are trained to unders-
tand the domestic violence problem. This can influence 
the quality of their work in cases like this. 

Where there is violence against the children, also the 
statement from their school or teacher is often being 
required. 

The truth detector (the polygraph) is not being used as 
evidence in the criminal proceeding in Slovakia.

2.2. Sanctions/Penalties 

2.2.1. Penalties anticipated for the incriminations 
referred to in 2.1.2 

In the most typical cases of the domestic violence which 
are prosecuted as abovementioned crimes or adminis-
trative offences, there are these penalties anticipated:

The administrative offence against the cohabitation of 
citizens 

fine up to 10.000,- Sk;
castigation (only alternatively with the fine);
restrictive order (prohibition to visit some public 
places where the alcohol is being consumed or 
where the public events take place) in maximal 
length 1 year; 

The administrative offence against the property

fine up to 10.000,- Sk;
castigation (only alternatively with the fine);
forfeiture / confiscation of the property;
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restrictive order (prohibition to visit some 
public places where the alcohol is being 
consumed or where the public events take 
place) in maximal length 1 year;

 
The crime of maltreatment of the close person or of the 
ward

imprisonment for  2-8 years;
imprisonment for  3-10 years;
imprisonment for  5-12 years;
imprisonment for  10-15 years;
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence); fine;

 
The crime of violence against a group of persons or 
against an individual

imprisonment up to 1 year;
imprisonment up to 2 years
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
fine;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence)

 
The crime of bodily harm

imprisonment for  6 months  - 10 years;
fine;
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence)

 
The crime of murder

imprisonment for  10 - 15 years;
imprisonment for  15 - 25 years;
life imprisonment;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence)
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The crime of not paying the alimony

imprisonment up to 1 year;
imprisonment up to 2 years;
imprisonment for  6 months  – 3 years;
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
fine;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence)

 
The crime rape;

imprisonment for  2-8 years;
imprisonment for  5-12 years;
imprisonment for  10-15 years;
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confis-
cation of the property; restricted residence)

 
The crime of obstructing an officer

imprisonment up to 1 year
imprisonment of maximal length 2 years, 
suspended on probation for 1-5 years;
fine
other possible sanctions (loss of title of  honour; 
loss of military status; restricted activity; confisca-
tion of the property; restricted residence). 

The court can also impose some of the adequate restric-
tions when imposing the  sentence of restricted residence 
or when suspending the punishment on probation 
or releasing under parole. These are directed towards 
the improvement of the offender and they mean the 
order to behave properly which is in relation with the 
crime or the punishment. The restriction can contain 
the prohibition of visiting of the pubs, abnormal use 
of alcohol or other addictive substances, prohibition of 
visiting sport events, public assemblies or meeting some 
persons. It can also contain the obligation to work for 
maximum of 20 hours for the local community, to leave 
the illegally used flat, to replace the damage caused or 
to apologize to the victim. 

Also the prohibition to approach to the victim to the 
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distance less than 5 meters or the prohibition to dwell 
in the neighbourhood of the victim can  be imposed.

OBSERVATION: The adequate restrictions as 
mentioned are imposed quite rarely and there are no 
effective measures for control of their up keeping. The 
parole and mediation officers have been established 
in the Slovakia only recently and there is not enough 
experience with work like this.

The offenders of the domestic violence can also be 
imposed following protective measures:

protective monitoring;
protective ordered therapy;
protective education;
forfeiture of the property.

According to the new Penal Code no. 300/2005 Coll., 
there are going to be some of the new sanctions. These  
include the punishment of house arrest and compulsory 
labour. There is also going to be the detention as a new 
protective measure.

In general,  the penal sanctions are going to be higher. 
For example, the sanction for committing the crime of  
maltreatment of the close person or of the ward, there 
is going to be imprisonment for 3 years at least. This 
means that there is going to be no chance for probation 
when a person commits this crime. The penal sanctions 
are going to be higher also at the crimes of violence 
against the group of persons and against the group of 
persons or an individual, bodily harm, murder and 
other. 

2.2.2. Entities/organisations, which take the deci-
sions as far as penalties are concerned 

Only the courts decide about imposing the penalties 
and the protective measures.

The court can only impose the penalty which is based 
on the Penal Code which is in force at the moment of 
deciding about the penalty. 

2.3. Intentional aspect/principle

4
4
4
4
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For the penal liability, it is always necessary to prove 
the subjective relation of the offender in the form of 
intention of in the form of negligence. The definitions 
of the intention and of the negligence are the same 
according to the Penal Code and according to the Law 
on the Administrative Offences. 

The crime (the administrative offence) is committed via 
the negligence, if the offender: 

a)  knew that he can violate or endanger the inte-
rest of the society which is being protected by 
the Penal Code, but he relied, without sufficient 
reason, that such a situation is not going to 
happen (so called “conscious negligence”), or

b) he did not know that such a violation or endan-
gering can occur, although he was supposed 
to know it according to his personal situation 
or the objective facts (so called “unconscious 
negligence”). 

The crime (the administrative offence) is committed 
intentionally, if the offender: 

a)  wanted to violate or endanger the interest of 
the society which is being protected by the 
Penal Code (so called “direct intention”) or

b) knew that he can violate or endanger the 
interest of the society which is being protected 
by the Penal Code and he was identified with 
such a situation (so called “indirect intention”).

The Law on the Administrative Offences is stricter 
against the offenders in the case of the subjective aspect 
of the act. For committing the administrative offence, 
only the negligence is sufficient, unless the law says that 
intention is necessary. 

Thus, the intention is necessary to be proved if the 
perpetrator committed the administrative offence 
against the cohabitation of the citizens through threa-
tening with causing a bodily injury, untrue accusation 
of committing an administrative offence, making of 
the wilful acts, or act which has the nature of other 
rude or cruel behaviour. The intention of the offender is 
also required for committing the administrative offence 
against the property.

The negligence of the perpetrator is sufficient enough 
to commit the administrative offence against the coha-
bitation of the citizens if the offender causes the harm 
to honour of other person via mockery, causes minor 
bodily injury, or unlawfully executes his personal rights 
without necessary decision of the state authority

On the contrary, the intention is required in general to 
commit a crime, unless the 

Penal Code states that the negligence is sufficient. Thus, 
the intention of the offender has to be proved in the 
case of these crimes: maltreatment of the close person 
or of the ward, violence against the group of citizens or 
against an individual, the intentional bodily harm, the 
crime of murder, slander, kidnapping, restraining of 
the individual freedom, detention, duress, oppression, 
violating of the privacy of transferred messages,  viola-
ting of the house freedom, intentional not paying of 
the alimony, theft, unlawful use of property of another, 
unlawful violating of the property right to the house, 
flat, or commercial real property, rape, sexual violence, 
sexual abuse and unlawful abortion. 

It is not necessary to prove the intention of the perpe-
trator who is accused of the crimes of bodily harm 
caused by negligence with a result or grave bodily harm 
or death or the crime of not paying the alimony by 
negligence. 

2.4. Material aspect: existence of material 
elements 

2.4.1. Facts and constituent actions 

The crime, according to the Slovak Penal Code, is a 
real act, thus a conduct that was objectively visible to 
other persons. Due to §89 article 1 of the Penal Code, 
the crime is (if the respective paragraphs do not state 
something else) also the preparation for committing a 
crime, the attempt, organising of committing a crime, 
help with committing a crime and the guidance of 
committing a crime. 

The behaviour can tend to breach of the social interest 
protected by the Penal Code or tend only to endanger 
such an interest. From this view, the crimes can be 
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divided between the law-breaking and the law-endan-
gering crimes. 

Behaviour of the offender can also have the form of 
omitting to perform behaviour that he was obliged 
to perform. This is the way the crime of not paying 
the alimony is being committed. If there is no either 
committed act or omitted mandatory behaviour, there 
is no crime committed.

The crime can be committed via performing one single 
act, several repeated acts (this is called the continu-
ance in committing a single crime) or up keeping the 
unlawful state of facts. The behaviour is considered as 
committing of a new crime in case that the accused had 
committed this act after the previous accusation would 
be presented to him. 

2.4.2. Action or omission 

The action required to commit a crime, due to §89 
article 2 of the Penal Code, is also considered to be 
performed if the offender omitted to act a way he was 
obliged to act, due to his personal background and the 
circumstances of the situation. The omission thus is a 
separate form of acting, which can be applicable when 
additional conditions are fulfilled. 

The duty which was omitted by the offender has to be 
a specific one, laid down by the law, not only a moral 
duty for example. The duty to act can result from the 
Law, the decision of the authority, from the contract 
or from other circumstances. If there can not be any 
positive duty derived from the personal background of 
the offender of from the circumstances of the situation, 
there can not be an omission of such a duty, and thus 
no penal responsibility.

The offender has to be obliged to such a behaviour 
„according to the circumstances and to his personal 
background”. This duty is thus in question in every 
separate case. To prove the responsibility for omission 
is thus possible, but still more complicated than in the 
case of direct action. 

2.4.3. Attempt: indicate the conditions under 
which the material factors may be considered as 

undisputable conditions of the involvement of its 
author, as far as the final results are concerned

According to §8 of the Penal Code, the behaviour 
which dangerous to the society and is directed towards 
committing of the crime and which was performed 
with intent to commit a crime, if the committing of 
the crime eventually did not happen, is considered as 
an attempt. The attempt to commit a crime is equal 
to committing a crime. The attempt of any crime is 
punishable.

It is necessary to prove the direct tendency towards 
accomplishing a crime, which was not performed only 
thanks to the external circumstances. If the perpetrator 
voluntarily decides not to commit a crime and elimi-
nates the danger he had evoked, or if he reports his 
attempt at the time when this danger could have been 
eliminated, he is not responsible for attempt. He still 
can be responsible if he had committed any other crime 
via the behaviour already performed. 

It is also necessary to prove his intention to commit a 
crime. If he performs the behaviour which resembles 
the attempt, but there is no serious intention to commit 
a crime, he can not be responsible for the attempt. He 
still can be responsible if there could have been any 
other crime committed by this behaviour. For example, 
if the offender threatens the victim with the knife, 
but without an intention to kill her, he is not going 
to be taken responsible for attempt of a murder, but 
for committing a crime of violence against a group of 
persons or an individual.

Not only the attempt, but also “the preparation of a 
crime” can be taken for responsibility. This can be 
punished, if there has been a behaviour with signs of 
organizing of especially serious crime, obtaining the 
means for committing such a crime, ganging up for 
it, in guidance or help to perpetrator of such a crime 
or any other intentional facilitating of circumstances 
for committing such a crime. The preparation can be 
punished only in case of “especially serious crimes”. 
These are, when talking about the domestic violence, 
the crimes of maltreatment of the close person or of 
the ward, murder, duress, rape, sexual abuse and other 
intentional crimes with upper limit of prison sentence 
at eight years at least. 
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When deciding about the punishment for an attempt 
or for preparation of a crime, the court takes into the 
consideration also the degree to which the behaviour 
had advanced towards the committing a crime and why 
he did not eventually commit the crime. 

THE NEW PENAL CODE: According to the new Of 
the Penal Code no. 300/2005 Coll., from 1.1.2006, 
only the preparation of the felony is going to be puni-
shed. The felony is defined as an intentional crime 
punishable with maximum of prison punishment more 
than 5 years. There are no changes in responsibility for 
committing of the attempt. 

2.5. Complicity

Due to §9 of the Penal Code, the person who commits 
the crime is considered as a perpetrator. If the crime 
was committed in a cooperation of two or more persons 
(accomplices), each of them is responsible the same 
way as if he committed the crime alone. In the case 
of accomplices, the court considers also the degree to 
which the behaviour of each of them had contributed 
to committing the crime. 

The Penal Code also works with the term “participation 
on committing a crime”.  There are general forms of 
participation and specific forms, which can occur only 
in case of some crimes. 

The participation on committing a crime (in general) 
can exist in a form of moral authorship, incitement or 
help. The moral author is the person who intentionally 
plotted or organized committing of a crime. The inciter 
is the person who incited other person to commit-
ting a crime. The helper is a person who gave help 
with committing a crime for example via providing 
instrumentary support, eliminating the barriers for its 
committing, giving advice, supporting in decision to 
commit a crime or giving promise to award the perpe-
trator after committing a crime.

Penal responsibility of the participant is the same as the 
one of the perpetrator. The court also considers also the 
nature and the gravity of his participation. 

In addition, the Penal Code defines also some of the 
specific forms of participation on committing a crime. 

These include the instigation to crime (§164 of the 
Penal Code), upholding of the crime (§165 of the Penal 
Code), siding with committing a crime (§166 of the 
Penal Code), not stopping from committing a crime 
(§167 of the Penal Code) and not reporting commit-
ting a crime (§168 of the Penal Code). These are the 
crimes themselves and are related to some other specific 
crimes. When talking about the domestic violence, for 
example, not reporting a crime of maltreatment of the 
close person or of the ward can be punished.

According to the new Penal Code no. 300/2005 Coll., 
there is going to be a new general form of participation 
on committing a crime which is called submitting of 
the crime. The submitter of the crime is the person who 
asked other person to commit a crime. His responsibi-
lity is the same as the one of the offender. 

2.6. Responsibility 

2.6.1. Personal responsibility

Due to §9 of the Penal Code, the person who commits 
the crime is considered as a perpetrator. Slovak Penal 
Proceeding Code works only with the criminal 
responsibility of the natural persons so far. There is no 
criminal responsibility of the legal person in the new 
Penal Code, although the legislation for adopting this 
is being prepared. 

The criminal responsibility of the person comes with its 
15th year of age and lasts until the death of the person. 
There is no criminal responsibility in the case of insa-
nity and limited one in case of partial insanity. 

2.6.2. Responsibility upon somebody else’s actions

According to Slovak criminal law, every person is 
responsible only for its own actions. If the third party 
committed a crime, some other person can be respon-
sible only as a participant of this crime. 

If somebody seduced other person, who is not respon-
sible itself, into committing a crime, he is going to be 
responsible the same as if he had committed the crime 
himself. This is similar to using an instrument for 
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committing a crime. Seducing a minor to committing 
a crime is an aggravating condition. 

2.7. Administration of proves

The guilt of the accused has to be proved by any legal 
proves beyond the reasonable doubt. The court can 
decide only on the basis of proves administered before 
it in the public hearing. The administration of proves 
in the criminal proceeding is regulated by the Penal 
Proceeding Code, especially in its paragraphs 89 to 118. 
There are the prosecutor and the accused (his attorney) 
in the contrary position in the criminal proceeding. 
These parties propose and bring the evidence in favour 
of their statements. Also the damaged party (the victim) 
is the party of the criminal proceeding with its right to 
bring the evidence. The victim, nevertheless are not in 
charge of the burden of prove, because the prosecutor 
is obliged to get enough evidence about the material 
facts of the crime. Nowadays, the judge plays the most 
active role in executing the evidence before the court. 
Only after him, the witnesses can be questioned by the 
attorney and the prosecutor. 

According to the new Penal Proceeding Code no. 
301/2005 Coll., the criminal proceeding before the 
court is going to be directed by the parties in more 
extensive manner. The system of hearing before the 
court is going to be more adversary and the judge will 
question the witnesses only after the defendant and the 
prosecutor are done with it. 

2.7.1. Who shall be in charge of the burden of prove 

There is a basic rule of the presumption of innocence. 
Thus, no person can be considered as guilty unless the 
guilt was stated by the final judgement of the court. All 
of the authorities involved in the criminal proceeding 
are obliged to conduct the prosecution the way that the 
real state of facts can be examined. They are obliged 
to examine the facts in favour of the accused with the 
same attention as the facts against him. 

Only after proper examination whether the act really 
occurred and it really is a crime, this crime was 
committed by the accused person and what reasons he 
had to do so, the guilt can be found and the punish-

ment can be administered. The authorities also have to 
deal with the questions which influence “the danger of 
the crime to the society”, the personal situation of the 
offender, the consequences of the crime and the extent 
of the damage caused by the crime, gained benefits and 
costs used for committing this crime, and other facts 
which could have led to the criminal activity of the 
offender. 

Any evidence legally obtained can be used for such a 
purpose. The sources of the evidence are illustrated in 
the Penal Proceeding Code. These include for example: 
hearing of an accused, witnesses, expert statements, 
reconstruction in situ, recognition of the perpetrator, 
examining experiment, inspection round, inspection of 
the property and of the documents, and special tech-
nical means such as the wiretapping. 

The evidence has to be obtained legally. The evidence is 
presented before the court at the public hearing where 
the judge plays the most active role. The judge judges 
every evidence separately and all of them together, in 
their total. The court has to explain which facts it consi-
ders proved and which fact it finds derived form which 
proof. It also has to explain why some of the calls for 
further evidence had not been complied and how the 
court finds the defence of the accused.

These strict rules of evidence do quite often lead to 
acquittal of the perpetrator because of lack of evidence. 
In the case of the domestic violence, which takes place 
in the private sphere of the offender and the victims, 
there are often no witnesses or no other direct evidence 
of the violent behaviour. The courts have problem 
especially with assessing of the psychological violence, 
which is very much based on the subjective feelings of 
victims. According to the rule „in dubio pro reo“, the 
court has to decide in favour of the accused if there are 
any reasonable doubts or if there is only the allegation 
of the victim against the allegation of the accused. This 
can lead to feeling untouchability of the perpetrator. 

All parts of the penal system are obliged to gather 
the facts and evidence in favour of the accused, while 
nobody is responsible for gathering together the facts 
and evidence in favour of the victims. The victim has 
the right to offer and bring the evidence, but quite often 
his / her allegations are not accepted and are considered 
as prejudiced or speculative. The courts quite often do 
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not send invitations to public hearings of the case to the 
victims, if they do not need their testimonies. 

According to the new Penal Proceeding Code no. 
301/2005 Coll., which enters into the force from 
1.1.2006, the judge is going to be obliged to ask the 
accused and the victim, after the execution of each 
evidence, whether they do or do not want to comment 
it and their comment is going to be written down in 
the report from the hearing. The court will also have 
to notice the victim about every public hearing of the 
case. 

2.8. Penalties: Causes for attenuation and 
aggravation, execution 

2.8.1. Causes for attenuation and aggravation

The degree of the danger of the crime to society is 
expressed in the penal sanction of imprisonment for 
this crime. When talking about the deciding of the 
court about the seriousness of the penalty, it is necessary 
to differ between the “causes for applying the higher 
penal sanction” and “the causes for attenuation and 
aggravation.” 

The causes for applying higher penal sanction do differ 
at the respective crimes. They represent different types 
of such a crime, which can be of different degree of 
danger to society (for example murder of pregnant 
woman is considered more dangerous to society than 
the murder of not pregnant woman, but stealing money 
from the pocket of pregnant women is considered as 
being of same danger to society than stealing the same 
money from pocket of not pregnant woman). As a 
consequence of applying especially qualified subject 
matter to the crime, both the lower and the upper limit 
of the penal sanction move higher. 

These causes, for example in the case of the crime 
of maltreatment of the close person or of the ward, 
include:

if the offender violated a particular duty 
which results from his profession, work 
or position, or duty to perform he was 
obliged by his personal statement; 

4

if the offender commits such a crime although he 
had been previously condemned for such a crime 
or released from a sentence in last two years; 
if he commits such a crime against 
more than two persons; 
if he keeps on committing such 
a crime for longer period;
if he commits such a crime in espe-
cially cruel way or if he causes severe 
bodily harm or death of a person.

 
It is necessary to distinguish “the causes for attenuation 
and aggravation” from the previous ones. These are 
applied in general and they are enumerated in §33 and 
§34 of the Penal Code. These influence in which part of 
the penal sanction the sentence is going to be imposed. 
If the causes for attenuation prevail, the imposed 
penalty will be the one from the lower half of possible 
penalty and if the causes for aggravation prevail, it is 
going to be in the upper half. 

The court considers as the cause for attenuation, if the 
offender

a)  committed the crime in strong 
emotional disturbance;

b) committed the crime at the age 
close to the age of minors;

c)  committed the crime under the pres-
sure of dependency of inferiority; 

d) committed the crime under the 
pressure of threat or coercion; 

e)  committed the crime under the pressure 
of distressing personal or familiar condi-
tions which he did not cause himself; 

f)  committed the crime when trying to 
turn away the attack or other danger, 
but not severe enough to reason the use 
of “the private defence” or “extreme 
emergency” to liberate him; 

g) had led proper life before committing the crime; 
h) had proved an effort to eliminate the damaging 

consequences of the crime or had voluntarily 
compensated the damage caused by the crime; 

i)  had sincerely regretted committing the crime;
j)  reported his crime to the public authorities, or
k) had helped to the authorities with investigation 

of his crime or with discovering of organized 
criminal group or organized terrorist group.

4

4

4

4
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The court can exceedingly lower the penal sanction 
below the minimal penal sanction in reasoned cases. It 
can even decide about not imposing the penalty to the 
offender who had committed the crime of minor social 
danger to the society, if he sincerely regretted commit-
ting it and shows efficient afford to improvement, if, 
according to his previous life and the nature of the 
crime committed there can be a reasonable expectation 
that the public hearing of the case before the court is 
sufficient for his improvement. It can also do so if it 
accepts the warranty of trustworthy person for impro-
vement of the offender. 

The court takes into account as the reason for aggra-
vation, reasoning granting the penalty at the upper 
possible limit, if the offender: 

a)  committed the crime for espe-
cially despicable motive;

b) committed the crime very cruelly, maliciously, 
with extraordinary trickery or other similar way; 

c)  committed the crime misusing the helples-
sness, dependency or inferiority of other 
person; d) committed the crime during the 
natural disaster or other dangerous event; 

e)  violated a special duty when committing the crime; 
f)  caused more extensive damage;
g) committed the crime as the moral author 

or member of a criminal group;
h) seduced other person to committing a 

crime, especially if it is a minor; 
i)  had been committing the crime for longer period; 
j)  had committed several crimes, or
k) he had been previously sentenced for commit-

ting a crime, the court allowed not to take 
the previous condemnations into account. 

 
With the exception of the last one, the causes for atte-
nuation or aggravation are obligatory and the court has 
to consider them. 

2.8.2. Classification of the penalties

The court can impose only the penalty which is based on 
the Law. Slovak criminal law knows these penalties:

a) imprisonment 

b) loss of title of honour, 
c) loss of military status, 
d) restricted activity, 
e) forfeiture of the property, 
f) fine, 
g) confiscation of the property, 
h) expulsion, 
i) restricted residence.

 
These sentences can be imposed separately or as several 
punishments at a time. The penalty of imprisonment is 
the most usual one. It can be imposed in length up to 
15 years, depending on the kind of the crime, or as an 
extraordinary punishment up to 25 years or for life. 

The penalty of loss of title of honour can be imposed if 
the offender is found guilty of crime and sentenced to 
imprisonment without probation at least for 2 years. It 
can be imposed also when the protection of the profes-
sion which the offender performed requires it. There are 
the same conditions at imposing the sentence of loss of 
military status.

The penalty of restricted activity can be imposed for 
1-10 years if the offender had committed the crime 
related to this activity (driving the car is the most usual 
one). The forfeiture of the property of the offender can 
be imposed if an extraordinary punishment is being 
imposed for committing a crime to gain material 
property. It inflicts the property of the perpetrator in 
whole and the state becomes the owner of it. Also the 
common property of the husbands ends with imposing 
this sentence. 

The fine is the second most common penalty. It can 
be imposed from 5.000,- Sk up to 5.000.000,- Sk 
(approximately 125,- to 125.000,- €), if the offender 
had gained or was trying to gain material benefits from 
committing a crime. 

Confiscation of the property can be imposed if the 
property was used or intended to be used for commit-
ting a crime, gained by the crime or exchanged for such 
a property. It has to be the property of the perpetrator. 
The state becomes the owner of such a property. 

The penalty of expulsion can be imposed only to an 
offender who is not Slovak citizen. It has to be reasoned 
by the need to ensure the safety of persons, property, or 



183

other public interest. 

The penalty of restricted residence for 1-5 years can be 
imposed if it is required for the protection of public 
order, family, health, morality or property, according 
to former life of the offender. The sentenced person is 
not allowed to dwell at certain place or district without 
special permit for certain period. This punishment 
can not be imposed fro the district which is the one of 
permanent residence of the perpetrator. Breach of this 
restriction means committing a crime. 

THE NEW PENAL CODE: According to the new 
Penal Code no. 300/2005 Coll., from 1.1.2006, it is 
going to be possible to impose also the penalties of 
house arrest and compulsory labour. Higher volume of 
alternative penalties and protective orders in the future 
is expected. 

2.8.3. Cumulating of penalties

As already mentioned, the penalties can be imposed 
separately, or several of them at a time if the use of them 
is reasonable and allowed by the law. Only the fine 
and the forfeiture of the property can not be imposed 
together.

If there were several crimes committed by the same 
offender, only the penalty for the most serious crime 
shall be imposed. Committing of several crimes is a 
cause for aggravation of the penalty. 

2.8.4. Types of penalties, which are commonly 
applied to the aggressors under the light of the 
jurisprudence

According to statistics on the web page of Ministry 
of the Justice (www.justice.gov.sk), there were 26 806 
persons sentenced in Slovakia in the year 2004. 70,73% 
of them were sentenced to imprisonment on probation, 
19,48% without probation, 5,08% were sentenced 
to a fine, in the case of 2,64% there was no sentence 
imposed and in the case of 2,07% of the sentenced, 
other separate sentences were imposed. In the case of 
2491 persons, the prosecution was ended other way 
than finding guilty and imposing a sentence. 

There are no separate statistics about penalties in the 
case of the domestic violence. Some of the groups of 
crimes are being monitored, which include for example 
“the crimes against the family and juveniles”. This cate-
gory does partially include the domestic violence cases 
and it partially does exceed it (for example children 
trafficking). This category includes the crimes of not 
paying alimony, maltreatment of the close person or of 
the ward, or kidnapping. There were 2948 sentenced in 
this group. 75,8% of the offenders were sentenced to 
imprisonment on probation, 23,5% without probation, 
0,3 % were sentenced to fine and 0,2% to other separate 
sentences. 

The protective measures are imposed very rarely – in the 
year 2004 there were only 451 cases, which represents 
1.68% of the offenders.  

2.8.5. The carrying out/execution of the penalties 

Up to the date 31.12.2004 there were 1889 of the 
sentenced which did not commence the execution of 
their penalty. Only 61 cases of these were allowed to do 
so because of legal reasons. The number of sentenced 
who are avoiding the execution of their sentence is 
growing. This can be slightly facilitated with free move-
ment of persons within the EU. 

Avoiding the sentence which was imposed by the court 
decision is committing a crime. 

2.8.6. Existence of an “offender” database

There is official Register of Punishments in the Slovak 
Republic where all imposed and executed punishments 
are registered. After certain period, the record is time 
bared and the person is considered as never sentenced. 

There are two kinds of personal outcomes from the 
Register of Punishments: the extract and the trans-
cription. The extract can be issued at the request of the 
person whom it concerns and it does not contain time 
barred sentences. It is most often used for purposes of 
employment. 

When there is a criminal accusation of the person, the 
judge receives the transcription of the records of the 
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accused. This does contain the time barred records and 
these can be taken into account when deciding about 
the punishment. 

If the accused was not found guilty, although in fact 
he did perform the violent conduct (for example there 
was a lack of evidence against him), there is no record 
made about this criminal proceeding. Therefore next 
time he will be assessed as never having any conflict 
with the law. 

2.9. Decision making on the part of the adminis-
trative/police and penal authorities responsible 
for such cases and the relationship established 
among the respective Decision-making capabi-
lity 

The police officers and the prosecutors are obliged to 
receive the reports about the crimes and to continue 
the criminal proceeding ex offo. The prosecutors give 
instructions to the police investigators to investigate 
the reports. Within 30 days, the authorities are due to 
decide whether the reported act has happened, whether 
it is a crime or an administrative offence and if it is 
a crime, they issue an order about the starting of the 
prosecution. 

If the prosecutor gathers enough evidence about the 
circumstances of the crime and about its perpetrator, 
he brings written formal accusations to the court. After 
proves were executed before the court, the court decides 
about the guilt and the sentence. Forms of ending the 
prosecution other way than deciding about the guilt 
and the sentence, are explained in the chapter 2.15.2. 

Even quite simple cases are usually decided before the 
court not earlier than one year after the crime was 
committed. This is due to critique at the public. 

2.10. Participation of the mediation/restoration 
oriented organisations at national and local 
level, as well as the role they actually play 
within the process 

Mediation was introduced to Slovak criminal law quite 
recently with the Law on probation and mediation 
officers. It was after good experience with a mediation 

project of Ministry of Justice in the years 2002-2003. 
It is intent of Ministry of Justice to raise the number of 
criminal cases solved via the mediation and alternative 
penalties in the future. 

The mediators are the court employees. Nevertheless 
is still possible to arrange the settlement between the 
offender and the victim outside the court and thus 
without the court paid mediator if the parties are inte-
rested in it. 

The court mediators have passed the basic training 
but it depends on their personal involvement how 
successful they are and in how many cases do they get 
involved into. There are no clear rules for their activity 
at the moment and thus the specifics of the cases of 
the domestic violence (power imbalance and the risk of 
pressure against the victim). 

2.10.1. Authorities/Services involved in the decision 
making process

The final decision in the case is usually brought out 
by the court. If the mediation was successful, the 
prosecutor can postpone the prosecution on condition, 
before bringing the formal accusation to the court. It is 
subject to the condition that the offender accepted the 
guilt and agreed on the agreement about the restitution 
of the damage with the victim. 

Other possible endings of the criminal proceeding are 
explained in the part 2.15.2

According to the new Penal Proceeding Code no. 
301/2005 Coll., from 1.1.2006, there is going to be a 
new agreement in the criminal proceeding – the agree-
ment on the guilt and the punishment (plea bargaining) 
between the prosecutor and the victim. 

2.10.2. Factors which influence the decision on 
mediation

Consent of both of the victim and of the perpetrator is 
considered as the condition of application of the media-
tion in the criminal proceeding. The mediation officer 
is supposed to play active role in gaining this consent. 
No other criteria exist in this case. 
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The court and the prosecutor are not bound by the result 
of the mediation and they can continue the prosecution 
if reasoned by the circumstances of the case and the 
personality of the offender.  In this case, the acknow-
ledgment of the guilt of the offender can not be used as 
prove before the court.

2.10.3. Rules and/or practices, which determine the 
criteria to be applied in order to assess whether or 
not a mediation process should take place 

There is no hearing about whether the mediation is 
going to take place, the same as no rules about this do 
exist. The parties can express their disapproval with 
the mediation at any time what makes the mediation 
process inadmissible. 

2.10.4. The decision making power of the organisa-
tions entrusted to verify the offence and to set the 
penalties/sanctions 

The court, the prosecutor and the police officers are 
among the public authorities involved in the criminal 
proceeding. 

If the police officers discover that the criminal report 
does not report the crime but the administrative offence, 
they refer it to the relevant administrative authorities. 
They are also authorized to decide about the arrest of 
the person caught when committing a crime and to 
start the criminal proceeding against this person. In 
other cases, the police officers do not have the decision 
making powers in the criminal proceeding. The do 
perform mostly the factual operations such as body 
execution of the person, according to the instructions 
of the court or of the prosecutor. 

The public investigators (police officers of the criminal 
and justice offices) do investigate the necessary circu-
mstances of the crime in the preparatory criminal 
proceeding, according to the instructions of the prose-
cutor. These facts are used as a source of information 
for the prosecutor when bringing the written formal 
accusations to the court. The can also commence the 
prosecution of the person when they get enough infor-
mation that a crime was committed. 

The prosecutor controls the legality of the work of the 
police officers, gives them the instructions and brings 
the written formal accusations to the court. 

The court has the authority to decide about the guilt 
and the penalty, on the basis of the evidence executed 
before it. 

2.11. Powers of decision-making of the authori-
ties entrusted with the process 

2.11.1. Opportunity or legality of the process

According to the article 50 of the Slovak Constitution, 
only the court can decide about the guilt and the 
penalty for the crime. It is possible to appeal against 
this decision to the court of the higher instance. 

The Constitution enacts also the principle of the 
presumption of innocence, the right to attorney, the 
right to refuse the testimony, the principle of double 
jeopardy, and the restriction of ex post facto law. 

The article 49 of the Slovak Constitution enacts that 
only the Law can enact which behaviour is a crime and 
what penalty can be imposed for it. The accused has the 
right to appointed attorney, if he can not afford one. If 
the accused odes not understand Slovak language, he 
has the right to interpreter. 

Also the separation of the powers is a part of these 
guaranties of legality of the criminal process. The courts 
are objective and independent and the management of 
the courts is being separated from the execution of the 
judicial power. The courts also have their autonomous 
bodies, which deal with the disciplinary delicts of the 
judges. 

If there is enough information for the conclusion that 
the reported act is not a crime but an administrative 
offence, the authorities refer it to the relevant admi-
nistrative authorities. These are not bound by the legal 
opinion of the authorities which have reported the case 
and they can report it back as a crime. 

2.11.2. Authorities entrusted with the application of 
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sanctions (include the existence of appeals, as well 
as their nature) 

The penalties of imprisonment are being executed in the 
state prisons. As soon as the decision about the penalty 
of imprisonment entered into force, the court summons 
the convicted person to commence the execution of the 
penalty. The court can also issue an arrest order and 
order the transport of the convicted to the state prison. 

The person who was convicted by the first instance 
court can appeal to the court of higher instance. The 
appeal has the suspensive effect to the execution of the 
penalty. If the appeal was dismissed, the decision of the 
first instance court enters into the force. 

There are also the extraordinary legal remedies which 
can be applied against the decision which has already 
entered into force. These include the co called “complaint 
for the breach of Law” and the “renewal of the proce-
eding.” The complaint for the breach of Law can be 
brought by the Attorney General or by the Minister of 
Justice. These cases are really extraordinary. 

The renewal of the proceeding can be allowed if there 
are new facts or evidence which was not disposable 
before the court which decided about the crime. 

The convicted can apply for the delay of the execution 
of the penalty, if the execution could endanger his life 
or health, if the convicted is pregnant or mother of a 
newborn child, or if the convicted was summoned to 
his compulsory military service. 

2.12. Criminal Procedures 

2.12.1. Procedures used to initiate criminal proce-
dures

The public authorities involved in the criminal proce-
eding are obliged to receive the criminal reports form 
anybody who wants to report a crime. Anybody can 
report any crime he/she has knowledge about. In some 
cases, not reporting a crime becomes a crime itself. The 
prosecutors are obliged to prosecute all crimes they 
get to know about, even when there has not been any 
report. 

OBSERVATION:: The criminal proceedings started 
without any criminal report are very rare in fact. 

The criminal proceeding also starts with the restraint of 
the person caught when committing a crime, if there is 
a serious concern that this person would try to escape, 
to obstruct the investigation or to continue committing 
the crime. 

2.12.2. Authorities involved in the different stages 
of the criminal procedure and their roles in each 
stage 

The police authorities receive the criminal reports and 
perform the factual operations related usually to body 
execution of the accused person. They can also issue an 
act concerning the start of the prosecution of the crime 
or starting a prosecution of a person who is suspected 
to be a perpetrator. They can also refer the case to other 
authorities if they are not relevant to deal it. 

The police investigators can also receive the criminal 
reports and they investigate relevant facts of the act 
which was reported as a crime. They can also issue an 
act concerning the start of the prosecution of the crime 
or starting a prosecution of a person who is suspected 
to be a perpetrator. They can also refer the case to other 
authorities if they are not relevant to deal it. 

The prosecutor gives instructions to the investigators 
concerning the course of investigation. He can also start 
the prosecution if the crime was reported to him. The 
prosecutor can bring the petition for issuing a warrant 
order to the court. The prosecutor brings the written 
formal accusations to the court. 

When the written formal accusation was brought to 
the court, the proceeding before the court starts. All 
further decisions, including the final decision in the 
case, will be made by the court. 

2.13. Courts competent to rule on cases of 
domestic violence

There is a unified system of courts in the Slovak repu-
blic. All cases are being heard before the District Courts 
(courts of first instance in most cases) and the Regional 



187

Courts (courts of first instance in more serious cases 
and courts of second instance). The Supreme Court 
decides about the appeals against the decisions of the 
Regional Courts (when deciding as the first instance 
courts) and about the extraordinary legal remedies. 

There are panels at the courts which decide different 
cases – there are the civil panels, the criminal panels 
etc. If there are the cases of the domestic violence, 
prosecuted as the crimes, they are ruled by the criminal 
panels. Victims of the domestic violence can also seek 
for help before the civil panels – they can apply for the 
divorce, ask for the ban to enter the flat etc. In these 
cases the civil panel decides. 

2.14. Territorial scope – Competence of National 
Authorities 

2.14.1. Sanction an offence committed in its terri-
tory by an offender who is not a citizen of that 
Member State 

The administrative offences committed on the territory 
of the Slovak republic by an offender who is not a Slovak 
citizen are subject to Slovak law. The exception includes 
the cases where the offender is a person with diplomatic 
immunity. 

All crimes committed on Slovak territory are subject 
to Slovak law, with the same exception as previous. 
These crimes and administrative offences fall under the 
territorial scope of Slovak authorities. 

2.14.2. Sanction a native/citizen who commits an 
offence at another Member State 

The administrative offences against the cohabitation 
of citizens and against the property, committed by a 
Slovak citizen at another Member State are subject to 
Slovak administrative law, if these were not previously 
decided by the authorities of another Member State. 

The crimes committed by a Slovak citizen at another 
Member State are subject to Slovak Penal Code, if 
these were not previously decided by the authorities of 
another Member State. 

2.14.3. Sanction an offence in which a native/citizen 
has been victimised, irregardless of the author’s 
nationality 

Slovak Penal Code works only with “the place where 
the crime was committed”, irregardless for the nationa-
lity of the victim as the marginal territorial indicator. 
The same approach is being used by the Law on the 
Administrative Offences. 

2.14.4. Sanction censurable acts if the detention of 
author was made in the territory of that Member 
States 

The perpetrators of the crime who had committed an 
act which is a crime, according to Slovak law, will be 
subject Slovak criminal procedure if the act is consi-
dered a crime also in the Member State where it was 
performed and the perpetrator was not extradited to 
that Member State. 

2.14.5. System of universal competence

No combination with different system of criminal law 
is possible in Slovakia. It is not possible also according 
to Slovak Constitution which states that only the 
Law (and that means the Law passed by the Slovak 
Parliament) can enact which behaviour can be consi-
dered as a crime. 

2.14.6. Transmission/referral of the processes 

Slovak citizen can be extradited for criminal procedure 
to another state, only if it is required by an international 
treaty ratified by Slovak Parliament. The penalties 
executed in outland do count in the penalties imposed 
due to Slovak law.

2.14.7. Bilateral and multilateral conventions of 
which the Member States are signatories

Rome Statute of the International Criminal Court was 
ratified on April 3rd 2002. This takes precedence over 
the Slovak Laws.
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We do not have further information about bilateral or 
multilateral conventions of which Slovakia is signatory 
as this is not a topic of our activity. 

2.15. Overruling/Suspension 

The decision of the court of first instance in a criminal 
case can be overruled by an ordinary legal remedy 
which is called the appeal. There is a legal time limit to 
bring an appeal otherwise the decision enters into the 
force. There are also the extraordinary legal remedies 
– the complaint for the breach of law and the renewal 
of the proceeding.

The convicted person can be set free via an amnesty of 
Slovak President. President asks the Minister of Justice 
to bring him the documents necessary to decide about a 
plea for amnesty. There is no legal title for amnesty and 
no time limit to apply for it. 

2.15.1. Period after which the public criminal proce-
dure may be suspended/overruled

As already mentioned, only the appeal is time limited. 
It is necessary to bring it within eight days from recei-
ving the decision. An appeal brought after this period 
will be rejected. 

2.15.2. Acts and events leading to interruption or 
suspension of the process 

We can differ three phases of criminal proceedings: 
the phase before starting criminal prosecution, the 
criminal prosecution and the hearing before criminal 
court. Some acts and events can occur in each of these 
phases, leading to interruption or suspension of the 
process. As a consequence, the criminal proceeding will 
be terminated other way than by court decision about 
the guilt and the punishment.

Proceeding before start of the criminal prosecution is 
initiated when the police investigator, the prosecutor 
or any police officer receives the criminal report. If the 
criminal prosecution is inadmissible (there are personal 
reasons in the person of offender) or if the punishability 
of the crime is abolished (the period of limitation has 

expired), the prosecutor, the interrogator or the police 
shall shelve the case by issuing an order. 

If the criminal prosecution might not be appropriate 
(there might be a block of double jeopardy, or the 
penalty for this crime would be unimportant when 
compared to other penalty menacing to the perpe-
trator), the prosecutor, interrogator or police authority 
may (facultative) shelve the case by issuing an order.

If the act is not a crime, but an administrative offence 
and thus there is no purpose for the criminal prose-
cution the prosecutor, the interrogator, or the police 
officer refer the case to relevant authority. If there is 
none such an administrative offence, the prosecution 
can be stopped by issuing an order.

If there is enough information that there was a crime 
committed by specific person, the prosecution of this 
person can be started. It means that the authorities issue 
an order about starting the prosecution of this person 
and they start gathering the information about the act 
which can be used for the purposes of bringing written 
formal accusations to the court. 

After the prosecution of specific person was started, the 
prosecution can be stopped if there is clear evidence 
that the act did not happen or it did happen but it was 
not a crime, or there is not enough evidence of that the 
act was performed by accused person, or the criminal 
prosecution is inadmissible, or that the accused person 
was insane at the time of committing the crime or if 
the punishability of crime has terminated. The criminal 
prosecution can be stopped by interrogator or prosecutor 
when they issue an order about it. The prosecution goes 
on, if the prosecuted person asks for it, or if the block 
for which the criminal prosecution had been stopped 
has ended. 

The criminal prosecution can also be temporarily 
suspended. This can be done by issuing an order when 
the case can not be investigated properly because of 
absence of the accused or the damaged person (the 
victim), the accused is not capable to understand the 
meaning of the prosecution because of temporarily 
mental disorder, the accused was extradited abroad or 
if the Constitutional Court temporarily suspends the 
legislative force of Law. If there is no reason for suspen-
sion, the prosecution continues. 
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If all of the conditions are fulfilled, the prosecutor can 
suspend the prosecution on condition. These conditions 
are: the accused plead guilty, restored the damages he 
had caused, the maximum penalty of imprisonment for 
this crime is not higher than 5 years, the prosecuted 
person agrees with it and according to the circums-
tances of the case, this can be found sufficient way of 
solving the case. When suspending the prosecution on 
condition, the prosecutor specifies the period, during 
which the person is obliged to lead a proper life. If he 
commits any offence during this period, the prosecu-
tion can continue. 

The criminal prosecution can also be stopped by issuing 
an order after the mediation was successful (more about 
this topic in the section about the mediation). 

After the written formal accusations were brought 
before the court, the criminal proceeding before the 
court starts. The court can also refer the case to other 
relevant authority or to another relevant court, or stop 
the proceeding. It can also return the case to the prose-
cutor and order him to further investigate some aspects 
of the act if these were not investigated sufficiently in 
the preparatory proceeding. The court can also suspend 
the criminal proceeding on condition or approve the 
settlement between the victim and the offender, based 
upon the mediation. 

2.16. Protective and restorative proceedings

Promoting the protection to the endangered victim in 
the criminal proceeding can be enabled via issuing a 
warrant order or via using the paragraphs about the 
confidential witness. The preliminary ruling decision, 
prohibiting the perpetrator to enter the house of the 
victim can be issued only in civil cases. 

When there is a decision in the case, and the perpe-
trator is found guilty, there are several measures which 
can enable the protection of the victim and restoration 
of the damages. Together with imposing a sentence to 
the perpetrator, also the protective measures can be 
imposed, such as ban to approach to the victim do the 
distance less than 5 meters, or to order him compulsory 
clinical therapy. Also the penalty of restricted residence 
can be imposed if there is a reason for it. 

The judges impose alternative penalties quite rarely. The 
control mechanisms for controlling of their execution 
are not sufficient. 

Protective measure – compulsory clinical therapy 
of perpetrators of the domestic violence is not being 
realised at all. There are no such programs where the 
perpetrator could be sent. There are only programs 
dealing with treatment of alcohol and drug addiction, 
where the perpetrators are being sent if committed 
a crime intoxicated. Not every such perpetrator is 
really an addict and these programs do not go to the 
core problem, which is the violent behaviour, not the 
alcohol. 

The offender can be obliged to restore the damages 
caused by the crime, if the damaged person applied 
for it. The paragraphs dealing with suspension of the 
criminal prosecution on condition after the damages 
were repaired and about the mediation in the prepara-
tory criminal procedure are also supposed to motivate 
the offender to restore the damages. 

Quite low efficacy and long lasting procedures of 
proving the committing of a crime leave a lot of hope to 
the offenders that they could avoid being found guilty 
and sentenced by the court, even when not restoring any 
damages to the victim. Thus, there is usually no will at 
the side of the offenders to use these paragraphs. 

The court can impose the convicted person the obliga-
tion to restore the damages to the victim. The damage 
must be the material one, proved in the criminal proce-
eding and in direct causal connection to the crime. 
Otherwise the damaged person shall be referred to 
apply for the restoration of the damage before the civil 
court. 

Deciding about the compensation of the damages to 
the victim is not considered to be a primary goal of 
the criminal procedure. Thus, the judges do not pay 
enough attention to this and almost never grant full 
requirement. Also, only the material damages are 
being compensated, while the personal injury and the 
psychological harm can be more severe in the cases of 
domestic violence and violence on women. 

It the convicted does not have enough money to pay 
for the damages caused by the crime, there is a right to 
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apply for compensation from the state. According to 
current legislature there is no legal entitlement for the 
compensation and the decision can not be revised by 
the court. 

New Law on Compensation is being prepared at this 
time, which contains the legal entitlement for the 
compensation from the state. 

2.16.1. Development of protective and restorative 
proceedings

The protective and restorative measures have mainly 
been introduced into the Slovak law only recently. Use 
of these is, due to our information, still quite low which 
is supported also by the statistics in part 2.8.4.

2.16.2. National competent authorities involved in 
the proceedings

All of the measures named in the part 2.16 are decided 
by the court, with the exception of the compensation 
from the state if it is not possible to get it from the 
offender. This compensation can be granted by the 
Ministry of Justice, on the basis of written application 
for it.  

The address is: Ministerstvo spravodlivosti Slovenskej 
republiky, Župné námestie 13, 813 11 Bratislava. 

Phone number:  +421 2 59353 274; fax no.: +421 2 
59353 607; e-mail address: tlacove@justice.sk. 

2.16.3. Possibility of intervention during the criminal 
or civil proceedings

The hearings before the court are usually public. The 
public can be excluded only in special occasions. It 
means that everybody has the right to be present at 
the hearing. The right to intervene into the hearing is 
granted by the Law only to some persons. 

In the civil cases, the prosecutor can have the right to 
intervene. These are mostly the non – dispute cases, 
concerning the minors. 

In the criminal cases, co called communities of interest 
(the NGO’s, registered churches, sport clubs etc.) can 
intervene in the criminal procedure with the approval of 
the court. They can offer the warranty for the reparation 
of the convicted person. If the court accepts it, it can 
suspend the execution of the penalty under probation, 
or impose other penalty than inprisonment, or decide 
about not imposing any penalty at all. These organisa-
tions can also offer the warranty after the execution of 
the penalty was started and guarantee the finishing of 
the reparation of the convicted person and thus ask for 
release under parole. They can also apply for amnesty. 

2.16.4. Possibility of intervention by non-govern-
mental victim support organisations in the criminal 
proceedings (which may or may not become a 
public proceeding) 

Non-governmental victim support organisations can 
take place at the hearings as any other member of the 
public, or they can intervene as the mandatary of the 
damaged person or as communities of interest. They 
can also provide their testimony or their statement of 
opinion, which can be used as prove. 

The mandatary of the damaged person has the right 
to perform any legal act in the procedure, which has 
the damaged person himself, except for giving evidence 
as a witness.  The representative of the non-govern-
mental organisation can be heard as a witness if he has 
knowledge about any facts that can be relevant for the 
decision of the court. 

As a community of interest, the NGO can, with the 
approval of the court, give its opinion to the case at 
issue, to the personality of the offender and to the possi-
bilities of his reparation. 

In addition, the NGO’s provide consulting services 
to the victims before and after the hearing before the 
court, they help them with formulation of the petitions 
and provide them the moral, psychological, but also 
some material help and support. In the field of domestic 
violence in Slovakia, there are several organisations 
which provide such services. Some of them are based on 
more feministic approach (Fenestra, Pro Familia etc.), 
while others keep to the more gender neutral approach 
(Pomoc obetiam violence  – Victim Support Slovakia).
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HUNGRIA
LENKE FEHER  AND  KATALIN LIGETI

This Report is based on Hungarian legislation 
relevant in the field of domestic violence and 
on the practice of Hungarian criminal courts. 
Besides consulting the applicable laws the 
authors also studied the criminological lite-
rature concerning victim protection and child 
care. The authors interviewed several NGOs 
working in the field of victim protection, child 
protection and child victims. As regards Part 
II of the Report, criminal-statistical databases, 
and criminal courts’ statistics have been used 
to establish the requested data.
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1. List the ruling and both 
administrative and legislative 
decrees of the member States 
which enable the identifica-
tion of behaviours / attitudes 
comprised within the concept 
of domestic violence 
The concept of domestic violence is not a legal concept 
in Hungarian law. It is rather a criminological term 
comprising several behaviours falling under different 
provisions of the Hungarian Criminal Code. As a result, 
the protection offered by the Hungarian legal system 
against domestic violence is not specifically directed 
to counter those behaviour falling within the scope 
of domestic violence. The applicable legal provisions 
offer a general protection against bodily harm, sexual 
assault, etc. 

Police Act (Act No. 34 of 1994) 

The Police Act contains the general rules and principles 
of the operation of the police. These provisions enable 
the police to prosecute the perpetrator – even by the 
use of force – and oblige it to ensure the victim’s safety. 
In order to enhance the effectiveness of the police in 
domestic violence cases the Chief Police Office issued a 
Decree (Decree no. 13 of 2003) setting out guidelines 
how to proceed in such cases. According to this Decree 
police measure in domestic violence cases should be 
done in a proactive way which accords full protection 
to the victim. Domestic violence cases should be dealt 
with high priority in order to ensure a speedy proce-
dure.

Hungarian Criminal Code (Act No. 4 of 1978)

As stated above, Hungarian criminal law does not 
know the concept of domestic violence. Behaviours 
comprised by this concept may be punishable under 
different provisions of the Criminal Code (see Part 2.1. 
of this report). Therefore, the mere maltreatment of a 
person living in the commonly used premises (flat or 

house) is not punishable, per se. The Criminal Code is 
only then applicable if bodily harm or other injury or 
e.g. restriction of free movement occurs.

Hungarian Criminal Procedure Act (Act No. 19 of 
1998)

The prosecution service in Hungary is an indepen-
dent body subordinated to the Prosecutor General. 
Prosecution in Hungary follows the “principle of lega-
lity.” Out of court agreements or so-called para-judicial 
settlements are provided for by Sections 222-227 of 
the Criminal Procedure Act. In general, diversion to 
assistance may only take place for crimes punishable 
with imprisonment up to three years. If the offender is 
a juvenile, possibility of diversion is extended to crimes 
punishable with imprisonment up to five years. Since 
the Criminal Procedure Act entered into force on 1 
July 2003 there is not much practice sofar of diversion, 
assistance or para-judicial settlements. 

It is important to mention, that among the crimes 
against family, youth and sexual morals there are some, 
which may only be prosecuted upon motion of prose-
cution.1 Such motion to prosecute shall be expressed 
either by the victim or – in case the victim is a minor 
– by its close relative entitled by law. If once filed, a 
motion to prosecute cannot be withdrawn.

In order to ensure the effective treatment of domestic 
violence cases by the prosecution service the Prosecutor 
General issued a Decree (Decree N. 14 of 2003) setting 
up a signal system. Latter specifies the duties of the 
public prosecution to inform the family, the school, 
the child care agencies, etc. if they encounter a case of 
domestic violence where the victim is a minor.

Child Protection Act (Act. No. 30 of 1997) 

The Child Protection Act sets out the rights of children. 
It provides in its Art. 6 that children have the right of 
human dignity and the right to be protected against 
physical, psychical or sexual abuse. Based on this right 

Hungarian Civil Code 

The Hungarian Civil Code does not contain any provi-
sion applicable for domestic violence cases. This means 
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that according to Hungarian civil law there is no way 
to restrict the use of common premises (flat or house) 
even if domestic violence occurs. In such cases it is the 
victim who is forced to leave the jointly used premises 
(flat or house) and to flee to a relative, a friend or a 
shelter. 

Act on Legal Aid (Act No. 53 of 2003)

The Act on Legal Aid aims at providing legal assistance 
to those who are unable to afford a lawyer by themselves. 
The Act defines its scope of application by stipulating 
a certain margin of maximum income. Those whose 
income does not exceed that margin may benefit from 
free legal assistance provided by the state. The Act on 
Legal Aid came into force as of 1 April 2003 but it 
is applicable for trial assistance (civil or criminal) only 
since 1 January this year. Victims of domestic violence 
who leave under a certain margin of income may benefit 
from free legal assistance on the basis of this Act.

Victim Support and Compensation Act (Act No. 
135 of 2005) 

This piece of legislation transforms two EU instruments 
into Hungarian legal system: the Framework Decision 
of 15 March 2001 on the standing of victims in criminal 
proceedings and the Directive of 29 April 2004 relating 
to compensation to crime victims.

National Crime Prevention Strategy (Parlamentary 
Decree No. 45 of 2003) 

The National Crime Prevention Strategy aims at redu-
cing those circumstances which generate crime. A part 
of this national strategy is directed to combat domestic 
violence. The strategy sets out those measures that the 
government and institutions dealing with domestic 
violence (e.g. public prosecution, police, child care 
institutions) must adopt in order to have a coherent 
national strategy for reducing domestic violence. In the 
framework of those measures the Government elabo-
rated a Bill on restraining order. Latter aimed at restrai-
ning the contact between the offender and the victim 
by forbidding the offender to enter certain premises, or 
to stalk the victim otherwise. This Bill has, however, 
not yet been adopted.
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crimes against freedom and human dignity), Chapter 
XIII (Title I on crimes against family and youth, 
Title II on crimes against sexual morals). The rights 
protected by these chapters of the Criminal Code are 
constitutionally enshrined individuals rights in accor-
dance with international human rights law. Hungary 
has ratified both the International Covenant on Civil 
and Political Rights and the European Convention on 
Human Rights. According to Hungarian constitutional 
law theory the right to life and human dignity cons-
titutes one right which is the “mother right” of other 
fundamental rights. Latter means that all individual 
rights protected by the Constitution are derived from 
the right to life and human dignity. 

Almost all offences cited above are violent offences. 
According to Art. 137 of the Hungarian Criminal 
Code threat is xxx. It is clear from the definition that 
it applies only to psychological coercion and does not 
refer to physical coercion. On the basis of this provision 
Hungarian criminal la theory distinguishes between 
vis absoluta and vis compulsiva. The first one describes 
a force or threat which is capable of breaking the will of 
the inflicted person. Vis absoluta is provided when the 
force or threat is directed immediately against the life 
or physical integrity of the inflicted person (it may be 
either the victim or a third person). In opposite to that 
vis compulsiva only influences the inflicted person’s 
will, it does not, however, break his/her resistance. Both 
vis absoluta and vis compulsiva may be exercised either 
by the physical use of force or by psychological threat.

It is usually an aggravating circumstance of the offence 
if the victim is under the education, supervision, care 
or medical treatment of the perpetrator. Thereby the 
Criminal Code intends to afford special protection 
against abuse done by a person exercising certain power 
over the victim. The mere fact that the perpetrator is a 
relative of the victim will not fulfil this criteria (e.g. if 
the perpetrator is a parent whose parental rights were 
terminated or restricted will not qualify as a person 
exercising supervisory, educational or other power). It 
is, however, in practice usually the close relative who 
will commit this aggravated form of the offence.

2.1.3. Type of entities/organisations, which may 
influence the assessing of the behavioural atti-
tudes in what concerns domestic violence 

2. Match the behaviours /atti-
tudes with applicable texts 
and the respective publication 
references with the purpose of 
defining the following: 

2.1. Type of texts and publication references as 
well as the incriminations involved 

2.1.1. List the incriminations 

166 Homicide
167 Homicide committed  
   within physiological affection
168 Complicity in Suicide
169 Abortion
170 Bodily harm
172 Failure to provide help
173 Failure to provide care
174 Constraint
175 Violation of personal freedom
175A Kidnapping
175B Trafficking in human beings
176 Trespassing
177 Violation of privacy
178 Violation of secrecy of correspondence
179 Defamation
180 Slander
195 Endangering of a minor
195A Pornography
196 Omission of support
197 Rape
198 Assault Against Decency
201-202 Seduction
203 Incest
205 Promotion of prostitution
207 Pandering

2.1.2. The nature of the incriminations

The above cited provisions of the Hungarian Criminal 
Code are contained in Chapter XII (Title I on crimes 
against life, physical integrity and health, Title II on 
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In the course of developing a national crime prevention 
strategy the finding of effective means to fight domestic 
violence received a lot of attention. Due to the vehe-
ment support of NGOs working in the field of domestic 
violence, child protection and family support the 
Hungarian media started to pay more attention to cases 
involving domestic violence. As a result the National 
Crime Prevention Strategy finally explicitly states that 
a national awareness raising campaign must be carried 
our in order to make the public learn the means and 
forms of support available in domestic violence cases. 
The media campaign took pale in December 2003 and 
March - April 2004. It advertised, inter alia, the phone 
number of support telephone lines and phone number 
of NGOs which may be dialled free of charge. Parallel 
to the campaign two expert studies have been commis-
sioned by the Ministry of Health and Social Affairs 
and the Ministry of Family Affairs. The studies gave 
a thorough analysis of the phenomenon of child abuse 
and domestic violence. Those studies provided the 
bases for developing a national policy against domestic 
violence. As a part of this policy Bill on restraining 
order was prepared. 

2.2. Sanctions/Penalties 

2.2.1. Penalties anticipated for the incriminations 
referred to in 2.1.2 

Hungarian criminal law applies the system of relatively 
defined sanctions. Latter means that the special part of 
the Criminal Code describes only the minimum and 
maximum period of imprisonment of a certain offence 
and alternatively allows for community service or fine. 
It is then the job of the judge to inflict the exact period 
of imprisonment within the frame of period set forth 
by law.

Hungarian criminal law distinguishes between 
principal punishments, secondary punishments and 
criminal law measures. The principal punishments are 
imprisonment, community service and fine. The secon-
dary punishments contain, inter alia, banishment. 
Confiscation and forfeiture of property are among the 
criminal law measures. 

The offences contained above are all sanctioned by 

imprisonment. According to the rule of mitigation, it 
is, however, always possible for the judge to lessen the 
minimum period of imprisonment, or to change impri-
sonment into community service, a fine or a secondary 
punishment.

2.2.2. Entities/organisations, which take the deci-
sions as far as penalties are concerned 

According to the constitutional principle of division of 
powers it is the exclusionary right of the courts to adju-
dicate, i.e. to inflict penal sanctions. There is only one 
exception to this rule. Reprimand – which is a criminal 
law measure - may also be applied by the public prose-
cutor. The crimes concerned here are, however, of such 
gravity that reprimand cannot come into question. 

2.3. Intentional aspect/principle 

Hungarian criminal law incriminates as a principle 
intentional behaviour. Negligent behaviour is incrimi-
nated only if the Special Part of the Criminal Code 
contains the negligent form of the given offence. The 
offences which fall within the scope of domestic violence 
are usually intentional offences. The negligent form is 
punishable only of homicide and bodily harm.

2.4. Material aspect: existence of material 
elements 

2.4.1. Facts and constituent actions 

Since the entry into force of the Victim Support and 
Compensation Act there are two concepts of a victim in 
the Hungarian legal system. According to Art. 51 of the 
Criminal Procedure Act victim (sértett) is a natural or 
legal person whose interests are hurt or endangered by 
the offence. Differently from this procedural definition 
the Victim Support and Compensation Act employs a 
broader concept of victim (áldozat) based on a crimi-
nological approach. According to the Victim Support 
and Compensation Act a victim is a natural person who 
has suffered harm, including physical or mental injury, 
emotional suffering or economic loss, directly caused 
by acts or omissions that are in violation of the criminal 
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law of a Member State. 

As a result of this duplicate definition only those who 
fulfil the criteria set force by the Criminal Procedure 
Act may enjoy procedural rights. Other victims who 
fall within the scope of the Victim Support and 
Compensation Act may receive support as defined by 
this Act but cannot participate in the criminal trial as 
a victim (they may, however, act as a witness, a private 
party or otherwise).

2.4.2. Action or omission 

In general a criminal offence may be committed both 
via action and omission. The offences falling within 
the scope of domestic violence usually require active 
contribution of the perpetrator. There are, however, 
some offences in this field which may be committed 
only by omission. Such offences are § 172 Failure to 
provide help, § 173 Failure to provide care and §196 
Omission to support. Homicide and bodily harm may 
be committed either by action or by omission. 

2.4.4. Conditioning of the attempt

2.5. Complicity

The perpetrator may commit the crime alone or with the 
help of others. Hungarian criminal law distinguishes 
between co-perpetrators and accomplices. Co-perpe-
trators commit the offence jointly in awareness of each 
other’s activities. The difference between co-perpetra-
tors and accomplices is that co-perpetrators realise a 
part of the mens rea whereas the activity of accomplices 
falls outside the offence description.

There are two forms of accomplicity: aiding and abet-
ting. Abettor is a person who intentionally persuades 
another person to perpetrate a crime. It is necessary 
that the abettor triggers the decisive motive in the 
perpetrator to commit the crime. In this sense the 
abettor is the moral author of the offence. Accessory is 
who intentionally grants assistance for the perpetration 
of a crime. This assistance may be either physical or 
psychical. For example if one parent simply passively 
tolerates as a bystander that the other parent abuses the 

child he/she will be qualified as psychical accessory. 

According to Hungarian criminal law the period of 
punishment applicable for the perpetrators also applies 
for the accomplices.

2.6. Responsibility 

2.6.1. Personal responsibility

The age of both offender and victim is particularly 
significant in respect of criminal liability and culpa-
bility. Art. 22 of the Criminal Code stipulates that 
punishability shall be precluded by infancy and adds in 
Art. 23 that any person younger than fourteen years of 
age when committing a crime shall not be punishable. 
Therefore criminal liability starts in Hungary at 14 
years of age.

The age group of juveniles is defined in Subsection 
(1) of Art. 107 of the Criminal Code, stipulating that 
juvenile is the person who is between his/her fourte-
enth and eighteenth year of age when committing a 
crime. Juveniles are criminally liable for the crimes they 
commit, the punishment inflicted upon them follows 
special rules.

The concept of culpability is, however, narrower than 
the concept of criminal liability. Culpability requires 
in addition that the person is not insane, i.e. he/she is 
capable of fully recognising the consequences of his/
her action, and there are no circumstances which may 
prevent him/her to act according to his/her will (threat 
or coercion).

As far as victims are concerned – as they are aimed at in 
this paper in the first place – the age group of minors has 
to be further subdivided. Children younger than twelve 
constitute a special category of minors. According to 
Art. 183/A and 210 of the Criminal Code in case of 
certain violent crimes against life, bodily health and 
personal freedom and in case of violent sexual crimes 
any person younger than twelve shall be deemed inca-
pable of defence.

2.6.2. Responsibility upon somebody else’s actions 
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Hungarian criminal law employs the strict culpa prin-
ciple. Accordingly, criminal sanctions may be applied 
only if the individual guilt of the given person is proven. 
Therefore criminal liability is individual liability. 

In case of joint-perpetratorship, however, the acts of one 
perpetrator are accounted to the other co-perpetrator. 
This means in practice that if A and B rape the victim 
together whereby A holds victim and B performs the 
sexual act both A and B are liable for rape.

2.7. Administration of proves 

2.7.1. Who shall be in charge of the burden of prove 

The Criminal Procedure Act stipulates the principle of 
the separation of duties. Latter means that the division 
of functions must be enforced in the criminal procedure. 
The duties of the police, of the prosecution and of the 
judiciary will be clearly demarcated. It derives from this 
principle that criminal liability is established during the 
trial with due regard to the principle of directness.

As it has been stated earlier Hungarian criminal proce-
dure follows the “principle of legality.” Once the prose-
cution service becomes aware of an offence it is obliged 
to prosecute. It is important to mention, that among 
the crimes against family, youth and sexual morals 
there are some, which may only be prosecuted upon 
motion of prosecution. Such motion to prosecute shall 
be expressed either by the victim or – in case the victim 
is a minor – by its close relative entitled by law. If once 
filed, a motion to prosecute cannot be withdrawn.

According to the Criminal Procedure Act the prose-
cutor is obliged to take into account all aggravating 
and mitigating circumstances when establishing the 
charge.

2.8. Penalties: Causes for attenuation and 
aggravation, execution 

2.8.1. Causes for attenuation and aggravation

It is the judge who defines the punishment of the 

offender. The freedom of the judge is restricted only by 
the sanction foreseen in the Special Part of the Criminal 
Code for the given offence. The judge may not inflict 
a more severe penalty than stipulated in the Criminal 
Code. The judge may, however, mitigate the penalty if 
mitigating circumstances are given. The Criminal Code 
only refers to mitigating circumstances without defi-
ning or enumerating them. There is a Criminal Court 
Ruling (Ruling No. 154) which provides an explicative 
enumeration of the mitigating circumstances.

2.8.2. Classification of the penalties (to describe 
them and further indicate their juridical effects.) 

See 2.2.1.

2.8.3. Cumulating of penalties

In case the behaviour of the offender qualifies as more 
than one offence and these offences are tried in one 
procedure the judge shall inflict a cumulative penalty. 
According to Art. 85 of the Criminal Code the basis 
for a cumulative penalty is the gravest penalty foreseen 
for the given offences. If the longest imprisonment fore-
seen for the given offences does not seem to be severe 
enough to punish the offender and at least two of the 
crimes involved is punishable with imprisonment, the 
maximum of the gravest imprisonment may be raised 
by one half. 

2.8.4. Types of penalties, which are commonly 
applied to the aggressors under the light of the 
jurisprudence

According to statistical data the most commonly used 
sanction in Hungary is fine. In domestic violence 
cases, however, since these crimes are usually violent 
crimes imprisonment or conditioned imprisonment is 
employed.

2.8.5. The carrying out/execution of the penalties 

2.8.6. Existence of an “offender” database 



199

There are two major forms of criminal data registration 
in Hungary. The first one is the Uniform Criminal 
Register of Police and Prosecution (Uniform Register), 
the second one is the Prosecutorial Statistics of Charges 
(Statistics of Charges). The Uniform Register is opened 
upon detection of a crime and every stage of the process 
– such as start and completion of investigation, charges 
brought by prosecution, judgements rendered both by 
courts of first instance and of last resort, detention, 
surveillance, etc. – are recorded within. The Uniform 
Register contains data on both the offender and the 
victim. The form, place, aim and intention of perpetra-
tion are also included in the Uniform Register. 

Differently from the Uniform Register the Statistics 
of Charges commences when the prosecutor files 
the charge and a separate data-sheet is kept for each 
offender. Statistics of Charges contains only data 
of prosecutorial actions relating to charges, such as 
punishment and/or measure under the Criminal Code 
proposed by the prosecutor and personal data of the 
offender. Identification of authorities involved in the 
process – police, prosecution and court – and of the 
alledged crime(s) are contained in both the Uniform 
Register and the Statistics of Charges. Since 1991, both 
Uniform Register and Statistics of Charges are recorded 
electronically.

Data collection is strongly decentralised in Hungary. 
The Uniform Register is opened by the police and 
finished by the prosecution, Statistics of Charges fall 
within the jurisdiction of the prosecution. Criminal 
courts have a separate form of registration, to be 
included in the Statistics of Charges upon final decision 
of the case. There is no so-called centre for criminal 
statistics in Hungary, data collection remains within 
the responsibility of each investigating and prosecuting 
body involved in the process. Within the Ministry of 
Justice there has been a department for court statistics 
at present being supervised by the National Justice 
Committee. However this department has never been 
in charge of the whole data collection system, it simply 
gathered and stored different forms of registers. In 
practice, it is the prosecution service that does the job 
of data collection and recording. There are no field 
workers or other bodies/entities involved in collection 
of criminal data. 

2.9. Decision making on the part of the adminis-
trative/police and penal authorities responsible 
for such cases and the relationship established 
among the respective Decision-making capabi-
lity 

As it has been mentioned above the Criminal Procedure 
Act stipulates the principle of the separation of duties. 
Latter means that the division of functions must be 
enforced in the criminal procedure. The duties of the 
police, of the prosecution and of the judiciary are clearly 
demarcated. The investigation of a crime is usually done 
by the police unless it is a crime which falls within the 
exclusionary investigative competence of the public 
prosecution. The crimes falling within the scope of 
domestic violence are, however, not such crimes. The 
prosecution supervises the work of the police at all 
stages of the criminal process. Once a sufficient degree 
of suspicion has been established by the police, the 
case is passed over the public prosecutor who will then 
decide whether or not to bring charges. On the bases of 
the charge the court establishes the guilt of the accused 
and finally passes the sentence or acquits the trial. 

2.10. Participation of the mediation/restoration 
oriented organisations at national and local 
level, as well as the role they actually play 
within the process 

2.10.1. Authorities/Services involved in the decision 
making process

The EU Framework Decision of 15 March 2001 on the 
standing of victims in criminal proceedings requires 
that mediation in criminal procedure is provided 
by the national laws of the EU Member States. As a 
result of implementing the Framework Decision into 
Hungarian Law, the Criminal Procedure Act has been 
supplemented by provisions on mediation in criminal 
procedure. 

2.10.2. Factors which influence the decision on 
mediation

The paramount factor in the decision-making about 
mediation is the voluntary participation of both 
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parties. 

2.10.3. Rules and/or practices, which determine 
the criteria to be applied in order to assess 
whether or not a mediation process should 
take place 

Mediation can be used in any phase of the criminal 
proceedings – both in the preliminary and execution 
procedure. The criteria are interest and voluntary deci-
sion of both parties.

2.11. Powers of decision-making of the authori-
ties entrusted with the process 

2.11.1. Opportunity or legality of the process (cover 
the existing relations between the different 
powers, the conduction/referral of the processes, 
the margin of manoeuvre/initiative, discretionary 
power) 

See 2.7.1. and 2.9. 

It is important to mention that in order to enhance the 
effectiveness of the police in domestic violence cases 
the Chief Police Office issued a Decree (Decree no. 
13 of 2003) setting out guidelines how to proceed in 
such cases. According to this Decree police measures 
in domestic violence cases should be done in a proac-
tive way which accords full protection to the victim. 
Domestic violence cases should be dealt with high prio-
rity in order to ensure a speedy procedure. In the same 
sense the Prosecutor General issued a Decree (Decree 
N. 14 of 2003) setting up a signal system. Latter speci-
fies the duties of the public prosecution to inform the 
family, the school, the child care agencies, etc. if they 
encounter a case of domestic violence where the victim 
is a minor.

2.11.2. Authorities entrusted with the application of 
sanctions  

As stated under 2.2.2 it is the exclusionary right of the 
courts to adjudicate, i.e. to inflict penal sanctions. There 
is only one stage of appeal provided by the Criminal 

Procedure Act. 

2.12. Criminal Procedures 

2.12.1. Procedures used to initiate criminal proce-
dures 

According to the Criminal Procedure Act any statement 
that the suspect ought to be prosecuted qualifies as an 
official report to the police of an offence. The latter is 
necessary in order to initiate criminal proceedings. The 
Criminal Procedure Act sets an absolute deadline for 
the completion of the investigation. So far as the inves-
tigation is conducted against a specific person, its term 
may be at most two years following the commencement 
of the criminal procedure, subsequently the procedure 
shall be terminated.

2.13. Courts competent to rule on cases of 
domestic violence 

There are no specialised courts for domestic violence 
cases.

2.14. Territorial scope – Competence of National 
Authorities 

According to the Criminal Code Hungarian law shall 
be applied to acts committed in the territory of the 
Republic of Hungary as well as to acts committed by 
Hungarian citizens abroad, which are deemed as crimes 
under Hungarian law. On the basis of territorial juris-
diction Hungarian authorities are competent to proceed 
against any Hungarian or foreigner who commits a 
crime in Hungary. Besides that it follows from the cited 
provision that double criminality is not a condition for 
prosecuting a Hungarian citizen for domestic violence 
committed outside Hungary. However, such extra-
territorial jurisdiction of Hungarian criminal law rarely 
results in proceedings, as normally crimes committed 
in a foreign country are prosecuted and adjudicated by 
the foreign country’s authorities and courts, regardless 
the offender’s citizenship. 

If the Hungarian citizen had already been prosecuted 
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and his case has been decided at the place of perpetra-
tion, new proceedings may take place in Hungary for 
the very same crime. The ne bis in idem principle is 
applied in interstate situations only with certain restric-
tions. According to Section 6 of the Criminal Code a 
judgement delivered by a foreign court shall have the 
same effect as a judgement delivered by a Hungarian 
court, if (i) the foreign court proceeded on the basis 
of charges filed by the Hungarian authorities or upon 
transfer of the criminal proceeding, (ii) the foreign 
court proceeded against the perpetrator for an act that 
is punishable under both Hungarian law and the law of 
the foreign state, and the proceeding conducted abroad 
and the sentence imposed or the measure employed is 
in conformity with Hungarian law.

2.14.1. Sanction an offence committed in its terri-
tory by an offender who is not a citizen of that 
Member State 

See 2.14.

2.14.2. Sanction a native/citizen who commits an 
offence at another Member State 

See 2.14.

2.14.3. Sanction an offence in which a native/citizen 
has been victimised, irregardless of the author’s 
nationality 

The Hungarian Criminal Code does not employ the 
passive personality principle. Therefore Hungarian 
criminal law does not afford any special protection to 
Hungarian victims who experienced a crime abroad.

2.14.5. System of universal competence 

Hungarian Criminal Code employs universal jurisdic-
tion only for violation of international humanitarian 
law. Since domestic violence cases do not fall within 
this category of offences, no universal jurisdiction may 
be evoked.

2.14.6. Transmission/referral of the processes 

2.14.7. Bilateral and multilateral conventions of 
which the Member States are signatories (mention 
if they have already been ratified and applied, 
clarify which acts are contemplated in those 
conventions) 

International cooperation in criminal matters is 
governed by two bodies of law: one applicable to EU 
Member States the other applicable to third coun-
tries. In case of another EU Member State involved 
the harmonised EU instruments are to be referred to 
under the conditions provided in those instruments 
(e.g. European Arrest Warrant, European Evidence 
Warrant, Transfer of proceedings and Sentenced 
Persons). In case of non-member state European third 
countries the instruments of international cooperation 
in penal matters developed by the Council of Europe 
are used. In the remaining cases bilateral instruments, 
if any, apply. 

Cases requiring international assistance are dealt with 
by the Department of International Cooperation of the 
Hungarian Ministry of Justice.

2.15. Overruling/Suspension 

2.15.1. Period after which the public criminal proce-
dure may be suspended/overruled 

2.15.2. Acts and events leading to interruption or 
suspension of the process 

See 2.15.1

As regards both 2.15.1 and 2.15.2, there are no specific 
rules concerning suspension or interruption of the 
very criminal process launched against the perpetrator 
of domestic violence of whatsoever kind. As a result, 
general rules of suspension or interruption apply to cases 
of domestic violence. First of all, it has to be under-
lined, that suspension is the exclusive way or form of 
interruption of a criminal process, i. e., if once started, 
the criminal process has got to be accomplished either 
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by way of dismissal, or by pressing charges, going into 
court and rendering a judgement. It is only suspension 
that may prevent either of the aforementioned endings 
of a criminal file already opened.

Suspension may take place either during the police 
investigation or in court. Reasons are – except for 
one – are just the same: incapability to identify the 
perpetrator, suspect of the perpetrator going insane 
and thus becoming inculpable, need for preliminary 
decisions falling within the scope of a different judicial 
or administrative body, last but not least proceedings to 
be carried out by the International Criminal Court of 
Justice or by any other court of justice being instituted 
upon the decision or resolution of the UN Security 
Council. The one reason of suspension to occur only in 
court – as mentioned above – is the case when it turns 
out in court, that conditions of diversion to assistance 
– a procedural measure to be taken into account by the 
prosecutor when pondering, whether pressing charges 
or not – are assembled. However, this very reason again 
does not depend on the type of crime being trialled; 
it refers only to rules of diversion to assistance, as 
already précised in point 1. under Hungarian Criminal 
Procedure Act. 

To sum up, the one and only reason to interrupt 
– suspend – a criminal procedure started in a domestic 
violence case shall be that the court recognizes that 
requirements of diversion to assistance are met. As in 
court – after pressing charges – diversion would be 
irrational, in such a case the judge may suspend the 
process for the period of one year, and later, if those 
conditions set out for diversion to assistance are fulfilled 
may dismiss the case.

1 Crimes against sexual morals to be prosecuted upon 
a motion to prosecute are rape under Subsection (1) 
of Section 197 and Assault against decency under 
Subsection (1) of Section 198 of the Criminal Code.

2.16. Protective and restorative proceedings

2.16.1. Development of protective and restorative 
proceedings

Penal Code

The sanction system in the Penal Code consists of alter-
native penal sanctions too, among others the commu-
nity work or the probation accompanied by certain 
behavioural rules, which has restorative character. 

Procedural measures

The new Act on Criminal Procedure (the Law No. 
XIX./1999, modified by the Law LXXV and CX./1999; 
the Law No. I. 2002; the Law No. XXII./2002 as 
well as the Law No. II./2003.), entered into force in 
the 1st of July, 2003.This Law, somewhat more than 
before, taking into the consideration the procedural 
rights of the victim. The right for information is much 
larger, than before and the rights for legal remedy are 
increased, indeed. Among the most important changes 
should be mentioned the possibility of the victim for 
subsidiary private prosecution, in some of the cases, 
when the prosecutor has dropped the case. The victim 
has right for subsidiary private prosecution, when the 
prosecutor dropped the case, as from the report is clear, 
that it is not a crime, or there is reason for imputability. 
/§.174. a.)-c.)/ The victim as subsidiary private prose-
cutor, should have a legal representative. The subsi-
diary private prosecutor is practicing the rights of the 
prosecutor, including the initiation of the compulsory 
measures limiting or restricting the personal liberty of 
the accused. He does not initiate however the elimina-
tion of the practicing the parental rights of the offenders 
in the respect of practicing control over their children.

In accordance of the §. 223. of the Criminal Procedural 
Law, the prosecutor has right to postpone the accusa-
tion with his decision, from 1 to 2 years, if the crime 
is sanctioned less than 3 years imprisonment and it is 
expected, that this fact will have a favourable effect 
on the future behaviour of the suspected person. The 
§.§. 224 and 225.of the Law are containing provisions 
on the hearing and on the behavioural rules of the 
suspected, in case of postponement the accusation. 
According to these provisions, if besides the postpo-
nement of the accusation the prosecutor is describing 
certain behavioural rules for the suspected, or certain 
obligations should be fulfilled, the prosecutor may ask 
the opinion of the probation officer and after that, the 
suspected. In the hearing it should be clarified, whether 
the suspected can keep the behavioural rules and fulfil 
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the obligations.

The prosecutor can order the next obligations:

a)  to compensate fully or partly the 
harm caused to the victim

b) to provide in other way to the resto-
ration (wiedergutmachung)

c)  to fulfil material donation for a certain 
aim or to work for the community 
(wiedergutmachung for the community)

d) to undergo psychiatric treatment or 
treatment of alcohol dependency.

The obligation described in point a.) and b.) can be 
ordered, if the victim agrees on and the point c.) and 
d.) when the suspected agrees on. If the victim does 
not agree, it is not obstacle to apply the postponement 
of accusation without the obligations prescribed in a.) 
and b.) points.

The decision of the prosecutor on the postponement of 
accusation should be sent also to the victim, who can 
appeal against it.

The prosecutor can prescribe more of these obligations, 
or different other obligations, which are not enlisted in 
the law.

Draft laws

Among the protective measures there is a great impor-
tance of the interim measures, like restraining orders 
aimed at protecting the victims, the banning of a 
perpetrator from contacting, communicating with or 
approaching the victim, residing in or entering certain 
defined areas. There is a Draft Law in this respect, 
aiming to modify the Criminal Procedural Law. 

The above mentioned concept of the law was very 
much criticised by the NGOs, as it does not provide 
an immediate intervention for the protection of victim 
from further violence. The concept of the NGOs and 
the Drafting Committee is different. The concept 
has been changed several times. According to the last 
version, the legislator does not wish to give the defi-
nition of domestic violence in the criminal law. The 
draft does not reflect the symbolic message of neces-
sity of protection of victim of domestic violence, the 

holistic approach and treatment of domestic violence, 
the importance of cooperation of sectors (health, 
social, education, juridical) involved. These question 
are discussed in the Parliamentary decision 115/2003 
(28.X.) and the National Crime Prevention Strategy. 
In the background of the philosophy of the decision 
of legislator stands, that the fight against domestic 
violence and prevention of victimisation can be reached 
primarily by the application of the existing laws and 
instead of creating new laws, the efforts should be 
focused on the efficiency of law enforcement .New 
law is only necessary to provide the protection of the 
victim of domestic violence from further attack of the 
offender. This can be solved by the restraining order, 
which is limiting such important rights of the offender, 
like the freedom of movement, the freedom of choosing 
the place of residence and the right to property. In the 
consequence of the above mentioned reasons, according 
to the draft law, the restraining order is a compelling 
measure, for this reason its application should be based 
on the decision of the investigation judge.1  

The Draft Law was on the agenda of the Parliamentary 
debate in December 2005, but in the consequence of 
several new suggestions of the MPs for modification, it 
is not yet adopted.

There is a continuous effort to promote pro-active 
victim protection services which take the initiative to 
contact the victim as soon as a report is made to the 
police; 

From the restorative proceedings it should be mentioned, 
that at present, mediation in civil proceedings exists in 
Hungary and regulated by the Law LV. /2002. There is 
not mediation in criminal matters, however the concept 
and the Draft Law on mediation in criminal matters 
already exist and it is at present on social debate.

2.16.2. National competent authorities involved in 
the proceedings

See 2. 11. 1.

2.16.3. Possibility of intervention during the criminal 
or civil proceedings

estas notas pertencem ao parágrafo “draft laws”4



204

In accordance with the modification of the Criminal 
Procedural Law, the following rights of injured parties, 
(which appear in a diffuse way in the different chapters 
of the Act) should be mentioned:

the injured party has the right to report the 
crime, or – if he or she suffered particular 
crimes – to submit private motion thereby 
initiating the criminal procedure ;
in case of private complaint offences (simple 
battery, slander, defamation, illicit possession 
of private information, violation of the secrecy 
of correspondence, impiety) the injured 
party may act as a private prosecutor;
the injured party may claim damages that 
resulted from the crime in the criminal 
proceeding as a so-called civil party;
under conditions determined by law the injured 
party may overtake the tasks of the public 
prosecutor, as a subsidiary private prosecutor;
the injured party may make initiatives, 
remarks in the criminal proceeding; 
the injured party may be present at certain 
procedural acts and may have access to the 
documents concerning him or her; 
the injured party may ask for information 
about his or her rights from the representative 
of the authority, and he or she has the right 
to receive these pieces of information;
the injured party has the right to remedy 
in cases determined by law;
the injured party has the right to use his or her 
mother tongue, and also to initiate disqualification 
against persons in the proceeding indicated by law;
the injured party has the right to exercise 
his or her right through representative; 
if the injured party does not have a represen-
tative, or is unable to enforce his or her rights 
for any reason, he or she has the right to have 
the court make a legal aid council available;
the injured party has the right to protection, and 
under certain conditions, to witness protection. 

 
It is worth to mention that the compensation of the 
injured party by state financial means, is ensured in 
most of EU Member States. In Hungary there is a 
possibility of alleviation of damages from state financial 
funds for the injured parties of certain violent crimes 
since 1999.  This law was modified recently by the Law 
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CXXXV. 2005. on Assistance and state compensation 
to the victims of crimes. 

The expansion and enforcement of the injured party’s 
rights is continuously on the agenda of criminal 
policy in Hungary since the political changes. Since 
the 1990ies with the spreading of organized crime a 
number of relevant notions appeared in the Criminal 
Code. Moreover, the issue of witness protection as a 
guarantee of the safety of injured parties as witnesses 
has also come to the forefront.

The National Strategy on Social Crime Prevention.  has 
urged and encouraged the improvement of victims’ 
assistance and help. The preparation of the concep-
tion of the law has begun in 2004 and passed on the 
Parliament in 2005, as Act CXXXV: on Assistance and 
state compensation to the victims of crimes. 

2.16.4. Possibility of intervention by non-govern-
mental victim support organisations in the criminal 
proceedings

According to the new Act on Criminal Procedure 
(consolidated version, Act No. XIX of 1998) the 
injured party has a relatively wide spectrum of rights in 
the criminal proceeding. The possibility of victim for 
subsidiary private prosecution is an old legal institution, 
which has returned again. 

It is to be emphasized, that on behalf of the victim, the 
classical role of civil victim support organizations was 
extended to the representation of victims in criminal 
proceedings, determined by Article 58 Section 3: “any 
non-profit organization falling under the scope of the 
Act on Non-profit Organizations, and established for 
the representation of the interest of injured parties or 
some groups of injured parties, may act as a represen-
tative.” 

This means, that according to the modification of 
the Criminal Procedural Law, NGOs, namely, public 
benefit associations, dealing with victim support, 
victims’ assistance, can represent the interests of the 
victims in the criminal procedure (Article 58).

2 Como regra geral, o processo tem que ser iniciado ex officio independentemente da moção efectuada pela parte lesada, no entanto nos casos mencionados 
 na iniexistência de moção privada, o processo penal não pode ser instituido. 

3 Resolução governamental 1074/1999, Decreto governamental 209/2001 (X. 31.) 
4 BMK Apendix 4.Edição especial, 2003. Novembro, Budapeste pág. 72.

1 See the further details: Szilvia Gyurkó, p. 112-136. In: Family horrors. Criminological study on family violence. Edited by 
György Virág, Published by OKRI (National Institute of Criminology) – KJK-KERSZÖV, Budapest, 2005
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2.
SITUATION OF DOMESTIC VIOLENCE IN EACH COUNTRY: 

QUANTITATIVE AND QUALITATIVE PROFILE OF VICTIM AND 
OFFENDER AS WELL RECEIVED SUPPORT
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The sources of the given infor-
mation  are following:

Nationwide reprezentative sociological rese-
arch, 1 720 respondents older than 15 years of 
age, the research was aimed at the awarness, 
attitudes and direct experience of Czech popu-
lation with domestic violence, STEM agency.
Questionnaire survey among domestic 
violence victims, 182 respondents, 
1999 – 2001, Bily kruh bezpeci.
Statistical outputs from DONA help line, 2001 
– 2005, 13 370 callings of people seeking help, 
33 criteria watched, Bily kruh bezpeci. 

In the Czech republic it is prevailingly NGOs sector 
that is the source of information about domestic 
violence , its victims and perpetartors.

1. From a quantitative point of view 

1.1. Profile of the victim

Gender

At least 16 % of population in the Czech republic are 
afflicted with domestic violence as victims. From the 
point of view of gender the majority of women varies 
between 87 – 94 %- The experts judge that in the 
Czech republic there is high doubled latency of men as 
victims of domestic violence. They cover their situation 
due to the prejudice before both the public and the 
experts. This hypothesis is being confirmed by cases of 
abused men, which time from time filter out and had 
been dissimulated for a long time.

Age

The most numerous group of victims of domestic 
violence are people in the age 25 – 40 (56 %).

4

4

4

Status

The prevailing relationship is husband / wife (61 %). 
With a big following distance it is unmarried husband / 
unmarried wife (9 %) and transgeneration violence.

Nationality

This phenomenon is not being watched from the point 
of view of nationality. Czech respondents were included 
in the repersentative research. The criterion nationality 
is not being watched in the counselling centres nor at 
the DONA help line. There are cases filed with the 
immigrants arrival for example among Vietnamese and 
Ukrainians. Their situation is manifold more risk and 
worse solvable (unfamiliarity with the language, legal 
norms,economic dependency on the violent person, 
illegal stay). Consequently there is higher tendency to 
hide domestic violence. The situation inside the nume-
rous gipsy group is also going through change, both 
intimate and transgenerazion violence is occuring. But 
the willingness of the endangered people to seek help in 
crises centres is still very small.

Education

More than 80 % victims finished their high school 
(GSE examination „A“ levels, graduation). Among the 
victims who looked for help in the counselling centres  
there were 4 % with university degree. These people 
are more knowledgeable about the risk of escalation of 
domestic violence and seek help in time, it means in the 
early stage, resp. immediately after first attack.

Economical conditions

Domestic violence in the Czech republic goes through 
all demographical indicators. In so-called high society 
higher tendency to hide domestic violence before chil-
dren abd wider family found out.

Profession

Woman – victim of domestic violence, employed (45 
%), maternity leave (15 %), retired ( 13 %), invalid 



208

pension (7,5 %).

Man – victim of domestic violence, employed (34 %), 
retired ( 24,4 %), invalid pension (14 %), family leave 
(0,6 %).

Most victims in the Czech republic both men and 
women are employed. This data is necessary to see in 
the context of the type of job of the whole population 
in the Czech republic, therefore it is not surprising. 
With women we identify two risk factors which are 
conected with the type of job: maternity leave and 
woman – enterpriser.

With both sexes the risk factor for the escalation of 
domestic violence is retirement.

Housing

Victim and the perpetrator share their flat or house. 
Divorce, after which they are usually forced to stay 
together because of the impossibility to „separate“ 
due to lack of flats, the actors of domestic violence are 
dependent on common living, and therefore does not 
solve the situation of these people and does not stop 
domestic violence. Many cases end up tragically. 2/3 
of murders which are comitted every year happen 
between close people and usually they are preceeded by 
long-time violence.

Adictions

There is no information, not watched.

1.2. Profile of the offender

Relationship to the victim

The most dominating image of dometic violence is the 
maltreatment of the husbadn / wife (60,6 %) or partner 
(9,1 %).

Gender

Domestic violence in the Czech republic directly inflicts 
at least 16 % of the population in the role of victims. 
As for gender the prevalence of men perpetrators varies 
between 87 and 94 %.

Age

The expressive growth of the number of perpetrators 
happens in the age group 26 – 40 years (43,6 %). Their 
number continuously falls, in the sixth decenium the 
number of the violent people still stays at the relatively 
high level (9 %).

Nationality

The criterion is not watched. See the mark in the chapter 
on the profie of victims.

Profession

The culmination point with violent men is represented 
on the scale of lower level high school education (38 
%), with women it is high school education (49 %). 
University education has been caught with 21,5 violent 
men and 19,6 women – perpetrators of domestic 
violence.

The prevailing type of the men ś – perpetrator ś job is   
employment (49 %), enterpriser (20 %), enemployed 
(17 %) and retired (7 %).

Woman – violent person, employed (46 %), retired 
(17,5 %).

Criminal records

It is not possible to find this out in connection with 
doestic violence the Czech republic because criminal 
records cannot be extracted from the point of view 
of domestic violence. The documentation of domestic 
violenceand the evidence are only in the phase of prepa-
rations of their introdction into practise. The above 
mentioned sources did not watch this criterion.
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Housing

See the marks in the chapter on te profile of victims.

Addictions

On the scene of domestic violence there expressively 
appears alcoholism (violent person man – 24 %, woman 
– 10%. Drug addiction together with gambling, 
workoholism and sectaniarism has been registered in 
a deep sifting.

Comitted crimes

Crime report existence

Their number and result

It is not possible to find this out in connection with 
doestic violence the Czech republic because criminal 
records cannot be extracted from the point of view 
of domestic violence. The documentation of domestic 
violenceand the evidence are only in the phase of prepa-
rations of their introdction into practise. The above 
mentioned sources did not watch this criterion.

1.3. Profile of services provided to victim 

Services for victims of crime are provided:

on the state level by The Probation and Mediation 
Services and the Department of Compensation 
of the Minstery of Justice (mediation, 
information and financial compensation),
on the level of the regions, districts and cities 
these services should be managed on the basic 
level by social departments of relevant offices 
(information, social help and support),
on the level of NGOs there are specialized  
national organizations (Bily kruh bezpeci and 
its nonstop help line), regional (e.g.counselling 
centre in Liberec) and specialized (e.g. counselling 
centre for the victims of car accidents, civil 
counselling centres, help to abused women, 
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hotlines, shelters, centres of crises intervention).
 
The last type of organizations provides qualified, 
discrete and free of charge help. Their services are often 
not only standard but also superstandard and in severe 
cases nonstandard (help across borders, visiting clients 
in their homes etc.).

2. From a qualitative point of view 

2.1. Profile of the victim, the offender and of the 
type of victimisation 

Profile of victim

The prevailing type of victim is a woman in the age 25 
– 40 years living in a marriage, in which in only 10 % 
there are no children (childless relationship or children 
are adult and live in their own place). Out of 90 % 
of children living in the scene of domestic violence 12 
% become victims (most often they try to protect the 
matreated adult). We regard the information about the 
high number of children living in the Czech families 
where there is domestic violence alarming. The presence 
of children on the scene of domestic violence penetrates 
into their behaviour towards their contemporaries 
(bullying, dating violence) and in their relationship 
with their partner.

The victim of domestic violence is employed, tries to 
hide the violence because of her fear from social stig-
matization, in case in the first contact with authority 
they meet depreciation of their situation and irrele-
vant reaction, they keep on hiding and covering the 
problem. Because of missing of the primary prevention 
of domestic violence victims have often the tendency 
to confuse attacks against human dignity and love 
expressions. After the first physical attack in 20 % they 
have usually no reasonable defensive strategy and  do 
nothing. These people usually have lower selfconfi-
dence, high ability to adapt, wilingness and tendency 
to minimize the negative things that happen.

Profile of perpetrator
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The prevailing type of perpetrator of domestic violence 
is a man between 26 and 40 years of age, in 2/3 of cases 
they have so called two faces. Correct, decent and kind 
in the public places, reckless and ruthless in privacy. 
They have the tendency to start the physical violence 
quite quickly and shorten the first (testing) phase of 
domestic violence aimed at the human dignity. They 
are not willing to accept responsibility for their actions, 
they often had the same pattern in their father or they 
grew up in a divorced family without sufficient nurture 
for tolerance and responsibility. Often they are imma-
ture individualities, pathologically jealous and common 
tendency to alcoholism.

Type of victimization

Domestic violence develops in three stages in the 
Czech republic, starting in attackst at human dignity, 
going through attacks against health and last against 
life. It often has the image of dangerous threats, 
chronically committed demenaours, restrictions, 
blackmailing, stalking. In the second stage there are 
slapping, smacking, kicking, hitting with fist or things. 
Victimization is longterm, repeated and escalating. 
Combination of physical and psychical violence is 
typical. Isolated sexual violence is solitary.

2.2. Personal, professional and social consequences 
for the victims 

Victims show indications of longterm traumatization. 
Disturbance of the feeling of safety in family – inde-
pendently on physical suffering – causes very serious 
and longterm psychical harms leading to neurotical 
and psychosomatic disorders, phobias, suicidal tenden-
cies, disability to trust others and develop close rela-
tionships. Victims end up in social isolation in their 
place of living, in their work and in wider family, they 
have lowered selfconfidence. Their only strategy for 
surviving is the ability to adapt to actual moods and 
needs of the violent person. These changes penetrate 
into their professional life in which they are not able 
to concentrate on achievement and their quality, they 
loose motivation and healthy ambitions.
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1. From a quantitative point of view

There were several partial surveys on the topic of the 
domestic violence in Slovakia. The Centre for Work 
and Family Studies realised the first representative 
survey of the domestic violence in Slovakia in 2002. 
The results of these surveys are resumed in the publi-
cation „Violence against women as the problem of 
public policies“ issued in 2005 by the Public Issues 
Institute. Most of statistic data comes from this 
publication. The criminal statistics are taken from 
the statistics of the Ministry of Justice and of the 
Attorney Generalship. 

1.1. Profile of the victim

Women are the most often victims of the domestic 
violence. When compared to male victims, they make 
as much ach 96%. In 40% of violence against woman 
also the children of the victim or other relatives are 
also suffering from the violence. 

Due to the representative survey, as much as 24% of 
women have ever experienced some of seven described 
acts of violence from their contemporary partner and 
20% of women have been experiencing it repeatedly 
(this fact was also used as a motive of the media 
campaign named „the fifth woman“ – every fifth 
woman in Slovakia is battered woman). The described 
acts were varying from spanking and beating to the 
threat with a knife or gun. If the question was asked 
about their previous partner, the acts were experienced 
by 48% of women and 43% had been experiencing it 
repeatedly.

There are women of every age group among the 
domestic violence victims, but most of them are 
between 35 to 54 years. 80 % of them are married 
women in their first marriage. There are relatively less 
single or widowed women and more women living 
in cohabitation without marriage or divorced women 
this group when compared to population means. 

Most of the women victims have at least one child 
living together with the victim. The average is 1,6 
child per victim. Only 15% of victims have no child. 

Violence on women takes place in every region of 

Slovakia and there are no differences according to the 
nationality of victims or perpetrators. Due to some 
statements of Roma women activists we can presume 
higher occurrence of violence against women in this 
minority. Roma minority is rather isolated from the 
majority and is more ruled by traditional patriarchal 
rules. Thus the victims can face more differences when 
trying to stop the violence than women from majority.

According to the degree of education, there are slightly 
more battered women with lower (basic) degree of 
education when compared to the majority. Women with 
lower education also experience more extreme forms 
of violence. On the contrary, women with university 
degree, who also experience the domestic violence, are 
more often exposed to less extreme forms of violence. 

The unemployed women (19%) and women on the 
maternity leave (17%) are quite often exposed to 
the violence. More than 60% of women victims of 
domestic violence are economically active women. 
We do not have information on typical professions of 
battered women but there are some professions which 
are markedly feminized (lower medical personnel, 
educational system).

Usually both partners are economically active in the 
partnerships of battered women (47%). If one of them 
is without income, it is more often the woman (22%) 
than the man (14%). There were both partners econo-
mically inactive in 14% of cases, what is also the appro-
ximate unemployment level in Slovakia at the time of 
collecting the data. 

The problem of the domestic violence is not concen-
trated in specific regions of Slovakia. The difference 
between the regions can exist in the accessibility of the 
victim services. 

1.2. Profile of the offender

The most typical perpetrator of the domestic violence is 
the male partner (husband or partner in cohabitation) 
of the victim. This situation is in 85% of the cases 
of the domestic violence. Other offenders are: „other 
persons“ in 7% of the cases (including ex-husband and 
boyfriend of the victim as the most common ones but 
also brothers and sisters, brothers in law or grandpa-
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rents of the victim), children of the victim in 4% of 
the cases and the female partner of the victim in 4% of 
the cases. Usually there is only one offender, sometimes 
accompanied with children or parents of the victim. 

The offenders of the domestic violence have similar 
demographic characteristics as the victims. Man with 
lower education make as much as 60% of the perpe-
trators. This is also the standard of education in the 
population. There are more perpetrators with university 
diploma than victims with university education. The 
structure of the age is the same with population stan-
dard.

We have no information about the nationality of the 
perpetrators. We can presume slightly higher number of 
the perpetrators in the Roma minority (due to cultural 
specifics, strong patriarchal traditions and isolation 
from the majority, which also make the access to the 
help for the victims more difficult). Roma woman acti-
vists themselves do put emphasis on the combination of 
gender and racial difficulties they have to face. 

The quarter of the perpetrators is men without econo-
mical activity. 44% of them are manual workers, 11% 
of the perpetrators have vocational education. Almost 
20% perpetrators of the extreme forms of violence and 
13% of the less extreme forms are the entrepreneurs. 

There were 26806 convicted persons in Slovakia in total 
in 2004. There were 2970 recidivists among them, what 
makes 11,1%. This has been the approximate level of 
recidivism among the convicted for several years. 

The available criminal statistics do not mention the 
category of the domestic violence (see the section on the 
legislature) the same as they do not mention the crimes 
against the close person. The important categories of the 
crimes for the purpose of the domestic violence analyse 
are: the crimes roughly disturbing the cohabitation of 
the citizens, the crimes against the family and youth, 
the crimes against the human life and health and the 
crimes against  freedom and human dignity  

There were 10,9 % of the recidivists among the sentenced 
in the category of „the crimes roughly disturbing the 
cohabitation of the citizens“ in 2004. In the category 
„the crimes against the family and youth“ there were 
12,4% of recidivists, in the category „the crimes against 

the human life and health“ there were 7,7% of them 
and in the category „the crimes against freedom and 
human dignity“ there were 12,2% of them. The average 
of these four categories makes 10,8% of the recidivists 
convicted for the domestic violence cases. This number 
is very close to the national average of representation of 
recidivists among the convicted persons for all types of 
crimes. We have no information on the type and place 
of previous criminal acts of these persons. 

The Attorney Generalship statistics say that the partici-
pation of the recidivists on the domestic violence cases 
is up to 26% of the prosecuted persons. It is possible 
that not all of these cases end up with the conviction 
of the offender.

Most of the convictions for crimes in four abovemen-
tioned categories come from the Kosice, Banska Bystrica 
and Presov regions which are in the east and middle 
of Slovakia. These regions are on the top of prosecuted 
persons in Slovakia in general.  

There was significant influence of alcohol intoxication 
declared in 19,4% of convictions in four abovemen-
tioned categories 2004. The national average of alcohol 
intoxication in the criminal convictions in all criminal 
cases is 10%.  Due to information of the Attorney 
Generalship, in the cases of maltreatment of the close 
person or of the ward, there is an influence of alcohol 
intoxication in as much as 37,6% of these cases. The 
abuse of other substances is not that significant as the 
abuse of the alcohol.

As to the current situation of the cases, the Attorney 
Generalship data show enormous increase of the 
criminal reports of the crime of maltreatment of the 
close person or of the ward in recent few years. The 
reason for this is the change of the § 215 of the Penal 
Code which expanded the number of the acts that can be 
punishable. In the year 2004 there was twice that much 
prosecuted persons for this crime than in the 2002 in 
the group of crimes against the family and youth where 
this crime belongs. For the crime of maltreatment of 
the close person or of the ward the increase between the 
2002 and 2004 is even 780% (!).

In 2004 there were 944 persons prosecuted in Slovakia, 
66,4% of them were formally accused before the court 
and 41,4% were convicted. 
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Totally, for all violent crimes in 2004, there were 
10.696 prosecuted persons, 68,9% of them were 
formally accused before the court and 56,5% of them 
were convicted. The data for the year 2004 also says 
that there were 35.604 criminal reports reported to 
prosecutors,  139.384 persons were prosecuted in total 
(including the reports to the police). There were 25.443 
formal accusations brought before the courts, accusing 
32.682 persons. There were 26806 convicted persons 
in total.

We can conclude, that the criminal reports to the police 
(approx. 80%) are more often than the reports to the 
prosecutors (approx. 20%).

1.3. Profile of services provided to victim

The crime victims are informed about their rights and 
about the victim support services when reporting the 
crime. Nevertheless, this information is usually rather 
formal and the understanding to it is not examined by 
the police personnel. 

The victims are usually informed about their rights and 
their position in the criminal proceeding only during 
the professional consultations for the victims. These are 
provided mostly by the NGO’s in Slovakia. The organi-
sation Pomoc obetiam násilia - Victim Support Slovakia 
operates with a network of victim counselling centres 
and nationwide Victim Support Hotline. Moreover, 
there are several other organizations with local range, 
which are based mostly on the feminist theory and 
approach (e. i. Fenestra or Pro Familia). These NGO’s 
usually provide specialised psychological, social and 
legal consulting services. Some of them offer also the 
accompaniment of the clients to public offices or to the 
courts, or direct legal representation of the clients 

There is also a network of psychological consulting 
centres, operated by the Ministry of Labour, Social 
Affairs and the Family. These centres are oriented more 
general, towards the reduction of emotional difficulties 
of people in problem situations and the not always 
have enough information necessary for legal and social 
improvement of the situation of the domestic violence 
victims. 

The healthcare system for the domestic violence victims 

is the same as for the rest of the population. The social 
welfare system for the domestic violence victims is not 
elaborate. The victims can apply for social insurance 
benefits if their income is not sufficient. This possi-
bility is complicated by the fact that their income is 
evaluated together with the income of their husband, 
thus good income of the perpetrator can prevent the 
victim from gaining social insurance benefits. The only 
way to separate the assessment of the incomes if there 
is a court order of the alimony for the wife (husband) 
and for the children. After this order was issued, it is 
presumed that the husbands do not share their incomes 
more than ordered by the court decision and their 
incomes are assessed separately. This procedure can last 
for months. 

The victims can apply at their local self-government 
authorities for a social grant, but most of these local 
authorities have no money in their budget for this 
purpose. 

There are not enough emergency shelters for the 
domestic violence victims in Slovakia. It can be really 
difficult for a battered woman with reduced income to 
find suitable accommodation when she had to leave her 
home because of the direct threat of violence. 

2. From a qualitative point of view

2.1. Profile of the victim, the offender and of the 
type of victimisation

The violence in intimate relationships where the 
perpetrator is the male partner of the victim is quite 
a common phenomenon in Slovakia. Women victims 
have to face a lot of difficulties when trying to stop the 
violence or to emancipate from such a relationship. The 
reason of these difficulties is partially in the psycholo-
gical dynamics of violent relationships but also in not 
sufficient distribution of victim services. 

There is higher number of divorced domestic violence 
victims which indicates to complicated post - divorce 
relationships. This is related also to accommodation 
problems and quite high prices of the accommodation 
in Slovakia. In this situation, the divorce/breaking-up 
the relationship very often does not mean the stopping 
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of the violence because the victim and the offender 
are forced to share the common household because of 
economical reasons. 

Children are the victims (85% of the cases) of the 
domestic violence in many cases where it occurs. In 
40% of the cases they even become the victims of it. 
The traumas and violent patterns of behaviour are 
transferred to next generations this way. 

The victims are exposed to many different forms of 
psychological, physical, sexual and economical victi-
misation. These forms of violence are often mixed 
together and it is difficult to distinguish between them. 
Due to forms and frequency of the violent acts in the 
relationship, the typology of violent relationships was 
elaborated by Slovak authors (Bodnárová, Filadelfiová, 
2002). According to this typology, there are three types 
of intimate relationships in Slovakia: non-violent rela-
tionships (75 % of women with their current partner), 
less extreme form of violent relationship (14 % of women 
with their current partner) and the extreme form of 
violent relationship (11 % of women with their current 
partner). The borderline between the first type and the 
violent relationships is repeated incidence of some acts 
of physical or sexual violence and frequent incidence of 
acts of psychological, social and economical violence. 

If also the former intimate relationships were inquired, 
the number of women who have ever experienced some 
kind of violent relationship in their life is up to 29%. 

In the group of extremely violent relationships there 
were more women victims with lower education, while 
in group of less extremely violent relationships there 
were more women with university degree. No other 
differences were found – violence against women can 
be found in every social class or group. 

2.2. Personal, professional and social consequences 
for the victims

The consequences of the violence on the life of the 
victims are serious. Because the violence against women 
is a serious problem which affects large group of women, 
rather a large social group has to face serious difficulties 
because of it. 

The consequences include the emotional disturbances, 
problems at the workplace and economical security, the 
disturbance of the social network and communication 
difficulties, health problems, disturbed self-confidence 
and learned helplessness symptoms. It also brings the 
threat to the well being and development of the chil-
dren, including the transfer of the violent behaviour 
patterns to next generations. The violence prevents the 
victims from the full-value life and their full participa-
tion in the society. 

This problem has become found serious by the majority, 
also thanks to media campaign „The Fifth Woman“. 
Nevertheless there are some of the myths and preju-
dices going on in the minds of people. The goodwill of 
the community to help to particular domestic violence 
victims still remains at quite low level. There is still a 
lot of hidden and unpublished of the domestic violence 
cases because of this lack of public support to the 
victims. Nevertheless, most of  the people in Slovakia 
accept the need of  external (social) help to the domestic 
violence victims. 
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The problem of domestic violence came to the centre of 
attention at the end of the years of the nineties. Among 
the first studies, Krisztina Morvai’s empirical research 
can be regarded as a pioneering importance. This was 
followed by several excellent researches, studies, books. 
From these we refer only to the followings.

a.) Dr Krisztina Morvai: Terror in the Family. 
Wife-battering and the law. Published 
by Kossuth, Budapest, 1988. 

In this very important research1, it was examined more 
than 1000 criminal court decision of the year 1995-
1996, on domestic violence. The author made more 
than 60 in-depth interviews with battered women, 
their children and other relatives. It was completed with 
interviews of professionals (policeman, prosecutors, 
judges, advocates, social workers, NGOs etc). Some of 
the offenders were also questioned.

Among the main findings, it was identified the sex of the 
perpetrator and the victim, as well as the relationship 
between them (e.g. stranger, friend, spouse, former 
spouse), the causes, consequences and context of the 
crime, the criminal sanction applied for the offender, 
the situation of victim in the criminal procedure and 
so on. It is discussing the different form of battering 
(emotional, psychological abuse, sexual abuse, physical 
abuse), its effect on the victims, the causes of remaining 
in the violent atmosphere, the connection between wife 
abuse and child abuse, the causes of domestic violence, 
the possible actions against it and provides a catalogue 
of advices to battered women.

b.) Olga Tóth: Violence in the Family. TÁRKI 
Socio-Political Issues, Budapest, 1999.

The sociological survey was finished in 1999, based 
on 1010 questionnaires2. It is an interesting finding, 
that however 37% of the interrogated persons assumed 
that the assaulter and the assaulted know each other, 
rather less considered these acts as real crimes, as real 
punishable acts. This means that they consider ill-treat-
ment in family as a tolerable movement. In the same 
time those who consider the phenomenon a tolerable 
act mostly haven’t finished even the primary school 
(81%). This means that in this social level every fifth 
women think, that wife-abuse is tolerable. In sum, the 
younger and the more qualified persons are claiming 
wife-abuse as less tolerable. There’s just a few (17%) who 
consider child-beating a tolerable method of enforcing 

the child to behave him-/herself. Ms. Tóth points out 
that 30% of those women who were beaten as a child, 
were sexually abused either (this rate is 7% in the group 
of unbeaten). Those who are the two opposite poles of 
employment hierarchy (bosses , skilled workers versus 
trained, physical workers) are the most endangered. 

Those persons, who divorced, are four times more 
submitted to domestic violence by their partners, than 
others. This number draws one’s attention that in the 
background of divorces and decreasing of marriages 
we can find physical assault and sexual slavery. If the 
assaulted revealed her (physical or mental) pain the 
audience was her relative or friend, but only 13% of the 
assaulted preferred charge. 

The survey proved that because it is a social taboo only 
45% of the adult women considered domestic (sexual) 
violence a punishable act. As a result of it, only every 
third violent act was reported to the police and in a 
small number of cases was made a charge. The main 
reasons of the latest are the followings: 

fear of the further results (revenge) (20%), 
hope that in the future everything would 
turn right (16%), they didn’t want to separate 
their children from his father (14%), 
thinking that nobody will help (14%),
shame of the events (9%).   

More than half (55%) of the cases where the police were 
involved the authority (police officer) seemed helpful, 
however in 45% that seemed refusing. The police could 
offer specialized support organisation providing indivi-
dual help (NGOs, self-government, children, women, 
and victim supporter organisations etc.) only in 31% of 
the reported cases. This rate is rather low why it takes 
only 5% of all the wife-battering cases. 

c.) In 2000, the National Institute of Criminology 
arranged a monitoring-type of study on the 
perpetrators of violent crimes against person 
committed by women (who are sentenced 
now) against their husbands/partners3. It was 
studied if there is any relationship between 
former victimisation by the husband/partner 
and latter becoming a perpetrator of violent 
crime against the husband/partner. 

4
4

4
4

1  Morvai, Krisztina: Terror a családban (Terror in the Family), Budapest, 1998. Kossuth (This book publishes the con quents and quotes in-deepth 
interviews based on the data of the research mentioned in subtitle No.1.)

2  Toth, Olga: Erőszak a családban (Violence in the Family), TÁRKI Socio-political Issues, Budapest, 1999.
3  The survey is titled Female Inmates. Research and total workout by Lenke Feher and Katalin Parti. The research embraced the 3 prisons for women of 

the country, we took interviews and in-depth interviews with 10% of the female inmates and with  the staff.  Our aim were to measure the special needs of 
sentenced women, how they can bear confinement, which are the similarities and the differences between the behaviour of the female and the male inmates, etc. 
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It is significant, that ¾ of the crimes against life, limbs 
and health was committed against relatives (9/10 of it 
was committed against spouse/partner), and only ¼ 
was against stranger. This is quite different from the 
statistics of the whole country, which shows that 23% of 
homicide and attempted homicide was against relatives, 
and 21% of them was against spouse/partner. This outs-
tanding difference could be explained with the random 
selected little sample of the interviewed persons, as 
well as that we interviewed only those who were under 
imprisonment in 2000. Moreover, it might shows that 
those who commit or attempt homicide against their 
partners due likely to be sentenced to imprisonment, 
whether the homicide was from self defence whether it 
was intended, whether it was proceeded by wife-abuse 
for decades. This number lets us assume that the court 
more likely to examine the crime as one single act than 
a reason-result flow, in its context.

More than 1/3 of the offenders (the interviewed female 
inmates) were not only humiliated but also psychically 
and physically abused by their partners/husbands, out 
of this 42% through the former few decades (!). Only 
15% of the interrogated inmates claimed strictly that 
they weren’t abused at all. So it can be pointed out that 
violent crime within the family is mostly committed 
by those who were humiliated and abused for years/
decades by their partners. 

After several other important researches on child abuse, 
domestic violence, in the year of 2004, the National 
Institute of Criminology has conducted a research, 
based in the initiation of the General Prosecutor Office. 
The results of the research were published in several 
studies and recently in a book, too4. 

The research was based on the analysis of files, namely 
1478 court cases on domestic violence, committed 
by the offender, against present and former spouses, 
partners, children, parents and other relatives. The 
survey in the strict meaning cannot be regarded as a 
representative one, it has however a great importance 
as it was based on a relatively high amount of cases and 
provided a lot of interesting data and experiences. The 
survey examined the domestic violence directed against 
women, children, man, elderly, and relatives. The big 
majority of violence is directed against women, both 
women and children and children. In accordance with 
the research results, great majority offenders are male 

(from 10 domestic violence, in 8 case, the offender is 
a man). This is 83% of the offenders, around 6500 
persons yearly). 

The great majority offenders of domestic violence are 
male, it is interesting however, that among the crimes 
of manslaughter committed in domestic settings, there 
are several women, too. It should be noted however, in 
this context, that the above mentioned researches of 
Krisztina Morvai as well as of Lenke Fehér - Katalin 
Parti (in 2002 on “Women in prison”) on domestic 
violence, called the attention for the important fact, 
that most of the female offenders who were committed 
this type of crime, suffered long time by the violent 
behaviour of their spouse/partner and the crime was 
committed after a long victimisation procedure, in 
which there were totally traumatised. These women are 
victims and offenders at the same time, and would need 
special psychological help in the prison, to be able to 
face the situation and to treat their traumas.

Most of the domestic violence is directed against spouse 
and partners. The aggression is usually accompanied by 
the use of alcohol. The research results have shown that 
from 10 offenders 7 was under the influence of alcohol. 
The role of alcohol played a limited, but still relevant 
role in the life of the victims too. From 10 victims, 
4 were under the influence of alcohol at the time of 
victimisation5.

The authors made an effort to analyse the existing 
statistics and summarised the results of the empirical 
data. 

The research made an overview on the efforts of the 
international organisations. (ET, EU, UN) to take 
actions against domestic violence. Among the main 
issues should be mentioned the prevention of domestic 
violence, criminalisation of the crime, protection of 
victims. The study was providing a summary on the 
existing European models of national legislations 
against domestic violence, too.

4  Virág György (editor): Családi iszonyok. (Family horrors) Criminoligical research on domestic violence. 
Budapest, OKRI, KJK-KERSZÖV, Budapest, 2005. 

5  See the further details György Virág: Overview. p. 9.-31. In: Family horrors. Budapest, OKRI, KJK-KERSZÖV, 2005.
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1. From a quantitative point of view

1.1. Profile of the victim

In the files, unfortunately cannot be found too much 
information on the victim, while a lot of (sometimes 
even unnecessary) information is provided concerning 
the offender. This is a problem, because more informa-
tion on the victim, in most of the cases would contribute 
to the better understanding of the causes and conse-
quences of the conflicts, the motives of the offenders, 
the circumstances of the crime itself, understanding the 
whole situation in its context.

The researches can obtain more data on the victims 
by questionnaires and interviews. There were quite a 
few of such kind of researches in the field of domestic 
violence, as it was described at the point II. The situ-
ation is better in respect of the general victimisation 
survey. A recent survey on “Victims and opinions” of 
the National Institute of Criminology as for instance 
based on 10.0006 questionnaires and 10.00 interviews. 
This research has constituted data on sexual abuse and 
abuse of children as domestic violence, too.

GENDER

The great majority of violence is directed against women, 
both women and children and children. In accordance 
with the research results, great majority offenders are 
male (from 10 domestic violence case, in 8 case, the 
offender is man). This is 83% of the offenders, around 
6500 persons yearly).

1. On the level of the general criminality, from every ten 
registered crimes, 9 are committed by man. This means 
87% of the offenders, which is in numbers 130.000-
140.00 men, yearly. According to the Criminal-statis-
tics of the Police and Prosecutor Office7 between the 
years 1997 – 2002 approximately 7500-7600 male 
offender has committed a crime against their family 
members, which is 5,6 % of the total number of all the 
offenders, yearly. (The victims were usually the former 
wives/partners (1500), present wives/partners (1200), 
children (1100), other relatives (1000).

2.In the relevant group of crimes, namely, the crimes 

against persons, the proportion of domestic violence is 
much higher, than in the level of general criminality: 
it is ¼ of these crimes. The rate is similar among the 
violent sexual crimes. It is 30%of the crimes of bodily 
injury, 43% of the homicide and its attempt.

In case of crimes of domestic violence, from 10 offen-
ders, 8 persons (83% of the offenders) are man.

.3.In accordance with the data of the empirical research 
of the National Institute of Criminology (OKRI) on 
domestic violence: the victim of domestic violence is 
typically a woman. The victims where the followings: 
40% wife, 21% minor, 11% parents, 11% other male 
relative, 9% husband/ male partner, 5% other female 
relative, 3% adult child of the offender.

From the studied sample of 1478 cases on domestic 
violence, 600 cases were committed against a women or 
both women and children, which is 41 % of the cases. 
From the mentioned 600 cases, 117 cases were analysed 
in details8.

From the 1478 cases 137 cases (157 offenders) were 
studied in details from the crimes, committed against 
children. In the cases of endangering a minor (physical 
abuse, psychical abuse, or neglect), 58% of the offenders 
were man, 42% women. In 54 cases, the offenders were 
sentenced for seduction, assault against decency, rape, 
incest. 90% of these offenders were man9. 

AGE

a.) Criminalstatistics:

96% of the victims are adults. 

b.) Research results of the National Institute of 
Criminology:

From the mentioned 1478 files, as sample, most of the 
victims, 28% of the cases examined in the empirical 
research, were between 26-45 years of age. ( 18% 
between 19-25, 16% between 13-18, 12% between 
7-12, 10% was over 61 years of age, 9% between 1-6 
years of age, 5% between 19-25, and 2% was under 1 
years of age.)

6  Victims and opinions. Volumes I.(p.244)-II. (p.248)Edited by Ferenc Irk, OKRI, Budapest, 2004. (published in Hungarian and in English, too)
7  ERÜBS
8  Lenke Fehér: Empirical research of domestic violence committed against women. Pp.171-192 In : Family horrors. Criminological 

research of domestic violence. Edited by György Virág. Published by OKRI - KJK-KERSZÖV, Budapest, 2005.) 
9  Mária Herczog: Child Abuse in the Family. pp. 220.-243 In : Family horrors. Criminological research of domestic 

violence. Edited by György Virág.  Published by OKRI - KJK-KERSZÖV, Budapest, 2005.) 
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MARITAL STATUS

Research data of the National institute of 
Criminology: 

More than half of the cases examined (51%) were 
committed against former or present spouse/ partner 
(42% against present spouse/partner and 9% against 
former spouse/partner). 

NATIONALITY

It was not studied.

EDUCATION

There were not reliable data.

ECONOMIC CONDITION /OCCUPATION/PROFESSION

The financial and economic conditions of the victims 
were similar to the offender as they usually lives in the 
same household. The situation was not very nice, as in 
the consequence of the lower education of the offender, 
the employment possibilities of the offender were 
limited. Some of the female victims were the only one 
source of income in the family, as the husband/partner 
was unemployed or casual worker. In a few cases 
however, the women lost her job, because the husband 
tried to isolate her from colleagues and made her totally 
dependent on the violent husband. As the rate of the 
offenders with drinking habits was quite high, the 
excessive alcohol consumption also contributed to the 
bad economic condition of the family. The passion of 
the offender on playing with slot-machine also caused 
some problems

ADDICTION

The typical problem was the alcohol addiction, but 
mostly at the offenders and much less at the victim. The 
drug abuse however on both sides was very rare.

1.2. Profile of the offenderRELATIONSHIP WITH 

THE VICTIM

Between 1997-2002, around 5,6% of all the offenders 
has committed crime against their relatives, yearly. This 
rate was nearly 6% in 2002. (In numbers, this means, 
that from the 130-140.000 offenders, approximately 
7500-7600 offenders have committed crimes against 
their family members.)

From the domestic violence cases (7500-7600 yearly), 
in average 43% of the offenders committed the crime 
against former or present wife/partner, 21% close rela-
tives and 36% against parents/foster parents. 

GENDER

On the level of the general criminality, from every ten 
crimes, 9 was committed by man (87% of the offen-
ders, which is 110.000 - 120.000 man, yearly. The rest 
13% of the offenders were women, which means only 
17.000-18.000 women yearly).The rate is similar in the 
case of domestic violence.

In average, 5-6 % of all the male offenders (7000-7500 
persons yearly) have committed the crime against their 
family members.

AGE

From 1997 to 2002 in average, 88% of the offenders are 
adults, 9% young offenders, 3% minors. 

MARITAL STATUS

Research data:

Most of the offenders are married or living in partner-
ship.

NATIONALITY

Not studied.

EDUCATION
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The offenders of domestic violence can be found in 
every social stratum with lower or higher education. 
According to the research data of the National Institute 
of Criminology (OKRI) however, most of the offenders 
of domestic violence had a lower education (elementary 
school or elementary school and special labour educa-
tion skill) and only in a smaller rate were represented 
the persons with higher education (11% secondary 
school, 3% university degree) in the studied sample. 

ECONOMIC CONDITION, OCCUPATION/PROFESSION

According to the recent research of the National Institute 
of Criminology, among the offenders of domestic 
violence there are highly represented the people living 
in bad socio-economic conditions, unemployed or 
casually working and having a maximum income of 
50.000 Ft (circ. 220 Euro) per month, which is more 
or less equivalent to the minimum living standard in 
Hungary. 

There is a close connection between the low education, 
labour and income. The direct consequence of low 
education, that they have difficulties to find job, so 
there is a relatively high rate of unemployment or casual 
labour in this population. From this fact the income is 
low and the financial situation of these families is bad. 

PRIOR CRIMINAL RECORD

According to the research findings of the OKRI, there 
was a relevant rate of offenders with former criminal 
record (15-40%).

Among the offenders of child abuse, the rate of offenders 
with prior criminal record was 15%, and in the case of 
sexual abuse of children committed in the family, is 
22%. In the last case there were some recidivists, too. 

Among the cases of wife abuse, nearly 1/3 of the offen-
ders had former criminal record, and from these, half 
of them were special recidivists. 

Among the crimes of domestic violence, committed 
against relatives, 40% had prior criminal records mostly 
for crimes against property, grievous bodily injury and 
hooliganism.

COMMITTED OFFENCES

Among the crimes against persons, the rate of crimes 
against family members is high. Between the years 
of 1996-2001 the number of homicides, committed 
against relatives and spouses, increased from 179 to 
181. 

In 2001, from the total number of 377 homicide, 47,5% 
was committed against family member. In the same 
year, every 3. offender of bodily injury have committed 
the crime against their spouse or relatives. 

60 % of the sexual crimes were committed against a 
victim, who was a relative or acquaintance with the 
offender10.

1.3. Profile of services provided to victim

Services are provided to victims:

a.) on State level, 

by the territorial (city, county) victim support services 
of the Judicial Offices (from 1st of January, 2006). 
Services provided: 

asserting the victims interests, 
immediate financial help, 
legal counselling (see. the details in III.1.). 
providing State compensation to the victims of 
intentional violent crimes against persons, in 
the consequence their body integrity or health 
seriously damaged. Same compensation is provided 
to the certain relatives of the victim, as well as 
dependencies of the victims defined in the law.

 
b.) on the level of NGOs

by nation-wide general victim support 
organisations( like White Ring)
by specialised victim support organisa-
tions (like NANE, ESZTER etc.). 

2. From a qualitative point of view

2.1. Profile of the victim, the offender and of the 

4
4
4
4

4

4

10  A társadalmi bűnmegelőzés nemzeti stratégiája (National Strategy of Social Crime Prevention) In: BMK füzetek 4. Különszám, Budapest, 2003. p. 62.

nota 10 pertence ao párágrafo com 60 % of the sexual crimes were committed against4
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type of victimisation

According to the researches, the usual victim of domestic 
violence is a women between 25-45 years of age, living in 
marriage or partnership, more than half of them having 
children. The domestic violence is directed against 
women or children, or both. In the few cases, when 
the children are not direct victims of family violence, 
the violence committed in their presence against their 
mother, cause serious harm to the children, indirectly 
victimising them and endangering their mental, moral 
and corporal development, negatively influencing their 
future behaviour and their personality.

The nature of violence is usually battering, accompa-
nied by violation of human dignity. The procedure 
starts with verbal attack on human dignity, intend to 
isolate the victim from friends and relatives and by 
this way, increasing her vulnerability and dependency. 
The procedure ends with regular physical attacks and 
inhumiliation, which is seriously damaging the victims’ 
health, self-esteem and self-determination.

2.2. Personal, professional and social consequences 
for the victims

There is a high proportion of hidden criminality in the 
field of domestic violence. There are still victims, who 
are regarding the wife-abuse as normal risk of marriage, 
which occurs sometimes. Many times, the victims feel 
ashamed and long time hiding, covering the events and 
its consequences, tolerating violence and don’t seek for 
help. In the consequence of repeated violence and abuse, 
the dominance of the abuser, they frequently loose their 
self-confidence, feel guilty for the events, and finally 
they are isolated and seriously traumatised.
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3.
PROFILE OF PREVENTION AND BOTH GOVERNMENTAL

AND NON GOVERNMENTAL INTERVENTION
IN DOMESTIC VIOLENCE IN CENTRAL EUROPE

Renè Magritte, Pandoras Box, 1951 (pormenor)
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1. Support provided to victims of domestic 
violence

In the Czech republic there is a network of victim 
support services that are run by BKB in 6 regions inclu-
ding the capital. These counselling cenres counselled 
among all the clients in 2004 48 % clients coming with 
the problem of domestic violence. Bily kruh bezpeci 
runs a nonstop help line which answered 13 730 callings 
in the years 2001 – 2005. Bily kruh bezpeci created a 
model of interdisciplinary cooperation for solving the 
cases of domestic violence on the community level. 
The model has been verified and launched into practise 
in Ostrava (300 000 inhabitants), at the moment it is 
being transffered to Brno and Usti nad Labem. The 
model emphasizes timely detection, high quality first 
contact and interdisciplinary cooperation when solving 
cases of domestic violence. 

In the Czech republic there exists a network of shelters, 
prevailingly on the level of NGOs (c. 120 shelters), half 
of them is for homeless men, the rest is for women with 
children, including victims of domestic violence. Only 
a tiny number of shelters has a secret address and in all 
of them clients pay for their stay.

2. Intervention and Prevention measures taken 
by both governmental agencies and non-
governmental agencies 

State institutions give heed to domestic violence since 
2004, when the government laid some government 
departments under obligation to fulfil several tasks 
(campaigns, preventive programs, legislation etc.). Full 
area and radical changes has not taken place sofar, 
only  partial steps are succefully realized. For example 
a survey about the attainability of services for victims 
of domestic violence is going on and there were made 
instruction cards for doctors.

NGOs are much more creative and initiative. They have 
the support of donors and EU funds.

Bily kruh bezpeci owns a model in the frame of which 
they created  cards, manuals, training cycles for diffe-
rent professional groups. As for the gender problematics 
domestic violence is also trained by some feministic 

organizations.

3. Information and awareness raising 
campaigns 

In the Czech republic several campaigns that started 
in 2001 could be seen. A longterm project Domestic 
vioelnce in partnership of the social inovator (Bily kruh 
bezpeci) and social investor (Phillip Morris ČR) started 
at that time. There were three activities: launching help 
line for victims of domestic violence, representative 
survey about awarness, attitudes and experience of the 
population with domestic violence and a campaign. The 
thrird activity too 4 months (August – November) and 
its value reached 30 millions CZK, most billboards were 
provided by media partners free of charge. For example 
there were used 700 billboards all over the country, 
a significant daily, national private TV, monthly for 
women and multicinemas cooperated. This campaign 
had a an expressive graphic face and there were two 
keynotes: this is domestic violence and you can find 
immediate help  and support at this number.

The feministic organizations organize since 2001 
regional and after associating into KOORDONA even 
national short term campaigns, the keynote of which is: 
zero tolerance to domestic violence. In November 2005 
there will be campaign of the women organizations 
aimed at help to victims of domestic violence and help 
to women – victims of trafficking.

Bily kruh bezpeci realizes permanent campaign within 
the project Domestic violence which is focused on diffe-
rent target groups every year, in 2002 it was helping 
professionals and the keynote was the challenge not to 
overlook domestic violence but to motivate its victims 
to solution (set of instructions how to communicate 
in the first contact was added), in 2003 the campaign 
was aimed at potentional or real victims of domestic 
violence and was realized via discrete places (containers 
with leaflets at different offices, supermarkets, multici-
nemas etc.), the keynote was the message for victims 
to look for help in time when there is a greater scale 
of possibilities to solve domestic violence. In 2003 Bily 
kruh bezpeci together with Phillip Morris CR brought 
a unique exhibition of photographs by Donna Ferrato 
into country. This exhibition too place in Ostrava and 
Praha, the photographs had the format 2 x 1,5 m and 
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were displayd at public places. The exhibitions were 
very successful and helped people believe what may be 
happening behind closed door.

In the years 2004 – 2005 Bily kruh bezpeci addressed 
the helping professionals, the campaign had the form 
of 30 meetints with professionals in different big cities 
in the Czech republic,in each of theme there was a 
3 hour seminar for the invited professionals who are 
in contact with cases of domestic vioence (policmen, 
doctors, social workers, experts from NGOs etc.). The 
keynote of this campaignwas good quality practise and 
interdisciplinary cooperation.

In 2004 – 2005 Bily kruh bezpeci is leading a campaign 
to enforce new law for protection before domestic 
violence. Good coperation with journalists and media 
is the basis here. Mediamonitoring can prove how 
important this campaign is with bith its extent and 
impact for the public. The keynote of this campaign is 
explanantion of the need of new legislation.

The state joined to national campaigns in the years 
2003 – 2004, when they lainched a campaign focused 
at teenagers with the keynote that violence does not 
belong to a relationship. The campaign had an expres-
sive face and an attractive bearer was used: computer 
game, posters and advertisment on the radio. The state 
plans further campaigns for 2006 which are being 
prepared by the department of schools and health. It 
should be aimed at the primary prevention.

In the Czech republic there are sometimes besides the 
national campaigns also regional activities which are 
realized by regional NGOs and have a local impact. 
Their keynotes are usually drawing attention to a 
problem and places of help in the region.

4. Political and legislative measures and their 
main priorities 

As for the political and legislative measures there still 
prevails high tolerance of domestic violence with partial 
criminalization in the Czech republic . According to 
the Penal code it is possible to punish up to 30 different 
crimes which are committed between close people. But 
many of them hold so-called disposal which means 
there is required approval of the victim with prosecu-

ting the perpetrator – close person. Since June 2004 
maltreatment of a close person sharing the same place 
of living is punishable. The victim does not have a 
disposal in this case.

Since 2002 a strong pressure is being developed at 
the change of legislation in the direction of flexible 
and combined reaction (so-called expulsion), which 
are applied by NGOs. In 2003 Ministery of Interior 
organized interdisciplinary round tables with an active 
participation of NGOs which worked out suggestions 
for the government of the Czech republic. The gover-
nment accepted a resolution in 2004, which imposes 
tasks to different offices. The tasks are focused on 
interdisciplinary cooperation in solution of domestic 
violence cases and into primary prevention of this 
phenomenon.

 During 2004 out of the initiative of Bily kruh bezpeci 
a group of experts prepared a very good quality legis-
lative proposal of a law for protection before domestic 
violence. 55 MPs crosswise political parties submitted 
this proposal as MPś initiative. The prposal has been 
supported by the government. At the moment it is 
being read by the MPs of the Parliament of the Czech 
republic. The proposal presumes the expulsion of the 
violent person for 10 days from the house, this will be 
done in administrative proceedings in which the police 
will decide and the help to the endangered people will 
be provided by intervention centres.

5. Specific intervention and primary, secondary 
and tertiary prevention projects in the field of 
domestic violence at a national, regional and 
local level 

There does not exist a complex survey about these 
activities on a national level, especially on regional and 
local level. At the moment there is being carried out a 
survey about the attainability of services for victims of 
domestic violence on national and regional level; the 
survey is realized by a private agency and done for the 
Ministery of Labour and Social Affairs. The results will 
be known at the beginning of 2006.

It can be said that in the sphere of primary, secondary 
and terciary prevention on the national level a signi-
ficant role belongs to a nonstop specialized telephone 
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service – DONA help line, which is run by Bily kruh 
bezpeci since Septmeber 2001.

On the regional level there is a tidy difference in the 
attainability and quality of offered services. There are 
regions where there do not exist such services at all and 
regionas where the services are good quality and coope-
rating. There belong especially region Ostrava and Usti 
nad Labem, where Bily kruh bezpeci realized projects 
of interdisciplinary cooperation for cases of domestic 
violence (cooperatin state, municipal and NGOs and 
institutions governed by an interdisciplinary team). 
This model will be disseminated into the 2. largest city 
in the country – Brno. The model has been described 
in a guideline which is being distributed into all the 
regions of the Czech republic for inspiration.

Sizeable role cannot be denied to feministic organiza-
tions, some local charitas and civil initiatives. Services 
(marrtiage counselling services, civil counselling 
services, crises centres, hot lines, shelters) are gradually 
becoming professional and of a good quality especially 
thanks to trainings focused at domestic violence.

Bily kruh bezpeci launched a two year project supported 
by the Czech government and ESF in October 2005. 
Within this project there will be worked out guidelines 
for primary, secondary and terciary prevention on the 
filed of domestic violence. These guidelines will be 
distributed via government departments and municipal 
offices into the whole country.
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1. Support provided to victims of domestic 
violence

There are several different kinds of institutions provi-
ding the support to the domestic violence victims. 
Those include the shelters, consulting centres, crisis 
centres, solitary parents’ centres and victim support 
hotlines. Besides these specialised institutions, the 
victims also seek for help at the healthcare institutions, 
psychological consulting centres, police, the courts 
and the prosecutors, social affairs offices, social affairs 
sections of local autonomy offices, advocate offices, but 
also at various church institutions, media, and their 
friends and relatives. 

The most of the specialised victim support institutions 
is operated by the non-governmental organizations. 
These, after the legal requirements are fulfilled, can ask 
for grant according to the act on social assistance. The 
list of registered institutions is kept by the Ministry of 
Social Affairs. 

The emergency shelters for the domestic violence 
victims provide them with temporarily emergency 
accommodation, normally together with their chil-
dren. There is a serious problem with law number of 
these shelters and their capacity, which is one of the 
most serious problems for the victims. The legal system 
does not enable the authorities to prohibit the person, 
suspected of the domestic violence, entering the house 
or flat where the victims live immediately. Thus, some 
of the battered women are forced to live in the shelters 
fir the homeless persons or to risk sharing the common 
household with the perpetrator, in spite of direct threat 
of violence, just because they have nowhere else to go.

The solitary parents’ centres are the separate category of 
social assistance institutions. They provide the accom-
modation to solitary parent of a minor child or to the 
solitary parent with a minor child whose life or health 
is endangered, or to solitary pregnant woman who is in 
social need. Thus, only some of the domestic violence 
victims are qualified to live here and the priority of 
these institutions is the well being of the child.  

The crisis centres provide the care to the children 
whose nurture is endangered or which are abused. If 
it is advisable, also the parent of such a child can be 
accommodated here. There are also some protected 

houses with hidden address for the battered women in 
Slovakia. The addresses of these are usually known to 
local victim support activists.

The consulting centres for the battered women or for 
the violence victims in general provide the free of charge 
psychological, social and legal consulting services. The 
victims can, in the atmosphere of accepting and safety, 
consult their situation and possible steps to improve it. 
Such consulting centres of various NGO’s with local 
scope exist in almost every bigger Slovak city (for example 
Fenestra in Kosice, the Alliance of Women of Slovakia 
or the Centre Hope in Bratislava and other). The civil 
association Pro Familia has a network of consulting 
centres for women, placed mostly in the region of east 
of Slovakia (Humenné, Bardejov, Poprad, Spišská Nová 
Ves, Martin). Only the NGO Pomoc obetiam nasilia 
– Victim Support Slovakia operates with a national 
scope network of interconnected consulting centres 
based on same approach and methods. 

The psychological consulting centres for the children 
or for the adults are also interconnected as cooperating 
network of centres. Nevertheless, they do not provide 
the full scale of the victim – oriented consulting, mostly 
when the social or legal consulting is necessary or when 
the client asks for accompaniment to court or to some 
office. 

There are also free of charge law centres, a network of 
these is operated by the Ministry of Justice. The social 
consulting services are also provided by the social affairs 
offices or by the social affairs sections of local autonomy 
offices. It seems that the best model is a combination and 
integration of specialized psychological, social and legal 
consulting, integrated with other services if possible.  
In last few years, also the victims tend to search for 
these services of NGOs, more than more general and 
non-integrated models of consulting services. 

There are also some victim support hotlines for the 
domestic violence victims in Slovakia. Some of them 
are the specialized hotlines of the NGOs who provide 
the consulting services to the victims while others are 
oriented only to the psychological support of the people 
with problems in general. 

2. Intervention and Prevention measures taken 
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by both governmental agencies and non-
governmental agencies

Every organization which provides the support to the 
domestic violence victim has its own guidelines and its 
own materials. The reason for this could also be the 
difference between the idea backgrounds of these orga-
nizations – some of them are based upon the feminist 
ideas while the others are based on the idea of human 
rights in general. 

The organization Pomoc obetiam násilia – Victim 
Support Slovakia has its own manual, prepared in 
partnership with the Association of Female Judges of 
Slovakia. This is used at regular training of its staff. 
The Aspekt association, together with the Pro Familia 
issued a translation of the manual Act against Violence 
against Women. This contains a lot of information that 
can be used for the purposes of professionals of various 
professions. 

The non-governmental organizations (such as Pro 
Familia or Fenestra), based upon the feminist approach, 
organize their own trainings and courses on the topic of 
the domestic violence. 

This topic is also supposed to be integrated into the 
education of police personnel.  It already is a part of 
education plan of Law Faculty of Trnava University as 
a specialised course. 

The education of judges and prosecutors who already 
are at active work is realised by the Judicial Academy of 
Slovakia. The Judicial Academy co-organized, in coope-
ration with Pomoc obetiam násilia – Victim Support 
Slovakia, the training of professionals oriented on the 
standing of the victims in the criminal proceeding in 
2005, as a part of the Astreia project. The trainings 
of the professionals who come into contact with the 
domestic violence victims were also organised by other 
NGOs – for example by the Centre Hope or by the 
Náruč – Help for Children in Crisis, in cooperation 
with the Association of female judges of Slovakia.

It seems that the best approach is to organize the 
multiprofessional trainings, where the professionals of 
different professions can not only get the information 
on the situation of the domestic violence victims, but 
also inform each other about their possibilities to help 

such victims. It also supports sharing of the knowledge 
and coordination of prepared programs between the 
professionals involved in the problem. 

3. Information and awareness raising 
campaigns 

The problem of the domestic violence used to be inten-
tionally ignored in the public discourse during the era 
of communism. It started to be discussed in public 
only during the 90-ties, but the first discussions were 
isolated, incomplete and not coordinated. 

In the years 2001 – 2003 there was the first nation-wide 
campaign against the violence against women, named 
“the Fifth Woman.” This campaign was realised by 7 
women NGOs which joined together in the initiative 
“the Fifth Woman.” These were: Alliance of Women 
of Slovakia (Aliancia žien Slovenska), Women Interest 
Association Aspekt, Women Interest Association 
Fenestra, Altera, Eset, Pro Choice (Možnosť voľby) and 
Pro Familia. 

The campaign was realised in the form of public activi-
ties, TV and radio spots and billboards. The slogan of 
the campaign was simple and rather shocking: “Every 
fifth woman is abused. Do we care about?” The message 
of the campaign was: “Violence against women is not a 
private issue but a public one.”

In spite of many contrary voices that were raised against 
the message of this campaign, it broke through the 
barrier of silence about the domestic violence problem. 
Many battered women started solving their situation 
during, or after this campaign. It is undoubtedly the 
most important media campaign on this topic in 
Slovakia. 

The coverage of the campaign was the whole territory 
of Slovakia and it included all kinds of media, together 
with the direct contact with the audience. It was aimed 
to reach at least 2 millions of people (2/5 of population). 
The message was directed to the politicians, media and 
public – to raise the awareness of the problem the same 
as to the battered women themselves. The battered 
women got informed that they are not alone and the 
society is interested about their problem.
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The media involved included all of the televisions with 
national coverage (STV, JOJ and Markíza), 6 national 
and 10 regional radio stations. The billboards (100 all 
over the Slovakia) were provided by iStep, Ispa and 
Cover companies. The visuals and spots were provided 
by the Doctors creative studio and iStep communica-
tion. There was also the information hotline about the 
domestic violence and the web page as a part of the 
campaign. In addition, dozens of articles in the news-
papers and in the magazines were published, as also the 
other media became interested in this topic.  

The campaign was financed from the donations of 
Open Society Institute, Heinrich Böll Stifftung, 
Embassy of Canada, Embassy of Switzerland, Unifem, 
ETP Slovakia and Slovak Telecommunications. The 
total budget of the campaign was 28.654,- USD.

The campaign was underlined by the tragedy that 
occurred at that time at the east of Slovakia in Tušice 
village. Here, the violent father killed his two children 
and the committed a suicide. The mother of these 
children had been suffering violence from him for 
years and she was unsuccessfully trying to ask the state 
authorities for help before the tragedy. 

The organizations involved committed themselves to 
perform further activities for enforcing of the legislative 
changes, improving of the education and training of 
the professionals and enhancing of the services for the 
victims. After the conference on the domestic violence 
which took place in November 2005 in Bratislava, it 
seems that the Fifth woman platform could continue as 
a common initiative of Slovak NGO’s oriented towards 
the coordinated realization, enforcement and control 
of the realization of the National Action Plan for the 
Prevention and Elimination of the Violence against 
Women.

4. Political and legislative measures and their 
main priorities

In 2005 the National Action Plan for the Prevention 
and Elimination of the Violence against Women was 
passed by the resolution of the Government (further 
mentioned only as the “National Action Plan”). This 
is the continuation of the National Strategy for the 
Prevention and Elimination of the Violence against 

Women and in Families from 2004. It is necessary to 
notice, that the National action plan, when compared 
to the National strategy, deals only with the problem 
of the violence against women, which is in accordance 
with the requirements of the women associations. 
It also means that the other forms of the domestic 
violence (for example the violence against the children 
or against the elderly persons) should be regulated by 
other action plans. 

The National Action Plan targets at 4 areas:

I. The area of criminal and civil legal frame; 

II. The area of providing help to women who expe-
rienced or are experiencing the violence;

III. The area of prevention;

IV. The area of research.

In the area of criminal and civil legal frame there should 
be reached a state of effective use of existing legislative 
in praxis and its completing in order to ensure suffi-
cient protection victims and adequate sanctions of the 
perpetrators. In order to reach this state, there should 
be these reports elaborated:

comparative survey on the legal means of  
protection for the women victims of the domestic 
violence in Slovakia and in selected Member States, 
on the basis of which survey there should be the 
new possible legal means of protection proposed;
monitoring surveys on the practice of the 
law enforcement authorities and evaluation 
reports on the use of existing legislature;
methodics of the investigation in order to protect 
the domestic violence victims from repeated 
traumatization and secondary victimization. 

In the area of providing help to women who experienced 
or are experiencing the violence,

there should be quick and effective help for all women 
in danger provided, taking into account their possible 
specific needs. 

Several parts of the National Action Plan mention the 
need to ensure the financing of such a help, although 
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there are no factual obligations for any subject to 
provide concrete amount of money for this purpose. 
The sources of financing of these activities are supposed 
to be: subventions from the Ministry of Social Affairs, 
ESF programs, grant programs (Ministry of Social 
Affairs, Ministry of Health, Home Department).  

Also, the level of know-how of the professionals of all 
relevant professions and the quality of their coopera-
tion is supposed to be increased, as well as the level of 
know-how of public. 

In the area of prevention, it is necessary to prevent the 
rise of the violence and any situation that can contribute 
to the rise and to tolerating of the violence. This should 
be taken into account when creating the pedagogical 
materials for the relevant classes at the grammar and 
secondary schools. Also the public media shall be moti-
vated towards playing more active role in informing 
the public about the violence against women, without 
prejudices and myths about it. Also more of the infor-
mation about the possibilities of help for women in 
danger should be spread into the public, with special 
concern to the specifically endangered groups of women 
(migrants, Roma minority).

In the area of the research there is a need for sufficient 
basis of knowledge about various aspects of the violence 
against women. The existing system of statistic reports 
should be enhanced, the system of summary statis-
tics enriched and these statistics should be published 
regularly. The financing of these activities is meant 
to be reached by engagement of Slovakia into the EU 
programs for the promotion of violence against women 
research.

The National Action Plan contains rather large amount 
of tasks and objectives, with their very general verbali-
zation. The financial covering of their realization is not 
specified, or is only outlined. Several NGO’s already 
expressed their doubts whether and to what degree can 
this plan for years 2005-2008 be realized in praxis. 
The organizations grouped in the initiative the Fifth 
Woman put forth the proposition to the other NGO’s 
to force the state with common effort to fulfill this plan 
in fact. 

5. Specific intervention and primary, secondary 

and tertiary prevention projects in the field of 
domestic violence at a national, regional and 
local level

The specific intervention, oriented to help to the victims 
of the domestic violence was already described in this 
report. The intervention projects in this area are realised 
mostly by the non-governmental organizations. Also 
several primary prevention projects were realised by 
some of these NGOs.

When talking about the state authorities, we have to 
mention the prevention officers of the Police. They 
realise the preventive educational programs on this topic 
at the grammar and secondary schools. Nevertheless, 
there has not been any nation scoped primary preven-
tion program on this topic, realised by the state. Such 
a program should come with the new National Action 
Plan, which is the first action plan in Slovakia in this 
area ever. 
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1. Support provided to victims of domestic 
violence

1. Governmental agencies

a.)In accordance with the Law on Assistance and state 
compensation to the victims of crimes, entered into 
force on the 1st of January, 2006, the State victim 
support services provided to the victims of crimes in 
general, are the followings:

Support in asserting the interests of the 
victim: the victim’s assistance service of the 
local law enforcement office provides adequate 
help to the victim, according to their needs, 
in representing their interests, health and 
social insurance services, social services.
Immediate financial help: as a financial aid, 
victim’s assistance service of the local law 
enforcement office covers such expenses of 
the victim, like housing, clothing, feeding, 
travelling, health care, piety (funeral) 
Legal assistance: counselling, legal advice, 
legal representation is provided according 
to the Law LXXX. On legal assistance.

 
b.) In the crisis management and support, the develop-
ment of the national network of family-aid services can 
be counted to the results. It is a further task to continue 
the training of specialists (working in the network) 
on the phenomenon of violence in the family and the 
improvement of co-operation between state organs and 
between state organs and non-governmental supporting 
organs by introducing co-ordinated training models. 

c.) Since January, 2004 the Office for Equal 
Opportunities has implemented a victim-oriented 
project, by establishing a crisis management centre to 
provide special assistance and support to the abused 
women and children by telephone and by personal 
services. The experimental program started its activity 
with 3 persons (2 lawyers, 1 psychologist). The green 
telephone line was operating on week-days and during 
the usual office-hours.

d.) On the basis of the former experiences the Ministry 
for Youth, Family, Social and Equality extended the 
services of the centre. As the abuse was not limited 
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to the office hours, however primarily happened at 
the week-ends and at nights, the services are available 
around the clock from the 1st of April, 2005. The 
staff of the hot- line has language skills, and trained 
in different areas of social work, to be able to provide 
help to people in different kinds of crisis situation, to 
initiate immediate intervention, and provide informa-
tion in less urgent cases. The operation of the telephone 
service is anonym. There are eight persons at the phone, 
complemented by a lawyer, a psychologist and a mental 
hygienic specialist. There are shelters available, when it 
is needed.

2. Services provided by NGOs for supporting 
victims of domestic violence

In Hungary, a great number of NGOs exist. Among 
them, there are several organisations providing support 
to victims of crimes in general or specially to victims 
of violence. Among them I mention only a few of the 
organisations working in this field.

a) Some years ago NGOs (primarily the NANE 
Association) set up telephone hot line and there 
are NGOs which are providing emergency support 
and many-sided support services, like information, 
counselling, health care, financial aid, emergency 
housing, sheltering, including legal advice and support. 
The NANE (Women for Women together Against 
Violence) is working with women and children affected 
by violence. It is running a telephone hotline, providing 
information and support for victims of violence, like 
domestic violence or trafficking in women. The NANE 
had several initiatives and campaigns together with 
other NGOS, too.

b) The ESZTER Foundation (Foundation for the reha-
bilitation of victims of sexual violence) was established 
in 1999. Its main tasks are the followings: psychothera-
peutic treatment of victims, social and legal assistance, 
support of crime prevention and crime control.

c) The Family, Child, Youth Public Benefit Association 
is active from 1993, in the field of prevention programs 
of domestic violence, child abuse, sexual abuse. It 
deals with mediation programs, provides legal assis-
tance, organise trainings to professionals, editing 
training manuals, journal(in two month frequency) the 
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Association conduct researches, organise conferences 
and publish booklets, books, too.

d) The Office of the Program on the Protection of Rights 
of Women and Children has a classical legal consulting 
activity, by providing information, giving advice, repre-
sent the clients. Highly experienced professional body 
is supporting the work of the legal staff.

e) The White Ring Public Benefit Association - founded 
in 1989 as general victim support organisation - offers 
financial, legal emotional, psychological and other 
kinds of assistance to victims of crimes and their fami-
lies as well as effectively lobbying before authorities to 
improve the legal status of victims. The White Ring 
(“Fehér Gyűrű”) is a nation-wide organisation provi-
ding general support to victims, in its offices operating 
all over Hungary. In addition to legal counselling, this 
association provides a wide-range of various services to 
the victims of such crimes, including the support to 
foreign citizens who became victims in Hungary. The 
organisation has provided many-sided support to the 
victims of trafficking, too. This kind of support is very 
important, as it is including accommodation in safe 
places. It is clear however, that in spite of all the commit-
ment and support it is not equivalent to a specialised 
service, which is provided in a shelter for the trafficked 
victims. (Such shelter was established last year, by an 
other NGO.)From 1 May 2002, the Ministry of Internal 
Affairs, together with several tourist agencies and other 
organizations, has launched a 2-year program for crime 
prevention and victim support aimed at preventing and 
eliminating crimes committed against foreign natio-
nals, visiting Hungary. As part of this program, “Fehér 
Gyűrű” operates a customer service office to provide 
services to the foreigners who became victims. 1These 
services are in harmony with the requirement of the EU 
framework decision on the standing of victims of crime 
in the criminal procedure.

The cooperation between the authorities, GOs and 
NGOs were not always in the necessary level, but they 
are step by step developing. There were already held 
mutual trainings on domestic violence or trafficking 
issues in a good atmosphere, with constructive debates, 
which has created a better understanding between the 
police and civil society. It should be necessary however 
to rely more frequently on the experiences of the 
NGOs. 

2. Intervention and Prevention measures taken 
by both governmental agencies and non-
governmental agencies

State prevention and intervention measures see 1.3. and 
4. 

NGOs are very active in initiating campaigns, editing 
leaflets, organising train the trainer courses, editing 
manuals. Some are very active in gender-related issues, 
while others in protection of children from violence.

3. Information and awareness raising 
campaigns 

Recognising the problem, there were several campaigns 
on domestic violence. There was a great role and merit 
of some researches and books on domestic violence to 
put this issue to the agenda in the 90-ees.

One of the first campaigns has started on 17th October 
2001, invented, supported and elaborated by NANE2, 
a well-known Hungarian NGO. They made posters, 
organised exhibitions, and made the people aware of 
the problem, being acquainted with fate of victims of 
domestic violence, killed by their husband or partner. 
The NANE made several awareness raising campaigns 
in the media and conducted training courses for profes-
sionals.

The ESZTER Foundation had a so-called silent 
campaign, by posters and organised a three days seminar 
on domestic violence in 2004. There are several posters 
pasted up over the territory of Budapest, mostly in metro 
or railway stations. The aim is to provide information, 
to raise awareness, sensitise public opinion and express 
the view, that domestic violence is not tolerated.

In the awareness-raising the media has an important 
role. The problem-oriented programs can reach the 
target groups and provide information for them in 
preventing the conflicts, looking for help and support. 
They can forward the important message, that society 
should not tolerate the domestic violence.

1   Since the launch of the program, a total of 484 foreign victims have received assistance of various forms to the full value of around 11,5 Million HUF 
(11, 554, 132 Hungarian Forints). The WHITE RING has been able to help citizens of 30 different countries. The Budapest ambassadors of the 
Republic of Polandand Germany have even expressed their thanks and gratitude to WHITE RING for all the help it has granted to their citizens 
falling victims of crime, in Hungary.

2  NANE: (Nők a Nőkért Együtt az Erőszak Ellen) Non-Governmental Organisation named Women for Women Together Against Violence 
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4. Political and legislative measures and their 
main priorities

a.) It has a great importance, that the Government 
resolution No. 45. On action against domestic violence, 
was adopted in 2003. The resolution has acknowledge, 
that the domestic violence is relevantly present in the 
society. Recognising the deficiencies of the legal regu-
lation in this field, the problems of legal practice, put 
a greater emphasis on the importance of prevention, 
awareness raising, victim support and assistance, for 
this reason the necessity of building an effective coope-
ration between state agencies and NGOS. 

The Government Resolution condemns every form of 
domestic violence, including the verbal violence, too. 
it has stressed, that the protection of human rights has 
priority and the domestic violence cannot be regarded a 
private affair. In the interest of prevention and elimina-
tion of domestic violence, according to the Resolution, 
it deems necessary to develop a national strategy. 

The Parliament has set a deadline (31. March, 2004) for 
the Government, to elaborate draft laws (on restriction 
order, priority of special proceedings, witness-protec-
tion) and submit to the Parliament. The Government 
was further requested, that concerning domestic 
violence, in its competence, together with the NGOS 
develop the followings:

clear and unified protocols,
enlarge and modernise the safe houses, shelters, 
by establishing crisis centres,
secure the protection of the abused family member,
make available – in the framework of state legal aid 
system.- the legal counselling and representation 
of victims of domestic violence,
develop a complex nation-wide action plan, 
organise information and continuous training 
of professionals 
take the necessary measures to collect special 
statistical data on domestic violence. 

 
The Resolution speaks on training of judges and prio-
rity of proceedings on domestic violence. It has stressed 
the necessity of awareness-raising campaigns, to make 
publicity of information on domestic violence and 
victim support services and assistance. The campaign is 
aiming to stress the responsibility and activate the state 
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agencies and non-governmental organisations, as well 
as the media to take actions against domestic violence.

b.) The National Crime Prevention Strategy 

The National Crime Prevention Strategy, issued by the 
115/2003. (28. X.) Parliamentary Resolution consist 
the domestic violence as one of the five priorities of 
prevention. 

decrees of criminality of children and youth, 
increase the urban safety, 
prevention of domestic violence,
prevention of victimisation, providing 
victims assistance, compensation, 
prevention of repeated crimes.

 
The national crime prevention strategy dedicates a great 
attention to the prevention of domestic violence. The 
facts and figures show that the occurrence of domestic 
violence is high, especially, if we take into consideration 
the latency. The institutional system and solution of 
prevention should be further improved.

Among the legislative tasks, the National Crime 
Prevention Strategy is stressing the necessity of tempo-
rary and longer-term (72 hours) restriction orders and 
in the field of family law, the effective enforcement of 
the sentences (special respect to the displacement of 
child and the termination of common property). 

5. Specific intervention and primary, secondary 
and tertiary prevention projects in the field of 
domestic violence at a national, regional and 
local level

The above mentioned National Strategy of Social Crime 
Prevention dedicate a great attention to the prevention 
of domestic violence. It is describing 

1. the tasks of the actors of the criminal justice and law 
enforcement system,

2. the tasks to be realised in sectoral co-operation,

3. the tasks of community crime prevention. 

In respect of the police and other investigation authori-
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ties the most important tasks are the followings:

immediate and efficient intervention,
signalisation to the child protection authorities and 
initiation of restriction order.

 
Among the tasks of sectoral co-operation, the health, 
social-and family policy, youth-and sport policy, educa-
tion policy and child protection should be mentioned. 

The role of local governments, civil society, churches 
and the media is also very important.

Finally, as the possible results, the Strategy stress the 
great role of awareness raising, the information on the 
means of effective and immediate assistance provided 
to the target groups.

In the recognition of domestic violence in due time the 
following factors has a great importance:

effective signalisation system,
training of professionals,
cooperation of the institutions, 
securing appropriate support services 3(for victims 
and offenders).

 
The research has a leading role in describing the circu-
mstances of domestic violence, the causes of victimisa-
tion, the initiation of appropriate programs for family 
protections and special care.

4
4
4
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3  medical, psychological,mental help, crisis-intervention, accomodation, programs forn rehabilitation, etc.
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4.
VISION OF THE FUTURE ON DOMESTIC VIOLENCE

IN CENTRAL EUROPE

Odile Redon, Pandora, 1910 (detail).
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1. Work developed by each Member State 

As for the reaction to domestic violence, the situation in 
the Czech republic at the end of 2005 can be regarded 
unsatisfactory and unsolved both in the filed of legisla-
tion and practice.

Summarising the main information from the report:

The spread of domestic violence has 
been confirmed by a reaserch in 
the Czech republic in 2001.
The main initiator of changes in this field is NGO.
In the past 7 years there have been realized several 
campaigns, seminars, conferences from which there 
arose instigations to changes in the Czech republic.
In 2003 there have been realized 6 round 
interdisciplinary tables under the gestion of 
the Interior; in 2004 the government passed 
a resolution based on the conclusions and 
obliged the departments to fulfil their steps.
In the area of the Chamber of Deputies there 
was established the Alliance against Domestic 
Violence with the aim to change both practice 
and legislation in solving domestic violence cases. 
An Experts Group was set up which proposed the 
Bill for protection against domestic violence.
The bill was proposed as an initiative of 
MPs and was passed into 3rd reading 
tin the Chamber of Deputies.
Single department gradually work out guidelines 
for the workers of the resort on how to react to 
domestic violence cases. In the guidelines there 
are obligations, compenetces and possibilities 
of all the staff. There has been published the 
guideline for the police, at the time being a 
guideline for the healthcare staff is prepared.
Domestic violence can be implicated by 30 
different facta wirhin the penal code. The novel in 
2004 made maltreatment of a close one or other 
person sharing the same place of living punishable. 
The Czech republic approached the countries 
with partial criminalization of domestic violence. 
Still the reaction of society remains tolerant.
In the Czech republic the disposition still valid 
in cases where the perpetratir is the close one. 
Then the victim is repeatedly asked for approval 
with the prosecution. It is neither the state nor 
the institutions active in criminal proceedings 
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but the victim who decides in cases of severe 
and intentional violence whether the police is 
going to investigate and prosecute the offender.
The people endangered by domestic violence 
solve their situation at their own expense and 
from their own initiative,mainly by running 
away to shelters. Effective methods for 
protection of victims from domectis violence 
are still missing in the Czech republic.
Trainings for professionals are 
being gradually introduced.
A model of interdisciplinary cooperation was 
verified on the level of the city of Ostrava 
(300 000 inhabitants) – solution of domestic 
violence cases on the evel of comunity. The 
model has been publicized and is being trans-
posed to other cities of the Czech republic.
NGOs adpopt verified diagnostic methods (e.g. 
SARA), they prepare lecturers funds, prepare 
standards of working with endangered people  
etc. All this supported by the ESF. The outcomes 
from these projects will be spread in 2007. 
New legislation will pass and practices will be 
prepared, the Czech republic will belong to coun-
tries which are able to react to domestic violence 
in time and be flexible and stop its escalation.

 
2. Frame existent Member State policies within 
the framework of the current EU policies and 
orientations 

The strategy of the Czech republic focuses on accepting 
new modern legislation. The concept of this method has 
been suggested. It depends very much on lawmakers 
and representatives of the exeutive branch where this 
model will be accepted and introduced into practice. 
The bill follows the Austrian model of the expulsion 
which is recommendedby the MPS of the EU.

3. Recommendations for each Member State 
and for the EU 

For the Czech republic new legislation is 
recommended. May be wished that some of the 
lawmakers and representatives of the executive 
branch who still minimize the problem of 
domestic violence change their attitudes. Solution 
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of this problme is not the priority of the Czech 
politics, not even before approaching elections.
In the Czech republic and EU it is necessary 
to focus on primary prevention of domestic 
violence, further on the education for tolerance 
and responsibility already from the pre-school age.
The task aimed at the therapeutical programmes 
for  the perpetrators remians unsolved though 
it is an integral part of adequate solution.
Another subject for consideration is frequent 
presence of alkohol on the scene of domestic 
violence. Eu could initiate campaigns against 
alkohol abuse and at the same time to make 
the alkohol producers and distributors to 
finance programmes and running of addicts 
rehabilitation centres (these companies have sofar 
been financing sports and culture activities).

4
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1. Work developed by each Member State 

From the initiative of the non-governmental organiza-
tions the discussion about the domestic violence was 
initiated in Slovakia. Also the state representatives have 
joined this discussion in recent several years. Several 
legislative changes were passed by the Parliament and 
the current legal situation allows providing sufficient 
protection to the victims if applied correctly. As a 
consequence of these changes there has been markedly 
increased number of the domestic violence cases solved 
by the criminal and civil legal means. 

The National Action Plan was passed recently by the 
Government which specifies the necessary steps to be 
taken against the violence against women. Thus, the 
state acknowledged the domestic violence as a serious 
social problem and promised to act against it. 

Thanks to the activities and support of the non-gover-
nmental organizations and thanks to consulting and 
legal assistance services of their workers provided to 
the domestic violence victims, the existing legislative is 
coming into the practice in quite sufficient way. Some 
of the financial resources on its activity come also from 
the state budget. There still are reserves especially in 
the field of providing safety residence for the domestic 
violence victims.

The domestic violence is starting to be perceived as a 
serious problem also in the public sphere. The National 
Action Plan is supposed to enhance and support the 
public discussion of this problem, especially in the 
public (state owned) media. Gradually also the know-
how of professionals is getting improved as they learn 
more about this problem and their possibilities to 
intervene. 

2. Frame existent Member State policies within 
the framework of the current EU policies and 
orientations

The domestic violence definition of the National 
Action Plan is taken form the UN Declaration on the 
Elimination of Violence against Women. The state 
declared its will to act against any form of gender based 
violence against women. This approach to the violence 
against women can be described as the zero tolerance 

principle.

There are supposed to be activities on the elimination 
of the violence against women towards all elements of 
the society – towards the battered woman (domestic 
violence victims help), towards their partners (thera-
peutic programs or efficient repressive measures), 
towards the public (educational activities, information 
campaigns) and towards the professionals (special 
training and educational programs for them). The acti-
vities towards these groups are supposed to be diverse 
and they should respect the individual needs of these 
groups. If the realization of the National Action Plan 
will be successful we can expect real improvement of the 
situation of the domestic violence victims in Slovakia.

3. Recommendations for each Member State 
and for the EU

As we have already mentioned, the National Action 
Plan is relatively reserved and uncertain, regarding the 
financing of individual activities against the domestic 
violence. It can be seen as possible risk – some of the 
scheduled activities might be threatened, as there won’t 
be clear, who is supposed to provide the financing.

The problem of financing concerns mostly the emer-
gency shelters and crisis centres for battered women. It 
is necessary to increase the density of the coverage of 
the Slovak territory with these services several times.   

The domestic violence definition is absent in Slovak 
legal system, especially from the point of view of the 
domestic violence victims (now it is easier to identify 
the perpetrator than the victim). In this situation it is 
quite difficult to provide addressed help to the victims, 
as there are no clear rules to identify qualified appli-
cants for this help. There should be appropriate defini-
tion of the domestic violence victim established, based 
mostly on the trust to the statement of the person who 
finds himself/herself to be the victim and not based on 
requiring objective evidence about the existence of the 
violence from this person. 

Related to the topic of the domestic violence definition 
there is also the need to provide the services to the 
domestic violence victims based on the low threshold 
approach – the domestic violence definition should 
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not be based only on the acts which fall under subject 
matter of a crime. So, also the victims of „only” the 
psychological violence, need to be found qualified to 
ask for a “soft” intervention from the outside, without 
requirement of the criminal prosecution of their 
partner. According to the available knowledge about 
the dynamics of violent relationships, we can presume 
the aggravation of the situation in the partnerships 
where the psychological violence is present, unless 
effective intervention is provided. Such a help to the 
domestic violence victims should be mostly in the form 
of psychological and social services for the victims, their 
children and partners. 

In Slovakia nowadays there exists the criminally liabi-
lity of persons such as psychologists, physicians or social 
workers who know about the violence but do not report 
it to the police. Only the priests of registered churches 
are exempt from the duty to report the violence to the 
police. This approach can be contra-productive the “low 
threshold” principle mentioned above - the practitioner 
who tries to stop the domestic violence in the family 
other way than  via criminal prosecution of the perpe-
trator gets into the jeopardy of criminal prosecution 
against himself for not reporting the violence. Because 
of that it might be useful to rethink the conception 
of the duty to report the violence and the possible 
cancelling of this legal duty in the case of psycholo-
gists and social workers who may help the victims to 
solve their situation other way. The reporting of severe 
cases of violence can rest upon the decisions and moral 
responsibility of relevant professional.

The menace of the punishment is a strong motivational 
factor for the perpetrators to stop their violent beha-
viour. Because of that the effective criminal prosecution 
and the condemnation of the perpetrator by the social 
authority should be perceived as a self evident solution 
of the problem where the society has no doubts about its 
application.  There is also a need to create the possibility 
of taking alternative action for the perpetrators via the 
alternative punishments, probation and therapeutic 
programs. These can allow them to make a step away 
from the violent behaviour at any time and provide 
their reintegration into the society.

We also find it important to raise the public awareness 
about the domestic violence problem and about the 
possibilities of victims’ services. When compared to the 

number of public media channels in Slovakia it is rather 
surprising how few qualified information there is about 
this topic. 

Thus, it is important to support the establishment of the 
network of services for the domestic violence victims, 
their children and the perpetrators through good and 
transparent system of financing. These services should 
be based on the low threshold approach. It is also neces-
sary to raise the awareness of the public and relevant 
professionals about this problem and about its possible 
solutions.
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1. Work developed by each Member State 

The presence and spread of domestic violence 
and the high proportion of latency (dark 
figures) was confirmed by the researches and 
by the activity of NGOs in Hungary.
The legal policy expressing the view of zero 
tolerance in the field of domestic violence.
There are a lot of efforts, legislative steps on 
victim protection and assistance. According to 
the EU framework decision, the Law on the 
assistance and compensation of victims of crimes 
passed the Parliament and entered into force 
on the 1st of January (Law CXXXV. 2005).
In the Law on Police contains provisions on the 
protection of people submitted to the danger 
or threat of crimes against life and limb, or the 
property (Law 1994. XXXIV. on the Police). The 
Police had elaborated protocols of intervention 
in domestic violence cases. (See:43/2002 
(BK24) BM instruction on the tasks of the 
police to improve efficiency of the measures for 
protection of victims of domestic violence)
The NGOs as main indicators of changes 
and State authorities are working toge-
ther, cooperating in this field.
From the harmonised platform however for 
now, there is a view represented by several 
NGOs, that special legislation is necessary, 
including the definition of domestic violence, 
its criminalisation as a special crime per se (as 
domestic violence) and it is necessary an imme-
diate intervention, as a measure of urgency by 
applicable restraining order against the offender. 
The other view, which is represented by the legis-
lator, that concerning the domestic violence, the 
existing law is covering the whole scale of crimes 
of domestic violence (only a few legislative changes 
are necessary, like restraining order) and basically 
the law enforcement, the legal practice should 
be made more efficient, as well as the preventive, 
victim support efforts should be developed. 
The present regulation covers all kind of 
domestic violence (including the rape in 
marriage, which is also punished)
The present regulation of the proceeding 
contains basically the next problems for the 
victims: in some types of crimes: the initia-
tion of the procedure, direct confrontation 
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with the offender, witnessing several times, 
vulnerability to the revenge of the offender.
the seminars, training of professionals, the 
campaigns (so-called load and silent campaign 
equally), awareness raising efforts are continuous
the activity of NGOs is very effective, but 
there are difficulties in their financing.
the shelters for mothers are existing, 
but their level should be developed and 
their number should be increased.
further problem.-oriented research is 
necessary in the field of domestic violence, 
as well as collecting, publishing and 
analysing statistic on family violence.

2. Frame existent Member State policies within 
the framework of the current EU policies and 
orientations

Hungary is concerned and fully aware of its task and 
responsibilities of the obligation to exercise to prevent, 
investigate and punish acts of violence, in particular 
violence against women and children. 

The recognition, that male violence against women is 
a major structural and societal problem, based on the 
unequal power relations between women and men, 
makes necessary a wide range, a whole series of social, 
political, legal actions aiming at combating violence 
against women. This includes promoting the establish-
ment and further development of education programs 
and research centres, dealing with equality issues, in 
particular with violence against women, as well as rese-
arch, data collection and networking at national and 
international level. 

It is recognised, that all measures to be done in this 
field, should be coordinated, nation-wide and focused 
on the needs of the victims. The relevant state insti-
tutions as well as non-governmental organizations 
(NGOs) should be associated with the elaboration and 
the implementation of the necessary measures.  

In Hungary, there are continuous efforts in establishing 
active co-operation with the NGOs, including their 
logistic and financial support. There are strengthened 
the interactions between the scientific community, the 
relevant NGOs, political decision-makers and legisla-
tive, health, educational, social and police bodies in 
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order to design co-ordinated actions against violence. 
These actions, co-operations however should be further 
improved.

All relevant institutions dealing with violence against 
women (police, medical and social professions) are 
encouraged to draw up co-ordinated action plans, 
which provide activities for the prevention of violence 
and the protection of victims. The National Crime 
Prevention Strategy, which is placing a great emphasis 
on prevention of domestic violence as one of the five 
priorities, is providing the framework of action plans 
on prevention activities.

3. Recommendations for each Member State 
and for the EU

Even if the existing catalogue of crimes are 
mostly covering the crimes of domestic violence, 
special law is necessary, as it has a clear message, 
that domestic violence is not tolerated, and 
it is making easier to collect statistics.
In the prevention there is a remarkable role of 
educational programs already in the elementary 
school, like the education of gender roles, gender 
equality, the education for family life, the conflict 
prevention and resolution without violence, etc.
The alcohol addiction has a remarkable role in 
the escalation of violence, so a wide-range of 
measures is needed against this phenomenon.
The presently existing therapeutical 
programs, methods for the offender should 
be further developed in the future. 
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Cassini’s best close-up view of the F ring shepherd moon, Pandora; this small ring moon is mantled in fine dust-sized icy material.

image: NASA/JPL/Space Science Institute

5.
CONCLUSIONS
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Having analysed the overall reports handed 
out by the parties involved in the Pandora 
Project, it is clear that the domestic violence 
approach in the countries accounted for 
– Check Republic, Slovakia and Hungary, lacks 
social perspective and is affected by the same 
problematic issues we have previously noticed 
as also being present in the southern European 
countries, which have been analysed in the 
Penelope Project: Portugal, Spain, France, Italy 
and Greece. 

Although there may be different cultural contexts and a 
variety of historical and social processes involving these 
countries – together with the fact they have become 
European Union State Members at chronologically 
different intervals, one thing seems to be the essential 
common issue, the conceptual uncertainty surroun-
ding the phenomenon of domestic violence, in spite of 
it being an undeniable social reality for the experts in 
any of the above mentioned countries.  

This uncertainty, when not disparity, is reflected in 
the inexistence of one official definition as to what 
domestic violence is in each of the countries involved, 
therefore leading to problems of legal framing, which 
most commonly ends up in a variety of interpretations 
as to what domestic violence is about in terms of the 
national legislation of the involved countries. As a 
consequence of this, the Slovak partaking expert, for 
instance, considers that the existing legal regulations, 
as far as Slovakia is concerned, do not regulate domestic 
violence and the perception of such a problem may vary 
according to the distinct areas of Law, under which it 
is being analysed.

The notion of violence, in these Member States, may 
depend upon the personal perspective of each of the 
intervening parties – and to a considerable extent. 
When a domestic violence case is subject to legal 
approach, each party strives to bring out the possible 
legal framing, either in an explicit or even indirect way, 
which would certainly be out of the question if there 
were to be a clear definition of what domestic violence 
is, in each of the above mentioned countries.

Domestic violence may therefore end up not being 
acknowledged as a sufficiently relevant issue, of solid, 
heavy and consistent corpus – which means to say 

as a social problem, which according to European 
Union organizations, the European Parliament and 
the European Commission, as well as several of the 
European Union Member states, cannot be overlooked 
or turned around, in order to be able to build up a 
conceived European space of freedom, safety and 
justice.

Due to the diversity of concepts as to what it is, in terms 
of the various legal frames, apart from being at the 
mercy of the several interpretations of the law, domestic 
violence is not acknowledged as a serious social problem, 
nor is it taken as an obvious and effective criminal issue. 
Victims of various types of crime, which may be amply 
committed, are therefore unjustly approached, once 
apart from not being clearly recognized as such, are 
further subject to a number of different interpretations 
of the law, making it difficult for them to be supported 
by a unanimous criteria and the carrying out of justice, 
as far as every case is concerned. Hungary refers that, 
for instance, the Hungarian Penal code system does 
not guarantee specific protection to victims of violence, 
once it does not account for behaviours, which may be 
legally defined as pertaining to domestic violence type 
of behavioural attitudes. In Slovakia, according to those, 
who have elaborated the report, there is no definition of 
domestic violence, at least under the perspective of the 
victims, there being more references to aggressors in the 
Penal Code than to those who have been victimized.

The Check Republic has also referred that this fact 
has led victims of domestic violence to hold onto the 
relevant articles of either the Penal Law and/or the 
Police Law, in what concerns namely offences, and not 
those specifically or directly connected with domestic 
violence. It has been further referred that the existing 
legislation does not contemplate the specific reiteration 
of behavioural attitudes in cases of domestic violence, 
which should not be taken as isolated acts and/or acts 
which have been carried out in a fragmented way, but 
rather as continuum events within specific contexts, 
in which deceit is carried out throughout the whole 
related and sequenced processing. This particular 
aspect has been referred to as an obstacle to the serious 
and acknowledged solid, heavy and consistent corpus, 
which must be perceived by the legislator as being 
domestic violence. In southern European countries and 
according to the Penelope report, this also seems to be 
a major obstacle to the desired assumption.
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The distinct legislative, regulating and administrative 
provisions have been notorious as far as the Southern 
European countries are concerned, though this fact 
does not seem so evident in the Check Republic, 
Slovakia and Hungary.
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1. Three Components of the Shift in Paradigm 

The past few years have seen a fundamental and broadly 
based change in the response to domestic violence perpe-
trated by men against women. The Act on Protection 
against Violence (Federal Act on the Protection against 
Domestic Violence, Federal Law Gazette 1996/759) 
which entered into force on May 1, 1997, reflects this 
new orientation, or rather this shift in paradigm, which 
has led to a new understanding of the phenomenon of 
domestic violence and defined appropriate responses by 
the state to it. 

The impact of this shift in paradigm is considerable: 
not only have public authorities and private women ś 
institutions changed their attitude towards domestic 
violence, but the general public now responds to this 
phenomenon in a manner that is entirely different 
from what it was prior to the reform. In particular, the 
media coverage of domestic violence mirrors the new 
approach. Reports on cases of violence no longer merely 
state the facts indifferently, but now invariably end with 
the question whether the authorities had been informed 
and whether they had taken any action to prevent the 
crime. Thus the public authorities have come to assume 
responsibility for combating domestic violence as a 
result of societal developments. 

1.1. Domestic Violence Is a Public Concern 

The change wrought by the Act on Protection against 
Domestic Violence is visible at a glance: acts of violence 
perpetrated in the domestic sphere are no longer 
defined and treated as a private matter or family affair, 
but as a cause for public concern, or to be precise, as a 
matter concerning the maintenance of law and order. 
Thus the borderline between the public and the private 
sphere has shifted: violence in the home is no longer 
considered as a matter that concerns only the family, 
and not the state. Although the intimacy of the private 
sphere must be, and has traditionally been respected by 
the state, this sphere has been redefined: it ends where 
state intervention is necessary in order to protect the 
physical safety of an individual.

1.2. The Response of the State with due regard for 
Relational Violence 

Upon closer inspection, the fundamental change in the 
way in which the police respond to acts of domestic 
violence becomes obvious. 

In the past, the police, when informed about acts of 
violence, did not remain inactive, but acted in a way 
which could best be described as an effort to limit the 
direct imminent damage resulting from such violence. 

Either the police remained in the home until the situa-
tion calmed down or the victim was advised to leave the 
home and take temporary refuge with a friend, relatives 
or in a home for battered women in order to escape 
further threats or violence. Prior to the reform, the 
police intervened only in cases where acts of violence 
were actually perpetrated by men in a particular situa-
tion. Victims were advised to go to a safe place so as to 
avoid any further deterioration of the given situation. 
In the past, the public authorities, therefore, did not 
initiate a process of change going beyond pacification 
and conflict settlement. This type of intervention 
is clearly not an emergency action, but represents a 
restrained, minimalist approach, from which a clear 
signal emanates. Whilst the epi-phenomenon of the 
recent act of violence could not be ignored, the response 
did not consist in addressing the family relationships 
underlying the violence. Perhaps it was simply over-
looked that any act of violence in a couple’s relationship 
has a deeply rooted cause and this is why it could be 
assumed with some degree of probability that in a 
week’s or month’s time violence would again erupt in 
the life of the couple, that in the criminal proceedings 
the pressure exerted on the victim would build up until 
it became unbearable, the woman would withdraw her 
statement, or, if exposed to serious threats, also her 
authorisation for the assailant’s persecution. 

These experiences were legion in the everyday work of 
the police. The self- restraint shown by police officers 
especially towards the perpetrators stemmed, however, 
from their hesitation to interfere in private family 
relationships, even if these produced violence. The 
police shunned influencing family relationships in any 
way and calmed their conscience by telling themselves 
that every (adult) individual is responsible for the 
family situation in which he or she lives. Especially as 
regards the relationship between the perpetrator and 
the victim, the change in attitude has resulted in a new 
objective for police intervention. Whereas prior to the 



260 reform, these relationships were considered to belong to 
a sphere where the state must not intervene, since the 
reform, the relationship between the perpetrator and 
the victim has been considered the actual target of the 
intervention. This means, however that the task of the 
police which is clearly defined in law and which consists 
in offering the threatened individual preventive protec-
tion in the face of a probably imminent criminal act (§ 
22, para. 2 of the Law Enforcement Police Act), prior 
to the reform was not, or only inadequately, performed 
in cases of relational violence which gave ground for 
the assumption that dangerous acts would re-occur in 
the future. 

Thus the second aspect of the shift in paradigm which 
is of particular practical significance, can be described 
more precisely: The state, and especially the police no 
longer consider an act of domestic violence as a non-
recurring, one-time phenomenon, but regard and treat 
it as an epi-phenomenon of the underlying relational 
violence. Hence, they are fully aware of the fact that 
there can be no genuine prevention that would assure 
the safety of the victim, as long as the violent rela-
tionship persists. 

1.3. The Response of the State Reinforces Legal 
Standards 

A striking feature of the former response is its disregard 
for the impact of the violent acts on legal standards. 
Advising the victim to take refuge would appear justi-
fied if she were exposed to a wild animal attacking her 
and if this animal could not immediately be brought 
under control. Therefore, in the past, the response of 
the police to domestic violence was primarily focused 
on the victim, and not aimed at restraining the violent 
man. Often, although not always, criminal proceedings 
were initiated after acts of violence had occurred; 
however, such cases were prosecuted only half-hearted 
by as it always had to be assumed that the women who 
had been exposed to violence would remain biased in 
her violent relationship and would, therefore, not be 
available as a witness for the prosecution for the entire 
duration of the proceedings. 

The third essential element of the shift in paradigm 
deserves special mention in that, male violence directed 
at spouses or live-in partners is no longer considered as 
a natural phenomenon but as a serious crime for which 
the perpetrator is responsible. The new response of the 
state was conceived with a view to expressing uncon-
ditional disapproval of the act of violence. This disa-

pproval, the expression of which is the central task of 
criminal justice, applies to all sections of society alike. 
Therefore, one of the prime concerns of the reform 
project was the creation of an environment in which 
it could be assured that the administration of criminal 
justice would perform this function. From this pers-
pective, the reform efforts could also be described as a 
criminalisation project. 

In the debate on the reform, a concept of violence 
was used which is based on the definition set forth in 
criminal law and thus refers to criminal conduct aimed 
at dominating the victim and exercising power and 
control over her. 

This concept of violence is not the only conceivable one, 
but was chosen because of its practical value; it offers 
the dual advantage of conveying the key points of the 
reform and of being compatible with police law and 
police action programmes, in which clear rules gover-
ning the behaviour of officers in specific situations (both 
in maintaining law and order, or intervening criminal 
cases) play a central role. 

Against the background of these standards and princi-
ples, the reaction of the law enforcement officers telling 
the victim to seek temporary refuge (and if necessary to 
take her children with her) is manifestly inappropriate. 
The response of the police must reflect the severity of 
the crime and convey the message that the perpetrator 
is responsible for it. This signalling effect is of tremen-
dous importance for 

bringing about a change in the 
perpetrator’s attitude and behaviour 
helping the victim to cope with 
the trauma of violence 
society’s approach to violence. 

Therefore, the burden and inconveniencies resulting 
from measures taken for the protection of the victim 
must be borne by the violent man and not by the person 
threatened by violence.  

1.4. Summary 

These three core elements of the shift in paradigm, 
all of which relate to society’s understanding of acts 
of violence, clearly outline the reform programme: 
The state (and especially law enforcement authorities) 
must assume responsibility for taking appropriate and 
commensurate measures for the preventive protection of 
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261individuals experiencing relational violence, i.e. living 
in relationships in which they are exposed to criminal 
acts of violence perpetrated by another individual. 

2. The Reform of Police Intervention 

2.1. Definition of the Scope of the Study: Domestic 
Violence Directed against Women 

The term “violence” as it will be used in the following, 
has already been defined earlier. According to this 
definition, the term refers to criminal conduct (liable 
to prosecution by court), which serves the purpose 
of exercising power and control over others. Physical 
violence, in whatever form, may prompt a “family 
court” to issue a prohibition order in accordance with § 
382b the “Rules Governing Execution”, must, however, 
not be regarded by law enforcement officers as one of 
the instruments available to them. Forms of structural 
violence are not covered by this study. 

The present study focuses on male violence directed at 
women, because: first, this topic was by far the most 
pressing issue in the drafting of the Act on Protection 
against Domestic Violence and in the relevant training 
programmes; second, domestic violence perpetrated by 
men against women accounts for more than 90% of all 
police interventions in the domestic sphere, and third, 
this form of violence constitutes a very special pheno-
menon in our society, because it is the consequence, the 
manifestation and one of the causes of the imbalance 
of power between the genders. In line with the Act on 
Protection against Violence, which deals exclusively 
with “domestic violence”, this study is also restricted to 
violence perpetrated in the home. In contrast to violence 
perpetrated in public, domestic violence has become a 
crucial issue, which can be ascribed to historical, social 
and practical causes: Historically, the house or home 
constituted a specific district of domination, an enclave 
within overarching spheres of domination. From the 
social perspective, the family is a place in which patriar-
chal structures can be brought to bear and hardly be 
restrained by public control. The walls surrounding our 
homes de facto act as an efficient mechanism for shut-
ting out public control. The terms “domestic violence” 
of “violence in the home” encompass a wider field than 
the term “violence in the family”, as the former also 
include violence directed at female domestic workers or 
au-pair girls. 

2.2 The Reform Guidelines 

The Austrian reform project follows five guidelines. 
These are: 

the fundamental assumption that 
domestic violence is a public concern 
precedence of the threatened 
person’s demand for safety; 

 
a solution had to be found in view of the fact that acts 
of domestic violence are not generated by specific situa-
tions, but have their root cause in 

relationships; 

the need to show “zero tolerance” of violence, 
even if it occurs in the domestic sphere; 
emphasis on responsibility of the perpetrator; and 
the need for a holistic and multi-
institutional approach. 

These guidelines served as a basis for defining concepts 
for police intervention. 

2.3. Violence in the Private Sphere as a Public 
Concern 

The right of individuals to the protection of their 
physical integrity by the state, which is enshrined, in 
particular, in Article 8 of the European Convention on 
Human Rights, persists, irrespectively of whether the 
individual is in a public place or at home. Although the 
private sphere and family life, as a matter of principle, 
must be respected by the state pursuant to Article 8 of 
the ECHR, the right to the privacy of the home (relati-
vely) undisturbed by the state, must end whenever state 
intervention is required to protect the safety of indivi-
duals in the domestic sphere. Hence, the police must 
not consider domestic violence as a private matter or 
family affair, but must be aware of their public mandate 
also when confronted with violence in the home. 

This theoretically binding approach gives rise to major 
difficulties for law enforcement officers in their daily 
work. They must leave behind the shadows of a long 
tradition which had hammered home to them that the 
police had no dealings within families and could not 
achieve anything anyway. The demand that they should 
separate the father from his family instills fears and 
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causes insecurity in police officers. In such situations, 
law enforcement officers are entitled 

to get clear statutory instructions 
concerning their intervention 
to receive thorough training through within they 
become acquainted primarily with the reality 
of relational violence and its dynamics, and 
not to be left alone with their case, after their 
intervention, by other competent institutions, such 
as the family courts, the criminal justice system, 
the youth welfare offices and private institutions. 

2.4. Focus on Relational Violence, not on the 
Actual Situation 

Prior to the entry into force of the Act on Protection 
against Domestic Violence, police officers typically 
reacted to domestic violence by trying to settle the 
“dispute” or by advising the victim to leave the home, 
if necessary taking her children with her , and to go to 
a safe place, i.e. to her mother’s or a friend’s home, or 
to a home for battered women. As mentioned earlier, 
the specific characteristic of this type of intervention 
consisted in ignoring the root cause of the conflict, 
i.e. relational violence, and pretending that an act of 
domestic violence was a singular occurrence, resulting 
from the escalation of a particular situation involving 
two “conflicting parties” whose real relationship was 
not analysed and for lack of obvious characteristics 
was therefore generally considered as being based on 
a power balance. Such an interpretation of domestic 
violence in no way reflects the roles assigned to family 
members and their relationships to one another. Thus 
the crucial motif is eliminated from the picture: Terms 
such as “conflict” or “quarrel” gloss over the imbalance 
of power characteristic of relational violence. 

The essence of relational violence consists in one 
individual’s (i.e. the man’s) overbearance resulting in 
the wish to control the behaviour of another individual 
(i.e. the woman), if necessary by resorting to physical 
violence. As long as police intervention took place on 
the assumption that the situation represented a one-off 
act of violence, the objectives were de-escalation, paci-
fication, settling a family dispute, and mediating in the 
escalated “conflict”. To restore peace within the family 
looked like a noble effort. Yet, this type of intervention 
merely sanctioned a relationship of domination, i.e. 
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the domination of the man over “his” spouse or live-
in partner. Police intervention which overlooks that 
individual acts of violence are not committed purely 
spontaneously, but are the outcome of relatively stable 
power and control patterns governing the interactions 
between the partners, reinforce these relationships and 
heighten the probability that the woman will again be 
exposed to violence in the future. 

Yet it should be clear that individuals who share a home, 
if not a table and a bed, have a relationship which casts 
them in particular roles and determines the way in which 
they interact. If in road traffic strangers get involved in 
a quarrel about the right of way or the speed limit, it 
is normally enough to de-escalate the situation. These 
two strangers have no common history, which acts as a 
link between them. When they leave each other, it is for 
good, and the probability of a repetition of the quarrel 
is negligible. The situation is entirely different for a man 
and a woman who share a home and their lives. In this 
relationship, every action and reaction forms part of 
a densely interwoven network of behavioural patterns 
and mutual expectations, nothing comes entirely as a 
surprise, nothing happens out of the blue, certainly not 
something as serious as an act of violence. Therefore it 
is entirely implausible to assume that an act of violence 
committed within a relationship between a man and a 
wom+an can be ascribed to the escalation of a situation 
and has nothing to do with the relationship as such. 

Relational violence is, in essence, instrumental by 
its nature. It is a demonstration of power aimed at 
establishing control. Relationships in which violence 
occurs are first and foremost relationships characterised 
by domination, which is, of course, illegitimate. 

The tendency of police officers to overlook the under-
lying pattern of violence even if they intervene repe-
atedly in the same homes, and to content themselves 
with calming the situation, which, of course, does not 
prevent future outbreaks of violence, corresponds to 
the usual pattern of police interventions outside homes. 
Such interventions are normally aimed at de-escalating 
situations without major efforts and at quickly restoring 
“peace and order”.

There is no quick fix for relational violence. Police 
interventions can merely be the first step. Something 
else has to be considered: if this first step leads to the 
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expulsion of the violent man from his home, he will 
hardly contribute to a calming of the situation in the 
short run. (On the other hand training has shown that 
police officers tend to overestimate the danger of esca-
lation; in actual practice, perpetrators very rarely show 
resistance to prohibition orders.) The end result of the 
intervention can not be anticipated, as it depends on 
the co-operation of other institutions, in a certain way 
also on the collaboration of the individuals exposed 
to violence, and is therefore beyond the control of law 
enforcement officers. From all of this it becomes obvious 
that such initial interventions are diametrically opposed 
to the everyday logic and routine of the police. 

In training courses, police officers are drilled into 
avoiding overreactions in their interventions. In cases 
of domestic violence, however, exactly the opposite is 
necessary: a police intervention merely focused on the 
particular act of violence attempting to de-escalate the 
situation, pacify the parties, or to tell the victim to leave 
the home, does not correspond to the requirements of 
effective prevention of violence. If the perpetrator and 
the victim experience that the police intervention does 
not radically attack the root cause, this underlying 
pattern of relational violence will persist and thus 
become part of the problem, and not offer a solution 
to it. 

2.5. Role of Police Intervention in Enforcing 
Standards 

Intervention that seeks to de-escalate the situation is 
not only entirely insufficient with regard to prevention, 
but also emits the wrong signal. This should be taken 
seriously, because not only the victim and the perpe-
trator, but also the witnesses will infer from the police 
intervention what importance the state attaches to the 
incident. 

Therefore police intervention must convey the clear 
message that violence in the domestic sphere is not a 
pardonable slip, but a severe criminal act of injustice. 
Domestic violence must not be trivialised as a private 
conflict or a family quarrel. 

In addition, the police intervention should be directed 
against the violent man and should not leave it to the 
victim to obtain protection; it should demonstrate that 

the state holds  

violent men responsible for their acts. Zero tolerance 
of domestic violence as a criminal injustice must go 
hand in hand with holding perpetrators liable for their 
actions. Although male violence directed at women 
has deep-seated societal causes, this in no way relieves 
violent men of their responsibility for their conduct. 
The response of the police and the judicial system to 
male violence should clearly illustrate this approach 
and should avoid any behaviour that could be inter-
preted by perpetrators as an excuse for, or trivialisation, 
of their behaviour. 

This demand holds especially true for programmes 
working with violent men. Such programmes must not 
be motivated by the need to offer perpetrators thera-
peutic support, but must build on their responsibility. 
It must be the goal of such programmes to prompt 
perpetrators to assume personal responsibility, to give 
up their exaggerated desire for controlling their partners 
and to learn to behave respectfully towards women. 

Again and again it is remarkable how many justifica-
tions and excuses violent men come up with in order 
to explain their behaviour. Various forms of victim-
blaming are extremely popular: perpetrators engage 
in fault-finding, regarding the victim guilty because 
she behaved in such a way as to provoke or deserve 
violence. Rejecting such excuses and firmly insisting 
on the responsibility of the perpetrator are absolute 
musts which have to start with the police intervention. 
Accordingly, police intervention must not create the 
impression that the behaviour of the woman played any 
role. Ipso jure it does not matter whether the person 
exposed to violence wants the police to intervene, and 
in particular, to obtain a prohibition order or not. 
Intervening police officers must resolutely face the 
perpetrator and draw his attention to his responsibility 
for the violent act and its consequences. Law enforce-
ment officers must, therefore, refrain from making any 
statements that could be interpreted by the perpetrator 
as condoning his violent behaviour. 

In accordance with their mandate to maintain law and 
order, the police are expected to avert dangers, not only 
in a theoretical sense, but also in practice they must 
take a firm and unambiguous stand to help justice 
prevail over injustice. In contrast to staff of the fire 
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protection or construction police authorities, the role of 
law enforcement officers is not restricted to removing 
dangers, but always also consists in setting standards. 
Disregarding this aspect means overlooking one of the 
crucial functions law enforcement performs for  

our society. However, in an increasingly pluralistic 
society threatened by centrifugal forces, this function 
becomes at the same time ever more important and ever 
more difficult. Nevertheless – despite plurality – the 
state’s right to the monopoly of power and the outla-
wing of violence as a means to enforce private interests 
constitute the indispensable system of core standards 
on which our society depends. In principle, this also 
holds true for domestic violence, although it must be 
admitted that this consensus on core standards is rela-
tively new. As in Austria these core standards were, in 
essence, only introduced with the reform of family law 
in the seventies, this consensus must be energetically 
defended. 

2.6. Women in Violent Relationships or the Crucial 
Question: Why do they not simply leave ? 

By disregarding relational violence, police officers 
perceive the event in a way that does not allow them 
to understand the behaviour of the victim. The ques-
tions as to why the woman does not simply leave the 
violent man or why she keeps returning to him, which 
immediately spring to the mind of police officers, are 
both a riddle and a source of never-ending frustrations. 
Complaints of police officers are legion: about women 
who drop charges brought by the police against perpe-
trators, who retract their testimony, who cancel their 
authorisation for prosecution of the assailant (because 
they are exposed to threats and intimation), or to put 
it in a nutshell, women who torpedo their allies’ efforts 
because they obviously do not know what they want 
and in the end always return to their violent partners 
(perhaps because they are “hooked” on violence?) 

The solution to this riddle becomes obvious as soon as 
the very specific situation of the victim who has lived 
for months or even years with a violent man is unders-
tood. It cannot be reasonably expected of a person 
who has been exposed to violence for so long that she 
will immediately team up with the police against her 
partner the moment they arrive in the home. The forces 

keeping the woman in a violent relationship are far too 
powerful. These are: 

first of all, the paralysing fear of the perpetrator’s 
reaction to any attempt on her part to create some 
leeway for herself or even to separate from the man, 
the identification with the perpetrator 
known as the “Stockholm Syndrome”, 
the fear of economic misery, 
the fear of losing her children; the fear of 
the shame associated with having failed as 
a spouse and mother by not having been 
able to lead a harmonious family life, 
in general, the suspicion or experience 
that our society does not put the blame 
in the violent man, but holds the female 
victim liable for the violent event. 

 
In addition, women who live in violent relationships 
are often incapable of realising that they are victims of 
violence and of allowing the rage to build up which 
would help them to leave. Only once the victim has 
succeeded in liberating herself from a violent rela-
tionship will she be able to clearly understand the 
degree of violence to which she has been exposed and 
draw the conclusion that separation from the violent 
man was the right solution. 

Law enforcement officers who are not sufficiently well 
trained and hence cannot grasp the dynamism of a 
violent relationship, again and again are disappointed, 
discouraged or confused when they see that the victims 
for whose “salvation” and “liberation” they had inter-
vened, do not support their efforts, but torpedo them by 
trivialising violent events or by telling lies. What seems 
illogical from outside, appears logical when penetrating 
to the core of this dynamism. A woman who has lived 
in a violent relationship for an extended period of time 
will first and foremost think of the way in which the 
perpetrator will respond to police intervention. She has 
justified fears that the violent man will take it out on 
her for “being bothered by the police”. This reaction 
will be even stronger if the police calls into question 
that man’s “right” to exercise control over “his” wife 
or girlfriend. After all her experience with her partner, 
the victim must assume that the violent man will make 
every effort to reaffirm his power through an escalation 
of violence. 
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Against this background, the question has to be raised 
what it means when a woman repeatedly forgives a 
violent man and “makes it up” with him. Frequently, the 
couple turns up at the police office a day after the inter-
vention, seemingly happily reunited and unanimously 
demands that the prohibition order be lifted. But it 
must be borne in mind that genuine reconciliation is 
only possible outside violent relationships. As long as 
the woman has not been able to free herself from the 
shackles of relational violence, the “reconciliation” with 
the perpetrator remains a treacherous arrangement of 
highly dubious value. Only once the victim has reached 
a minimum distance from her assailant and acquired a 
sufficient degree of self-assurance and safety, will she be 
able to gradually comprehend how relational violence 
developed and can realistically assess her current situ-
ation. Reconciliation can be reached at the end of this 
process – after the power imbalance between the part-
ners has been eliminated, but never at its beginning. 

2.7 The Indispensable Role of the Dual-Phase 
Model 

The reform in Austria had to respond to a very deli-
cate situation, a real dilemma. On the one hand, its 
declared objective from the very beginning had been 
to aim at empowerment, at strengthening the position 
of the woman faced with violence. On the other hand, 
the state intervenes at a moment when the woman is in 
an extreme situation where she cannot realistically be 
expected to turn against the assailant immediately. For 
police intervening in the first phase this means no less 
than that they cannot count on the woman’s support. 

As a consequence, the reaction of the state has to be 
structured in two phases: During the first phase the 
intervention must not depend on the wish of the woman; 
in an emergency, it must even take place against her 
will. Any other solution would mean asking too much 
from a woman at risk who is under psychological pres-
sure due to a violent relationship. However, this first, 
patronising phase must be strictly limited. Control over 
the further process of change must clearly and uncon-
ditionally pass to the woman at risk afterwards. 

In accordance with this, the prohibition order is issued 
by law enforcement under applicable Austrian legislation 
regardless of the woman’s wishes – originally it covered 

a period of seven days, which were extended to ten days 
under the amended Police Act of January 1, 2000 – but 
its continued effect after that period depends on the 
woman at risk, who, during that period, has to request 
an interim injunction from a Family Court to replace 
the prohibition order. 

2.8 The Need for a Holistic Concept and Its Co-
Operative Implementation 

Police intervening against the backdrop of a violent 
relationship and in view of the unlawfulness of violence 
become aware of their limited options. A violent rela-
tionship cannot be ended by police intervention alone; 
such an intervention is not an appropriate sanction, it is 
only a first step and there is an urgent need for follow-
up co-operation with other institutions – such as the 
family courts, the youth welfare offices, criminal courts 
and private institutions. If, during that first phase, police 
succeed in helping the woman to get a largely realistic 
view of her situation and to muster the courage that she 
should change her life, they have given an important 
impetus for a long-term process of change. 

As established by Christa Pelikan as a result of a secon-
dary analysis of numerous programmes to prevent 
violence committed by men in the home, the common 
point of departure for all successful prevention 
programmes is that no institution can be successful if 
it proceeds alone and that a holistic and co-operative 
approach is the key. 

In this context, the term “holistic” should be taken 
to mean that what is decisive here it is not an isolated 
partial aspect of the phenomenon of violence and of the 
way violence is dealt with but the fact that all aspects 
contributing to the situation of violence must be consi-
dered and dealt with, e.g. an adequate reaction to the 
behaviour of the assailant, support to the person at risk, 
concern for children who might be directly or indirectly 
affected, the outlawing of violence by society, as well as 
aspects of training and organising police officers. The 
many institutions dealing with different aspects of the 
phenomenon of violence must not work in isolation 
because this will inevitably result in contradictions, 
duplication of efforts or deficiencies. 

The situation prior to the reform was such that many 
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institutions were concerned with aspects of domestic 
violence but the pieces of the puzzle of how to deal 
with domestic violence did not form a whole. As a 
consequence, there were major differences in the way 
the phenomenon of violence was understood, and the 
functions of various “cogwheels in the system” were 
inconsistent, preconceptions about the work of other 
institutions were wrong, and there was even resent-
ment against competing institutions (or institutions 
perceived as competitors); of course, there was also a 
lack of communication. 

The first step is certainly the most difficult one, i.e. the 
gradual development of a shared understanding among 
policemen and policewomen, judges and the staff of 
women’s institutions of what violence committed by 
men against women and a violent relationship mean. 
In Austria, integrating the staff of women’s institutions 
(especially homes for battered women) in the training 
of law enforcement personnel has proven particularly 
fruitful. 

The elaboration of an overall concept considering all 
partial aspects to be dealt with, oriented on clear-cut 
objectives and applied by all institutions involved 
– governmental and non-governmental alike - must be 
complemented by joint co-operative implementation. 
The effective implementation of the concept in day-to-
day practice can only be ensured by an institutionalisa-
tion of continuous communication and by safeguarding 
smooth transitions from one phase to the other.

However, for such co-operation to function following 
prerequisites need to be fulfilled: 

the existence and continuation of shared funda-
mental ideas and a common “working philosophy”, 
a clear assignment of roles making optimal use 
of the potentials of the individual institutions, 
well organised interfaces and communication, 
a sufficient degree of respect vis-à-vis the 
co-operating partners and their tasks 
as well as readiness to co-operate, 
an institutionalised means of jointly evaluating 
co-operation. 

In Austria the Prevention Advisory Council established 
at the Ministry of the Interior acts as the guardian 
of co-operation. It consists of representatives of the 
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governmental agencies concerned and of the non-
governmental victim support institutions. Through 
various channels – concomitant research, internal law 
enforcement statistics, annual activity and observation 
reports of the Intervention Centres as well as events 
where special topics are presented and discussed – the 
Prevention Advisory Council evaluates the co-opera-
tion among the institutions involved in the prevention 
project on an ongoing basis. 

The dynamism behind this process is reflected in the 
fact that Parliament was able to pass an important 
amendment of the Act on the Protection against 
Domestic Violence as early as two years after the law 
had taken effect. 

2.9 The Role of the Intervention Centres 

This is where the decisive importance of the role played 
by non-governmental counselling services becomes 
clear. Under the Act on Protection against Domestic 
Violence (§ 38a (4) of the Police Act), law enforcement 
officers are obliged to inform a woman at risk of suitable 
“centres for the protection of victims”. A “suitable centre 
for the protection of victims” is first of all defined as an 
institution recognised by the Federal Ministry of the 
Interior as a victim protection facility and promoted 
pursuant to § 25 (2) of the Police Act.

 Once the victim protection facility has proven valuable, 
the Federal Ministry of the Interior signs a contract, 
commissioning it to address people jeopardised by 
violence to offer counselling and immaterial support. 
As soon as they have received such a commission, the 
victim protection facilities are promoted to the inner 
circle of Intervention Centres. 

This succinct regulation is actually a key element of 
the reform. It is based on the assumption that the state 
must not wait for the woman involved in a violent 
relationship to find her way to the counselling service 
but must act and address her in this respect. We have 
to act on the understanding that the woman is in need 
of counselling so that she can see the options she has to 
change her life and actually realise them, and that, in 
view of the circumstances, she is often unable to break 
out of the violent relationship on her own. 
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Experience to date has shown that without targeted 
support of the women at risk, many of them do not 
request an interim injunction, which means that things 
are back to what they were like before the police first 
intervened. 

Hence it is of great importance for the overall success 
of the project to succeed in addressing the woman in 
the first phase, to explain to her in credible terms that 
there is an alternative to the violent relationship and to 
encourage her to believe in the possibility of changing 
her situation fundamentally. It is evident that a non-
governmental institution which is clearly and credibly 
oriented on the interests of the woman will more easily 
succeed in gaining the woman’s confidence than the 
police will. 

2.10. Result: The Function of Initial Police 
Intervention 

What the police can do for women in the first phase is 
the following: 

it is within their remit to break the vicious circle 
of violence temporarily by expelling the assailant; 
they can thus give the woman at risk a 
relatively secure space where she can take her 
time so as to become aware of her situation 
and her options, a place where she can gather 
strength, and where she can be approached 
by other institutions which want to support a 
process of change without the man preventing 
or disturbing this; last but not least, 
the police can support such follow-up intervention 
by other institutions by quickly passing on 
accurate and comprehensive information on the 
situation before and after the intervention. The 
compilation of accurate documentation about 
the first intervention by law enforcement officers 
and the act of passing such documentation on to 
the institutions which are to step in afterwards. 

Obviously, the expulsion of the assailant from the home 
of the woman at risk is not an objective or principle 
but one of the instruments of the project. At this point, 
light should be shed on how well this instrument 
conforms with the objectives outlined above; against 
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the backdrop of these aims, the strong points of this 
measure will become clear. It is an effective means and 
a strong message 

supporting the safety and security of the woman 
as the violent relationship is interrupted and 
the woman is given leeway to make a change; 
manifesting that violence is criminal and unlawful; 
showing the assailant that he is responsible 
for his behaviour, and finally creating a basic 
situation that enables other institutions, in 
particular the Intervention Centres, Family 
Courts, and the Youth Welfare Office, to 
join in the process of intervention.
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This dramatic image shows Pandora skimming along the F ring’s outer edge. Pandora orbits about 1,000 kilome-
ters  exterior to the ring, but in this view is projected onto the ring.

image: NASA/JPL/Space Science Institute
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